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RESUMO 

Nesta tese, apresenta-se os caminhos da Avaliação de um curso de formação de professores de 
Música. Parte-se de uma fonte de inspiração, qual seja, o Sistema de Avaliação acontecido no 
Curso Licenciatura em Música, Modalidade Educação à Distância (EAD), ofertado pelo 
Programa Pró-Licenciaturas do Ministério da Educação no Brasil, entre os anos de 2008 a 2012, 
conduzido pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Universidades 
Parceiras (PROLICENMUS). A pesquisa teve como objetivo geral atualizar o Modelo de 
Avaliação Cante e Dance com a Gente (CDG), dedicado à condução da Avaliação, na formação 
docente em cursos de Licenciatura em Música. A pergunta de pesquisa estabelecida foi: Como 
os processos e as práticas de Avaliação empregados na formação docente do curso de graduação 
PROLICENMUS poderiam conduzir uma formação de professores de Música, na atualidade? 
Metodologicamente, tratou-se de uma investigação com natureza Básica, abordagem 
Qualitativa, objetivos Exploratórios e procedimento técnico predominante Estudo de Caso. 
Cada um dos três capítulos foi conduzido por um dos objetivos específicos: a saber: 1) 
circunscrever o conceito de Avaliação, para efeito desta tese; 2) explicitar o fenômeno 
Avaliação, conforme acontecido no PROLICENMUS; e 3) prospectar condições de 
consistência, entre componentes do processo avaliativo estudado. Utilizou-se técnicas 
complementares de Pesquisas, tais como: Bibliográfica, Documental, Ex Post Facto e Grupo 
Focal. Os dados foram tratados mediante Análise Textual Discursiva (ATD) (MOARES; 
GALLIAZZI, 2006). A revisão da Construção Teórica no Domínio da Avaliação 
(FERNANDES, 2010), associada à da Proposta Musicopedagógica CDG (NUNES, 2017), 
gerou uma definição própria de Avaliação: um sítio investigativo, onde o Impulso espontâneo 
constituído de crenças, desejos e esperança, próprios dos Mundos Internos, uma vez mediado 
pelo Direcionamento dos Mundos Externos, conduz às Aquisições por Ações Evidenciadas em 
produções individuais ou em grupo, para uma efetiva prática compartilhada na Formação 
Docente em Música, assentadas em uma abordagem hermenêutica-dialética, que envolve, atrai 
e cativa comprometimentos protagonizados pelos envolvidos, apresentando, assim, a 
Recompensa, ao final do processo avaliativo. Concluiu-se, na Avaliação da formação docente 
em Música, é impositivo harmonizar Molduras e Instrumentos, balizados pelo Projeto 
Pedagógico do Curso e sua Matriz Curricular, por sua vez, assentados em uma determinada 
concepção teórica de formação humana. No caso do PROLICENMUS e no aqui proposto, uma 
formação integral e integradora, por meio da Música, na qual coautoria, inclusão, generosidade, 
respeito por si e pelo outro são condições essenciais. Assim, a Avaliação não pode estar 
assentada em um terceiro elemento, punitivo ou elogioso, no qual outros lhe atribuam 
importância e o legitimem diante de si mesmo; é o licenciando que, mediante total entrega a 
um processo de construção de si e do Ser-professor, é o maior responsável por sua Avaliação. 
Conclui-se, que seu próprio reconhecimento é a sua maior recompensa; todavia, isso não o 
isenta de compreender e de aceitar, que, ao almejar falar em nome de uma determinada 
instituição educacional, como é o caso do Diploma, é preciso obter autorização dessa 
instituição, mediante aprovação, segundo seus próprios critérios avaliativos, claramente ditos.  

Palavras-chave: Avaliação. Formação Docente em Música. Modelo Teórico CDG.  
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ABSTRACT 

In this thesis, we present the Evaluation paths of a training course for Music teachers. The 
starting point is a source of inspiration, that is, the Evaluation System which took place in the 
Music Graduation Course, Distance Education Modality (EAD), offered by the Pró-
Licenciatura Program of the Ministry of Education in Brazil, between 2008 and 2012, 
conducted by the Federal University of Rio Grande do Sul (UFRGS) and Partner Universities 
(PROLICENMUS). The overall aim of this research was to update the Sing and Dance with Us 
Evaluation Model (CDG), dedicated to the conduction of Evaluation in teacher training in 
Music Graduation courses. The research question was: How can the procedures and practices 
employed in teacher education in the PROLICENMUS graduation course conduct teacher 
education for Music professors, nowadays? Methodologically, it was an investigation of basic 
nature, qualitative approach, exploratory objectives and prevailing Case Study technical 
procedure. Each of the three chapters was conducted by one of the specific objectives, namely: 
1) circumscribing the concept of Evaluation, for the purpose of this thesis; 2) explaining the 
Evaluation phenomenon, in accordance with that which took place in PROLICENMUS; and 3) 
prospecting conditions of consistency, within the components of the studied evaluative process. 
Complementary Research techniques were utilized, such as: Bibliographic, Documental, Ex 
Posto Facto and Focus Group. The data were treated by Discursive Textual Analysis (DTA) 
(MORAES; GALLIAZZI, 2006). The revision of the Theoretical Construction in the 
Evaluation Domain (FERNANDES, 2010), associated with that of the Musicpedagogical 
Proposal CDG (NUNES, 2017), generated an Evaluation definition of its own: an investigative 
site, in which the spontaneous Impulse constituted by beliefs, desires and hopes, particular of 
Internal Worlds, once mediated by the Directing of External Worlds, conducts to the Acquisition 
by Evidenced Actions in individual or group productions, for an effective practice shared in 
Music Teacher Education, based on a hermeneutic-dialetic approach, which involves, attracts 
and captivates commitments led by those involved, thus presenting a Reward at the end of the 
evaluative process. It was concluded, in the Evaluation of teacher education in Music, to be 
imperative to harmonize Frames and Instruments, while marked out by the Course’s 
Pedagogical Project and its Curricular Matrix, on their turn based on a particular theoretical 
conception of human formation. In the case of PROLICENMUS and in the one here proposed, 
an integral and integrating formation, through Music, in which co-authorship, inclusion, 
generosity, self-respect and respect for others are essential conditions. Thus, the Evaluation 
cannot be based on a third element, punitive or complimentary, in which others attribute 
importance to it and legitimize it before itself; it is the scholar who, through total commitment 
to a process of self and professor-being construction, is the main responsible for their 
Evaluation. It is concluded that their own acknowledgment is their greatest reward; however, 
this does not exempt them from understanding and accepting that, when aiming to speak on 
behalf of a certain educational institution, as is the case with the Diploma, it is necessary to 
obtain the authorization of that institution through approval, in accordance with its own, clearly 
stated evaluative criteria. 
 
Keywords: Evaluation. Training course for Music teachers. Musicpedagogical Proposal CDG   
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INTRODUÇÃO 

 

O tema desta tese se afirmou como uma investigação sobre os Caminhos da Avaliação 

no PROLICENMUS: da fonte de inspiração à oferta de um Modelo, tendo por pretensão 

primeira, compreender processos e práticas de Avaliação, na Formação Docente do Curso de 

Graduação Licenciatura em Música, Modalidade - Educação à Distância (EAD), da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Universidades Parceiras, acontecido 

entre os anos de 2008 e 2012.  Curso esse, doravante, tratado como PROLICENMUS. Esta 

investigação pertence a Área de Concentração Educação Musical, vinculada à Linha de 

Pesquisa denominada Processos, Práticas e Métodos para a Formação em Música, do 

PPGMUS, que tem como foco o desenvolvimento epistemológico da Área, mantendo um olhar 

crítico sobre processos musicopedagógicos e suportes tecnológicos, dedicados à formação de 

professores de Música, na modalidade do ensino à distância, veiculado on-line. Essa linha de 

pesquisa tem como base teórica a Proposta Musicopedagógica Cante e Dance com a Gente 

(PropMpCDG), (WÖHL-COELHO, 1999 – atual), registrada no Diretório de Grupos de 

Pesquisa do Brasil, CNPq. Tal Proposta se mostrou eficaz durante a realização do 

PROLICENMUS, conforme comprovado pelos conceitos máximos, 5 (cinco), obtidos tanto no 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), quanto na Avaliação realizada pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).  

Peço licença ao leitor(a) para falar na primeira pessoa, neste parágrafo. Destaco, que 

minha motivação para realizar esta pesquisa emerge de lembranças, ainda criança e já então 

enquanto eterno aprendiz. Ao adentrar minhas memórias, constatei que os processos avaliativos 

pelos quais passei, durante a minha formação, sempre me deixaram marcas ambíguas, 

momentos de ápices polarizados entre alegria e frustração. Tais memórias sempre retornaram 

como chamas vivas, provocando inquietações e questionamentos sobre processos avaliativos. 

Trago na lembrança uma experiência negativa, quando aos nove anos de idade, em 1981, 

enquanto estudante de uma escola pública municipal, no interior da Bahia, fui castigado, 

algumas vezes, com palmatória e com outros instrumentos perversos, nos momentos em que a 

professora avaliava a lição da tabuada, que devia ter sido aprendida de cor... O meu sofrimento 

e o de meus colegas deixaram memórias assustadoras e frustrantes, na minha formação. 

Entretanto, trago à memória um outro momento, que caminhou em sentido oposto; este, se trata 

de uma Avaliação realizada em 2013, durante a minha formação no Mestrado. A tarefa 

avaliativa requeria a elaboração de um Memorial, do meu próprio memorial, contando o meu 

percurso de formação, até aquele momento; ou seja, a minha própria história, enquanto ser-
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sendo-no-mundo. Fui incentivado a escrever sobre o meu percurso musical e sobre a minha 

vida acadêmica. Como dito, tal procedimento tinha caráter avaliativo; mas jamais imaginei que, 

falando de mim mesmo, alcançaria uma nota de aprovação, naquele caso, nota máxima. 

Daquele momento em diante, toda a minha concepção de como pode ser conduzida uma 

Avaliação se transformou. O trabalho se tornou referência para a minha vida, como um divisor 

de águas, e, a partir desse momento, percebi que a matéria Avaliação poderia ser repensada na 

minha própria atuação, enquanto professor de futuros professores. Entendi, de súbito, que a 

Avaliação se relaciona diretamente com histórias de sucesso e de fracasso, na jornada formativa 

das pessoas. E que isso pode e deve ser conduzido de modo intencional. 

Indagando um pouco mais, após aquela experiência, fiquei sabendo que aquele modo 

de olhar para si mesmo, entendendo isso como a parte deflagradora de todo processo de 

Avaliação, havia sido praticado em um curso bem específico... O contexto que passou a se 

configurar, então, como de interesse para essa investigação de tese, como já mencionado, foi o 

PROLICENMUS, no qual este autor não teve participação alguma; mas, há sete anos, ouve, lê, 

estuda e, de certa forma, vivencia seus resultados e desdobramentos, deles. Portanto, este 

pesquisador se põe no lugar de quem não vivenciou, na origem, tal Projeto, resguardando-se 

com e sob um olhar voltado, a partir de um outro lugar, desse, no qual se encontra: mais distante, 

mais observador, mais instigado. Comporta-se, por isso, como um curioso, sempre em busca 

de respostas para processos avaliativos que promovam o sucesso e que impliquem um futuro 

“com a gente”. No contexto do PROLICENMUS, buscou-se encontrar subsídios para o 

cumprimento do objetivo geral dessa Tese, qual seja, atualizar1 o Modelo de Avaliação CDG, 

para a condução da Avaliação, na formação docente em cursos de Licenciatura em 

Música, indicando-lhe alternativas de melhoria constante. A experiência do PROLICENMUS 

não foi apenas a de um programa brasileiro de Graduação em Música, que teve como foco 

licenciar professores; ele também desbravou o Ensino à Distância na Área da Educação Musical 

no Brasil – Licenciatura em Música - mediado por Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs). Pioneiro e inédito, o Programa resultou na formação de 189 novos professores de 

Música, em 2012. Desde então, esse Curso tem sido fonte de pesquisas para trabalhos 

 
1 O verbo ‘atualizar’ é empregado, nesta tese, com o peso de seu significado morfológico, etimológico e, sobretudo, 
filosófico. Aristóteles, contrapõe ‘ato’ e ‘potência’, dando ao primeiro o significado mais absoluto e pleno de 
‘existir, no agora’. Santos, M. E. (2013) traduz tal ideia como uma tarefa investigativa interna, metodologicamente 
comprometida com o objeto no todo e em suas partes, no agora, para análise de um fenômeno, com vistas à sua 
potencialização (dynamis) e à sua modernização efetiva. Atualizar, então, é transformar em (sufixo izar) ato, o que 
consiste em trazer para o presente, tudo o que um determinado fenômeno é, porque já foi, e poderá ser, porque já 
o é, em potência. 
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sistemáticos de Pós-Graduação, gerando impacto significativo na produção acadêmica de 

programas stricto sensu em Música, no Brasil. Esses estudos realizados, principalmente, pelos 

integrantes do Grupo de Pesquisa Cante de Dance com a Gente (GP_CDG), e do qual este 

pesquisar faz parte, têm revelado tal importância. Explicitando e refletindo sobre aspectos 

particulares do PROLICENMUS, dentre os quais destacam-se as pesquisas de Nunes H. et al 

(2012); Serafim (2014); Menezes (2014; 2015); Santos (2014; 2018); Nunes L. (2015-2019); 

Guerini (2016); Duarte (2017); Leite, (2018); et al, amplia-se o conhecimento sobre 

possibilidades do ensino-aprendizagem on-line; no caso desta investigação, ideias e formatos 

de Avaliação.  

O Curso investigado foi ofertado para professores de Música que já se encontravam em 

exercício, nas escolas públicas brasileiras, mas sem a devida diplomação exigida pela LDB 

9.394/96. O PROLICENMUS teve quatro anos e meio de duração e foi divido em nove 

semestres letivos, tendo sua Matriz Curricular distribuída em cinco eixos: Estruturação 

Musical, Tópicos em Educação, Formação Geral, Execução Musical, Condução e Finalização. 

Desse último, fazia parte o Projeto Individual Progressivo (PIP) e o Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC), o Recital de Formatura, incluindo também uma prova de Defesa da Produção 

Intelectual (DPI), que foi sendo construída ao longo do tempo, durante os Seminários 

Integradores Presenciais (SIPs). Esses eixos foram organizados em Interdisciplinas (IDs) 

ministradas, semestralmente, em quinze Unidades de Estudo (UEs) semanais, cada uma; exceto 

o eixo de Condução e Finalização, cujas atividades eram organizadas em blocos de distintos 

formatos. Algumas atividades estavam distribuídas em quantidades variáveis de UEs e outras 

foram organizadas em módulos, a exemplo dos Seminários Integradores Presenciais (SIPs), 

considerado uma das Molduras Avaliativas do Curso. Com essas ideias, ao final de uma 

graduação, de acordo com a PropMpCDG, o egresso, além de ser proficiente em conhecimentos 

sobre sua área de atuação, Música, deveria perceber também mudanças ocorridas em si mesmo, 

ampliando assim a sua cosmovisão e sua competência profissional dirigida à comunidade. Sob 

tal contexto, entendeu-se, então, que o curso deveria ser conduzido por concepções e 

abordagens avaliativas que direcionassem esses caminhos de Avaliação e que dessem suportes 

a tais ideias; ou seja, que subsidiassem, com seus dados e reconduções, o licenciado e o próprio 

curso, nas escolhas a serem feitas, durante esse desafio. Assim, a principal tarefa da Avaliação, 

no PROLICENMUS, seria balizar tal processo de desenvolvimento, simultaneamente, social e 

particular, de cada estudante. Buscava-se o desenvolvimento da capacidade de realizar 

autorreflexão na ação, para o conhecimento de si mesmo, do curso e do outro, além de organizar 

a própria vida sob forma de projetos e relatórios, fazendo escolhas e sistematizando a 
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correspondente documentação comprobatória e conteúdos, típica e obrigatória para um 

profissional de nível superior, neste caso, do professor de Música. Esse Sistema de Avaliação 

deveria, também, impactá-lo em sua atuação enquanto professor, de modo que, assim como 

aprendeu, pudesse retribuir e aplicar tais ideias com seus alunos. 

A comprovação é o sustentáculo lógico e necessário de toda Ciência; e uma das 

premissas postuladas nas ideias da PropMpCDG reafirma que o objeto de medida deve ter a 

mesma natureza daquilo, que está sendo medido. Acredita-se, que a condução da Avaliação do 

PROLICENMUS, com suas Molduras e seus Instrumentos balizadores, buscou tanto 

corresponder às Exigências Legais e Institucionais, que cercam um projeto dessa ordem, como 

identificar e atender a heterogeneidade dos seus licenciados, com seus interesses e suas 

aspirações, desenvolvendo tecnologias avaliativas que sustentassem tais inquietações e 

demandas próprias do grupo. A convicção que sustenta este trabalho é a de que os processos e 

as práticas avaliativas no PROLICENMUS, fundamentadas pela PropMpCDG, foram 

conduzidas sob uma orientação hermenêutica-dialética, que favoreceu o equilíbrio entre 

a manutenção dos estudantes no Curso e a qualidade da diplomação concedida a eles, 

ideal de todo projeto de estudo. Assim, a presente pesquisa veio em busca de respostas para 

compreender que orientações foram essas. Para isso, buscou-se responder a seguinte pergunta 

de pesquisa: Como os processos e as práticas de Avaliação empregados na formação 

docente do curso de graduação PROLICENMUS podem conduzir uma formação de 

professores de Música, na atualidade? Na busca de tal resposta, elegeu-se três objetivos 

específicos que orientaram, cada um deles, os três capítulos propostos nesta tese. 

Para escrever o primeiro capítulo, que tem como objetivo específico circunscrever o 

conceito de Avaliação para efeito desta tese, utilizou-se de metodologias como Revisão 

Bibliográfica e Pesquisa Documental. Nele, elaborou-se duas seções que buscaram dar conta 

desse aspecto, tecendo considerações sobre a Formação Docente em Música e os Paradigmas 

da Avaliação, na grande área Educação e da Música. O segundo objetivo específico, que buscou 

explicitar o fenômeno Avaliação conforme acontecido no PROLICENMUS, utilizou-se de 

técnicas metodológicas como Pesquisa Documental, Grupo Focal e Análise Textual Discursiva 

(ATD), suscitando assim o segundo capítulo desta tese. Nele, foi descrita toda a proposta de 

Avaliação protagonizada no PROLICENMUS, assim como foram narradas as percepções dos 

Grupos Focais sobre o Sistema de Avaliação, composto por Molduras e Instrumentos 

avaliativos. Na sequência, apropriando-se da ATD, chegou-se a um metatexto e a uma 

discussão sobre as descobertas obtidas.  Para alcançar tal objetivo, foram examinados o PPC 

do Curso, o Sistema de Atribuição de Conceitos da UFRGS, Documentos Administrativos e 
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Pedagógicos do projeto, além das falas dos Grupos Focais formados por Tutores, Professores e 

Egressos do Programa. Por fim, o terceiro objetivo específico, que foi prospectar condições 

de consistência entre componentes de um processo avaliativo estudado, conduziu o terceiro 

capítulo desta pesquisa, apropriando-se mais uma vez de técnicas da ATD, sob uma Abordagem 

Hermenêutica e por meio de Associações por Triangulação, realizadas com os dois primeiros 

capítulos da tese, gerando, assim, as ideias conclusivas desta investigação. Entende-se, que, do 

ponto de vista da metodologia pertence ao tipo Pesquisa com abordagem Qualitativa, com 

natureza Básica, objetivos Exploratórios, empregando-se Procedimentos técnicos, tais como 

Revisão Bibliográfica, Análise Documental, Grupo Focal, num contexto geral de Estudo de 

Caso, cujos dados foram sistematizados e analisados com base no paradigma Hermenêutico-

dialético, da ATD. 

Diante do que foi observado, constatou-se que, no contexto avaliativo da PropMpCDG, 

foram disponibilizados incentivos e normas de pertencimento, contornados pelas condições de 

comprometimento, de interação entre as partes, incluindo a descrição das variações toleráveis, 

quais sejam, limites de deslocamentos capazes de descrever, com precisão, até onde cada um 

já conquistou, ou deveria ainda conquistar, no Curso e para a vida. Dessa forma, permitiu-se ao 

licenciando do PROLICENMUS um maior número de interações e relações complexas, que 

possam ser verificadas, sugerindo assim maiores eficiência e eficácia, na sua condução 

(NUNES, 2015). Os caminhos da Avaliação do PROLICENMUS, assentados na PropMpCDG 

e inspirados no Modelo Teórico homônimo, emergiram dessa complexidade pulverizada do 

avaliar, convergindo para caminhos avaliativos mais preocupados com a formação do Ser-

humano integral e integrador. Entende-se, que essa concepção contribui para dar forma a esse 

Ser-humano-Ser-Professor, na sua relação consigo mesmo, com o outro, com seus próprios 

produtos, afinado com o meio e com a natureza, “com a gente”. Também, ao que parece, 

conseguiu-se harmonizar as mais recentes ideias sobre Avaliação e atender aos licenciandos de 

diferentes localidades do Brasil, com diferentes níveis de conhecimento musical, mas que 

buscavam algo em comum, simultaneamente; ou seja, a formação legal para atuação como 

professor de Música da Escola Básica. Afirma-se isso, visto que o PROLICENMUS permeou 

diversificados contextos regionais e sociais brasileiros, por ter sido um curso de abrangência 

nacional, atendendo quatro das cinco regiões Brasil. Ademais, tais impressões nos deixam claro 

que o contexto do Curso do PROLICENMUS nos apresentou um jeito novo de conceber e 

processar a Avaliação, de maneira que se possa superar o desafio de acompanhar o 

desenvolvimento de cada licenciando no curso, empenhar-se em combater a evasão, atender a 
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interesses individuais e coletivos, e, ao mesmo tempo, garantir o controle e a qualidade na 

diplomação oferecida. 
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METODOLOGIA 

 

A palavra método tem origem grega, methodus, constituída pelo prefixo metá, que 

significado “através de, por meio de”, ou, ainda, metá no sentido de “reflexão, raciocínio, 

verdade”; seguida do sufixo hódos, que nos traz a ideia de “via, caminho, trajeto, direção”, ou 

hódos, que se entende como logos: “palavra, estudo, tratado”. Enquanto, na sua origem latina, 

methodus nos traz a ideia de “maneira de ir ou de ensinar”, aceita-se a ideia de que, 

semanticamente, méthodes se refere a um certo caminho que permite chegar a um fim. Dessa 

forma, servir-se de um método é, antes de tudo, tentar ordenar o percurso, através do qual se 

possa alcançar objetivos previamente delineados. No século XVII, René Descartes publica 

Discours de la Méthode, no qual postula o caminho para uma nova forma de pensar, 

cientificamente. Esse pensamento científico deveria, então, conduzir o pesquisador aos 

segredos (principia) da natureza (phýsis ou natura) 2.  

A morfologia da palavra método, em sua derivação, metodologia, traz o sufixo logia, 

que diz respeito à “teoria, discurso, linguagem”. Portanto, de semelhante modo, retorna-se ao 

logos 3 . Segundo Abbagnano (2015), tal termo pode designar quatro diferentes 

conceitos/casos: 1) lógica ou parte da lógica que estuda os métodos – nesse sentido, o autor 

cita Wolff (n/d), que definiu lógica como “a ciência de dirigir a faculdade cognitiva no 

conhecimento da verdade; 2) lógica transcendental aplicada – defendida como ‘prática’, que 

compreende uma disciplina, um cânon, uma arquitetura; 3) conjunto de procedimentos 

metódicos de uma ou mais ciências – compreensão recente de metodologia, enquanto um 

conjunto de procedimentos técnicos de investigação e verificação, em um determinado campo 

do conhecimento; 4) análise filosófica de tais procedimentos – nesse sentido, para o autor, 

metodologia tem relação estreita com o conceito anterior, quando esta vem se configurando 

como “disciplina filosófica relativamente autônoma”, que tem como objetivo analisar as 

técnicas  de pesquisas empregadas pelas ciências ou pelos variados campos de conhecimento, 

considerando tais técnicas com suas estruturas específicas e condições que possibilitem o seu 

uso (ABBAGNANO, 2015, p. 780-781).  

Apoiado nessas definições, considera-se, aqui, a Metodologia como o conjunto de 

recursos – incluindo instrumentos, bem como pensamentos e ideias que dão forma ao objeto 

(metá) –, os quais suportam e conduzem o pesquisador nos caminhos (hódos) das descobertas 

do objeto perseguido, delineados pelos objetivos propostos, devidamente balizados pelos 

 
2 Disponível em: http://origemdapalavra.com.br/?s=metodologia. Acessado em: 16 mar. 2018. 
3 Disponível em:  https://www.priberam.pt/dlpo/logia. Acessado em: 16 mar. 2018 
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fundamentos teóricos-filosóficos que sustentam a Metodologia da Pesquisa como disciplina 

autônoma. Nesse sentido, concorda-se com Leite (2018, p. 31), que tais caminhos ao logos 

nos conduzem à exposição de ideias, ao discurso que, por meio desta pesquisa, fez-se a 

exposição de um determinado “conhecimento da realidade”. Assim, se deu “sentido ou 

significado a essa realidade, porque a fundamenta”. Tal fundamentação, por sua vez, foi 

constituída de forma racional e lógica, por meio da “combinação, associação e ordenação” de 

fatos e dados; mas, principalmente, por meio de “ideias e pensamentos”, ou seja, o próprio 

hódos/logos. Esse caminho é percorrido pelo pesquisador no desejo de investigar, de tornar 

conhecido, em um processo que se molda e, ao mesmo tempo é moldado por ele, em uma via 

de mão dupla, em retroalimentação constante, no logos do conhecer o objeto em foco e a si. 

Tal desejo pelo conhecimento dá origem e impulsiona o pesquisador ao desafio da pesquisa, 

assentado no pensamento científico, à medida que se caracteriza pelo “dispor de 

conhecimentos metodologicamente elaborados, portanto, mais confiáveis” (LAVILLE; 

DIONE 2011, p. 22).  

Por outro lado, o logos é, também, a interpretação expressa da realidade vivida no 

caminho percorrido pelo pesquisador. Sob essa ótica, o objeto também vai se revelando, à 

medida que os conhecimentos metodológicos vão sendo dispostos. E, uma vez revelado, 

define não só a si mesmo, mas também os caminhos abertos para que outros possam também 

percorrer, o método. No caso deste estudo, o tema Avaliação é vasto e largamente explorado. 

O que haveria de novo, então, que merecesse ser investigado? O vazio que existe no passo 

anterior àquele que evidenciou uma alternativa de solução, qual seja, uma experiência prática 

ainda não suficientemente explorada enquanto conhecimento a ser adquirido no processo de 

formação docente, possivelmente, um caos grávido de possibilidades (NUNES, H. 2012, p. 

155). 

Entende-se, que diversos tipos de pesquisa estão presentes nesta tese, ancorando-se 

assim em uma Abordagem Multimodal – que se “caracteriza pela observação e por decisões 

livres de preconceitos, fundadas em ações flexíveis, obviamente também responsáveis” 

(NUNES, H., 2003). De acordo com a PropMpCDG, “a própria compreensão do conceito de 

Abordagem Multimodal é permanentemente relativizada e ampliada, num processo contínuo 

de ressignificação de seus valores originais, principalmente em relação à criação [...]” 

(NUNES L., 2015, p. 47). Isso se deve ao fato de o objeto de estudo, qual seja a Avaliação na 

Formação Docente em Música em modalidade EAD do PROLICENMUS, ter ocorrido em um 

contexto inédito e ainda hoje pouco explorado. De qualquer modo, dá-se preferência a tipos 

de investigação tradicionais, minimizando riscos. Assim, aceita-se tal pesquisa ancorada no 
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Enfoque das Ciências Sociais, assentada na Fenomenologia, a qual “representa uma tendência 

dentro do Idealismo Filosófico 4  e, dentro deste, ao denominado Idealismo Subjetivo” 

(TRIVIÑOS, 2012, p. 41). Em tal contexto, entende-se esta pesquisa como de Natureza 

Básica; utiliza-se a Abordagem Qualitativa e, quanto aos Objetivos, é Exploratória, pois, 

segundo Gil (2002, p. 40), a pesquisa Exploratória tem por “objetivo proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito”.  Neste sentido, esta 

pesquisa tem a intenção de explicitar o modelo de Avaliação utilizado no PROLICENMUS, 

construído e validado em ambiente de prática diária de ensino de Música, durante a formação 

de professores de Música, em modalidade a distância mediado por tecnologias da informação 

e comunicação, ao longo de seus nove semestres (2008-2012). Quanto às técnicas a serem 

utilizadas, estas serão discutidas na sequência.  

Flick (2009), abordando tal perspectiva, considera a Pesquisa Qualitativa um tipo de 

abordagem relevante, por ponderar as relações sociais, a pluralidade das esferas da vida social. 

Nesse contexto, o autor destaca quatro aspectos a serem observados: (1) apropriabilidade de 

métodos e teorias – para tal o autor considera a complexidade dos fenômenos a serem 

estudados, daí a importância em seguir métodos mais abertos; (2) diversidade de perspectivas 

dos participantes; (3) reflexividade do pesquisador e da pesquisa, dizendo respeito às 

subjetividades de ambos; (4) abordagens e métodos variados, pois a pesquisa qualitativa não 

se assenta em conceitos teóricos e metodológico unificados, mas permite múltiplas 

abordagens – portanto, o que aqui é entendido como Multimodal. No entanto, apesar de se 

afirmar que a Abordagem da pesquisa é Qualitativa, não se entende que exista uma dicotomia 

definitiva entre Abordagens Qualitativas e Quantitativas, ideia postulada por Severino (2007), 

com a qual se pactua. Considera-se tais enfoques complementares; assim, nesta investigação, 

foram utilizados também dados quantitativos, como elementos que podem contribuir para a 

compreensão do fenômeno a ser estudado. 

Como fundamentação teórica para esta investigação, no que se refere à interpretação 

e à análise dos dados, buscou-se, também, suporte em contribuições teóricas-metodológicas 

da pesquisa fenomenológica-hermenêutica, seguindo os postulados de Fazenda (2008). 

Segundo a autora, esta concepção de pesquisa “consiste na compreensão dos fenômenos em 

 
4  O Idealismo Filosófico (IF) reconhece “o princípio espiritual como primeiro, e a matéria como aspecto 
secundário”. O IF está dividido em Idealismo Subjetivo e Idealismo Objetivo, sendo que o primeiro considera 
como única realidade a consciência do sujeito, suas sensações, ações, vivências, defendido por Berkeley, Fichte, 
Hume; já o segundo rejeita a ideia de que primeiramente venha essa consciência humana e individualizada. Tal 
concepção defende que a base primária da existência é a “ideia suprema, a consciência objetiva, o espírito 
absoluto” defendida por Schelling, Hegel (TRIVIÑOS, 2012, p. 19-20). 



 
 

 

24 

suas diversas manifestações (variantes) através de uma estrutura cognitiva (invariante) ou na 

explicação dos pressupostos, das implicações e dos mecanismos ocultos (essência) nos quais 

se fundamentam os fenômenos” (FAZENDA, 2008, p. 100). Na busca por interpretar os 

caminhos avaliativos do PROLICENMUS, concorda-se com o posicionamento de Fazenda 

(2008), quando trata da pesquisa hermenêutica:  

 

Os fenômenos objetos da pesquisa (palavras, gestos, ações, símbolos, sinais, 
textos, artefatos, obras, discursos etc) precisam ser compreendidos. Isto é, 
pesquisar consiste em captar o significado dos fenômenos, saber ou 
desvendar seus sentidos. A compreensão supõe uma interpretação, uma 
maneira de conhecer seu significado que não se dá imediatamente; razão 
pela qual precisamos da interpretação (hermenêutica). A hermenêutica é 
entendida como indagação ou esclarecimento dos pressupostos, das 
modalidades, e dos princípios da interpretação e da compreensão 
(FAZENDA, 2008, p. 100). 

 

Segue-se tal ponto de vista, entendendo-se que a abordagem hermenêutica implique 

compreensão e interpretação próprias dos fenômenos, as quais se tornam indispensáveis ao 

atendimento da necessidade que o ser humano tem de se comunicar com seus semelhantes e 

de compreender suas ações e procedimentos. Ainda para a autora, “o interesse cognitivo que 

comanda as pesquisas fenomenológica-hermenêuticas é a comunicação” (FAZENDA, 2008, 

p. 100). Considera-se tal compreensão um suporte na comunicação, durante um processo 

avaliativo como o proposto pelo PROLICENMUS. 

Para Roratto (2010, p. 176), “o ato de compreender as falas que emergem do processo 

dialógico na pesquisa científica passa necessariamente pela hermenêutica”. Essa, por sua vez, 

refere-se à a maneira ou à forma de compreender as manifestações que são estabelecidas nas 

“discussões relacionadas entre pesquisa e sociedade e de conhecer suas significações”. A 

hermenêutica se aproxima da retórica. Assim, essa passa a ser vista como método de análise 

na investigação de texto e discursos orais, desenvolvendo teorias para se saber, que estruturas 

de argumentação, metáforas e princípios estruturantes estão em ação. Também é entendida 

como o ato de persuadir “ou como uma cosmovisão sobre o poder persuasivo do discurso. 

Assim, traz a análise retórica muito próxima da análise ideológica, da análise ética e de outros 

enfoques da teoria social” (RORATTO, 2010, p. 185). 

A Hermenêutica tem sua gênese com Platão e Aristóteles, apresentado no estudo da 

Retórica, como análise de intenção. Para Platão, a Retórica poderia ser diferente da Verdade, 

pois é a voz de quem fala, baseada em sua visão de mundo, focado no mundo das ideias. Para 

Aristóteles, pensa-se o discurso do mesmo modo que se exercita este que, por sua vez, traz 



 
 

 

25 

aspectos interrogativos, tais como: quem/o quê/ onde/ por quê. Assim, a Hermenêutica passou 

a ser vista como a arte de trazer novamente à fala o dito ou o escrito; a arte da compreensão, 

do sentido fixado pelo escrito, de acompanhar discursos (RORATTO, 2010, p. 186). 

Ao comparar tal concepção com outras abordagens metodológicas, ou entendimentos 

de ciência, Fazenda (2008) apresenta algumas diferenças entre as concepções: analítica, 

fenomenológica-hermenêutica e a dialética. Para a autora, a primeira “tem a causalidade como 

eixo da explicação científica”; a segunda, “tem a interpretação, como fundamento da 

compreensão dos fenômenos”; e por fim, a terceira, “considera a ação como a categoria 

epistemológica fundamental” (FAZENDA, 2008, p. 102). Ainda nesse sentido, defende-se 

que a proposta de abordagem escolhida de fato contribui, nessa pesquisa; pois, embasando-se 

no que diz Fazenda, quanto às abordagens fenomenológica-hermenêuticas, 

 
predomina a visão existencialista do homem. O homem é tido como projeto, 
ser inacabado, ser das relações com o mundo e com os outros. Educar é 
desenvolver e possibilitar o projeto humano, criando as condições para que 
o homem consiga “ser mais”; é relação dialógica entre o educador e o 
educando; é passar das percepções ingênuas e aparentes da realidade às 
percepções críticas e desveladoras do mundo [...] pesquisas hermenêuticas 
colocam o fio condutor da interpretação na ‘estrutura encarnada’, no 
acontecer ou na história dos fenômenos ou  na presença do ‘símbolo 
encarnado’ [grifo nosso], (FAZENDA, 2008, p. 103 e 105). 

 

Outrossim, a subjetividade que pode ser vista com presença marcante do sujeito, no 

que diz respeito às questões interpretativas do mundo dos objetos, segundo Fazenda (2008), 

“é garantida no processo rigoroso da passagem da experiência fenomênica à compreensão da 

essência, através da recuperação da totalidade implícita ou do contexto, no qual se insere o 

fenômeno” (FAZENDA, 2008, p. 102). É neste sentido que se utilizou uma abordagem 

hermenêutica-dialética como pilar metodológico para a investigação nessa tese. 

O objetivo geral desta pesquisa é atualizar o Modelo de Avaliação CDG, para a 

condução da Avaliação, na formação docente em cursos de Licenciatura em Música, o 

qual seja emergente da compreensão sobre como os processos e práticas de Avaliação, na 

formação docente do curso de graduação PROLICENMUS, aconteceu. Justifica-se, porque o 

modelo tido por ponto de partida, sugere que pode ter favorecido o equilíbrio entre a 

manutenção dos estudantes no Curso e garantiram a qualidade da diplomação, devidamente 

assentado no Modelo Teórico CDG. Aceita-se, então, uma Pesquisa Exploratória. Segundo 

Triviños (2012), uma Pesquisa Exploratória tem por escopo a aproximação com o problema 

e o aprimoramento de ideias. Para o autor, pesquisas exploratórias “permitem ao investigador 

aumentar sua experiência em torno de determinado problema. O pesquisador parte de uma 
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hipótese e aprofunda seu estudo nos limites de uma realidade específica [...]” (TRIVIÑOS, 

2012, p. 109). Considera-se, ainda, segundo Severino (2007), que na pesquisa exploratória se 

busca “levantar informações sobre um determinado objeto, delimitando assim, o campo de 

trabalho, mapeando as condições de manifestação desse objetivo”. Ainda para o autor, a 

Pesquisa Exploratória torna-se uma preparação para a Pesquisa Explicativa, sendo essa, a que 

irá “registar e analisar os fenômenos estudados”. Para tais ações, procura-se a identificação 

das causas por meio da utilização de métodos experimentais, por intermédio da interpretação 

permitida pelos métodos qualitativos (SEVERINO, 2007, p. 123). 

Concomitantemente, nesta pesquisa, a metodologia se ancora em procedimentos 

técnicos pertinentes a um Estudo de Caso, realizado sobre o Projeto Pedagógico do Curso 

(Resolução no 34 CD/FNDE, 2005), dos materiais didáticos das Interdisciplinas 

correspondentes, e dos documentos administrativos do PROLICENMUS (UFRGS, 2008-

2012) - Atas da Comissão de Graduação (COMGRAD). Justifica-se tal procedimento, porque 

o foco está em deter-se sobre uma unidade a ser estudada profundamente, recaindo sobre um 

Estudo de Caso Histórico-organizacional. Sobre essa técnica de investigação, o autor destaca, 

que o material a ser manipulado deve estar disponível. Tal condição também corresponde à 

realidade do presente estudo, porque existem os arquivos que registraram documentos 

referentes à vida da instituição, publicações, estudos pessoais com os quais é possível realizar 

entrevistas, grupo focal, dentre outros.  Esta informação prévia necessária é básica para 

delinear preliminarmente a coleta de dados” (TRIVIÑOS, 2012, p. 134). Portanto, no que se 

refere ao Estudo de Caso, este se justifica visto que, em sua essência, tem o objetivo de 

examinar um fenômeno com profundidade de modo a sustentar possíveis generalizações para 

situações semelhantes. Os dados devem ser coletados com procedimentos rigorosos, segundo 

os procedimentos de Pesquisa de Campo (SEVERINO, 2007, p. 121). E o pesquisador deve 

revelar as múltiplas dimensões que podem ser identificadas na situação ou no fenômeno, 

sempre focalizando o todo (TRIVINOS, 2012, p. 133). Dessa forma, esse estudo enfatiza a 

complexidade das situações em seu estado natural, de maneira que sejam evidenciadas as 

interrelações entre seus componentes. Da análise dos interstícios desses componentes, 

procurar-se-á extrair a resposta para a pergunta da pesquisa. 

Em se tratando, ainda, das técnicas utilizadas, faz-se referência à Pesquisa 

Bibliográfica e à Pesquisa Documental, condizentes com a natureza das fontes utilizadas, 

incluindo a abordagem e o tratamento dado ao seu objeto. Entende-se como Pesquisa 

Bibliográfica aquela que se estabelece pelo registro já disponibilizado, decorrente de 

pesquisas anteriores, em documentos impressos, tais como livros, revistas, periódicos, artigos, 
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sites, dissertações, teses. Dessa forma, baseia-se em dados ou componentes teóricos 

previamente estudados por outros pesquisadores, os quais foram devidamente registrados e 

publicados. Tais fontes tornam-se inspirações para novos temas a serem investigados por 

outros pesquisadores. Por isso, a investigação baseada em fontes bibliográficas emerge a partir 

das contribuições dadas por outros autores e a partir das análises constantes das fontes. Já a 

Pesquisa Documental tem como fonte os documentos, mas no sentido amplo do termo, 

considerando-se, como tal, desde os impressos e se estendendo a outros formatos, como 

fotografias, filmes, gravações, documentos burocráticos administrativos. Ademais, observa-

se que tais documentos podem não apresentar um tratamento analítico, sendo ainda insumos 

para a investigação, sobre os quais o pesquisador faz sua própria investigação e análise, 

passando a trabalhar com seus próprios achados e suas próprias conclusões sobre eles 

(SEVERINO, 2007, p. 122-123). 

Por fim, utilizou-se, ainda, a técnica do Grupo Focal para essa investigação. Entende-

se que a utilização dessa técnica pode ser explicada pela própria motivação da pesquisa, a qual 

tem o foco na Avaliação baseada no Paradigma Construtivista. Outrossim, o Grupo Focal 

promove a participação dos envolvidos como integrantes respondentes ativos, a partir de uma 

interação em grupo. Originária do campo da pesquisa em Ciências Sociais, tal técnica vem 

sendo amplamente utilizado nas áreas da Antropologia e Educação. Para Gui (2003), essa 

técnica permite uma aplicação problematizadora, pois garante aos envolvidos no grupo, 

realizar avaliações, a partir de aspectos subjetivos e individuais.  

Nesse sentido, pode-se destacar as seguintes características em uma aplicação da 

técnica de Grupo Focal: a) a condição de sujeitos sociais assumida pelos participantes; b) a 

emergência de significados no decorrer do processo, o envolvimento dos informantes com a 

construção desses significados; c) a criação de "espaço de sentido" constituído a partir da 

percepção dos participantes sobre os propósitos da pesquisa e as intenções dos pesquisadores 

(GUI, 2003, p. 1). Concorda-se, com Gui (2003) quando destaca que ao se decidir pela 

utilização do Grupo Focal, como um dos principais instrumentos para coleta de dados, se 

estabelece um momento de “construção de informações”. O uso de tal termo, “denota a ênfase 

numa concepção epistemológica em que se considera o dado - a informação gerada pela 

pesquisa - como já parcialmente construído desde o primeiro momento de sua identificação”. 

Dessa maneira, não se trata prioritariamente de uma coleta de dados, como se o dado estivesse 

ali, esperando para ser capturado; mas, sobretudo, de apreender “os significados que emergem 

no "aqui e agora" da situação de pesquisa, à medida que os participantes refletem e discutem 

sobre o tema proposto (GUI, 2003, p. 1). 
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Quanto à análise dos dados da investigação, utilizou-se a técnica da Análise Textual 

Discursiva (ATD) como ferramenta indutiva. Essa técnica permite extrair ideias não 

anteriormente percebidas nos dados coletados e envolve ressignificações  de tais dados, que 

segundo Moraes e Galliazzi (2006, p. 117), são possíveis pela concomitância do 

“entendimento de ciência e de seus caminhos de produção; do objeto da pesquisa e de sua 

compreensão; da competência de produção escrita; do sujeito pesquisador”.  Os autores 

defendem que a ATD gera espaços de reconstruções assentados na diversidade de elementos, 

o que conduz à “compreensão da produção de significados sobre os fenômenos investigados 

e a transformação do pesquisador. Tal abordagem permeia a pesquisa qualitativa entre dois 

polos “análise de conteúdo e a análise do discurso”. Ainda para os autores, tais polos são 

compostos, por um lado, pela interpretação dada pelo autor e, por outro, “pelas condições de 

produção de um determinado texto”. A ATD se desenvolve a partir da Unitarização, em seu 

estágio inicial. A Unitarização acontece no momento, em que os textos (e, no caso, as falas 

dos integrantes do grupo focal) são separados em partes denominadas de “Unidades de 

Significado”. Seguem-se os estágios de Categorização e Produção de Metatextos. 

Para Moraes e Galliazzi (2006), as Unidades de Significado podem ser desdobradas 

em “outros conjuntos de unidades oriundas da interlocução empírica, da interlocução teórica 

e das interpretações feitas pelo pesquisador”. Assim, a circulação de interpretação e os novos 

significados atribuídos, exercitam o autor na apropriação de um novo glossário, para que ele 

possa entender melhor o texto e expressá-lo, dentro das perspectivas desejadas. É assim, então, 

que tal procedimento desencadeia em um processo de Categorização, reunindo “unidades de 

significado semelhantes, podendo gerar vários níveis de categorias de análise”. Nesse 

contexto, a ATD se apropriou do exercício da escrita e assenta-se no campo das ferramentas 

mediadoras, para a promoção de novos significados. Para tanto, tais significados dependem 

dos deslocamentos que o pesquisador pode atribuir entre a fonte pesquisada e seu campo 

teórico gerado por um movimento intenso de interpretação e produção de argumentos. Por 

fim, “este processo todo suscita metatextos analíticos, que irão compor os textos 

interpretativos”, de autoria do própria pesquisador, tornando-o a figura de decisão e de 

responsabilidade sobre o que é concluído com a investigação (MORAES; GALLIAZZI, 2006, 

p. 118). 

Em tempo, registra-se que esta investigação, de certo modo, pode ser caracterizada 

como uma pesquisa ex post facto, à medida que estuda, no todo ou em partes, um fato que já 

ficou no passado, devidamente delimitado por uma ocorrência que o encerrou em definitivo; 

no caso, a Formatura do Curso. Por outro lado, segundo Fonseca (2002), este tipo de pesquisa 
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também busca aprofundar conhecimentos sobre possíveis relações de causa e efeito, entre o 

referido acontecimento do passado, e fenômenos que ocorreram, depois dele. Sob esse ponto 

de vista, tal caracterização não está completamente ajustada, posto que se trata de um estudo 

que busca analisar e atualizar um Modelo propondo-lhe melhorias, apenas inspirada pelo fato 

passado frente à confirmação de seus desdobramentos, não questionados, sobre as memórias 

e ações presentes de seus egressos. De qualquer forma, pareceu importante salientar tal 

detalhe.  

Para o cumprimento do primeiro objetivo específico desta pesquisa, circunscrever o 

conceito de Avaliação para efeitos deste trabalho, elaborou-se o primeiro capítulo desta 

tese. Para isso, foram realizadas Revisão Bibliográfica5 e Pesquisa Documental para cada 

parte desse Primeiro Capítulo: Caminhos da Formação Docente em Música e Paradigmas da 

Avaliação. Revisando-se os conhecimentos sobre a formação do professor de Música, no 

Brasil, seus contextos e legislação brasileira específica da área, chegou-se aos Paradigmas da 

Avaliação, com evolução no campo da Educação. Construiu-se uma definição de Avaliação 

utilizada para efeitos desse trabalho, sendo este, por sua vez, assentado nos principais 

paradigmas sobre o tema, em contraponto com a PropMpCDG, como dito, base teórica do 

Curso oferecido no PROLICENMUS. Além disso, realizou-se um levantamento bibliográfico 

referente ao campo da Avaliação em Educação Musical, direcionada à Formação Docente em 

Música.  

A Revisão Bibliográfica, juntamente com a Pesquisa Documental desta seção, contou 

com procedimentos e instrumentos construídos pelo autor, quais sejam: (1) elaborou-se um 

sumário, detalhando cada capítulo com suas seções, subseções e suas estruturas de tópicos 

distribuídas por assuntos, que seriam discorridos em cada uma delas de forma que auxiliasse, 

também, na construção dos parágrafos; (2) a revisão foi direcionada tendo por fios condutores 

palavras-chave como: concepções, fontes, técnica e ferramentas de suporte, inspiradas em 

Métodos Orientados a Objetos6. Tal condução possibilitou que cada assunto abordado partisse 

na esteira da concepção, buscasse definições em fontes consistentes de pesquisadores do 

conteúdo em foco, utilizasse a técnica de Revisão Bibliográfica e Pesquisa Documental, 

apropriando-se de ferramentas de suporte elaboradas pelo autor e por outros, quais sejam: 

 
5 Destaca-se que esta técnica também foi utilizada para realizar este texto, qual seja: o da própria Metodologia 
desta Pesquisa a partir da palavra ‘Método’.  
6 Publicado por: Equipe MonografiasBrasil.com. Disponível em: 
https://monografias.brasilescola.uol.com.br/computacao/metodos-orientados-objetos.htm. Acessado em: 06 de 
ago. 2018. 
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Matriz do Modelo Teórico CDG, Árvore da Teoria da Avaliação, Mapa Conceitual das 

Gerações da Avaliação e Mapa Conceitual das Cinco Dimensões da Avaliação; Quadros de 

sínteses e resumos – Conteúdos previstos para a Música pelo Decreto no 981 de 1890, Revisão 

do caminho legislativo da Educação Musical brasileira, Acontecimentos relevantes sobre 

EAD, Matriz curricular do PROLICENMUS, Fluxo de matrículas do PROLICENMUS, 

Princípios da Abordagem Construtivista Responsiva, Revisão do caminho legislativo da 

Educação Musical brasileira do ponto de vista da Avaliação; Tabelas para classificação e 

categorização – Trabalhos que versam sobre Avaliação: ANPPOM e ABEM.   

No que se refere às concepções, o foco iluminou temas como: legislação e ensino de 

Música, legislação e Formação Docente em Música, Papéis do professor de Música, 

Legislação e Avaliação, modalidades de ensino, PROLICENMUS, Modelo Teórico CDG, 

PropMpCDG, análise da palavra Avaliação, Construção Teórica no Domínio da Avaliação, 

Estado da Arte com pesquisas sobre a temática no Brasil, no qual se mirou a Avaliação em 

Música, desencadeando na definição de Avaliação para efeitos dessa tese. Em relação à 

Pesquisa Documental, buscou-se a Legislação brasileira para o Ensino de Música e o PPC do 

PROLICENMUS. Toda a pesquisa da parte legislativa e do PROLICENMUS foi realizada 

pela internet, assim como a do Estado da Arte, que selecionou os artigos nos mecanismos de 

busca a partir da palavra Avaliação, utilizando o ‘avalia’ como radical básico para a realização 

das buscas. Cumpriu-se, assim, o primeiro objetivo específico dessa pesquisa. 

Para o cumprimento do segundo objetivo específico, explicitar o fenômeno 

Avaliação, conforme acontecido no PROLICENMUS, foram realizados os seguintes 

procedimentos: Análise Documental, utilizando fontes como documentos administrativos da 

UFRGS, atas da COMGRAD, Projeto Pedagógico do Curso, materiais didáticos do curso, 

Manual do Aluno, postagens dos licenciandos no Moodle, pareceres, textos das defesas de 

produção intelectual, PIPs, SIPs, dentre outros; Grupo Focal, para coleta de dados, realizado 

com quinze pessoas que participaram ativamente do PROLICENMUS, obedecendo critérios 

de seleção dessas pessoas, tais como: participantes que representassem as diferentes regiões, 

onde ocorreu o Curso; participantes que representasseem as diferentes funções 

administrativas/pedagógicas; e representantes dos discentes/egressos. Neste caso, a 

interpretação dos dados obtidos foi feita com a técnica ATD (MORAES; GALLIAZZI, 2006) 

o que gerou o metatexto. A discussão em seguida foi fundamentada em procedimento 

hermenêutico-dialético como apresentado por Fazenda (2008). Entende-se, que os dados 

coletados nesta etapa permitiram que se descrevesse as práticas de Avaliação desenvolvidas 

no PROLICENMUS. Além disso, tais procedimentos permitiram a realização de uma 
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discussão a partir dos dados coletados com os autores apresentados no primeiro capítulo. 

Para o cumprimento do terceiro objetivo específico que foi prospectar condições de 

consistência entre componentes de um processo avaliativo, utilizou-se, também, tanto a 

ATD como a Abordagem Hermenêutica-dialética, trazendo as contribuições desta pesquisa 

para a reflexão epistemológica da Área da Formação Musicopedagógica (MOARES, 2003). 

Retomou-se o Modelo Teórico CDG, apresentando seus princípios e paradigmas avaliativos 

a partir da Unitarização dos elementos do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. As 

considerações finais e a conclusão da tese decorreram da triangulação dos dados obtidos nas 

três etapas da pesquisa. Ressalta-se, que os procedimentos mais técnicos e operacionais da 

Metodologia se encontram descritos no início de cada capítulo ou seção. Dessa forma, optou-

se por tratar aqui na Metodologia Geral da tese, apenas aspectos genéricos pertinentes a 

conceitos e técnicas metodológicas utilizadas nesta tese. 

Por fim, sobre os aspectos gerais da Metodologia utilizada, ao se ponderar sobre as 

conclusões da pesquisa, empregou-se mais uma vez a ATD, agora em última análise; pois, 

segundo Moraes (2003), a ATD é constituída por três elementos: Unitarização, Categorização 

e Comunicação ou Metatexto, atendendo, neste contexto, a Abordagem Hermenêutica-

dialética prevista. Vale ressaltar também que o lugar sócio-histórico ocupado pelo pesquisador 

é da posição de quem não viveu o PROLICENMUS, ou seja, de um certo distanciamento. Ao 

mesmo tempo, porém, aproximado pela motivação e pelo interesse, tanto pelo 

PROLICENMUS, quanto pela PropMpCDG e Modelo Teórico homônimo e, ainda, pelo 

GP_CDG, no qual passou a ser integrante, ainda enquanto estudante de Mestrado em Música, 

em 2013. Dessa forma, essa construção foi emoldurada pelos estudos que por hora vem se 

debruçando este pesquisador sobre o tema. Soma-se a isso, os mais de vinte anos de atuação 

como professor de Música e na formação de professores, e, sobretudo, à luz da PropMpCDG 

aplicada ao contexto do PROLICENMUS. 

Na Figura 1, que segue, apresenta-se um organograma com o resumo da Metodologia 

aqui proposta. 
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CAMINHOS DA AVALIAÇÃO NO PROLICENMUS:

DA FONTE DE INSPIRAÇÃO À OFERTA DE UM MODELO

Título

Objetivo Específico 1
Circunscrever o conceito de Avaliação, para 

efeitos deste trabalho.

Concepções

Avaliação em: Educação, Educação Musical, e 
Formação Docente em Música.

Fontes

Legisção brasileira para a Formação Docente em 
Música; Literatura sobre Avaliação em Educação; 

Educação Musical; 
Modelo Teórico CDG; PPC do PROLICENMUS. 

Técnica

Revisão Bibliográfica e Pesquisa Documental.
Ferramentas de suporte

Quadro de síntese própria sobre Legislação, 
Avaliação em Educação, Avaliação em Educação 

Musical; Quadro de estrutura de tópicos.

Objetivo Específico 2
Explicitar o fenômeno Avaliação, conforme  

acontecido no PROLICENMUS.

Concepção

Sistema de Avaliação do  PROLICENMUS.
Fontes

PPC do PROLICENMUS; Matriz Curricular; 
Documentos Administrativos e Pedagógicos.

Técnicas

Pesquisa Documental; Ex post facto; Grupo Focal.
Ferramentas de suporte

Tabelas e quadros de resumos próprios, para 
análises; 

Quadro de estrutura de tópicos; Roteiro para 
mediação 

de Grupo Focal; Gravação do Grupo Focal em 
ação.

Objetivo Específico 3
Prospectar condições de consistência entre 

componentes do processo avaliativo estudado.

Concepção

Modelo Teórico elaborado e postulado pela tese.
Fontes

Textos e dados  elencados dos Cap. 1 e 2; 
Abstrações; Hermenêutica. 

Técnicas

Análise Textual Discursiva (ATD);
Análise Hermenêutico-dialética.

Ferramentas de suporte

Gráficos; Tabelas e quadros de sínteses; Quadro 
de estrutura de tópicos; Figuras  criadas, 

estruturadas e analisadas à luz dos Pilares do 
Modelo Teórico CDG.

Atualizar o Modelo de Avaliação CDG, para a condução da 
Avaliação, na formação docente em cursos de Licenciatura em Música. 

Objetivo Geral

Natureza: Básica
Abordagem: Qualitativa
Objetivos: Exploratória
Procedimento Técnico: Estudo de Caso.

Tipo	de	PesquisaComo os processos e as práticas de Avaliação
empregadas na formação docente do curso de graduação PROLICENMUS
poderiam conduzir uma formação de professores de Música, na  atualidade?

Pergunta de Pesquisa

Processo: em etapas delineadas pelos objetivos específicos. 

Etapa 1 Etapa 2 Etapa 3 
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Fonte: Elaborada pelo autor 

Figura 1 – Síntese da Metodologia da Pesquisa 
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1 FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS DESTA INVESTIGAÇÃO 

 

Este primeiro capítulo está dividido em duas seções: Caminhos da Formação Docente 

em Música e Paradigmas da Avaliação. Desses dois pilares se constitui a intersecção, na qual 

está localizado o objeto de estudo, qual seja, o Sistema de Avaliação utilizado no 

PROLICENMUS. Neste capítulo, busca-se atender o primeiro objetivo específico desta 

investigação, que é o de circunscrever o conceito de Avaliação para efeitos desta tese. Para 

tanto, apropria-se técnicas como Revisão Bibliográfica e Pesquisa Documental. Na primeira 

seção, faz-se considerações sobre aspectos legislativos e contextuais inerentes aos processos 

de ensino de Música e da Formação Docente em Música, no Brasil, extraindo dali as principais 

concepções adjacentes que desencadeiam em currículo e em Avaliação. Na segunda seção, 

explica-se o PPC do PROLICENMUS e se explana também sobre a PropMpCDG e o Modelo 

Teórico homônimo, que serviram de fundamento para a elaboração desse Projeto. Na 

sequência, discute-se concepções de Avaliação em Educação, as quais fundamentam 

abordagens avaliativas, inclusive em Educação Musical. Por fim, chega-se a um entendimento 

próprio – particular, sim; contudo, devidamente fundamentado e contextualizado – de 

Avaliação na Formação Docente em Música. Esse é, assim, o espírito de simultâneos 

compromisso e liberdade, que permeia e conduz a pesquisa. 

 

1.1 CAMINHOS DA FORMAÇÃO DOCENTE EM MÚSICA 

Esta seção traz, em duas grandes partes, um panorama geral sobre os caminhos da 

Formação Docente em Música, no Brasil, para que bem se compreenda o contexto do 

PROLICENMUS, no qual este estudo sobre a Avaliação de uma formação docente específica 

está inserido. Por primeiro, foca-se nas referências gerais da formação de nossos professores 

de Música, em seus aspectos humanos e de legislação, os quais foram condicionantes de tudo 

o que aconteceu; por segundo, trata-se do contexto interno dessas referências, quais foram a 

proposta musicopedagógica daquele curso pioneiro, em si, e o modelo teórico que o 

fundamentou. A Avaliação foi parte onipresente e condutora de todos os processos de ensino-

aprendizagem; ou, pelo menos, entendeu-se assim tão logo se teve o primeiro contato com os 

relatos sobre o PROLICENMUS. Por isso, decidiu-se estudá-la mais de perto. Entretanto, não 

foi possível falar sobre ela, sem que tanto seu entorno, quanto seu interior fossem conhecidos; 

e sem que se verificasse a coerência entre os objetivos, os conteúdos e os procedimentos do 

ensino oferecido, frente às expectativas e à eficácia dos resultados da aprendizagem adquirida. 
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Daí a metodologia escolhida. 

Com relação a tais referências, o PROLICENMUS foi um projeto particular, pontual; 

contudo, resultante de uma política pública da esfera federal. Assim, mesmo que protegido 

por privilégios demandados por todas as iniciativas pioneiras, esteve submetido a condições 

legais e sociais impostas, externamente, determinadas a priori e/ou que surgiam como 

respostas a impasses inusitados, ao longo de seu percurso. Considera-se, importante que se 

entenda sutilezas daquele momento, para que se compreenda de que modo seus resultados iam 

sendo avaliados, redirecionados, reavaliados... num processo contínuo de desbravamento de 

fronteiras. É preciso que, partindo do grande cenário de um projeto ainda experimental e 

arrojado como foi o Programa Pró-Licenciaturas do MEC, se chegue ao Projeto Pedagógico 

de Curso, deste curso em específico, qual seja, um de Licenciatura em Música, na modalidade 

a distância mediada pela internet, com um público-alvo que ingressou sem prova específica 

eliminatória de Música e que estava distribuído por todo o território nacional, sob 

responsabilidade de professores com pouca ou nenhuma experiência no ensino on-line. E 

mais: um projeto que precisava ser garantido por um grupo de profissionais, estudantes e 

instituições que enfrentaram preconceitos e que precisaram se fazer respeitar pelo empenho e 

pela qualidade de seu trabalho, na época, ainda sem precedentes. 

Com relação ao interior dessas estruturas delimitadoras de caráter humano e legal, 

chega-se à proposta musicopedagógica, em si, e ao modelo teórico que a fundamentou. Inicia-

se por expor seu Projeto Pedagógico de Curso (PPC), explicando-se de que modo a Matriz 

Curricular, formas de acesso e Perfil do Egresso foram ajustados entre si. Por fim, adentra-se 

ao Modelo Teórico CDG, fundamento dessa experiência então inédita. Embora, na época, esse 

modelo ainda não estivesse, formalmente, finalizado, sua presença se anuncia em todos os 

momentos do Projeto Pedagógico do Curso proposto e aprovado. E é essa evidência que se 

busca identificar e ratificar. Considerando-se que, mais adiante neste estudo, essa conexão 

entre fundamento teórico e escolhas avaliativas será mais bem descrita e discutida, faz-se 

necessário ficar informado do funcionamento prático e cotidiano de seu PPC, para, aos poucos 

e com paciência, se perceber a presença de suas ideias fundantes. Afinal, sobre elas e imbuído 

delas, o sistema avaliativo aqui investigado foi desenvolvido. Ao se decapar suas 

manifestações mais superficiais, vai-se atingindo seu âmago. E isso é o desejado. 
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1.1.1 Aspectos relevantes ao caso 

Para Alexandre Bispo (2012, p. 27), o Brasil nasceu sobre o “signo da Educação 

Musical espontânea e dirigida”. Tal fato pode ser constatado na carta de Pero Vaz de Caminha, 

ao relatar os episódios iniciais do chamado “descobrimento” deste vasto território, pelos 

portugueses. Ali, segundo o autor, ocorreu a primeira relação de aproximação entre os 

portugueses e os indígenas, mediada pela Música, afinal. Esse foi o canal de comunicação 

possível, naquele primeiro momento. Quando os indígenas escutaram, silenciosos, “o Canto 

Gregoriano e o órgão dos franciscanos”, imediatamente, os recém-chegados compreenderam 

a existência de um recurso comum, para a comunicação entre dois povos tão diferentes. E 

perceberam como mantê-los sensibilizados e dóceis. Estaria documentando, assim, pela 

primeira vez na história brasileira, a “atitude receptiva que fundamentaria o poder da Música 

na formação do Brasil”. Para Bispo (2012), esse “caminho musical” seria então o veículo 

utilizado pelos missionários para atrair e doutrinar, colonizar, aculturar. Apropriaram-se da 

capacidade de encantar pela atmosfera do novo e, pelo canal da percepção musical, investiram 

em suas intenções, visto que, inicialmente, tais povos, não poderiam dialogar pela utilização 

das palavras de suas respectivas línguas nativas. De início, percebe-se as reais intenções dos 

forasteiros e a ingenuidade dos donos da casa. Em imitação recíproca, a espontaneidade 

indígena e a intenção dos portugueses vibraram em simpatia, deixaram-se mover e atraíram-

se pela estética dos sons, dos movimentos coreográficos, pela “via emotiva, não racional do 

conquistar e deixar-se conquistar” (BISPO, 2012, p. 27). Consequentemente, nasce uma 

Educação Musical que, até hoje, apresenta-se ambígua, quando vista pela lente do espontâneo 

e do dirigido, que, segundo Leite (2018, p. 19), “tem sido marcada pela descontinuidade de 

propostas, dirigidas por políticas públicas com interesses diversos”. Diante disso, o modo que 

a Música vem ocupando e desocupando os espaços de formação do povo brasileiro, nos 

últimos cinco séculos, tem sido fonte de preocupação e de estudos por parte dos pesquisadores 

da área (JARDIM, 2008; ESPIRIDIÃO, 2011; BISPO, 2012, NUNES, 2012; QUEIROZ, 

2012; FUCCI-AMATO, 2012; CAMPOS, 2015; LEITE, 2018).  

Na percepção desse fato, empreende-se aqui uma retrospectiva das bases legais, no 

que se refere à Formação Docente em Música, levando em consideração suas características, 

intenções, diretrizes, formas de Avaliação e, até mesmo, alguns modos de interpretação e de 

aplicação de tais diretrizes. Entende-se, aqui, para a palavra diretriz, o sentido dado por Cury 

(2002), que a define como “linhas gerais que assumidas como dimensões normativas tornam-

se reguladoras de um caminho consensual [...] e expressa uma concepção de sociedade” 
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(CURY, 2002, p. 193). Entretanto, entende-se como necessário fazer uma retrospectiva de 

decretos e leis relevantes que ocorreram durante os quatro primeiros séculos de história deste 

país, visto que a maioria dos autores, inclusive os citados anteriormente, abordam suas 

retrospectivas focadas na legislação que ocorreu a partir do final do século XIX. Entende-se, 

que há uma relação direta entre a legislação histórica da área e os currículos estabelecidos 

para o ensino de Música, hoje, bem como para a formação do professor. Neste sentido, 

Macedo (2013) defende que a sociedade em geral, quando participa dos debates políticos que 

discutem bases legais e reivindicam seus programas de formação, tornam-se “atores 

curriculares”, assumindo assim uma posição política nos “atos de currículo”. Tais atos 

desencadeiam e são desencadeados em e a partir de demandas sociais que se constituem ao 

logo do percurso histórico que, ao mesmo tempo, preconizam regulamentos, normas e 

estabelecem diretrizes para a formação do Ser-humano, o que implica, diretamente, estruturas 

curriculares. Em uma visão construtivista, concebendo-a como aquela que os atores 

envolvidos no processo problematizam e constroem tais bases, o currículo atende às 

necessidades sociais, nas quais esses atores estão inseridos, quando, no mais das vezes, 

observa-se que tais ações tendem a assumir interesses de classes dominantes. Para Macedo 

(2013, p. 428), “a heterogeneidade nas experiências curriculares abriu portas para que 

segmentos sociais e culturais, secularmente ausentes da concepção, organização e 

implementação de currículos, entrassem no mérito e se implicassem no protagonismo do 

conhecimento eleito como formativo”. Ou seja, nos atos de currículo, embora, para o autor, 

as alterações resultantes de processos valorizados como aprendizagens, ainda se constituem 

em um “horizonte cognitivo e eticamente distante, bem como profundamente colonizado por 

concepções curriculares de caris autocrático” (MACEDO, 2013, p. 428).  

Introduziu-se, aqui, a problemática brasileira, no que se refere ao nascedouro da 

Formação Docente em Música, com suas diversificadas e complexas características atribuídas 

ao gigantismo do seu próprio território, às peculiaridades do povo que estava antes da chegada 

dos colonizadores, assim como às dos que chegaram, posteriormente. Ao que se constata, 

nosso ensino de Música tem sido relegado a planos secundários, no contexto escolar. Tal 

constatação poderia ser atribuída à falta de uma formação docente eficiente e eficaz, ou ainda, 

ao modo pelo qual o ensino de Música é concebido pela esfera administrativa do país e até 

mesmo pela comunidade escolar e por toda a sociedade. Nesse sentido, trata-se, no tópico que 

segue, do trajeto da Formação Docente em Música, a partir de um olhar sobre a legislação 

brasileira que, como característica inerente, orientou os currículos dessa formação, no âmbito 

do sistema educacional, desde a chegada dos colonizadores. Partindo-se, então, dessas bases 
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legais e das concepções dessa formação, em suas diferentes modalidades, chegou-se a fatos 

transcorridos no início deste milênio. Na esteira das novas Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs), chega-se à modalidade de Ensino à Distância mediada pela internet, 

contexto ao qual pertenceu o PROLICENMUS, que, na presente tese, também apresenta a sua 

contribuição para a reflexão sobre a Avaliação na Formação Docente em Música, delineada 

pelo seu Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e por sua prática cotidiana, aqui investigada. 

Esse projeto esteve assentado no Modelo Teórico CDG e na Proposta Musicopedagógica 

homônima, sobretudo, em sua concepção para a formação desse Professor. Defende-se que, 

perceber isso ao longo do histórico das determinações legais voltadas à formação musical 

oferecida nas escolas e à formação de professores de Música, em particular, nos torna mais 

sensíveis e críticos a potenciais promissores ou perigosos fatos da área, hoje, favorecendo a 

qualidade dos processos avaliativos correspondentes. Justifica-se, assim, a retrospectiva que 

se apresenta no próximo tópico, com foco no caráter do professor e nas modalidades de ensino 

previstas para sua atuação, em cada fase. 

 

1.1.1.1 Papéis do Professor 

De início, o Brasil teve o professor de Música com caráter missionário. A partir dos 

desdobramentos das ideias do alemão Martim Lutero, no século XVI, que geram o 

crescimento do Protestantismo, na Europa, a Igreja Católica Romana reage. O intuito dessa 

reação é tomar iniciativas que ampliem o número de seus fiéis, ou, pelo menos, deixar de 

perdê-los, especialmente, no ‘Novo Mundo’, que se apresentava no Além-mar. Uma dessas 

iniciativas é a criação de um verdadeiro exército intelectual e catequético. Aprova-se, assim, 

a Societas Iesu, (Ordem de Jesus, ou ainda, a Companhia de Jesus), em 1534, idealizada por 

Inácio de Loyola. Tal Ordem chega na Bahia em 1549, trazida por Tomé de Souza, que decidiu 

fundar ali, a cidade de Salvador. A Companhia de Jesus tinha como objetivos nas novas terras, 

converter os indígenas ao cristianismo; criar, implementar e administrar as principais 

instituições de ensino; auxiliar na administração e no controle político das cidades no litoral 

e no interior brasileiro, por meio da Educação e da religiosidade. Aqui ficaram por 210 anos, 

sendo expulsos do Brasil, em 1759, após serem acusados de traição à Coroa Portuguesa. Uma 

das justificativas para tal fato foi o apoio que davam aos seus fiéis, em revoltas e guerrilhas. 

Neste contexto, tem-se o registro que a Música entra para a história da legislação brasileira 

por meio da Lei das Aldeias Indígenas, que ocorreu entre os anos de 1658 a 1661. Tal Lei 
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ordenava o ensino de canto, não restringindo ao canto religioso, mas incluía também as 

canções populares, a exemplo das ‘modinhas’ portuguesas (BRASIL, 2013).  

Sobre as atividades musicais dos jesuítas no Brasil Colonial, Vassas (2014) destaca 

que estes eram profissionais dedicados ao ensino de Música. Mostravam-se compositores, 

teóricos, construtores de instrumento, historiadores, além de serem os primeiros a fundarem 

escola de Música com foco em peças instrumentais, ensinando flauta, violino, cravo e órgão. 

Entretanto, Holler (2006) destaca que a Música dos jesuítas não tinha um papel tão relevante 

como a que ocorria em outras ordens, a exemplo dos Beneditinos. Segundo o autor, a Música 

para a Companhia de Jesus era utilizada para atuações externas e com características 

funcionais, ou seja, não devocional. Ainda para o autor, a produção musical que se apresentava 

nos estabelecimentos dos jesuítas era intensificada na sua interação com os indígenas, não se 

observando essa ocorrência, de forma tão intensa, nos núcleos urbanos, a exemplo dos 

colégios e seminários. O autor toma como base para esta defesa, o texto da Summa, documento 

advindo das preocupações do Pe. Inácio de Loyola que, ainda em Roma, criou o regulamento 

da Prima Societatis IESU Instituti Summa. O tal regulamento, inicialmente, advertia para que 

nos estabelecimentos dirigidos pela Companha de Jesus, não se deveria usar “na missa e em 

outras cerimônias sacras, nem órgão e nem canto” (SUMMA, 1539, p. 19, apud Holler, 2006, 

p. 21-22). E segue advertindo, que nas Casas e nos Clérigos da Companhia, não entrassem 

instrumentos de qualquer espécie que fossem para recreação. Também não deveriam entrar 

livros profanos e outros objetos dessa natureza (CONSTITUTIONES, 1583 [1558], p. 96-97 

apud HOLLER, 2006, p. 22). O autor considera que os membros da Companhia, tanto nas 

Índias como na América do Sul, não observaram tão rigorosamente as orientações iniciais do 

Pe. Loyola, até porque o Papa Júlio III fez o Pe. Loyola repensar suas convicções sobre o uso 

da Música nas atividades religiosas, opondo-se às proibições iniciais instruídas por Loyola, 

em seu documento. Júlio III estava interessado em não deixar que se perdesse fiéis para a 

Igreja Luterana, visto que esta utilizava a Música como veículo de aproximação do povo à 

nova concepção religiosa. Outro destaque relevante deve ser dado aos Mestres de Capela. 

Personagens como Francisco Vaccas (1554), professor de Música da Catedral da Bahia; padre 

João de Lima que atuou no final do século XVII; o frei  Euzébio de Matos (1629-1692); e, o 

padre José Maurício Nunes Garcia (1767-1830) foram Mestres de Capela que contribuíram 

significativamente para o desenvolvimento da Música no Brasil colónia (MARIZ, 2000, p. 

31-62). Entretanto, para Holler (2006), a Música dos Jesuítas no Brasil é um tema relevante e 

que não foi totalmente estudado, possuindo ainda muitas distorções em relação às atividades 

musicais da Companhia, necessitando assim de estudos mais aprofundados. 
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De semelhante modo, com a chegada dos Protestantes no Brasil, em meados do século 

XIX, seus missionários também utilizaram a Música como instrumento de aproximação entre 

as culturas. Segundo Porto Filho e Braga (1975), não se pode precisar quando a Música 

Protestante (Evangélica), ou seja, seus hinos, foram cantados em alguma congregação cristã 

no Brasil. Suspeita-se, que tal fato pode ter ocorrido durante o domínio holandês, com a 

conquista de Salvador e do Recôncavo Baiano, em 1624. Acredita-se, que, posteriormente, 

mudaram-se e se desenvolveram mais no Nordeste do país, especialmente em Olinda e Recife, 

entre os anos de 1630 a 1654, quando as terras foram reconquistadas pelos portugueses. 

Durante essas invasões, pastores protestantes, vindos da Holanda, estiveram assistindo seus 

fiéis e cumpriam o seu papel de catequisar os nativos. Segundo relatos desses pastores, nas 

“aldeias visitadas, os selvagens ouviam de boa vontade a prédica e, com os pastores, 

cantavam” (PORTO FILHO; BRAGA, 1975, p. vii). Para os autores, com o catecismo 

trilíngue (holandês, português e tupi), elaborado pelos pastores holandeses, alguns indígenas 

tornaram-se cristãos reformados e cantavam nos encontros catequéticos e em cultos.  

Os missionários protestantes começaram a chegar no Brasil, efetivamente, somente 

após a Proclamação da Independência do Brasil e a Constituição Imperial de 1824, a qual 

declarava a religião Católica Romana como religião oficial do Estado, embora tenha permitido 

cultos protestantes, desde que restringidos a ambientes particulares e fechados, sem formatos 

de templos, em seus exteriores. Dessa forma, abriram-se caminhos para a chegada de 

missionários protestantes americanos e europeus. Em 1840, Pr. Daniel P. Kidder investiu em 

realizar cultos em Língua Portuguesa, no Rio de Janeiro; mas retornou à sua pátria por conta 

da morte da esposa, abortando assim seu projeto. Documentadamente, somente em agosto de 

1855, com a chegada ao Rio de Janeiro do escocês Pr. Robert Reid Kalley e sua esposa Sarah 

Poulton Kalley, em uma propriedade chamada Gernhein (Lar bem-amado), em Petrópolis, 

numa tarde de domingo, começa no Brasil, de modo ininterrupto e em Língua Portuguesa, o 

serviço de evangelização em terras brasileiras. Esta prática existe ainda hoje. Naquela data, a 

Sra. Kalley ensinou alguns hinos luteranos a cinco crianças, além de contar histórias bíblicas 

e realizar orações. Dessa forma, tem-se documentado, o uso de hinos evangélicos em 

português, e que serviram para a evangelização da fé reformada, iniciada por M. Lutero, em 

1517 (PORTO FILHO; BRAGA, 1975, p. vii). Neste contexto, entende-se que a Música se 

apresentava como instrumento a serviço de aproximação de culturas e, ao mesmo tempo, de 

investidas de aculturação. O professor de Música, nestes primeiros séculos de colonização no 

Brasil, assim como nos anos iniciais do Brasil independente, foi, primeiramente, um 
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missionário de sua fé; entretanto, ressalta-se que houve concomitância de concepções do 

ensino de Música e da formação desse professor, como pode ser visto no próximo tópico. 

A partir do final do século XVIII e durante todo o século XIX, o Brasil passou por 

grandes transformações políticas e econômicas, inclusive em relação às Artes, em especial, à 

Música. A transferência da sede da Colônia de Salvador para o Rio de Janeiro, em 1763, 

segundo Vasconcelos (2011), não prejudicou seu reconhecimento como uma das principais 

cidades brasileiras, dada a sua história, número de habitantes, interesses políticos, economia 

e desenvolvimento. Entretanto, ao que parece, a Música na Cidade da Bahia passou por um 

período de declínio, especialmente, depois da chegada da Corte à Cidade de São Sebastião do 

Rio de Janeiro. Isso pode ser percebido na Carta Régia de 30 de março de 1818, reinado de 

D. João VI, que autorizou a criação, na Cidade da Bahia (Salvador), de uma cadeira de Música. 

Palavras do Rei ao Conde da Palma na Bahia (BRASIL, 1818). Destaca-se, nomes importantes 

que seguiram neste período na cadeira de Música da Bahia, tais como: José Joaquim de Souza 

Negrão e Domingos da Rocha Mussurunga. Estes foram professores que se preocuparam em 

criar materiais didáticos para o ensino de Música a exemplo da Artinha (compêndio musical) 

que ficou popularmente conhecido e deixaram suas marcas na história da Educação Musical 

brasileira e baiana. (MENDES, 2012, p. 46). 

A sociedade de então passou a exigir um professor técnico em sua arte. Em 1841, no 

reinado de D. Pedro II, o Decreto Imperial no 238, de 27 de novembro, “Concede á Sociedade 

de Música desta Côrte duas Loterias annuaes por espaço de oito annos, para o fim de 

estabelecer nesta mesma Côrte hum Conservatório de Musica”. As bases do Conservatório de 

Música foram estabelecidas somente cinco anos depois, pelo Decreto no 496, de 21 de Janeiro 

de 1847, cujo Art. 1o trouxe, como finalidade, “não só instruir na Arte de Musica as pessoas 

de ambos os sexos, que a ela quiserem dedicar-se, mas também formar Artistas, que possam 

satisfazer ás exigências do Culto, e do Theatro”. O Art. 2o estabeleceu o currículo do 

Conservatório, que oferecia as seguintes aulas: Rudimentos, preparatórios e solfejos; Canto 

para o sexo masculino; Rudimentos e canto para o sexo feminino; Instrumentos de cordas; 

Instrumentos de sopro; Harmonia e composição. O Decreto firmou ainda a aprovação prévia 

para futuras outras atividades em Música, que se fizessem necessárias, cuja preparação fosse 

baseada nos rudimentos estabelecidos. Os professores eram nomeados pelo Secretário de 

Estado, após concurso, e pagos por “Loterias”. Eles deveriam lecionar, concomitantemente, 

diferentes ‘rudimentos’. Ficava a critério da “Commssão Directora” organizar o Estatuto do 

Conservatório, sobretudo a administração de suas rendas, métodos de ensino, admissão de 

alunos, modo de proceder os exames, concurso para provimento das Cadeiras, sendo todos 
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estes quesitos submetidos ao Governo Imperial para aprovação. Quanto ao que conhecemos 

hoje como Educação Básica, o Decreto nº 630, de 17 de setembro de 1851, tratou sobre 

reforma do então Ensino Primário e Secundário do Município da Corte. Em seu Art 5o, 

parágrafo 6o, traz em relação ao ensino de Música, o seguinte texto: 

 
As escolas publicas de instrucção primaria serão divididas em primeira e 
segunda classe. Nas de segunda classe o ensino deve limitar-se á leitura, 
calligraphia, doutrina christã, principios elementares do cclculo e systemas 
mais usuaes de pesos e medidas.  Nas de primeira classe o ensino deve, alêm 
disto, abranger a grammatica da lingua nacional, e arithmetica, noções de 
algebra e de geometria elementar, leitura explicada dos evangelhos, e noticia 
da historia sagrada, elementos de geographia, e resumo da historia nacional, 
desenho linear, musica e exercicios de canto. (BRASIL, 1851 [grifo nosso]). 

 

Logo, novas determinações legais foram estabelecidas para a aprovação do 

Regulamento do Ensino Primário e Secundário do Município da Corte, mediante o Decreto nº 

1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854. Em seu Art. 47o, apresentou que no Ensino Primário 

fosse realizado com “noções de música e exercícios de canto”, não só na Corte, mas, também 

nas províncias do Império. Para o Ensino Secundário, em seu Art. 80o, apresentou o seguinte 

texto: “Além das matérias das cadeiras mencionadas no Artigo antecedente, que formão o 

curso para o bacharelado em letras, se ensinarão no Collegio huma das linguas vivas do meio 

dia da Europa, e as artes de desenho, musica e dansa”. [grifo nosso] (BRASIL, 1854). Com 

o fim do Império, em 1889, a República Brasileira apresenta um novo regulamento para a 

Instrução Primária e Secundária do Distrito Federal, com o Decreto no 981, de 8 de novembro 

de 1890. Assinado por Benjamin Constant, Ministro e Secretário do Estado, em se tratando 

do ensino do Música, esse Decreto, no Art. 3o para o ensino das escolas primárias de 1o grau, 

define que os alunos deveriam cursar “elementos de música”. Para as escolas primárias de 2o 

grau e para o Ensino Secundário Integral, o texto desse Decreto refere apenas “Musica”, dentre 

as disciplinas a serem oferecidas. Os Art. 28o e 75o determinaram um professor para a 

disciplina ou matéria em cada escola. O Decreto é rico em detalhes e apresenta as disciplinas 

com suas respectivas cargas horárias e seus conteúdos, a serem cumpridos em cada ano. Dessa 

forma, determina para a disciplina Música uma carga horária de duas horas semanais, nos 

cinco primeiros anos do Ensino Integral, que era composto por sete anos. No Art. 33, ao tratar 

sobre os exames escolares, o Decreto previa, além de provas orais e escritas, provas práticas 

de Música, com previsão de exames finais, diante de uma banca julgadora (BRASIL, 1890). 

Quanto ao programa de conteúdos especificado para cada ano, estava distribuído em 

diferentes níveis, como pode ser visto no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Conteúdos previstos para Música - Decreto no 981, de 8 de novembro de 1890 

 

Para a Escola Primária de 1o grau 
Elementar Médio Superior 

Classe 1a, cânticos 
escolares aprendidos de 
ouvido;  

Classe 1a, conhecimento das notas, 
compassos, claves, primeiros 
exercícios de solfejo, cânticos;  

Classe 1a, revisão, com 
desenvolvimento dos elementos 
de arte musical, exercícios de 
solfejos, ditados, cânticos a 
uníssono e em coro;  

Classe 2a, cânticos, 
conhecimento de leitura 
das notas.  

Classe 2a, revisão, exercício graduado 
de solfejo, cânticos.  

Classe 2a, desenvolvimento do 
programa precedente, solfejos 
graduados, ditados, coros.  

Para a Escola Primária de 2o grau 
Classe 1a, elementos da 
arte musical, solfejos 
graduados, coros (em 3 
horas semanais); 
 

Classe 2a, além de Música com 
solfejos, coro, ditados (em 1 hora 
semanal, eram oferecidas também 
aulas de Acústica na qual estudavam 
sobre som e sua propagação, eco; 
fonógrafo, diapasão, cordas vibrantes, 
escala musical.  

Casse 3a, não eram oferecidas as 
aulas de Música.  

Fonte: Elaboração do autor 

 

Por fim, encerra-se este período, nas primeiras décadas do século XX, com as ideais 

apresentadas pelo movimento conhecido como Escola Nova, especialmente, com a 

representação de Fernando de Azevedo, no cargo de Diretor Geral da Instrução Pública no 

Rio de Janeiro, Capital Federal. Tal movimento resultou, em 1927/1928, no Decreto no 3.281 

de 23 de janeiro de 1928. Nos anos seguintes, foram realizados concursos públicos para 

professores na área de Música e Canto, e Música Instrumental. Assim, a Música passa a fazer 

parte da educação da criança, nos denominados Jardins da Infância, por meio de proposta de 

musicalização infantil, iniciando assim um novo ciclo para o ensino de Música, nas escolas 

brasileiras (TORTELLA;
 
FORNER, 2018). Justifica-se tal recorte por considerar que, antes 

disso, o ensino de Música era ministrado com intenção religiosa, catequética, realizada pelos 

Jesuítas, ainda em um Brasil Colônia e assentada em uma concepção conservatorial, 

positivista, sem exigência de formação pedagógica para o professor de Música. Nesse período, 

na formação docente, valorizava-se tão somente o domínio do conteúdo teórico e da técnica 

musical para se ter autorização para ministrar aulas de Música. Para tal, o professor se ocupava 

em passar seus conhecimentos dirigidos ao fenômeno musical em si, fato identificado desde 

a colonização e, posteriormente, ocorrido no Brasil Império e reforçado no primeiro período 

da República. Com os ideais da Escola Nova, tais concepções começaram a se transformar. 

Entretanto, entende-se que o professor é visto como um técnico do Método Analítico em busca 

da técnica, do talento e da fruição estética da Música. 
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Neste recorte, dá-se foco ao ensino de Música a partir da terceira década do século 

XX, especificamente, a partir do Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, que instituiu a 

matéria Música (Canto Orfeônico) no Ensino Secundário, seriado em Fundamental e 

Complementar. Foi ofertada nas três primeiras séries do Curso Fundamental, o que deu início 

assim, com a intenção em ser de alcance nacional, ao ensino de Canto Coral, nas escolas 

brasileiras (BRASIL, 1931). O Canto Orfeônico no Brasil foi iniciado no Estado de São Paulo, 

com a Lei no 1.490, de 23 de dezembro de 1915. Tal Lei estabeleceu que o Programa de Canto 

Orfeônico fosse organizado por comissão própria e “permanente de professores de música e 

canto da Escola Normal Secundaria e das escolas normaes primarias da Capital, e uma vez 

aprovada pelo Governo, será obrigatório para todos os alunos que fizerem parte do Orpheon” 

(SÃO PAULO, 1915).  Dezesseis anos se passaram para, então, o projeto de Villa-Lobos de 

Canto Orfeônico ser decretado. O compositor se inspirou em uma viagem feita para a 

Alemanha, em 1920, quando esta nação vivia sob a República Weimar. Destaca-se, que o 

Canto Orfeônico, originalmente, iniciou nas escolas da França, ainda no século XIX, com 

metodologia analítica de leitura e escrita musical e com foco no canto coral, utilizando um 

repertório voltado para marchas e hinos pátrios. Para Noronha (2009), tanto a experiência 

orfeônica brasileira, assim como a alemã e a francesa ocorreram em “momentos em que, 

nesses países, se apresentava a necessidade de se criar um sentido de unidade enquanto nação, 

buscando-se a fixação de valores representativos para a invenção de uma identidade nacional” 

(NORONHA, 2009). O projeto de Villa-Lobos ganhou forças com os Decretos de nº 19.890, 

de 18 de abril de 1931, e o de no 21.241, de 4 de abril de 1932, que dispõe sobre a organização 

do Ensino Secundário, e consolida as disposições e dá outras providências, respectivamente 

(BRASIL, 1931; BRASIL, 1932). 

Tal direcionamento desencadeia no Decreto-lei no 9.494 de 22 de julho de 1946, 

conhecido como Lei Orgânica do Ensino de Canto Orfeônico. Naquele momento, a influência 

do movimento nacionalista, iniciado na década de 1920, ainda se encontrava efervescente, no 

meio intelectual brasileiro. Mesmo com a instituição do Canto Orfeônica como disciplina 

obrigatória, na década de 1930, não se teve orientação para a formação do professor de Música 

que atuaria em tal projeto. Assim, somente na década seguinte, a formação do professor para 

esse fim teve a sua proposta estruturada, a qual defendia os seguintes aspectos:  ministrada 

em cursos de especialização; objetivava proporcionar a aquisição da cultura musical 

especializada de canto orfeônico; incentivava a mentalidade cívico-musical de educadores; 

oferecida em dois anos, para professores que atuassem no ensino primário e de grau 

secundário; fertada por instituições federais equiparadas (quando mantidas pelos Estados, pelo 
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Distrito Federal e pelos Territórios) ou reconhecidas (quando mantidas pelos municípios ou 

particulares autorizado pelo governo - os quais se chamavam de conservatórios). Para exercer 

o Magistério no Canto Orfeônico, fazia-se necessário, então, obter o diploma oferecido por 

algumas dessas instituições oficiais (CAMPOS, 2015, p. 37-38). Sob tais circunstâncias, o 

professor de Música é um Representante do Estado, mantido unido e ufanista por intermédio 

de ações musicais. 

O Art. 6o do referido Decreto fazia referência ao currículo a ser cursado pelo futuro 

professor de Música, contendo as disciplinas: I. Didática do Canto Orfeônico: Fisiologia da 

Voz; Politonia Coral: Prosódia Musical; Organologia e Organografia; II. Prática do Canto 

Orfeônico: Teoria do Canto Orfeônico; Prática de Regência; Coordenação Orfeônica Escolar; 

III. Formação Musical: Didática de Ritmo; Didática de Som; Didática de Teoria Musical: 

Técnica Vocal; IV. Estética Musical: História da Educação Musical; Apreciação Musical; 

Etnografia Musical e Pesquisas; Folclórica; V. Cultura Pedagógica: Biologia Educacional; 

Psicologia Educacional; Filosofia da Educação; Terapia pela Música; Educação Esportiva. 

Para o processo de admissão do referido curso, o Art. 30o do Decreto esclarecia: o candidato 

deveria ter idade mínima de dezesseis anos, “apresentar certificado de conclusão do segundo 

ciclo em conservatório de música, ou de curso de preparação nos conservatórios de canto 

orfeônico”; submeter a uma Avaliação de aptidão musical com caráter classificatório 

(CAMPOS, 2015, p. 38). 

Para Campos (Ibid.), Villa-Lobos teve sua relevância no panorama da Educação 

brasileira, posto sua importância para a estruturação do ensino de Música nas escolas, além 

de permear todo o Sistema Educacional da época, embora, em paralelo, cursos livres Música 

já se encaminhassem para uma metodologia baseada na musicalização de crianças. Essa 

musicalização se inspirava em métodos importados, principalmente, da Europa, e era 

ministrada nas escolas regulares, especialmente, nos Jardins da Infância, nos ideais da Escola 

Nova. Mas a atitude de Villa-Lobos, ao submeter tal projeto à sociedade brasileira, 

contemplou desde a “organização curricular em diferentes níveis da educação,” perpassando 

pelas “atividades extraclasse, apresentações públicas, pesquisas, elaboração e publicação de 

material didático para alunos e professores, até sofisticados sistemas de controle. Tal 

envergadura do Projeto se tornou o “divisor de águas”, entre o que vinha sendo praticado na 

Educação Musical brasileira, desde os anos iniciais da colonização portuguesa com os 

Jesuítas, e o que veio depois disso, em especial, a exigência da formação docente especializada 

para o ensino de Música. Ainda para a autora, 
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A despeito destes avanços, o projeto de Villa-Lobos apresentava lacunas e 
controvérsias que acabaram por dificultar sua permanência na escola 
brasileira e consequentemente, na formação de professores de Música. 
Dentre alguns fatores complicadores pode-se destacar o envolvimento 
estreito com a propagação da ideologia de Getúlio Vargas e do Estado Novo; 
a dificuldade para a formação de professores que atendessem a todo o 
território nacional com a devida capacitação pedagógica e musical, uma vez 
que era pequena a oferta de cursos adequados e reconhecidos (inicialmente 
apenas em São Paulo e Rio de Janeiro); a fragilidade desta formação; e ainda 
algumas divergências referentes à própria concepção pedagógica do projeto 
(CAMPOS, 2015, p. 39) [grifo nosso]. 

 

No que se refere à ideologia apresentada nas entrelinhas da proposta do Canto 

Orfeônico, para Bispo (2012), “a impressionante efetividade organizativa de arregimentação 

do povo e disciplinamento escolar e o movimento do Canto Popular da Europa alemã” serviam 

de bases para tal ideia se espalhar no mundo de Língua Portuguesa, em especial, no Brasil. O 

projeto de Villa-Lobos se tornou “veículo de conformação de massas, de fortalecimento de 

sentidos de coesão social, de congraçamento de classes sob a vigência de lideranças altamente 

hierarquizadas” (BISPO, 2012, p. 31-32). Tal direcionamento nos reporta a um paralelo, que 

pode ser feito com o pensamento de Thomas Mann (1952), ao abordar filosoficamente a 

Música na obra Der Zauberberg (A Montanha Mágica). A expressão em alemão, ein 

zweideutiges Wesen, que traduzido para o Português seria como um ser ambíguo/ambivalente, 

de dois significados, que suporta/comporta duas naturezas, a do bem e a do mal – essa seria a 

Música. Tal analogia, aqui empregada à Educação Musical, se instala a serviço dos interesses 

de lideranças autocráticas, diante de uma sociedade espontânea e quase que encantada pelo 

prazer estético do canto em conjunto. Para Bispo (Ibid.), “um similar fenômeno se constata, 

tanto nessa fase da história da Educação Musical no Brasil, como naquela dos primórdios da 

colonização” (BISPO, 2012, p. 32). Em tal contexto, batiza-se o professor como 

Representante do Estado. 

Embora a primeira Lei de Diretrizes e Bases para a Educação brasileira tenha sido 

ensaiada em projetos desde 1946, só se efetivou em 1961, com a LDB no 4.024. Os processos 

que desencadearam tal Lei surgem a partir das demandas sociais, que emergem dos anseios 

da população, desencadeando-se em currículos. O contexto da Educação Musical não se 

distancia dessa realidade, visto que, concomitantemente ao Canto Orfeônico, que efervescia 

nas escolas brasileiras, destaca-se a coexistência de conservatórios e cursos livres de Música.  

Segundo Esperidião (2011), em tal condição, podia-se perceber duas vertentes de concepção 

profissional para o ensino de Música, sendo a primeira voltada para a formação do músico 

(instrumentistas, cantores, maestros, compositores), e a segunda tendo como foco a formação 
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pedagógica desse músico, isso é, a formação de professores de Música para a atuação em 

escolas especializadas. Segundo Jardim (2008), em tal momento, estabeleceu-se uma procura 

pelo espaço escolar e também pelo recobramento do status do músico enquanto professor 

qualificado para o ensino de Música nestes espaços. Tais demandas favoreceram as propostas 

de renovação e contribuíram para as mudanças da LDB de 1961. Ressalta-se, que a LDB no 

4.024 não contempla claramente o ensino de Música nas escolas regulares, limitando-se 

apenas no Art. 38 Inciso IV, o qual faz referência às “atividades complementares de iniciação 

artística”, deixando a mercê do intérprete a linguagem artística a ser escolhida (BRASIL, 

1961). Assim, a presença da Música nas escolas passa a ter caráter opcional. Nesse contexto 

esvaziado de diretrizes que regulamentem a inserção do ensino de Música na Educação 

Escolar, entende-se que a Música volta a desaparecer desse ambiente, fato reforçado pelo 

resfriamento do próprio Canto Orfeônico, que foi perdendo sua hegemonia e, paulatinamente, 

desaparecendo dos espaços escolares brasileiros. Foi a época do professor de Música 

compreendido como o Educador Musical. 

Na sequência de tais fatos, retoma-se, como segundo foco legal, o Parecer no 383/1962, 

que considerou a Educação Musical como possibilidade de formação mais abrangente dos 

sujeitos (BRASIL, 1962). Uma nova concepção na formação desse professor teve como 

inspiração as ideias assentadas na Pedagogia da Criatividade, concebida pelas escolas como 

“pró-criatividade” por meio das Artes. Aí, a Música passou a ser influenciada por métodos de 

musicalização advindos da Europa. Dessa forma, nesse mesmo ano, os cursos de Música 

foram reestruturados, a Educação Musical foi legalmente instituída pelo Conselho Federal de 

Educação e homologada pela Portaria Ministerial no 288/1962 (CAMPOS, 2015). Segundo 

Campos (Ibid.), de acordo com este documento, a “formação dos professores de Educação 

Musical se daria em curso de nível superior com duração de quatro anos, com estudos 

abrangendo disciplinas musicais e de formação pedagógica”. Para que os professores 

diplomados em Canto Orfeônico fossem aproveitados, o Ministério da Educação e Cultura 

emitiu portarias (Portarias Ministeriais no 427/64, 212/66 e 255/68) que os “autorizava a se 

registrarem como professores de Educação Musical” (CAMPOS, 2012, p. 44). É relevante 

salientar que, no ano anterior, o Decreto no 51.215/1961 estabelecera a Educação Musical, no 

que hoje conhecemos como Educação Infantil e Ensino Fundamental. Ainda segundo Campos 

(2015), o documento não faz menção ao Canto Orfeônico e destaca a expressão Educação 

Musical e a importância desta para o desenvolvimento integral do Ser-humano e sua 

relevância nos currículos, definindo também um plano ordenado e normas uniformes a serem 

seguidas para o ensino de Música, em todo o país. Ressalta-se que, por mais dez anos a 
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expressão Educação Musical conviveu com outras nomenclaturas, tais como Música, Canto 

Coral, Canto Orfeônico, Música Vocal, até a LDB no 5.692/1971 ser promulgada e uma nova 

fase do ensino de Música e formação docente para a área passar por mais uma reestruturação 

(FUCCI-AMATO, 2012). 

No final da década de 1960, o país já se encontrava em pleno domínio ditatorial, que 

se instalara em 1964. Nesse contexto, a política educacional estava cerceada por repressões 

aos movimentos estudantis, pelos incentivos à privatização do ensino, pela forte tendência 

tecnicista. Leis, decretos e portarias reestruturam todo o Sistema Educacional, a exemplo da 

Lei no 5.540/1968, que reformou o Ensino Superior e da Lei no 5.692/1971, que reformulou o 

ensino de 1o e 2o graus. Destaca-se, daquele contexto, a estratégia de desarticular a vida 

universitária, no que se refere às unidades de turmas e à relação com / entre pares. A 

implantação das unidades avulsas das disciplinas dificultou o encontro de colegas para debates 

e desenvolvimento de ideias políticas, cerceando as liberdades individuais e promovendo 

isolamento intelectual e social (SAVIANI, 2008). Ainda em 1969, os cursos de Música se 

submetem, mais uma vez, a uma reestruturação. O curso de Educação Musical, descrito 

anteriormente, passa a ser chamado de Licenciatura em Música, mudança estabelecida pela 

Resolução no 10/1969. Tal formação habilitava o diplomado a lecionar em escolas de 1o e 2o 

graus. Foi estruturado em 2.160 horas, a ser realizado entre quatro e seis anos, e contemplava 

disciplinas de formação musical e de formação pedagógica. A Resolução previa ainda cursos 

de formação em Instrumento Musical, Canto, Regência, Composição. Tais cursos tinham no 

eixo comum à Licenciatura, matérias como Estética e História da Música e, como específicas 

da Licenciatura, Iniciação Musical, Regência de Banda, Coro e Orquestra, Técnica Vocal, 

Prática Didática em Música e Estágio Supervisionado, dentre outras matérias pedagógicas 

(PIRES, 2003, p. 83-84). 

Nesse contexto, houve uma multiplicidade de nomenclaturas para designar os cursos 

de Licenciatura em Música. Desde a década de 1930, surgiram os denominados 3 + 1, no qual 

o curso de Pedagogia se dava na formação do Bacharel em três anos, somando-se a um curso 

de Didática de mais um ano, que, ao ser cursado pelos bacharéis, outorgava-lhes a licença de 

lecionar. Assim, no campo da Educação Musical, na década de 1960, o professor de Música 

tinha sua formação em nível médio, no contexto dos conservatórios, e, superior, ofertados 

pelos bacharelados das modalidades vigentes: Instrumento, Canto, Composição e Regência. 

Naquele contexto, aplicava-se a modalidade conhecida como 3 + 1, para os egressos de tais 

cursos, no qual as disciplinas dos conteúdos específicos de Música eram justapostas às 

matérias pedagógicas, o que ao final da década viria a se tornar a Licenciatura em Música. 
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Em meio à profusão de concepções e informações, e com a homologação da LDB 5.692/1971, 

soma-se uma nova nomenclatura, a Licenciatura em Educação Artística com Habilitação em 

Artes Plásticas, ou Artes Cênicas, ou em Música ou, ainda, em Desenho. Segundo Pires 

(2003), a coexistência de documentos oficiais, como a Resolução no 10/1969 e suas variantes, 

somadas à LDB de 1971 e aliadas aos contrassensos dos legisladores “deram margem a 

inúmeras interpretações pelos estabelecimentos de ensino musical, chegando-se na década de 

1980 ao extremo de se ter, no país, quase cem nomenclaturas diferentes para os cinco cursos 

superiores de Música previsto na Resolução 10/1969” (PIRES, 2003, p. 85). No que se refere 

à Licenciatura, a autora encontrou as seguintes nomenclaturas: Licenciatura em Educação 

Artística/Habilitação Música; Licenciatura em Artes/Habilitação Música; Licenciatura em 

Música; Música/Licenciatura; Licenciatura em Música/Habilitação em Educação Musical; 

Licenciatura em Educação Musical. Tal fato também ocorreu, porque uma lei somente poderá 

revogar a outra se, explicitamente, assim o fizer em seu texto, ou se a lei anterior infringir 

algum dispositivo da nova lei. Tal situação contribuiu para esse contrassenso no campo da 

Educação Musical e, ao mesmo tempo, provoca, ainda hoje, dificuldades em relação à própria 

identidade do curso, tanto por parte das bases legais, quanto da estruturação das próprias 

universidades, ao organizarem sua oferta de cursos no campo da Educação Musical. 

Em 11 de novembro de 1971, o sistema de educação brasileiro recebe uma nova 

reestruturação com a LDB 5.692, cujo objetivo foi, mais uma vez, reestruturar o Ensino de 1o 

e 2o graus. Para essa Lei, o ensino nesse nível de educação tem como finalidade “proporcionar 

ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como 

elemento de autorrealização, qualificação para o trabalho e preparação para o exercício da 

cidadania (BRASIL, 1971, [grifo nosso]). No que se referia ao currículo, a Lei previa um 

núcleo obrigatório de disciplinas a serem definidas pelo Conselho Federal de Educação (CNE) 

e uma parte diversificada, conforme as peculiaridades de cada localidade. No que tange ao 

ensino de Música, o Art. 7o da Lei postulava a obrigatoriedade do ensino de Educação Moral 

e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde. O esvaziamento do 

componente Música, a partir da Lei de 1961, culminando com a de 1971, comprometeu tanto 

o ensino de Música no contexto escolar, quanto a própria formação docente na área.  Com a 

perspectiva tecnicista da educação, que se estabeleceu com a Lei de 1971, o ensino de Artes 

se assentou em metodologias inconsistentes e em trabalhos técnicos sem embasamento 

teórico, concebendo a Arte como livre expressão para o lazer, recreação, formação de 

condutas e hábitos e submetendo tal ensino ao simples reforço ou suporte para outros 

componentes curriculares. Quanto à formação do professor, este passou a ser visto como um 
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profissional polivalente, sem aprofundamento específico; enfim, um mero generalista das 

Artes, supostamente capacitado a ministrar todas as linguagens artísticas que compunham o 

currículo. Se por um lado a Lei previa o ensino de Artes com obrigatoriedade na Educação, 

por outro, o próprio regime de governo, autocrático e ditatorial, reprimia tais manifestações, 

estabelecendo assim um contrassenso entre a Lei e a prática artística escolar. 

No que tange à formação nas licenciaturas, a partir da década de 1970, percebe-se que 

a concepção das licenciaturas curta e plena também contribuiu para o enfraquecimento da 

formação docente. Em atendimento a LDB 5.692/1971, foi criado, através da Resolução 

23/1973, o Curso de Licenciatura em Educação Artística, estruturado como Licenciatura de 

1o Grau, conhecida como Licenciatura Curta; e a Licenciatura de 2o Grau, identificada como 

Licenciatura Plena, ambas na perspectiva polivalente, das quais o professor sairia habilitado 

a ensinar as diferentes Artes, como previsto do Art. 20o. O currículo para tais licenciaturas era 

composto por um núcleo disciplinas comuns a todas as habilitações e, por outro, diversificado, 

em conformidade com as especificidades das habilitações (BRASIL, 1973). A matriz 

curricular comum era estruturada por disciplinas como: Fundamentos da Expressão e 

Comunicação Humanas, Estética e História da Arte, Folclore Brasileiro, Formas de Expressão 

e Comunicação Artística. Quanto à parte diversificada para a habilitação no contexto da 

Música, o licenciando estudava cinco disciplinas: Evolução da Música, Linguagem e 

Estruturação Musicais, Técnicas de Expressão Vocal, Práticas Instrumentais e Regência. 

Totalizando 1.500 horas para a licenciatura curta, a serem integralizadas no termo médio de 

dois anos, e 2.500 horas, para a licenciatura plena, com o tempo médio de quatro anos. Tal 

condição nos leva a questionar como haveria possibilidade de um professor, em curto tempo, 

no caso da licenciatura curta, habilitar-se em diferentes linguagens artísticas? Entende-se, que 

tais cursos comprometeram a formação desses licenciandos, levando-os a conquistar apenas 

um caráter técnico e superficial do ensino de Artes. O problema foi particularmente grave, em 

nosso contexto, o de Música, no que concordam autores como Campos (2015), Fucci-Amato 

(2012), Jardim (2008), Pires (2003). Em tal contexto, a polivalência foi, no que tange à 

formação docente da época, incentivada, como pode ser percebido no Parecer que surgiria 

mais no final da década de 1970, o de no. 540/1977. Esse parecer defendia que, 

preferencialmente, professores de formação polivalente assumissem o ensino de 1o Grau 

(BRASIL, 1977). Com uma formação inadequada, professores deixaram de lado sua 

linguagem artística, e, consequentemente, a qualidade do ensino da Educação Artística ficou 

comprometida, tornando-se criticada e sempre questionada, no contexto da Educação escolar 

brasileira. 
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Diante de tantos questionamentos, como postula Macedo (2013), a sociedade 

brasileira, mais uma vez, ansiava e se mobilizava para a obtenção de uma nova reestruturação 

em sua LDB, que viesse a respeitar as demandas sociais, agora, em um Brasil com liberdade 

de expressão, nos anos de 1990. Com o fim da Ditadura Militar e com a nova Constituição 

Federal promulgada em 1988, o Sistema Educacional brasileiro necessitava dessa revisão. 

Paulatinamente, sobre pressão popular, a então nova e ainda atual LDB foi publicada em 20 

de dezembro de 1996. A Lei no 9.394/96, como ficou conhecida, após idas e vindas de 

discussões ao longo de oito anos acerca das demandas sociais, tentou atendê-las; contudo, 

como já ocorrido em outras épocas, mais uma vez, ela não correspondeu a todas as 

expectativas populares, especialmente, dos educadores e dos setores mais progressistas da 

sociedade brasileira. Em geral, a LDB de 1996 conservou muitas determinações da LDB de 

1971, do ponto de vista das expectativas gerais do público especializado. No que tange ao 

ensino de Arte, o Art. 26o parágrafo 2o estabeleceu esta área do conhecimento como 

“componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a 

promover o desenvolvimento cultural dos alunos” (BRASIL, 1996). A mudança não 

substancial veio na terminologia “Ensino de Arte”, em substituição a expressão “Educação 

Artística”, da LDB anterior. Para Queiroz (2012) e Penna (2004), a imprecisão e a indefinição 

da Lei continuaram embotando os entendimentos, permanecendo a ambiguidade que permite 

as múltiplas interpretações e formas de caracterizar e conceber a Educação Artística, 

carecendo assim de mais precisão e de mais clareza. Dessa forma, o Art. 26o da LDB de 1996 

não garantia, efetivamente, o ensino de Música, como componente curricular obrigatório na 

escola básica brasileira. Estamos diante da exigência de um professor de Música especialista 

na linguagem artística.  

Na sequência, a LDB 9.94/1996 esteve sujeita à nova interpretação, como foi o caso 

de documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que trouxeram 

encaminhamentos para a Educação Básica, propondo o ensino de Arte na escola, nas 

linguagens Artes Visuais, Música, Teatro e Dança. Entretanto, tal lei deixou brechas para que 

as próprias instituições de ensino decidissem quando e onde poderiam aplicar os conteúdos 

dessas linguagens (BRASIL, 1997). Tal interpretação não se distanciava da polivalência da 

LDB 5.692/1971. No que tange à formação docente, a LDB de 1996, em seu Art. 62o, 

determina, como formação mínima, a oferecida pelo Ensino Superior; e os Art. 63o e 67o 

propõem a elaboração e o fomento de programas para a formação continuada e a valorização 

dos profissionais da Educação. A Lei prevê ainda que os currículos e os programas de 

formação de professores são de responsabilidade das Instituições de Ensino Superior (IES). 
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Como demandas atendidas, na LDB de 1996, extinguiu-se os currículos mínimos obrigatórios, 

conferindo flexibilidade aos cursos oferecidos pelas IIEESS.  

Nesse contexto, a Resolução 01/2002, em acordo com a LDB 9.394, inicia a instituição 

de Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em 

nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, baseando-se nos pareceres CNE/CP 

9/2001 e 27/2001. Tal Resolução, em seu Art. 2o, prescreve algumas orientações que são 

inerentes à formação para a atividade docente, quais sejam: (I) o ensino visando à 

aprendizagem do aluno; (II) o acolhimento e o trato da diversidade; (III) o exercício de 

atividades de enriquecimento cultural; (IV) o aprimoramento em práticas investigativas; (V) 

a elaboração e a execução de projetos de desenvolvimento dos conteúdos curriculares; (VI) o 

uso de tecnologias da informação e da comunicação e de metodologias, estratégias e 

materiais de apoio inovadores [grifo nosso]; (VII) o desenvolvimento de hábitos de 

colaboração e de trabalho em equipe (BRASIL, 2002). Adianta-se que, em 2015, uma nova 

Resolução é apresentada, a de no 2/2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 

para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. O texto dessa 

nova Resolução chama a atenção para que a formação inicial e continuada de professores 

contemple “questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, 

de gênero, sexual, religiosa, de faixa gerencial e sociocultural como princípios de equidade 

(BRASIL, 2015). Para Leite (2018, p. 22), o panorama atual da formação do professor de 

Música apresenta “dicotomias entre a técnica musical e a livre expressão, entre a unificação e 

a diversidade cultural, entre a formação universitária e a realidade escolar”. 

No que se refere ao campo da Educação Musical, é importante destacar que alguns 

avanços ocorreram nas últimas décadas. Toma-se, como exemplo, quando em 2004 se 

estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Graduação em Música, 

Bacharelado e Licenciatura; em 2008, após mobilização de profissionais e militantes ligados 

à área da Educação Musical foi aprovada a Lei no 11.769, que alterou a LDB de 1996, em seu 

Art. 26o, parágrafo 6o. Tal alteração instituiu o ensino de Música como “conteúdo obrigatório, 

mas não exclusivo, do componente curricular de que trata o parágrafo 2o”” da LDB/1996 

(BRASIL, 2008). E, recentemente, a Lei no 13.278/2016 modificou o parágrafo 6o, que passou 

a vigorar com a seguinte redação: “As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as 

linguagens que constituirão o componente curricular de que trata o parágrafo 2o deste artigo” 

(BRASIL, 2016). Mais recentemente, em 2017, a Lei no 13.415 modifica o Art. 26o, parágrafo 

2o, com a redação que segue: “o ensino de arte, especialmente em suas expressões regionais, 
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constituirá componente curricular obrigatório da educação básica”, alterando, assim, mais 

uma vez a LDB 9.394/1996.

 

Ao longo dessa sequência de modificações das bases legais para 

a Educação Básica brasileira, destaca-se, ainda, os programas de fomento à formação de 

professores, instituídos em esfera nacional a partir da primeira década desse novo milênio, a 

exemplo do Edital no 01/2003 da Secretaria de Educação Infantil e Fundamental do Ministério 

da Educação (Seif/MEC). Por meio desse edital, o governo federal propôs a criação de uma 

Rede Nacional de Centros de Pesquisa com o objetivo de estimular a formação continuada de 

professores, integrando ensino, pesquisa e extensão, que estaria sediada em universidades 

consideradas centros de excelência, organizados em cinco agrupamentos de áreas de 

conhecimento. Dois anos depois, em paralelo a essa proposta, cria-se o Programa Pró-

Licenciaturas, por meio da Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (CD/FNDE) 034/2005, ao qual pertenceu o PROLICENMUS.

 

 Destaca-se ainda que, recentemente, em 2017, a publicação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) também dá ênfase, em seu Capítulo II, à formação dos profissionais do 

magistério para Educação Básica. Dessa forma, entende-se que a atual legislação tem 

permitido novas perspectivas para a formação docente, ao fomentar por meio de Editais e 

novos direcionamentos para os cursos de graduação, em especial, das licenciaturas, a exemplo 

do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID). Em tal sentido, mostra-

se o exemplo da Secretaria de Ensino Superior (SESU), ao consolidar a direção da formação 

nessa etapa do ensino em três categorias de carreiras: Bacharelado Acadêmico; Bacharelado 

Profissionalizante e Licenciatura. As licenciaturas adquirem, então, um ganho de identidade, 

com o fomento do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, o PIBID, 

instituído em 2007 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Além de se constituírem com seus projetos específicos, o que requer definições de 

currículos próprios que atendam aos interesses dos professores, valoriza a condição docente. 

A despeito de seu sucesso, o PIBID tem sofrido com cortes de verbas e estreitamento de 

exigências. Ao que parece, na contramão dele, o Programa de Residência Pedagógica se 

apresenta como uma iniciativa para desconstruir outros projetos de formação inicial de 

professores que têm o compromisso de formar um professor intelectualizado e criativo. Tal 

fato ocorre devido a vinculação da BNCC, o que tira a autonomia das universidades para 

elaboração dos seus currículos de licenciatura e as subordinam à tal Base, esvaziando 

conteúdos essenciais além de desvalorizar e explorar o trabalho do professor quando este vai 

para sala de aula, precocemente. Ainda sobre a BNCC, destaca-se, nela, a possibilidade de 

fragilizar as diferentes Linguagens Artísticas, visto que, estando essas sob um único 
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componente curricular, poderão ser emaranhadas num retorno à polivalência, deixando 

margem para a desconstrução do valor individual de cada linguagem e, consequentemente, 

dos cursos de formação específica, nas especialidades Música, Teatro, Artes Visuais e Dança 

(PIMENTEL, L.; MAGALHÃES, A. 2018). 

Resumindo, o professor de Música sempre esteve presente na escola e sempre foi 

considerado figura de interesse, seja para valorizá-lo, seja para conter suas influências. Em 

seus papéis de Missionário, Técnico, Representante do Estado, Educador Musical, 

Polivalente, Especialista na linguagem artística, não se pode dizer que tenha sido esquecido. 

Ao longo de todo o tempo, entende-se que avanços foram conquistados, por décadas, no que 

se refere à sua formação e à sua atuação docente em Música, às vezes espontâneos e, em 

outras, dirigidos, como postula Bispo (2012). De certa forma, a Música tem conquistado 

alguns espaços, em diversos contextos de atuação docente. Ressalta-se, que novas demandas 

curriculares têm surgido, a exemplo das questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas 

à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, sociocultural, como princípios de 

equidade. Além disso, com o uso das novas tecnologias, a Música tem sido um relevante 

veículo de comunicação e de aproximação entre as diversas culturas presentes na escola e, 

cada vez mais, nas universidades. Tal formação, por isso, exige contextualização e 

abrangência de pensamento, sem perder de vista os aspectos musicais intrínsecos da área, 

além de demandar metodologias adequadas e formas de acompanhamentos avaliativos 

coerentes, de mesma natureza. Tais desafios exigem também repensar projetos pedagógicos 

dos cursos de Licenciatura em Música para o Brasil do novo milênio, de forma que atendam 

as características de cada região e, ao mesmo tempo, pertençam ao mundo. Estará clara a 

interferência dos processos avaliativos, neste contexto? Eis um assunto para estudos futuros. 

O Quadro 2, que segue, apresenta um resumo do caminho legislativo da Educação 

Musical brasileira. 

 

Quadro 02 – Resumo do caminho legislativo da Educação Musical brasileira 

 
Legislação 

 

 
Papéis do Professor de Música 

Lei orgânica das nações indígenas. A Música ou a Educação Musical como veículo de aproximação 
das culturas antes desconhecidas: Espontânea e Dirigida. 
Programas missionários dos Jesuítas e dos Protestantes.  
O professor é um missionário. 

Decreto Imperial no 238, de 27 de 
novembro de 1841. 
Decreto no 496, de 21 de janeiro de 1847. 
Decreto nº 630, de 17 de setembro de 

A Música ou a Educação Musical como talento. Formação 
conservatorial. 
O professor é um Técnico do Método Analítico. 
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1851. 
Decreto nº 1.331-A, de 17 de fevereiro 
de 1854. 
Decreto no 981, de 8 de novembro de 
1890. 
Decreto no 3.281 de 23 de janeiro de 
1928 

São realizados concursos públicos para professores na área de 
Música e Canto, e Música Instrumental.  
A Música na educação da criança, nos denominados Jardins da 
Infância, por meio de proposta de musicalização de infantil, 
iniciando assim um novo ciclo para o ensino de Música, nas 
escolas brasileiras. 

Decreto no 19.890, de 18 de abril de 
1931.  
Decreto no 21.241, de 4 de abril de 1932. 
Decreto-lei no 9.494, de 22 de julho de 
1946. 

Canto Orfeônico nas escolas. A Música ou a Educação Musical 
como veículo de conformação das massas. *Muitos professores 
saíram das Igrejas (Henriqueta Rosa Braga fala a influência dos 
protestantes). 
O professor é a representação (o representante) do Estado. 

LDB no 4.024, de 1961. A Música ou a Educação Musical não ocupou o lugar de 
componente obrigatório na referida Lei. Cabe ao intérprete da Lei 
colocá-la ou não em sala de aula, sob a denominada Iniciação às 
Artes; mas, em paralelo, em cursos livres e conservatórios, é feita 
a musicalização das pessoas, baseada em metodologias 
importadas da Europa.  
O Professor é o Educador Musical. 

Resolução no 10/1969 e Parecer no 571, 
do mesmo ano. 

Surgem os cursos de Licenciaturas em Música, que habilitavam 
o diplomado a lecionar em escolas de 1o e 2o graus. Sendo 
estruturado em 2.160 horas, a serem cumpridas entre quatro e seis 
anos, contemplando disciplinas de formação musical e de 
formação pedagógica. A Resolução previa ainda cursos de 
formação em Instrumento Musical, Canto, Regência, 
Composição.  
O professor é o Educador Musical Licenciado. 

LDB no 4.692, de 1971. A Música é diluída no contexto das Artes. O professor é o 
Licenciado Polivalente, habilitado a ensinar Música, Teatro, 
Artes Visuais. 
O professor é polivalente, respondendo pelas diferentes 
linguagens artísticas. 

LDB no 9.394, de 1996, Art. 26 § 2o. O ensino de Arte, obrigatório na Educação Básica, ministrado 
pelo viés das expressões regionais, que os PCNs entenderam 
como Linguagens: Música, Teatro, Artes Visuais e Dança. 
O professor é o Licenciado Especialista em uma linguagem 
artística. 
Obs. Art. 63o e 67o propõem a elaboração e o fomento de 
programas para a formação continuada e a valorização dos 
profissionais da Educação. A referida Lei oficializa o Art. 80o, 
incentivando a EAD, regulamentada posteriormente pelo Decreto 
no 5.622/2005. 

Lei no 11.769, de 2008. Tal Lei alterou a LDB de 1996, em seu Art. 26o, acrescentando o 
parágrafo 6o, que incluiu o ensino de Música  
como “conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente 
curricular de que trata o parágrafo 2o”” da atual LDB. 

Alterações relevantes ao caso em estudo, na LDB 9.394/1996 
Parágrafo 2o. 

§ 2o O ensino da arte constituirá componente curricular 
obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a 
promover o desenvolvimento cultural dos alunos (Redação de 
1996). 

§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas expressões 
regionais, constituirá componente curricular obrigatório nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

 

1.1.1.2 Modalidades de ensino 

As modalidades de ensino da escola brasileira estão classificadas em duas categorias: 

Educação Presencial e Educação a Distância. Entretanto, o foco legislativo educacional até a 

LDB de 1996 estava apenas na Educação Presencial, como pode ser percebido nas bases legais 

até aqui apresentadas. A Modalidade de Educação Presencial se caracteriza pelo 

comparecimento do professor e do aluno em um mesmo espaço físico, reconhecido 

historicamente como sala de aula. Tais encontros se dão ao mesmo tempo e são definidos, 

também, como ensino tradicional ou convencional. Todavia, com a disseminação e a 

acessibilidade cada vez mais intensa das tecnologias da informação e comunicação (TICs), 

abrem-se novas possibilidades para os processos de ensino e aprendizagem e, ao mesmo tempo, 

descortinam-se novas perspectivas para processos educacionais contemporâneos em ambientes 

digitais e virtuais de aprendizagem disponibilizados e acessados pela internet. Considera-se, 

que o tempo pode ser flexível, adaptado ao cotidiano de cada um que ensina e/ou aprende, assim 

como as distâncias geográficas não são mais barreiras para a aproximação entre professores e 

alunos. Em tal contexto, o conhecimento fica na nuvem, à disposição dos interessados que 

síncrona ou assincronamente o buscam, para a sua própria formação ou para a formação de 

outrem. Nesse sentido, considera-se a Educação à Distância não mais como um jeito para 

desenvolvimento cultural dos alunos. 

(Redação dada pela Lei nº 12.287, de 2010). 

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões 
regionais, constituirá componente curricular obrigatório da 
educação infantil e do ensino fundamental, de forma a promover 
o desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 746, de 2016). 

*§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas expressões 
regionais, constituirá componente curricular obrigatório da 
educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017). 
[grifo nosso] *Revogou os anteriores. 

Art. 26, parágrafo 6o. 
§ 6o A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não 
exclusivo, do componente curricular de que trata o § 2o deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008). 

*§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as 
linguagens que constituirão o componente curricular de que trata 
o § 2o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016). 
*Revogou o anterior. 

Art. 62.   
A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 
em nível superior, em curso de licenciatura plena […]. (Redação 
dada pela lei nº 13.415, de 2017). Revogado anteriores. 
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romper os limites de tempo e de barreiras geográficas entre os envolvidos no ensino-

aprendizagem, nem, ainda, como uma mera estratégia de transmissão de conteúdos com uso de 

instrumentos tecnológicos contemporâneos. Aquilo que, a princípio era denominado EAD, após 

a internet ganha um novo status; essa modalidade se apresenta não mais como um jeito 

facilitado e agilizado por tecnologias, mas passa a ser uma nova concepção de ensinar e de 

aprender, própria do homem contemporâneo, globalizado e incontestavelmente amalgamado a 

tecnologias de informação e comunicação cada dia mais integradas a ele mesmo.7  

Diante do exposto, o paradigma do processo de ensino e aprendizagem, no que diz 

respeito à supostamente já tão bem conhecida modalidade presencial, foi também revisto, 

emergindo assim, da própria demanda social agora ancorada nas TICs, novos entendimentos e 

novas perplexidades. Dessa forma, a Educação na Modalidade a Distância que se caracterizava, 

inicialmente, pela não presença do professor e dos alunos, ao mesmo tempo e em uma mesma 

sala de aula convencional, impõe a utilização de meios tecnológicos de informação e 

comunicação. E essa imposição acaba provocando uma situação, na qual as novas tecnologias, 

ao permitirem transpor tais limitações, possibilitam a presença de ambos em salas virtuais 

síncronas, desconstruindo-se assim, uma característica primeira da EAD, qual seja, a da própria 

distância. E tal modalidade tem se tornado cada dia mais presente no contexto da formação das 

pessoas, em todos os níveis da Educação brasileira, sendo muito estimulada na formação de 

professores, a partir da Lei no 12.056 de 2009. Essa Lei destaca, no seu parágrafo segundo, que 

“a formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar 

recursos e tecnologias de educação a distância”. E, no parágrafo terceiro, que a “formação 

inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 

fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância”. Essa nova realidade fica mais 

bem denominada, se o termo EAD for substituído por Educação On-line (NUNES, 2018b, p. 

n.p.). 

Para Nunes (2018b), o Brasil nunca esteve atrasado, em relação ao mundo, no que 

 
7 As relações entre humanos e tecnologias geram mundos até então desconhecidos, mas cujas peculiaridades são 
decisivas sobre seu modo de vida. Aos poucos, vai-se identificando quais são elas e de que modo as sociedades 
estão se organizando ou sendo organizadas em decorrência delas. Conceitos como e-Learning (eletronic-learning): 
modalidade a distância utilizada para definir aprendizagem por meio de mídia eletrônica; b-Learning (blended  
learning), quando professores e alunos ficam face a face mediados por tecnologias, internet e mídias digitais; m-
Learning (mobile learning ), modalidade educacional na qual a informação é que encontra o sujeito; p-Learning 
(pervasive learning) nesta os processos de ensino  e de aprendizagem ocorrem em qualquer lugar ou tempo, 
utilizando qualquer dispositivo de forma continuada e contextualizada;  u-Learning (ubiquous learning): os 
processos de aprendizagem que ocorrem em ambientes imersivos em 3D, criados a partir do uso de diferentes 
tecnologias digitais capazes de propiciar aprendizagens imersivas, por meio do desenvolvimento de Experiências 
Ficcionais Virtuais (SCHLEMMER, 2011); (CORREIA; PINHEIRO, 2012). 
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concerne à Educação Profissionalizante e de caráter técnico, em Modalidade a Distância. Tal 

constatação, para a autora, deve-se à relevância da contribuição dessa modalidade educacional 

e à sua adequação à realidade brasileira. Para Novak (2012, p. 46), quatro fatores colaboraram 

de maneira relevante para impulsionar a expansão desse fenômeno, no Brasil: (1) a prescrição 

legal, outorgada pela LDB 9.394 de 1996, em conjunto com sua regulamentação de no 

5.622/2005; (2) o contexto tecnológico atual, no qual o aperfeiçoamento das novas TICs se 

apresenta, compulsivamente, envolvendo e comprometendo toda a sociedade no uso de tais 

tecnologias, a exemplo da internet; (3) as políticas públicas no âmbito Federal, com vistas à 

democratização do acesso ao Ensino Superior, a exemplo do Pró-Licenciaturas, na formação de 

professores; e, (4) a capacidade das Instituições Públicas de Educação Superior (IPES), no 

desenvolvimento de pesquisas, articulação e promoção de competências em EAD. Já Nunes 

(2018b) destaca, que os resultados dos censos apresentados pela Associação Brasileira de 

Educação à Distância (ABED), a partir de 2016, registraram que, de início, um dos maiores 

problemas apresentados nessa modalidade de ensino se dava pela resistência por parte dos 

professores ao uso das novas tecnologias e na evasão dos alunos, durante a formação, 

justificadas pelas próprias dificuldades que encontravam na adaptação à Modalidade. Isso ainda 

não está totalmente superado; mas, nos últimos anos, tais problemas se deslocaram para a falta 

de tempo para dedicação aos estudos e para questões financeiras.  

Diversos autores (MORAN, 2002; GOUVÊA E OLIVEIRA, 2006; ALVES, 2011; 

VASCONCELOS S., 2011b; NUNES, 2018) concordam, que o esforço de expandir o alcance 

da educação popular é muito mais antiga do que se costuma imaginar. A própria história bíblica 

reporta às orientações e doutrinamentos do apóstolo Paulo, enviados por cartas às igrejas da 

Ásia Menor. Tal relato nos demonstra, que, há muito tempo, já se tinha estratégias para ensinar 

algo a outros que se encontravam distantes, fisicamente. Dessa forma, inicialmente, utilizou-se 

tecnologias de Correio, para que o ensino e a aprendizagem ocorressem; contudo, aceita-se que 

a Modalidade de Ensino a Distância moderna tenha surgido século XVIII. Mais ou menos ao 

mesmo tempo, movimentos semelhantes se espalharam pela América, Europa e Ásia; enfim, 

pelo mundo, tendo os conhecidos cursos por correspondência, como principal estratégia. Nos 

anos de 1930, com o advento do Rádio e, cerca de trinta anos depois, com o da TV, novas 

formas de aproximação desses cursos com seus públicos foram viabilizadas. Por esses meios, 

diversos conteúdos puderam chegar a seus destinos em tempo real, promovendo assim um 

grande avanço nos modos de acesso aos conteúdos e progressiva aproximação das pessoas 

envolvidas. Entre o rádio e a televisão, e em meio à II Guerra Mundial, o cinema também teve 

importante papel no treinamento com finalidades militares. Na década de 1970, surge a 
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Universidade Aberta, no Reino Unido, e a Universidade Nacional de Educação à Distância 

(UNED), na Espanha. Esses modelos se disseminaram, rapidamente, por toda a Europa. 

Segundo Gouvêa e Oliveira (2006), tais acontecimentos abriram caminhos relevantes para a 

consolidação da Educação a Distância, nas tecnologias de Correios (transporte convencional 

por terra, água e ar; telégrafo e telefone), Rádio e Televisão. Assim como Nunes (2018), 

entende-se que a Internet tenha inaugurado novos tempos, a cada dia mais bem identificados. 

No Brasil, inicialmente, tal modalidade veiculou cursos profissionalizantes realizados 

por correspondência, incluindo conteúdos para ensino de Português, Francês, Telefonia e 

Eletrônica. Tais cursos foram, posteriormente, abarcados pelo Rádio e pela TV, que também 

ofereciam cursos como o Supletivo, para a inclusão social de adultos, por meio de processos 

educativos com certificação oficial. Em 1979, a Universidade de Brasília foi pioneira na 

Educação a Distância no Ensino Superior, oferecendo cursos veiculados por jornais e revistas, 

inaugurando em 1989, o Centro de Educação Aberta Continuada a Distância (CEAD). Foi 

lançado, assim, no Brasil, a EAD nos moldes mais próximos do que conhecemos hoje. Tal 

modelo foi seguido, posteriormente, por outras instituições. O Jornal da Educação – Edição do 

Professor, pertencente à Fundação Roquete-Pinto, deu início, em 1991, ao Programa Um Salto 

para o Futuro, incorporado pela TV Escola (Canal Educativo da Secretaria de Educação a 

Distância do Ministério da Educação), em 1995. Tal programa se tornou um marco nessa 

modalidade de ensino, no Brasil. O programa tinha como objetivo a formação continuada e o 

aperfeiçoamento de professores, especialmente, do Ensino Fundamental, e estudantes do Curso 

de Magistério, atingindo mais de 250 mil docentes em todo o Brasil, naquele momento 

histórico. No Quadro 03, observa-se outros acontecimentos relevantes na história da EAD 

Brasileira. 

Importante destacar que, enquanto em outros lugares do mundo, o ensino à distância já 

vinha sendo praticado em âmbito formal, particularmente universitário, no Brasil, permanecia 

sob a esfera da formação complementar, dos cursos livres e das experimentações informais. 

Apenas na LDB de 1996, no Art. 62, determina-se que a formação docente para atuar na 

Educação Básica seja realizada em cursos de Nível Superior – Graduação-Licenciatura, 

apontando para a utilização dos recursos tecnológicos da Educação à Distância (parágrafo 3º). 

Então, também é importante registrar que as primeiras experiências em escala nacional, dessa 

formalização, estiveram voltadas à formação de professores. Dois anos depois de promulgada 

a nova Lei, o Plano Nacional de Educação (PNE) estabeleceu metas para essa formação, dentre 

as quais se destacava o fomento a programas de formação em serviço, nos quais a modalidade 

EAD mediada pela internet deveria ser um caminho de tornar tal projeto possível. Era meta da 
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época garantir que 70% dos professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental, e 100% 

dos professores do Ensino Médio tivessem sua formação em Nível Superior (BRASIL, 

1998a/b). Com vistas a alcançar tais metas, o governo brasileiro, no início do novo milênio, 

criou programas de formação inicial e continuada de professores, utilizando a modalidade 

EAD.8  

 

Quadro 03 - Acontecimentos relevantes sobre a EAD no Brasil 

Ano Movimento 
1992 Universidade Aberta de Brasília. 
1995 Centro Nacional de Educação a Distância. 
1996 Secretaria de Educação a Distância pelo MEC. 
1996 LDB no 9.394, primeira LDB a abordar o EAD. 
2000 Rede de Educação a Distância (UniRede), com o objetivo de democratizar o acesso à educação de 

qualidade, por meio do EAD, oferecendo cursos de graduação, pós-graduação e extensão. 
2004 Programas de formação inicial e continuada de professores da rede pública, por meio do EAD, 

implantadas pelo MEC, nos quais se destacam o Pró-Letramento e o Mídias na Educação. 
2005 Decreto 5.622, no qual a EAD foi regulamentada e caracteriza como modalidade educacional: 

a “mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos” (BRASIL, 2005). 
Universidade Aberta do Brasil, integrando assim o Brasil, no início do novo milênio, na Sociedade 
da Informação. 

2006 Decreto no 5.773, que teve como objetivo supervisionar e avaliar as instituições de educação superior, 
incluindo a EAD. 

2009 
Lei nº 12.056, de 13 de outubro. Acréscimo de parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394/96, dentre os 
quais destacam-se: 
§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologias de educação a distância. 
§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância”.  

2011 Secretaria de Educação a Distância foi extinta, descontinuando assim projetos existentes.  
2017 Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017. Considera a educação a distância a modalidade educacional 

na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a 
utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com 
políticas de acesso, com acompanhamento e Avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva 
atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e tempos 
diversos.  

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Por fim, com o Decreto no 9.057, de 25 de maio de 2017, que flexibilizou a 

regulamentação ao Ensino à Distância brasileiro, tem provocado um crescimento relevante 

 
8 Pró-Formação, desenvolvido pelo MEC em (2000); PEC – Programa de Formação Universitária da Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo, em contrato com a Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual 
Paulista (UNESP) e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) (2001); Projeto Veredas – Formação 
Superior de Professores, desenvolvido pelo Estado de Minas Gerais, em convênios com IES daquele Estado 
(2002); Pró-Gestão – Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares (2000), desenvolvido pelo 
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação (CONSED), em parceria com vários Estados (LEITE, 
2018).  
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desta modalidade, estimando-se que nos próximos cinco anos se tenha mais estudantes 

universitários em cursos na Modalidade de Educação à Distância, do que em Cursos Presenciais 

(ABED, 2018). Para Nunes (2018), o Decreto ainda se encontra carente de detalhamento, mas 

ao promover a redução das exigências para as IES que oferecem cursos on-line, possibilitou tal 

crescimento no número de credenciamentos. Ainda para a autora, no campo do ensino de 

Música, a demanda é imensa e as possibilidades de oferta ainda se apresentam insuficientes. 

Afirma, também, que a falta de professores capacitados e a escassez de propostas pedagógicas 

que atendam efetivamente as especificidades de tal Modalidade se sobrepõem até mesmo à falta 

de recursos tecnológicos para a implementação de cursos de Música EAD. Tal fala está 

embasada em sua própria experiência, obtida durante sua coordenação no PROLICENMUS, o 

qual pertenceu pioneiramente à modalidade EAD por internet, no Brasil, tendo seu foco a 

Formação Docente em Música. Mais sobre o assunto será trazido na próxima subseção, por se 

tratar do contexto bem específico, do objeto de estudo desta tese. 

 

1.1.2 Contexto específico do estudo 

O MEC criou, em 2003, o Sistema Nacional de Formação Continuada e Certificação 

de Professores, que envolvia o Exame Nacional de Certificação de Professores; os programas 

de incentivo e apoio à formação continuada de professores; e a Rede Nacional de Centros de 

Pesquisa e Desenvolvimento da Educação (BRASIL, 2003). Para obter êxito em tal proposta, 

o MEC passou a publicar Editais de forma que credenciasse universidades para viabilização 

de tais cursos. Ainda neste ano, a Secretaria de Educação Infantil e de Ensino Fundamental 

do Ministério da Educação lançou o seu programa de capacitação de professores. Nesse 

contexto, se estabelece a Rede Nacional para Formação Continuada de Professores da 

Educação Básica (Edital SEIF/MEC 01/2003), na qual a Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFGRS) obteve aprovação de seu projeto, criando assim o Centro de Artes e Educação 

Física (CAEF), um dos três de excelência nessas áreas do conhecimento. Tal projeto, previsto 

para atender a formação de professores em todo o país, teve como fundamento a PropMpCDG.  

Quase findando a Década da Educação, fixada após a LDB de 1996, muitos 

professores continuavam atuando sem formação específica de Licenciatura na matéria por eles 

ministrada. O Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) lançou, então, a Resolução CD/FNDE 034/2005, referente ao Programa Pró-

Licenciaturas, para formação inicial de professores em Modalidade a Distância. O projeto do 

Curso Licenciatura em Música da UFRGS e Universidades Parceiras, o PROLICENMUS, foi 
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o contemplado. Naquele contexto, em 2006, surge o primeiro projeto de graduação em 

Licenciatura em Música EAD autorizado pelo MEC, concedendo diplomas legalmente 

reconhecidos, no Brasil. A coordenação geral do PROLICENMUS e sua certificação ficou a 

cargo da UFRGS, que estabeleceu parceiras em regime de cooperação com a Universidade 

Federal da Bahia (UFBA), a Universidade Federal do Espirito Santo (UFES), a Universidade 

do Estado de Santa Catarina (UDESC), a Fundação Universidade Federal de Rondônia 

(UNIR), a Universidade Federal de Alagoas (UFAL), e a Universidade Federal do Mato 

Grosso (UFMT).  

As aulas do curso de Licenciatura em Música EAD da UFRGS e Universidades 

Parceiras tiveram início em abril de 2008, e contaram com estudantes distribuídos em cidades 

polos de quatro das cinco regiões geográficas brasileiras, sendo: na Região Norte: Rondônia 

- Porto Velho e Ariquemes; na Região Nordeste: Bahia -  Irecê, Cristópolis, São Félix e 

Salvador;  na Região Sudeste: Espírito Santo - Linhares; na Região Sul: Canoinhas, São Bento 

do Sul e Itaiópolis, em Santa Catarina e, Cachoeirinha, no Rio Grande do Sul. Portanto, a 

abrangência do projeto foi nacional, alcançada pela internet, que chegava às casas dos alunos; 

mas, independente disso, todos eram insistentemente convidados para participarem de 

atividades presenciais, nos polos de sua região. Ali, encontravam colegas e tutores, e 

compartilhavam dúvidas e experiências. Em cada polo foram oferecidas 60 vagas, totalizando 

840 estudantes, que deveriam cursar e concluir o curso, juntos, no prazo estabelecido. O curso 

foi oferecido em uma única edição, dividida em nove semestres. Todos os estudantes foram 

submetidos a um processo seletivo e, posteriormente, as vagas por polo foram ajustadas de 

acordo com as demandas locais de cada região/cidade. Após todo o processo de seleção com 

840 aprovados, foram matriculados, efetivamente, 724 estudantes, comparecendo na Aula 

Inaugural um total de 614 alunos. Após os caminhos dos noves semestres letivos percorridos, 

o curso teve 189 estudantes diplomados. As características e concepções do PROLICENMUS, 

especialmente no que se refere ao Projeto Pedagógico do Curso oferecido pela UFRGS e 

Universidade parceiras, serão abordadas a seguir, detalhando mais o objeto de estudo dessa 

tese. 

 

1.1.2.1 Projeto Pedagógico do PROLICENMUS 

Nas idas e vindas da Formação Docente em Música no Brasil, como foram vistas 

durante a discussão das Bases Legais apresentadas no item 1.1.1, “Aspectos relevantes ao 

caso,” pode-se perceber concepções do formar professores capazes de ensinar Música e, ao 
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mesmo tempo, promover a formação integral do aluno. Entretanto, com a iniciativa da LDB 

de 1996, fez-se necessário repensar a formação desse professor, de tal modo que, sem perder 

sua individualidade, atue imerso nas novas tecnologias da informação e comunicação que 

permitem a conexão deste com o mundo. Para a formação desse professor, faz-se necessário 

harmonizar conhecimentos universais e, ao mesmo tempo, específicos da cultura de cada um. 

Duarte (2017), ao abordar o assunto sobre a formação de professores de Música, na atualidade, 

reflete que é preciso adquirir saberes em Música, assim como em Tecnologia e em Pedagogia, 

para configurar-se enquanto professor de Música, cujas competências e habilidades formem 

um conjunto equilibrado com essas três naturezas distintas de conhecimentos. Já na primeira 

leitura da matriz curricular do PROLICENMUS, pode-se perceber que, juntos, esses três 

componentes compreendem a Formação Docente em Música que o projeto prevê para o século 

XXI. Para Nunes (2017b), ao discorrer em entrevista sobre a Formação Docente em Música 

para a atualidade, o professor necessita ter conhecimento de si mesmo, reconhecer sua 

vocação e acreditar nas suas habilidades, o que pode garantir-lhe autonomia e coragem no 

exercício de sua profissão, e destaca: 

 
[...] o professor deve ter conhecimento, equilíbrio emocional e caráter [...]. 
Apenas um professor bem estruturado e suficientemente atendido em suas 
necessidades, do ponto de vista pessoal, pode ter as condições exigidas para 
o bom desempenho de sua profissão. Sendo assim, vai conseguir transmitir 
sentimentos positivos a seus alunos, os quais, animados, investirão em si 
mesmos. Um professor, hoje, não precisa saber de conteúdos, no sentido de 
transformar-se em uma autoridade enciclopédica; ele precisa conhecer os 
caminhos para tornar tais conhecimentos disponíveis e ser uma referência 
inspiradora para seus alunos (NUNES, 2017b, p. 115). 

 

O Projeto Pedagógico do Curso do PROLICENMUS sustentou-se por tais concepções, 

ao enfrentar o desafio de ser inédito. Ao mesmo tempo, serviu como repositório para 

acolhimento de demandas locais já familiares à Formação Docente em Música. O projeto do 

PROLICENMUS enfrentou alguns desafios, tais como: (1) ensinar Música por meio de 

tecnologias da informação e comunicação; (2) formar professores em Música em Modalidade 

a Distância, em primeira mão; (3) alcançar e firmar-se em lugares e contextos longínquos do 

país; (4) desenvolver materiais didáticos originais e inéditos para a tarefa que o curso se 

propunha; (5) propor e testar métodos de trabalho inovadores dentro de uma modalidade de 

ensino ainda não testada nessa área, no Brasil; (6) investir na melhoria do ensino de Música 

no contexto da Educação Básica brasileira; (7) oferecer formação inicial de qualidade para 

professores de Música associada à perspectiva de formação continuada; (8) perseguir 
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coerência e consistência no tripé ensino-pesquisa-extensão; (9) graduar no ensino superior 

Licenciatura com foco na ação profissional efetivo do egresso na Escola Básica; e, por fim, 

(10) conduzir um sistema de Avaliação que garantisse a continuidade desse licenciando no 

curso e a qualidade em sua diplomação (NUNES, 2012a, p. 21).  

No âmago do PPC do PROLICENMUS, percebe-se a concretização do que é 

entendido como primordial, para a formação docente, na concepção do CDG, ao afirmar que: 

“a aquisição de conhecimento transita entre experiências concretas e abstrações mentais, 

numa sucessão de transformações por adequações progressivas, que funcionem com moldura 

para novas aquisições intelectuais e elaborações criativas” (NUNES, 2005a, p. 11). Em 

decorrência, o PPC do PROLICENMUS postula os seguintes princípios:  

1) a educação de adultos em um Curso de Licenciatura, não pode descartar 

possibilidades de reeducação, seguindo métodos particulares que acolham aos aspectos 

próprios do educando, tais como seu estado de prontidão (importância do funcionamento 

sensível dos canais perceptivos e capacidade interna das estruturas do pensamento) e sua 

motivação (intrínseca e extrínseca);  

2) os seus licenciandos, uma vez adquirindo o hábito de dedicar parte de seu tempo, 

semanalmente, sob a condução de professores e de tutores em seus respectivos polos, 

assentados em materiais didáticos estrategicamente organizados e disponibilizados através das 

TICs, e em aulas a distância e presencias, poderiam chegar a um nível de conhecimento  de 

leitura e solfejo que dessem conta da sua atividade escolar. Visto que todos os professores 

participantes do Programa já atuavam com o ensino de Música na Escola Básica Pública, 

embora não detivessem o conhecimento da leitura e escrita musical, com interesse e partir de 

tais experiências, poderiam se apropriar desses conhecimentos por meio do EAD; 

3) o ponto inicial para o professor de Música da Escola Básica brasileira é a 

“compreensão das dinâmicas pessoal e sociais” bem como das “redes de relações existentes”, 

concebidas e assentadas na responsabilidade das ações de cada um e do conjunto dos 

envolvidos. “Isso significa compreender e ser capaz de explicitar, por intermédio de sua 

prática docente, o próprio processo de construção de vida humana [...] que não é distinto 

daquele do mundo do trabalho”. Na concepção de tal Projeto, a Pedagogia é considerada como 

uma “ação mediadora da sociedade, como um campo de confluência do conhecimento 

científico e como profissão, é tratar do próprio processo de realização humana”.  (UFRGS, 

2010, p. 5-7). 

As características do professor com competências assentadas na PropMpCDG, 

segundo o PPC do PROLICENMUS, são: sentir o ensinar como missão; acreditar no 
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investimento sobre seus cursistas e alegrar-se com o sucesso de cada um deles [valores]; ter 

um conjunto bem específico de características pessoais, como versatilidade, criatividade, 

empatia e objetividade; manter-se entusiasmado, otimista e estimulador, dispondo-se a ser um 

estudioso permanente; saber trabalhar com os estilos individuais (UFRGS, 2010, p. 5). 

O Projeto propôs uma Formação Docente em Música que abrigasse e integrasse 

“sentidos, memória, compreensão, emoção e criatividade, simultaneamente”. Tal integração 

foi viabilizada com o uso de metodologias multimodais que resguardaram práticas de 

repertório 9  e experiências técnicas, conduzidas por procedimentos que extrapolassem as 

vivências e os experimentos, desenvolvendo a habilidade de abstrair, relacionar e 

compreender símbolos e padrões abstratos, por meio dos quais os estudantes pudessem não 

somente apresentar respostas finalizadas, como  também elaborar novas formas de processos 

e práticas,  assim como reflexões criativas e progressivamente mais complexas. Para tanto, o 

PPC previa que: (1) todas as metas finais deveriam ser abertamente declaradas; (2) os critérios 

de êxito deveriam ser transparentes, sempre possibilitando algum retorno imediato; (3) as 

experiências de aprendizagem vividas deveriam ser marcantes e organizadas em sequência de 

dificuldade sempre crescente; (4) o tempo e o sentimento individual precisavam ser 

percebidos e considerados; e, por fim, (5) sob nenhuma circunstância poderia se por em risco 

a motivação e o desejo de aprender (UFRGS, 2010, p. 6). 

Ainda para o Projeto, no que diz respeito ao estudante, foi postulado: (1) acredita-se 

que todos são potencialmente capazes de se desenvolverem e aprender; (2) o rendimento 

estudantil ou acadêmico é um reflexo da ideia que o estudante tem da sua própria capacidade 

de aprender; (3) o êxito ou o fracasso afeta não somente a aquisição específica, como o 

respeito próprio, a autoestima e o desejo de continuar aprendendo (UFRGS, 2010, p. 6). Com 

tal concepção, a PropMpCDG desencadeou uma série de reflexões no processo de formação 

docente, visto que, nesse caminho, estão implicados autoconhecimento, respeito à 

individualidade e ao tempo de cada um, e a crença de que somos seres que estão em constante 

aprendizado. O professor, em tal proposta, parte de seu autoconhecimento, ao mesmo tempo 

que acolhe o seu educando, a partir de sua individualidade, apresentando-lhe constante 

Avaliação autorreguladora, imbricada consigo mesmo, com o aprendizado e com o outro. 

 
9 Aqui o termo Repertório é entendido na definição postulada por Leite (2018, p. 6), qual seja: “lugar de desejo, 
onde memória e espera se harmonizam e se desafiam, construtivamente, imersas em experiências estéticas e 
poéticas, de processos de criação”.  
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O Pró-Licenciaturas foi destinado a um público restrito, qual seja, professores em 

exercício sem formação na área específica de atuação. O ingresso no curso ocorreu por meio 

de um processo seletivo aberto especialmente para o Curso, composto pelos seguintes 

instrumentos avaliativos: redação, prova escrita objetiva (conhecimentos de conteúdos de 

Ensino Médio), análise do currículo, análise do histórico escolar (Conforme Resolução 

02/2001 do CEPE/URFGS). Além desses procedimentos, foram incorporados outros 

documentos pertinentes a esta seleção, a exemplo do Parecer da Prova Prática, emitido por 

uma banca examinadora. Dessa forma, por essa especificidade, os licenciandos não tinham 

direito a solicitar transferência interna para qualquer outro curso oferecido pela UFRGS. 

Também não houve reserva pelo sistema de quotas. No momento da matrícula, o candidato 

precisou apresentar documento comprobatório sobre sua atuação como professor em 

exercício, na rede pública de ensino, no segundo ciclo do Ensino Fundamental, ou no Ensino 

Médio. Quanto ao número de vagas, foram ofertadas sessenta vagas por polo, ocupadas pelos 

sessenta primeiros candidatos classificados no processo seletivo, que tinham solicitado 

matrícula para aquele polo. Também por determinação do MEC, não foi permitida a 

substituição de desistentes no curso, por ser um curso de edição única, em que todos os 

cursistas deveriam iniciar e concluir o curso ao mesmo tempo, e dentro de um mesmo período 

(nove semestres letivos), sendo também qualificado como um projeto piloto. Em 22 de abril 

de 2008, foi transmitida, via videoconferência, a Aula Inaugural para onze polos do 

PROLICENMUS, nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Espírito Santo, 

Rondônia e Bahia (UFRGS, 2010).  

O PROLICENMUS teve uma carga horária de 2.895 horas, totalizando 193 créditos, 

organizados em nove semestres letivos, sendo vedado aos licenciandos o aproveitamento de 

disciplinas anteriormente cursadas na UFRGS ou em qualquer outra IES. Também não era 

permitido a reprovação nas interdisciplinas, transferências para outros cursos regulares 

oferecidos pela UFRGS ou pelas IES parceiras, nem trancamento da matrícula e/ou 

cancelamento e/ou dispensa de interdisciplinas. O PROLICENMUS utilizou a Plataforma do 

Moodle Institucional de UFGRS, com o uso de ferramentas síncronas (chat e 

videoconferências) e assíncronas (depósito de arquivos, fóruns de discursão, e-mails), 

associada a ferramentas desenvolvidas pela própria equipe, como softwares de gerenciamento 

e objetos virtuais de aprendizagem. Coordenado pela Professora Dra. Helena de Souza Nunes, 

contou com a participação de 24 professores pesquisadores e formadores, 28 tutores 

residentes, itinerantes e na universidade, 14 músicos de mídias digitais, além do pessoal 

técnico de apoio de setores específicos (administrativo, logístico, financeiro, ambientes 
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virtuais de aprendizagem, redes, materiais pedagógicos (RANGEL; NUNES, 2012a. p. 79). 

O Projeto ficou sediado no Centro de Artes e Educação Física da CAEF/UFRGS, em Porto 

Alegre/RS. Quanto à carga horária do Curso, foi assim distribuída: 480h de aulas práticas; 

405h de atividade de Estágio Curricular Supervisionado; 1440h de aulas teóricas; 210h de 

atividades complementares; 270h destinadas ao Projeto Individual Progressivo (PIP); 90h 

destinadas ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), (UFRGS, 2010). 

O PPC organizou a Matriz Curricular do Curso a partir de cinco Eixos: o Eixo 1 - 

Estruturação Musical - integrava um conjunto de interdisciplinas do campo da Música e tinha 

como objetivo principal expandir a capacidade do aluno de refletir sobre Música. Como parte 

deste eixo, estavam as IDs: Musicalização A e B, Tópicos Especiais em Música A e B, 

Sistemas de Organização Sonora A e B e Música e Multimeios A e B. Essas IDs totalizavam 

60 horas (4 créditos) por semestre, distribuídas em 15 Unidades de Estudo, cada; o Eixo 2 - 

Execução Musical - tinha como objetivo promover no cursista a capacidade de fazer Música 

prática, individual e em grupos. Fizeram parte desse eixo as IDs: Espetáculos Escolares A e 

B, Música Aplicada A e B, Conjuntos Musicais Escolares A e B e Repertório 

Musicopedagógico A e B. Cada ID desse eixo correspondia a 60 horas (4 créditos) por 

semestre, distribuídas em 15 UEs;  o Eixo 3 - Tópicos em Educação - mirou o aprimoramento 

da capacidade do aluno de tornar-se professor. Os componentes deste Eixo eram as seguintes 

IDs: Educação Brasileira, Educação Inclusiva, Didática da Música A e B, Psicologia da 

Educação, Filosofia da Educação e Sociologia da Educação. As quatro primeiras dessas IDs 

correspondiam a 60 horas (4 créditos) cada, por semestre, distribuídas em 15 UEs e as duas 

últimas IDs, Filosofia e Sociologia da Educação, tinham 30 horas (2 créditos) cada, por 

semestre, sendo que as 15 UEs do eixo dividiam-se entre as duas; o Eixo 4 - Formação Geral 

- objetivou o desenvolvimento de habilidades para trabalhar com os recursos necessários à 

própria EAD. Voltada para os Estágios e para a realização de atividades complementares, o 

Eixo teve como IDs: Instrumentalização para EAD, e Acesso à Informação, ambas com 60 

horas (4 créditos) no semestre e distribuídas em 15 UEs. O Estágio teve uma carga horária 

total de 405 horas (27 créditos). E as Atividades Complementares foram realizadas pelo aluno, 

fora do âmbito do curso, totalizando 210 horas (14 créditos); o Eixo 5 - Condução e 

Finalização – esse Eixo serviu aos cursistas como um “fio condutor de todas as atividades do 

curso [...] desde o primeiro até o último dia de aula, devidamente documentadas e organizadas 

por seu Projeto Individual Progressivo [...]”.  Ainda como seus componentes, encontravam-

se os Seminários Integradores Presenciais (SIPs), caracterizados por atividades práticas, que 

culminavam em um Recital de Formatura e num Material Virtual de Apoio à Aprendizagem, 
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ambos realizados, colaborativamente; e, também, no Trabalho de Conclusão de Curso, 

individual, proposto no PPC, sob a forma de um artigo científico (UFRGS, 2007, p. 41). 

Para uma melhor visualização do funcionamento acadêmico do PROLICENMUS, seguem 

os Quadros resumos 04 e 05. O primeiro apresenta a Matriz Curricular e o segundo, o fluxo 

de matrículas, nas diferentes Interdisciplinas, para as diferentes turmas. 

 

Quadro 04 - Matriz Curricular do PPROLICENMUS 

Organização do Curso 
 

Estruturação 
Musical 

 
Execução Musical  

 

 
Tópicos em 
Educação 

 
Formação Geral  

 

 
Condução e 
Finalização 

 
Cada 

interdisciplina deste 
eixo tem 60 horas (4 

créditos), 
distribuídas em 15 

Unidades de Estudo 
de quatro horas cada. 

 
Cada 

interdisciplina 
deste eixo tem 60 
horas (4 créditos), 
distribuídas em 15 

Unidades de 
Estudo de quatro 

horas cada. 

 
Cada interdisci-
plina deste eixo 
tem 60 horas (4 

créditos), 
distribuídas em 15 

Unidades de 
Estudo de quatro 

horas cada. 

 
Atividades 

Complementares, 
em média 25 horas 

por módulo. 
 

Estágio, em média 
de 50 horas por 

módulo. 

 
Seminário 
Integrador 
Atividade 

semanal, que 
conduz a 

realização do 
Projeto 

Individual de 
Estudos. 

Projeto Individual Progressivo 
270 horas, distribuídas ao longo de todo o curso, consiste de um documento formulado e avaliado no âmbito 
dos Seminários Integradores, funcionando como guia de todas as ações de cada aluno. 
Trabalho de Conclusão de Curso 
90 horas, iniciadas a partir do cumprimento de 80 créditos, consiste de um registro e de uma reflexão em forma 
de artigo científico encaminhado à publicação, referente aos resultados pessoais obtidos no cumprimento da 
integralização curricular de cada aluno. 
 

Organização dos Eixos em Interdisciplinas 
Eixo Interdisciplina Horas Créditos 

 
Estruturação Musical 

Musicalização A e B 120 08 
Tópicos Especiais em Música A e B 120 08 

Sistemas de Organização Sonora A e B 120 08 
Música e Multimeios A e B 120 08 

 
Execução Musical 

Espetáculos Escolares A e B 120 08 
Música Aplicada A e B 120 08 

Conjuntos Musicais Escolares A e B 120 08 
Repertório Musicopedagógico 120 08 

 
Tópicos em Educação 

Educação Brasileira 60 04 
Educação Inclusiva 60 04 

Didática da Música A e B 120 08 
Filosofia da Educação 30 02 

Sociologia da Educação 30 02 
Psicologia da Educação 60 04 

 
Formação Geral 

Instrumentalização para EAD 60 04 
Acesso à Informação 60 04 

Estágio 405 27 
Atividades Complementares 210 14 

 
Condução e Finalização 

Seminário Integrador 480 32 
Projeto Individual Progressivo 270 18 

Trabalho de Conclusão de Curso 90 06 
Total 2895 193 

Fonte: UFRGS (2008b).  



 
 

 

68 

Quadro 5- Fluxo de matrículas, por Interdisciplinas, semestres letivos e turmas  

 

 
Fonte: UFRGS (2010) 
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O Quadro 5 mostra o fluxo de ofertas de matrículas proposto, para que cada aluno 

pudesse organizar um percurso próprio, ao longo de uma única Matriz Curricular. Tal 

organização deveria estar de acordo com seu nível de conhecimentos musicais, cumprindo, 

contudo, as mesmas Interdisciplinas com suas correspondentes exigências. Apresentá-lo se 

torna imperativo, aqui, à medida que tal avanço na Matriz Curricular era parte fundamental 

do Sistema de Avaliação, como um todo. Considerando que, em cada polo, havia alunos dos 

seis diferentes níveis musicais, havia também seis diferentes turmas, convivendo. E cada 

turma seguia um fluxo distinto. Isso só poderia ocorrer, se cada um soubesse, com muita 

segurança, sobre seus próprios caminhos. A vantagem é que, a presença de matrículas 

distintas, mas simultâneas, garantiam que todo o conjunto de interdisciplinas do curso, de 

alguma forma e representado por alguém, estivesse sempre presente no cotidiano do polo. Tal 

movimento, para ser harmonioso, precisou estar solidamente ancorado na Avaliação. 

No que se refere ao Perfil do Egresso desejado pelo Curso, o PPC do PROLICENMUS 

o apresenta em pontos relevantes e fixos. Nesse sentido, o PPC considera que a formação 

desse profissional o qualifique com capacidades de dialogar com o mundo do trabalho na 

atualidade e, para tal qualificação, esse profissional necessita de “rápidas adaptações às 

inovações” que ocorrem aceleradamente e a todo tempo na sociedade contemporânea. Tais 

mudanças permeiam desde o conhecimento produzido, cientificamente, às transformações 

culturais espontâneas da sociedade, que dizem respeito à comunicação, aos valores e, 

especialmente, às Artes. Apresenta-se ainda em um contexto globalizado, de caráter 

produtivista intencionalmente econômico, não ecológico e com processos fortemente 

embrutecidos de imposição de culturas midiáticas, padronizações estéticas, individualista e 

em constante desarmonia social. Esses todos, fatores de grande desafio ao estudante em 

formação para a docência, particularmente, nas Artes. 

Mediante o exposto, “o perfil desejado é de um profissional capaz de contribuir, 

propondo e implementando, com a construção de uma escola transformadora, autônoma, 

autêntica, integradora, desafiadora e contextualizada” (UFRGS, 2010, p. 12). E segue: 

 
Este projeto propõe ações referentes a disciplinas e saberes específicos, que 
que atendem sua formação teórica, ampla e consistente, visão 
contextualizada dos conteúdos de sua área de atuação, de forma a garantir 
segurança em seu trabalho e viabilizar o estabelecimento de parcerias com 
vistas ao desenvolvimento de ações e à produção interdisciplinar, 
continuamente (Ibid, p. 13). 
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Consequentemente, o perfil desejado para o egresso do Curso previa reunir o que diz 

respeito a três pilares, sendo: primeiro, saberes, conhecimentos, capacidades competências e 

habilidades que, para além dos conhecimentos musicopedagógicos, assuntos transversais 

como meio ambiente, ética, estética, valores, diversidade étnico-racial, diversidade cultural, 

gênero, religião, equidade, novas tecnologias, educação especial, política, gestão. Tais 

aspectos, tratam da formação de si, enquanto professor e são viabilizados pelas interdisciplinas 

oferecidas no Curso, assim como pelas atividades complementares, promovendo capacidades, 

competências e habilidades, as quais asseguram desde a performance musical à reflexão, 

capaz de sentir-se Músico e, ao mesmo tempo, transitar com naturalidade em questões de 

formação geral, em atendimento a uma autoformação ampla; em relação ao segundo pilar que 

correspondeu aos comportamentos e atitudes [socialmente acordados] desejou-se um 

profissional comprometido com a dinâmica da sociedade no campo da Educação, enquanto 

realidades concretas e acordadas no contexto histórico-social, mas sem abrir mão de contribuir 

para novos acordos e novas formatações “nas dimensões afetivas e éticas, individuais e 

grupais” (UFRGS, 2010, p. 13-14). Em tais mundos externos, espera-se que esse profissional 

use o conhecimento musical adquirido para inovar, gerar novos acordos e tecnologias, na 

escola e em outros espaços “investigue e produza conhecimento sobre a natureza e as 

finalidades da Música, em cada determinada sociedade, bem como sobre meios apropriados 

de formação humana pela formação dos quais é ele responsável. Em resumo, corporifique o 

professor de Música “versátil, criativo, autônomo e proativo,” partindo do seu mundo interior 

para o mundo externo e aplicado, cercado pelo seu contexto; e, por fim, no terceiro e última 

pilar; e, por fim o terceiro pilar  que se posicionou sobre a atuação desse profissional com e 

na comunidade, esperou-se um professor “capaz de compreender que sua formação não se 

esgota na obtenção de um diploma [para si, o que não daria sentido a tal qualificação], mas 

implica o desenvolvimento permanente e continuado da pessoa como ser cultural e político, 

professor e artista, pesquisador e produtor de conhecimentos” em um processo de construção 

de saberes continuadamente compartilhados. Ocupa-se consigo mesmo, com a obra e com o 

outro, em constante dialética. Como afirma Leite (2018), é chegado o momento de retribuir, 

visto que, ao ter sido ofertado pelo Curso, tal conhecer foi aceito, apreendido e retribuído, em 

um movimento constante e espiralado. 

Retoma-se, então, as ideias de Alexandre Bispo (2012), que considera que o 

musicopedagogo formado pelo PROLICENMUS “não é tão exclusivamente o músico, o 

instrumentista nem o cantor, e o seu escopo não é apenas o do criador de situações festivas ou 

o treinamento da percepção sensorial”. O autor defende que tal profissional tem sua atenção 
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também “dirigida a uma percepção mais profunda, a de Valores [...]. Dedicando-se, acima de 

tudo, à formação ética da criança e do jovem, através da Música [...]”. Esse professor se 

percebe em “universos sistêmicos instáveis” e se preocupa com o  “aprimoramento do próprio 

caráter”, do conhecimento de si mesmo, da obra artística musical, tendo como “objetivo 

último a inteligência”, mas não somente aquela que se refere ao intelecto, racional, técnico, 

mas sim como aquela mergulhada em interesses muito mais profundos e compartilhados com 

o outro, “a inteligência dos corações”.  A função do musicopedagogo não se articula apenas 

com a estética de sua arte, mas com a cognição e, sobremaneira, com a ética (BISPO, 2012, 

p. 34-35). De que modo o Sistema de Avaliação desse processo de aprendizagem específico, 

na Formação Docente no PROLICENMUS, é objeto de estudo desta tese.  

 

1.1.2.2 Modelo Teórico da Proposta Musicopedagógica CDG 

Neologismos surgem a partir de fenômenos linguísticos que consistem na criação de 

uma nova palavra, de uma nova expressão. Parte da atribuição de um novo sentido dado a 

uma palavra já existente ou, ainda, deriva-se de outras palavras com processos de justaposição, 

prefixação, aglutinação, verbalização e sufixação. Tal comportamento é natural no sistema de 

linguagem humana, podendo, inclusive, o neologismo, não pertencer à língua vernácula. A 

expressão musicopedagógica é um desses casos, originado de uma tradução particular da 

palavra alemã Musikpädagogik, que derivou a variação adjetivada musicopedagógico, no 

contexto da PropMpCDG. Para Nunes (2017a, n.p. [não paginado]), o termo implica duas 

dimensões: a musical e a pedagógica. No entanto, a autora entende que tal combinação 

transcende “à mera soma de seus significados primeiros, impondo-se então a ideia de se buscar 

uma unidade significativa nova a partir deles”. Para tal unidade, autores têm adentrado em um 

campo amplo há mais de três décadas, em diferentes países, mas o termo ainda se encontra 

insuficientemente definido. Souza (2000), ao traduzir a expressão utilizada por Kraemer 

(1983), propõe o termo Pedagogia Musical, para a tradução ao Português, da expressão 

Musikpädagogik. Nunes (2017a) se contrapõe a tal tradução, referindo-se a Musikerziehung, 

na Língua Portuguesa como Musicopedagogia. Defende ainda que  

 
há dois horizontes distintos, aqui, mesmo que menos evidentes na Língua 
Portuguesa do que na Alemã; mas Musicopedagogia é ainda diferente de 
Pedagogia Musical. Já numa primeira aproximação é possível perceber que 
não se trata de um substantivo seguido por um adjetivo; mas de uma palavra 
única, o que lhe permite, então, um outro entendimento (NUNES, 2017a, 
pessoal). 
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Na PropMpCDG, entende-se que se faz necessário e relevante analisar e discutir tal 

entendimento, pois isso pode ajudar a explicar e compreender o que se busca compartilhar 

com a proposta (NUNES, 2017a, n.p.). Dessa forma, há uma certa urgência na apreensão 

efetiva desse entendimento. Para Nunes, não há pretensão em ser original nessa tarefa; mas 

essa inquietação é merecedora de estudos mais aprofundados a partir da própria etimologia e 

morfologia das palavras envolvidas, entendendo-se que, historicamente, os conceitos de 

Música e de Pedagogia estão interrelacionados, conforme adotados pelo CDG. A autora 

conclui, que a tradução proposta pelo CDG para a palavra Musipädagogik vem explicar, de 

certa forma, “um aspecto referente a um processo tão autoexplicativo quanto possível de tudo 

a que remete o próprio nome do modelo apresentado” (NUNES, 2017a, n.p). Para efeitos 

dessa tese, o termo se define como “tudo que possa envolver e estar envolvido por questões 

referentes ao ensino-aprendizagem de Música” (NUNES, 2017a, n.p.). 

A PropMpCDG (WÖHL-COELHO, 1999) serviu como base teórica dos projetos 

realizados no Centro de Artes e Educação Física da UFRGS (CAEF), em parceria com a Rede 

Nacional SEB/MEC de Formação Continuada de Professores da Educação Básica (Edital 

SEIF/MEC 01/2003) e no PROLICENMUS, Licenciatura em Música EAD da UFRGS e 

Universidades Parceiras (Resolução CD/FNDE 034/2005). A PropMpCDG é autenticamente 

brasileira e tem como missão, promover a formação integral do Ser-humano por intermédio 

da Música; como desafio, ser inspiração como proposta musicopedagógica; e, como valores, 

a compaixão, o respeito, a inovação, a determinação, a esperança e a busca da felicidade. Seu 

nascedouro emerge a partir das experiências de sua idealizadora, a Professora Doutora Helena 

de Souza Nunes, enquanto coordenadora de projetos de Música, na região conhecida como 

Vale do Sinos, no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, em 1991. Atualmente, com 

reconhecimento internacional, a PropMpCDG integra produção de repertório e material 

didático, bem como capacitação de professores e outros profissionais, para o trabalho com 

Música no contexto da Educação Básica brasileira e da formação de professores. O processo 

embrionário de aplicação dessa proposta ocorreu ainda durante a dissertação de Mestrado de 

sua autora, na qual cuidou de propor o Método de Educação de Adultos através da Voz 

(MAaV), na UFRGS, entre os anos de 1987 a 1990. O contexto em que surge oficialmente a 

nomenclatura CDG, se deu em 1991, durante a viabilização de um disco de vinil gravado com 

crianças de uma escola maternal da rede particular na cidade de Novo Hamburgo/RS. 

Posteriormente, tal proposta foi fundamentada, durante o doutoramento da autora em Doktor 

der Philosophie, pela Universität Dortmund (UNIDO), na Alemanha em 1998 (WÖHL-

COELHO, 1999). Em seguida, a aplicabilidade da proposta pode ser conferida no contexto 
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brasileiro no Projeto CDG desenvolvido nas escolas do município de Dois Irmãos/RS, entre 

os anos de 2001 e 2005. Naquele contexto, a autora identificou que uma proposta 

musicopedagógica deveria atender: 

 
a) A formação de professores e sua capacitação para o aproveitamento da 
Música em sala de aula e em outros ambientes educacionais e formativos; 
b) A produção de repertório (CDs, cancioneiros) e materiais didático-
instrucionais em Música (jogos pedagógicos, vídeos ilustrativos), incluindo 
a sistematização de procedimentos e de técnicas de ensino, bem como 
desenvolvimento e ampla discussão de ideias; e, c) A cooperação autônoma 
e produtiva, com estruturas mercadológicas e com a mídia (NUNES, 2003, 
p. 59).  

 

A PropMpCDG está integrada também em projetos de Extensão e de Ensino, junto ao 

curso de Licenciatura em Música da UFRGS e ao Programa de Pós-Graduação em Música da 

UFBA; e é objeto de estudo do projeto de Pesquisa homônimo, registrado no Diretório de 

Grupos de Pesquisa do CNPq, desde 2011, com certificação da UFRGS. O projeto de pesquisa 

desenvolvido na Pós-Graduação da UFBA tem como foco o desenvolvimento de um 

panorama crítico sobre processos musicopedagógicos e suportes tecnológicos 

correspondentes a eles, destinados à formação EAD para professores de Música, no Brasil. 

Pesquisas realizadas pelos integrantes do Grupo de Pesquisa Cante e Dance com a Gente 

(GP_CDG) vem buscando explicitar, explicar e fundamentar tal Proposta, como pode ser visto 

nos trabalhos realizados por Santos (2014 e 2018); Serafim (2014); Nunes L. (2015-2019); 

Menezes, (2014 e 2015); Guerini (2016), Duarte (2017); Leite (2018). 

Faz-se necessário explicitar o Modelo Teórico enunciado, que serviu como 

fundamentação e moldura para a PropMpCDG, utilizada no PROLICENMUS. Tal Modelo se 

apresta em formato bidimensional e tridimensional, e compreende de um Foco constituído 

pela intersecção das três esferas fundantes Cante, Dance e Gente e das intersecções que se 

formam a partir das esferas Cante e Dance, Dance e Gente, Gente e Cante, respectivamente, 

Produtos, Ações e Ideais. A autora entende que há movimentos de tais hélices, tanto em 

sentido horário quanto anti-horário, e, ao mesmo tempo, tal movimento se desloca em 

conjunto, num desenho espiralado. Esse Modelo tem conduzido as reflexões produzidas pela 

PropMpCDG, na formação inicial e continuada de professores, produção e disponibilização 

de repertório, e materiais didático-instrucionais (jogos pedagógicos, vídeos ilustrativos), 

“sistematização de procedimentos e de técnicas de ensino, bem como desenvolvimento e 

ampla discussão de ideias (NUNES, 2003, p. 59).  Além disso, o Modelo tem inspirado a 

formação de pesquisadores na área, extraindo e compartilhando ideias filosóficas para se 
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pensar e desenvolver musicalidades inerentes a cada pessoa, respeitando a individualidade de 

cada um nos processos de auto-formação, a partir do conhecimento de si mesmo, da obra 

musical e do outro, na intenção de que a Música contribua para formação do Ser-humano, 

integralmente. O Modelo Teórico CDG, em um diagrama de Venn10 , possui inspiração 

triádica, sendo mais bem clarificado na representação da Figura 2. 

Nunes (2018a) defende que, para ser garantida a consistência do Modelo enunciado, 

deve-se “permitir trânsito coerente e igualmente válido entre suas leis gerais e as pertinentes 

a seu Foco, passando por cada uma de suas partes, sejam elas independentes ou resultantes de 

intersecções” (Ibid. n/p). Dessa forma, tal modelo apresenta-se ao mesmo tempo abstrato e 

genérico, de tal forma que, sob seu prisma, possa abrigar diferentes conjuntos de situações a 

serem analisadas. Nesse sentido, esse Modelo servirá de inspiração para o desenvolvimento 

da abstração sobre Avaliação na Formação Docente em Música, a qual se propõe essa tese. 

De igual modo, esse Modelo vem sendo testado e discutido em variados Focos, pelos 

integrantes do GP_CDG, já citados anteriormente.  

 

Figura 2 – Matriz do Modelo Teórico CDG 

 

 

Fonte: Nunes (2017) 

 
10 Diagrama de Venn é um sistema de organização de conjuntos numéricos, onde os elementos são agrupados 
em figuras geométricas, facilitando a visualização da divisão feita entre os diferentes grupos. Em matemática. 
Esse tipo de diagrama é utilizado para simbolizar, graficamente,  problemas relativos aos conjuntos e sua teoria. 
Disponível em: https://www.significados.com.br/diagrama-de-venn/. Acessado em: 23 jun. 2018. 
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Para a compreensão da figura apresentada anteriormente, os três círculos, Cante – 

Dance – Gente, na visão da autora, podem se apresentar em posições aproximadas ou 

distantes, entre si, a depender do movimento do conjunto e da importância relativa de cada 

um deles. Se a aproximação for total, os três círculos estarão sobrepostos, permitindo a 

visualização de apenas um deles, o que, aparentemente, o tornaria Foco. Contudo, como os 

outros dois círculos estão ocultos e, por princípio do modelo, o Foco é constituído pela 

intersecção dos três, dissolve-se a possibilidade de existência do próprio modelo. Por outro 

lado, o movimento de afastamento também seria possível; mas diante de um afastamento total, 

também se dissolve a unidade da figura da tríplice hélice. Assim, para Nunes (2018a), em tais 

movimentos, “totalmente aproximados ou totalmente afastados,” também desapareceriam as 

intersecções (Produto – Ações – Ideais, e, como visto, o Foco). Insiste-se, que o Foco se 

apresenta como a intersecção resultante das três esferas; logo, só existe, se as três esferas e 

suas intersecções também existirem. Ele se localiza, exatamente, no espaço, onde há 

“integralidade do poder de decisão do ser humano,” e serve então como fonte inspiradora, 

bússola de orientação, objeto a ser perseguido, meta de “todo sistema representado” e tem a  

 
missão de articular todas as iniciativas do modelo, garantindo-lhe a condição 
de um sistema dinâmico e sustentável, no qual os interesses específicos de 
cada pilar ficam mais bem atendidos, se em acordo e equilíbrio com os 
interesses dos demais: se excessivamente sobrepostos, anulam-se 
mutuamente; se muito afastados, desintegram-se reciprocamente (NUNES, 
2011, p. 10). 

 

Dessa forma, o Foco no Modelo CDG é único e tem a função também de espacializar 

o Modelo, tornando-o tridimensional. Ainda para a autora, o “Foco é ajustado, por intermédio 

de uma calibragem de aproximações e distanciamentos”. Nessa movimentação de aproximar 

– afastar, como se fossem passos de avanço ou retrocesso de um parafuso, promove mergulhos 

em si mesmo, em recantos profundos de si, em busca de autoconhecimento, ou desenvolve 

capacidades de distanciar-se a pontos remotos do entorno, passando a poder observar de longe. 

E conclui: “Nasce daí o que será identificado como seus alcances intrapessoais e interpessoais, 

aceitando-se que enquanto o primeiro mergulha para dentro de si mesmo, o último voa para 

fora. E, lá fora, estão os outros, inclusive a natureza” (NUNES, 2018a, n.p). 

No que concerne aos verbos utilizados e que deram origem ao título do Modelo, a 

autora postula que, o Cante,  
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representa Mundos Internos e Particulares, tange a alma e as emoções 
grávidas de liberdades desmedidas, conhecidas ou veladas, mas sempre 
constituídas por forças inerentes, profícuas e corajosas, sejam elas de uma 
única pessoa ou de um determinado grupo social, [instituição], comunidade, 
nação, quiçá, humanidade. Isso porque cantar é conhecer por seu avesso. 
(Ibid. n.p). 

 

Neste Modelo, a autora entende que a “fala” e em seu desdobramento  o “canto” 

emergem de um “anseio interior por comunicar-se”, de forma que, para torná-los reais, são 

utilizadas estruturas do corpo de maneira inversa ao naturalmente concebidos, a exemplo dos 

órgãos utilizados para o respirar, mastigar e engolir, de forma invertida, falar, cantar. A autora 

entende que a fala e o canto são expressões de anseio para conectar-se com o outro. Defende, 

então que, no domínio do Cante, cada unidade, pessoa ou até mesmo instituição, acolhe suas 

crenças, seus valores e suas convicções, elaborando seu código particular de ética, podendo 

ou não o compartilhar com os outros. Tal pilar é, pois, de domínio interior de cada um, 

podendo ser desconhecido, na sua totalidade, até pela própria unidade, pessoa ou instituição. 

A essa, cabe a decisão de deixar-se acessar ou não, compartilhar com o outro ou não, e conclui: 

 
Há nele razões e condições por vezes tão profundas e complexas, que podem 
ficar escondidas, sem se deixarem revelar de modo explícito; todavia, estão 
lá e são determinantes, para aquilo que esse indivíduo é. Para se chegar a 
elas, existem os caminhos que levam ao autoconhecimento, por sua vez 
condicionados à disposição de cada um para percorrê-los. O Cante se refere 
ao mundo que existe “da pele para dentro” de cada indivíduo, cujos limites 
se esvanecem no horizonte dessa direção. (NUNES, 2018a, n.p). 

 

Em sentido oposto, apresenta-se o Dance, palavra que nos leva a pensar em 

coordenação de movimentos, capacidade de controlar e fazer movimentar sua própria 

estrutura física, do Latim, physis11. Ela nos reporta à natureza que estuda as leis que regem os 

fenômenos naturais capazes de serem examinados por meio da observação, da 

experimentação, procurando emoldurá-lo em esquemas lógicos, compreensíveis, acessíveis e 

convencionados. Para Nunes (2017), esta estrutura física dançarina se remete a “mundos 

Externos e Aplicados, de natureza comprovável, legislativa, intelectual, formal, [observável]. 

O Dance está circunscrito ao corpo, escrito no corpo. À medida que depende dele em suas 

condições limitadas, ao mesmo tempo, então, (o) subjuga”. O Dance é visível, material, 

concreto, e remete ao materializado. No processo de identificação de cada um, a estrutura livre 

 
11 Disponível em:  https://www.google.com.br/search?ei=3mFmW8-
hIouRwgTHi53ADw&q=etimologia+da+palavra+f%C3%ADsico&oq=etimologia+da+palavra+f%C3%ADsico
&gs_l=psy-ab.3...3092.11512.0.12199.33.29.0.2.2.0.527.3603.0j6j3j4j0j1.14.0....0...1c.1j4.64.psy-
ab..19.14.3082.0..0j35i39k1j0i67k1j0i131k1j0i22i30k1.0.YWV6JPKczA4. Acesso em 04 ago 2018. 
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e multiforme do Cante é normatizada, estabilizada, controlada (NUNES, 2018a, n.p). Nesse 

sentido, a autora postula que tal expressão corporal é cerceada pelos limites, nos quais se 

estabelecem as “restrições, as barreiras, as regras... matérias-primas do contexto inteligível e 

potencialmente justo”. O Dance se submete ao que pode ser ajustado, negociado, arbitrado, 

convencionado e, até punido ou louvado. Em sentido oposto ao Cante, o Dance é confronto, 

porque lhe estabelece limites, lhe mostra caminhos, lhe exige regras, impondo-lhe 

intervenções, exigindo-lhe acomodações e declarando-lhe julgamentos. Entretanto, o título do 

Modelo aqui apresentado ainda observa que Cante e Dance estão conectados por um e, vogal 

aparentemente descomprometida, mas que ganha relevância ao ser “ampliada à condição de 

palavra conectiva aditiva, ligando termos de mesma função na oração, o que acaba por 

estabelecer entre elas uma relação de coordenação, ao mesmo tempo, impositiva e necessária”. 

Assim, a autora observa que, “não se pode prescindir de um nem de outro; também não se 

deseja hierarquizá-los. Mundos “da pele para dentro” e “da pele para fora” devem ser 

equivales em importância, no Modelo teórico buscado (NUNES, 2018a). E, acrescenta: 

 
Sob o domínio do Dance está o mundo que existe “da pele para fora”, mundo 
esse que se opõe ao direito ao espírito livre do Cante e se posiciona de modo 
a se impor sobre ele. Cada indivíduo lida com esse componente de um modo 
particular, aceitando-o ou o rejeitando. O que importa compreender é que 
cada indivíduo, ao aceitá-lo ou rejeitá-lo, assume ou nega valores, 
apropriando-se deles como se fossem seus, ou não. Sob o domínio do Dance, 
então, cada indivíduo se envolve com processos de Aceitação e Apropriação 
de opções, dentre aquelas que inexoravelmente existem no seu entorno 
imediato, a despeito, portanto, de sua interferência nele. Tem-se, então e por 
fim, um indivíduo que, unindo seus aspectos Cante, e Dance (o nome da 
proposta musicopedagógica em discussão é Cante e Dance), gera Produtos. 
Empregando a integralidade representada por seus Produtos, age em relação 
aos demais (NUNES, 2018a, n.p). 

 

Chega-se, por fim, ao terceiro elemento dessa tríade, o Gente, pelo qual a autora 

defende a ideia de que tal expressão é “rica de sentidos advindos de sua polivalência 

intrínseca. Do Latim gens 12, gentis (tribo ou família), presente desde o ano de 1.140 d. C., a 

palavra, dependendo de seu emprego, pode ser um substantivo [...], ou um adjetivo [...]. 

Também pode se referir a um si mesmo coletivo, porém claramente identificável [...], refere-

se ainda a um sujeito indefinido [...]”. Para a autora, a depender de contextos e condições, o 

Gente pode mudar de emissor assim como de destinatário “subvertendo a ordem supostamente 

já tão conhecida de “mundos interiores e exteriores” (NUNES, 2018a, n.p). Neste pilar, o 

outro é também constituído pelas unidades individuais carregadas, cada uma, com seu Cante 

 
12Disponível em:  http://etimologias.dechile.net/?gente. Acessado em 20 set 2018. 
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e seu Dance, mas convencionadas entre si e com o outro. Nessa relação, cada um tem o direito 

de apresentar suas escolhas e ser responsável por elas, colocando-as a aprovação ou 

reprovação de seus pares e ímpares. E completa: 

 
Daí o nome da Proposta [e Modelo] em estudo incluir a expressão conectiva 
com a, na qual o artigo definido a explicita a impossibilidade de satisfazer a 
todos, o tempo todo. Em outras palavras, cada indivíduo aplica sobre si 
mesmo sua própria convicção devidamente balizada por aqueles a quem 
escolheu e por quem foi escolhido (Ibid. n.p.). 

 

A autora reconhece, ainda, que o “trânsito de direção ambivalente está na essência da 

Itinerância”, a qual se estabelece na alternância de atuação nos papéis vividos e na 

responsabilidade que cada um assume sob essa ou aquela condição. Sendo assim, tal conceito 

torna-se fundante e decisivo no Modelo Teórico e na PropMpCDG. Mas, ressalta ainda que, 

duas outras palavras fazem parte da reflexão do título escolhido, “quais sejam com e a, 

articuladas em com a. Para Nunes (2018a, n.p), a primeira 

 
com, em uma consideração ligeira pode ser uma conjunção coordenativa 
aditiva; porém, ao somar-se ao artigo definido que no caso lhe segue, a, 
adquire um caráter de conjunção coordenativa explicativa. E é nesse 
momento, com o Modelo obriga o leitor a escolher e decidir(-se), 
enunciando(se), identificando(-se) e assumindo (-se) suas posturas, pois com 
a remete a uma condição de certo modo excludente. (Ibid. n.p.). 

 

A autora defende que o com a, nos faz refletir sobre processos de inclusão e processos 

de exclusão, aceitando-os como conceitos “reciprocamente explicativos e delimitadores, à 

medida que excluir é também ‘incluir fora’, e incluir pode ser ‘aprisionar dentro”. Dessa 

forma, Nunes (Ibid.) alerta para a concepção política e para o impacto emocional desse 

fenômeno de mão dupla, que é a Inclusão ou a Exclusão na e da própria Proposta [e Modelo] 

Musicopedagógica. De qualquer modo, com a Gente “representa um destinatário final, 

anunciando que o Modelo ‘anda’ para alguém e/ou para algum lugar, projetando-se a partir 

de alguém ou de algum outro lugar, devidamente, conduzido por seu foco”. Isso é o que 

justifica, para a autora, a escolha da representação da Proposta/Modelo por uma tríplice hélice. 

Conclui, afirmando que “de momento, importa compreender que com a Gente está no lugar 

de tudo aquilo que efetivamente se realiza”, com e diante dos outros, uma vez consideradas 

“as condições internas do Cante mutuamente balizadas pelas condições externas do Dance”, 

consolidadas pelo e (NUNES, 2018a, n.p). 

No que tange às intersecções que emergem de tais pilares, destaca-se que 
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Cada um desses três pilares se constitui como parte sine qua non de uma 
unidade. Unidade essa que pode ser tanto uma única e cada pessoa como um 
determinado agrupamento delas, identificadas sob uma instituição qualquer, 
tais como um coral, uma escola, uma empresa, uma região geográfica, um 
grupo social sob uma mesma identidade (NUNES, 2018a, n.p). 

 

Ao entender as esferas Cante, Dance e Gente como pilares, a autora justifica o uso do 

termo pilar, porque esse remete à compreensão de que, algo uma vez construído sobre 

fundamentos firmes e articulado por um Foco, apresenta estabilidade. Essa estabilidade, 

contudo, no Modelo e PropMpCDG, é flexível, transitando entre o que é “temporariamente 

definitivo e definitivamente temporário”. Essas três esferas, graficamente, representadas por 

pás de uma tríplice hélice, tornam-se base segura, sobre a qual se constrói todo o resto das 

“considerações e possibilidades” (NUNES, 2018a, n.p). Ressalta-se, ainda, que as áreas de 

intersecções são formadas a partir desses três pilares e serão consideradas nos próximos 

parágrafos.  

Resultante da intersecção entre o Cante e o Dance encontram-se os Produtos. Sobre 

eles, a autora afirma: 

 
Do encontro possível entre o que cada um sabe de si mesmo ou pensa ser 
(Cante) e o que o mundo exterior lhe permite saber ou ser (Dance), emergem 
seus Produtos. Assim, tudo que produzimos é resultado de um impulso 
interior particular, delimitado por condições determinadas externamente. É 
o resultado de uma tensão entre a espontaneidade e a autenticidade de nosso 
Cante, diante de fatores de incentivo ou empecilho próprios do Dance, ao 
qual estamos submetidos, a cada novo tempo (NUNES, 2018a, n.p). 

 

Tal Produto, uma vez configurado e compartilhado, ganha existência própria e 

submete-se ao manuseio e ao julgamento do outro. O Produto representa seu autor primeiro, 

mas sua propriedade e o direito a mando não mais retornam a ele. E o julgamento sobre ele é 

realizado de modo independente da vontade de seu autor primeiro. Autônomo e perene, agora, 

a validade da existência desse Produto é posta à prova por meio das Ações, das quais passa a 

fazer parte. As Ações resultam das intersecções entre os Pilares Dance e Gente, (NUNES, 

2018, n.p), sobre as quais a autora postula: 

 
As Ações não pertencem a ninguém, ao mesmo tempo que são, 
publicamente, apreciadas e/ou compartilhadas por todos. Elas não têm 
autonomia nem perenidade, pois só existem enquanto acontecem e só 
acontecem quando proporcionadas por alguém. Por meio delas, é que os 
Produtos alcançam seus destinos e destinatários finais (Gente), desde que 
existam permissões (Dance) para isso (NUNES, 2018a, n.p). 
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Os fatos que se seguem a partir desse momento dependem, exclusivamente, das 

“expectativas do Gente,” frente ao Produto que agora se encontra isolado, mas ainda 

submetidos às “condições estabelecidas pelo Dance”. Para a autora, as Ações “são sempre 

circunstanciais, encerrando-se em si mesmas; e ainda que repetidas em seus formatos 

aparentes, nunca serão as mesmas”. No entanto, mesmo após concluídas, as Ações apresentam 

certa dinâmica, deixando marcas “aceitas ou impostas”. Essas características as diferenciam 

do Produto, pois esses, uma vez estabelecidos, são duradouros e autônomos. Cabe, contudo, 

registrar, que a Ação pode vir a ser um Produto, também. Toda Ação, uma vez terminada, 

também se cristaliza e se torna independente, podendo, por isso, vir a se constituir um Produto 

que, em um outro dado momento, ao sofrer novas intervenções, recomeça o seu processo de 

metamorfose, em outras Ações. Nas palavras da autora: “Sob uma nova volta da espiral 

desenhada no ar (na vida) por esta Tríplice Hélice, essas marcas e esses vazios poderão 

cristalizar-se como novos Produtos; e apenas nisso reside sua potencial perenidade” (NUNES, 

2018a, n.p). Na primeira “volta da espiral”, no início de todos os processos, essa perenidade 

se configura na terceira Intersecção, que é resultante entre o Gente e o Cante, os Ideais, sobre 

os quais a autora declara que 

 
Seria a representação da própria eternidade, da plenitude absoluta, não fosse 
aquilo que resta, no mais profundo de cada um, sob a forma de algum desejo 
ainda não realizado. Isso porque toda convenção implica abdicar de algumas 
expectativas particulares, em favor da harmonia do conjunto. Assim, é na 
intersecção do Gente (plenitude coletiva convencionada e, portanto, 
dialeticamente absoluta e parcial) e o Cante de cada integrante dessa 
coletividade, que ficam alojados os Ideais. E, neles, está guardada a energia 
do recomeço, o Impulso para uma nova volta da espiral, refazendo-se o 
caminho; porém, agora, num nível de sofisticação maior, constituindo a 
condição Intrapessoal. Também nesses Ideais estão latentes os Desafios 
pertinentes a esse recomeço, na correspondente condição Interpessoal 
(NUNES, 2018a, n.p). 

 

Perdidos na liberdade convencionada do Gente, desperta-se para o que ainda não se 

realizou. O dar-se conta disso acontece, quando ocorre o confronto entre o já obtido e o que 

resta no Cante, por ser realizado. Deposita-se, aí, os Ideais, quais são desideratos e, ao mesmo 

tempo, a mola propulsora para movimentar as hélices em uma nova volta na espiral e novas 

buscas para um novo Foco que se estabelece, na intenção de atender, entender e encontrar 

novas respostas. Resumindo, a partir do momento em que os Produtos ganham sentido, pela 

realização das Ações, “harmonizam-se o indivíduo social e seu entorno, pois o pilar Gente 

representa o espaço de “equilíbrio desses componentes anteriores do Modelo; representa o 

ajuste de todas as expectativas, de todos os potenciais e de todos os acordos possíveis”. O 
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Gente reserva o instante convencional, o congratulado coletivo, a realização transitável, 

ajustando “as responsabilidades assumidas e de todas as recompensas” acolhidas pela 

coletividade (NUNES, 2018a, n.p). Contudo, restam aspectos do indivíduo solitário, com seu 

próprio e único cante. De tal situação, emergem novas demandas, novos objetivos e metas, 

que, sob a forma de Ideais, são constituídos como novos “rumos de continuidade do processo”. 

Para Nunes (Ibid.), no novo Foco estabelecido, “um novo giro rumo a um novo plano 

constituído por uma nova volta da espiral, na qual Cante, Dance, Gente, Produtos, Ações e 

Ideais serão rearranjados”. Eis, então, que se forma um novo Foco e o movimento dinâmico 

e espiralado segue seu percurso. Conclui: 

 
É nesta área do Modelo que são relativizadas suas posições e reajustadas 
suas distâncias, que são revisados os objetivos a serem alcançados e que são 
aprimorados os modos de fazê-lo.  O modo, mediante o qual, serão 
compreendidos e articulados os pilares e suas intersecções é sempre uma 
decorrência do Foco. [...] O Foco tem ainda o papel de delimitar o 
funcionamento do Modelo, em seus movimentos de si e sobre si mesmo. No 
espaço, ele se desloca em espiral; no plano, realiza um movimento de 
rotação, girando em sentidos horário e anti-horário (NUNES, 2018a, n.p). 

 

Portanto, a PropMpCDG está organizada, como vimos, a partir do Modelo Triádico 

apresentado, no qual “a aprendizagem de e por meio de Música acontece num terceiro espaço” 

(NUNES, 2018a) e, como postula Serres (1993), em um terceiro mestiço, “nem dentro nem 

fora, nem do eu (ou do nós, posto que ambas são primeira pessoa) nem do tu (ou ele, posto 

que ambos desobrigam o eu)”, (NUNES, 2018a). Com isso, há um esforço de harmonização 

dos processos e resultados, aberto e dinâmico, aceitando-se diferentes possibilidades 

construídas, colaborativamente, para e com o outro, com vistas a uma “dimensão 

instantaneamente harmoniosa e potencialmente instável”, mas responsável e ética.  



 
 

 

82 

1.2 PARADIGMAS DA AVALIAÇÃO 

Uma das finalidades da revisão bibliográfica realizada nesta seção é finalizar o atendimento 

ao primeiro objetivo específico desta investigação, que é o de circunscrever o conceito de 

Avaliação para efeitos desta tese, realizada no contexto de um curso de Licenciatura em 

Música. Para tanto, aborda-se um recorte da Construção Teórica no Domínio da Avaliação 

(CTDA), trazendo concepções sobre o desenvolvimento das teorias da Avaliação em Educação, 

a partir de seus paradigmas, metodologias e perspectivas. Assim, discorre-se, primeiramente, 

sobre concepções de Avaliação que, no todo, contribuem para a Teoria Geral da Avaliação. 

Inicia-se a explanação a partir da análise da própria palavra, Avaliação, buscando-se, em suas 

morfologia e etimologia, origens e significados daí decorrentes. Disso, emergem reflexões 

detectadas sobre concepções de processos avaliativos na relação ensino-aprendizagem. Tais 

concepções foram amplamente difundidos no campo da Educação, em suas diversas áreas do 

conhecimento, especialmente, a partir da segunda metade do século XX. Então, faz-se um 

panorama, buscando-se sistematizar esse cenário farto e complexo. Entretanto, paulatinamente, 

este trabalho volta seu foco, à Avaliação, no que tange à Formação Docente em Música, 

buscando respostas sobre e para processos avaliativos na formação desse professor. Nesse 

sentido, entendeu-se ser necessário iniciar a tarefa pelo grande campo da Educação; contudo, 

defende-se, como estratégia relevante, a aproximação ao estudo particular de processos 

avaliativos no campo da Música, dando especial atenção à formação de professores. Acredita-

se, que essas escolhas sejam suficientemente consistentes, para se chegar à definição do termo 

Avaliação, para efeitos desta tese. E, visto que os estudos sobre Avaliação que focam, 

especificamente, no tema proposto por esta investigação ainda são relativamente raros, acredita-

se que tais escolhas atendam também à própria necessidade da área. 

 

1.2.1 Construção teórica no domínio da Avaliação 

Antes de se adentrar na discussão sobre as principais concepções e abordagens no 

domínio da Avaliação, considera-se pertinente, também, prospectar ideias inspiradas pelo 

conceito de Avaliação, analisando o próprio vocábulo avaliar que, na sua forma verbal (a- + 

valia + -ar), significa determinar a valia ou o valor de; apreciar ou estimar o merecimento de; 

fazer ideia de; supor; fazer Avaliação de; o preço de; o merecimento; calcular, estimar; fazer a 

apreciação; ajuizar; reputar-se; considerar-se 13 . A versão substantivada (avaliar + -ção) 

 
13 AVALIAR. Disponível em: http://www.osdicionarios.com/c/significado/avaliar. Acessado em: 20 set 2108 
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confere com o sentido de “valor determinado por peritos, apreciação, estima”, e sua forma 

verbal (a- + valia + -ar), além de concordar com o “determinar o valor de”, direciona-se 

também em relação a “compreender,” “apreciar” e “prezar”. Já ao se pesquisar sobre os 

sinônimos de Avaliação, encontra-se, que a “ação” pode ser entendida como “devolução”, 

“evolução”. Ainda como sinônimos podem ser indicados: calcular, determinar, estimar, julgar, 

imaginar, mensurar, considerar. Contempla-se ainda como avaliar: reconhecer a grandeza, a 

intensidade, a força de. Em sentido figurado, o verbo avaliar, pode ser entendido como conceber 

alguma coisa, imaginar, julgar14.  

Na língua inglesa existem duas palavras para o termo que entendemos em português 

como Avaliação: assessment e evaluation15. Embora não haja duas palavras únicas diferentes, 

em Português, para os dois processos, existe entre eles uma diferença substancial. Destaca-se 

que em assessment, o olhar se volta para o como algo está funcionando (uma assessment de um 

aluno em uma aula, ao longo de seu desempenho acadêmico, durante o fato por si mesmo); 

enquanto que a palavra evaluation tem mais relação com as conclusões extraídas, após a 

conclusão desses processos (ele conduziu um assessment e escreveu uma evaluation de suas 

descobertas e aquisições, por exemplo). Embora se possa dizer que "ele assessed a situação / 

ele evaluated a situação", tal diferença não seria substancial, apenas aparentemente. Dessa 

forma, evaluation toma a direção de “julgamento sobre a quantidade, o número, ou o valor de 

algo, como é o caso da atribuição de uma nota ou conceito de disciplina, atestando de modo 

finalístico, se o aluno aprendeu ou não, por exemplo; enquanto que, assessment encontra-se 

como sendo um ato de apreciação, em si, ao longo do processo de aprender, por exemplo. 

Etimologicamente, a palavra avaliar vem do Latim valere16, que significa “ter saúde, 

vigor, força”, derivando em português como valia, da qual se transformou em avaliar. Assim, 

ressaltamos, que avaliar pode ter o significado de “reconhecer a força de”. Nesse sentido, 

percebe-se que avaliar se estabelece como uma ação cotidiana do ser humano, uma qualidade 

intrínseca do homem, especialmente, com a intensão de adjetivar suas ações, atribuindo juízos 

de valor, qualificando ou desqualificando algo ou ações. De modo genérico, a Avaliação ocorre 

neste particular e habitual dos seres humanos, a partir de critérios. Para Guba e Lincoln 

 
14 AVALIAR. Disponível em: https://www.dicio.com.br/avaliar/. Acessado em: 20 set 2008. 
15 ASSESSMENT/EVALUATION. Disponível em: https://www.onlineassessmenttool.com/knowledge-
center/assessment-knowledge-center/assessment-vs-evaluation/item10642. Acessado em: 20 set 2008. 
16 VALERE. Disponível em: https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/analisar-e-avaliar/15305. 
Acessado em: 20 set. 2018. 
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(201117), a Avaliação é assentada em fatores econômicos, políticos e de valores socialmente 

construídos, e que fazem parte do cotidiano das pessoas. Ainda para os autores, avaliações 

“representam construções significativas que atores específicos ou vários grupos de atores 

formam para “atribuir sentido” às situações nas quais eles se encontram, [...]”. Assim, para se 

avaliar é necessário mover valores humanos, políticos, sociais, culturais e contextuais. Neste 

sentido, as avaliações, com seus processos (assessment) e seus resultados (evaluation), são 

emolduradas pelos valores dos construtores, ou seja, dos atores ali envolvidos (GUBA; 

LINCOLN, 2011, p. 13-14).  

 

1.2.1.1 Concepções e abordagens avaliativas  

Com tais esclarecimentos previamente fixados, elege-se os postulados de Fernandes 

(2010), como caminho a ser percorrido na sistematização de concepções e abordagens em 

Avaliação. Fernandes defende que, para a Avaliação dar conta de uma prática realizada, 

socialmente, precisa configurar-se com princípios assentados no rigor metodológico, propondo-

lhe utilidade, significado e relevância social. Nesse sentido, “formular juízos acerca do valor e 

do mérito de um dado ente tem que resultar de um complexo, difícil, rigoroso e diversificado 

processo de escolha de informação [...]” (FERNANDES, 2010, p. 16).  Para o autor, tais 

princípios podem valer-se ainda de opiniões, impressões, convicções, percepções, os quais são 

importantes, mas sem a âncora do rigor formal, não são válidos, pois, em si mesmos, sempre 

serão infrutíferas e insuficientes.  

Na visão desse autor, tal perspectiva é válida nas mais variadas disciplinas no campo da 

Avaliação, sejam elas: Avaliação do Aprendizado dos Estudantes; Avaliação da Organização 

Escolar; Avaliação do Profissional Docente; Avaliação Institucional; Avaliação de Programas; 

Avaliação de Projetos e Políticas. Em todos esses subcampos da Avaliação, aportes teóricos 

têm conduzido reflexões e içado elementos que se configuram como caminhos ou formas de 

abordagens para a realização de avaliações que, segundo esse mesmo autor, são compostas de: 

(i) princípios e finalidades da Avaliação; (ii) perspectiva metodológica aceita, ou seja, 

procedimentos e técnicas adotadas; (iii) papel do avaliador; (iv) grau de participação e função 

dos interessados nos resultados da Avaliação; (v) “definição da audiência ou das audiências a 

privilegiar; e, (vi), a “natureza e divulgação do relatório de Avaliação”. Ainda para o autor, o 

 
17  Observa-se que, nesta tese, foi utilizada duas referências para os autores Guba e Lincoln (1989-2011), 
respectivamente. Sendo, a primeira, da edição em inglês de 1989, e, a segunda, da edição em português de 2011, 
isso poder ser conferido nas Referências desta tese. 
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modo de lidar com tais elementos determina o modus faciendi de uma dada Avaliação, assim 

como confere a natureza e as prescrições das diversas abordagens existentes na literatura sobre 

o tema (FERNANDES, 2010, p. 18).  

Do ponto de vista da análise da teoria ou das teorias da Avaliação, identifica-se um certo 

caos teórico. Nesse sentido, Fernandes (Ibid.) destaca que há necessidade de um discernimento 

mais pragmático, fugindo-se assim de uma “certa tendência, que inevitavelmente vai 

persistindo, para a subordinação dos avaliadores às clássicas ortodoxias ontológicas, 

epistemológicas e metodológicas” no Domínio da Avaliação. Para isso, o autor defende a ideia 

de um discernimento pragmático, frente à distinção, à classificação, e à separação das diferentes 

abordagens avaliativas, de modo que a Avaliação esteja assentada em processos e “práticas 

sociais, concepções, interesses, valores ou políticas por parte dos diversos intervenientes” 

(FERNANDES, 2010, p. 18).  

Dentre as variadas concepções, definições e abordagens em Avaliação que emergiram 

no contexto educacional nas últimas décadas, Fernandes (Ibid.) destaca autores como: Worthen 

e Sanders (1987); Shadish, Cook e Leviton (1991); Madaus e Kellaghan (2000); Stufflebeam, 

D., Madaus, G. e Kellaghan, T. (Eds.) (2000); Stufflebeam (2000, 2001, 2003); Scriven (2000 

e 2003a); Alkin (2004); Alkin e Christie (2004); Fernandes (1992, 1994 e 2005), Guba e 

Linccoln (2011);” que se tornaram reconhecidos, com seus postulados sobre o tema, no cenário 

internacional, e contribuem para a Teoria Geral da Avaliação (FERNANDES, 2010, p. 19). Não 

se pretende, neste texto, aprofundar-se nos postulados de cada autor apresentado, mas optou-se 

por acompanhar a classificação e a sistematização propostas por Fernandes (Ibid.), fazendo-se 

contrapontos entre os autores referidos, sempre que se entender pertinente. O autor entende que 

as diferentes abordagens de Avaliação se apoiam nos mais variados pressupostos políticos e 

filosóficos; tornam os sistemas de Avaliação amalgamados em ideias e valores de seus autores; 

desencadeiam em teorias e práticas avaliativas; e acompanham o desenvolvimento das Ciências 

Sociais e das Ciências da Educação. O autor separa as concepções de Avaliação em dois grandes 

blocos, considerados a partir de Perspectivas de Avaliação18. Assim, pertencem ao primeiro 

bloco, as abordagens que estão assentadas em princípios de “racionalidades mais técnicas, ou 

conhecidas como empírico-racionalistas”; e, no segundo, as abordagens que se aproximam 

do que se pode designar como “racionalidades interpretativas, críticas ou sociocríticas” 

(FERNANDES, 2010, p. 20). 

 
18  Nesta pesquisa, tais Perspectivas, ainda consideradas por Fernandes como Escolas de Pensamento sobre 
Avaliação’, serão denominadas de Concepções de Avaliação. Por se apresentarem com um conjunto de 
argumentos de mera persuasão, o autor não considera tais abordagens como sendo Modelos Teóricos de Avaliação. 



 
 

 

86 

Como dito, neste primeiro bloco, Fernandes (Ibid.) agrupa abordagens de concepção 

empírico-racionalistas, as quais apresentam-se em busca de uma “verdade tão objetiva quanto 

possível”, tendo a neutralidade como papel assumido pelo avaliador, o que permitiria um 

distanciamento diante dos objetivos da Avaliação. Tais abordagens utilizam metodologias 

essencialmente de natureza quantitativa e se apropriam de instrumentos como testes, provas, 

questionários, observações quantificáveis, utilizando-os como seus principais suportes 

avaliativos. Tal concepção se caracteriza, ainda, pelo pouco envolvimento e participação dos 

interessados no processo avaliativo. Dentro deste grupo, Fernandes (2010) destaca os 

postulados de Ralph Tyler, que defendeu, na primeira metade do século XX, a “Avaliação 

baseada em objetivos”; assim como a “Avaliação baseada em estudos experimentais”, 

defendida por Cronbach e Snow (1969); e a “Avaliação baseada no valor acrescentado”, 

concebida por Sanders e Horn (1994). Já, no segundo bloco, Fernandes (Ibid.) enquadra a 

concepção sociocrítica, a qual assume uma Avaliação que tem a subjetividade como essência. 

Nessa concepção, os avaliadores concebem que a ação de avaliar jamais se distanciará de 

influências e circunstâncias dos envolvidos, ou seja, do que pensa e valoriza o avaliador assim 

como o avaliado. Tal concepção se apropria de metodologias, sobretudo, de natureza 

qualitativa, envolvendo estudos de caso, etnografias, observações participantes. Além disso, 

essa concepção está comprometida com “agendas sociais e mesmo políticas”, na defesa do 

direito ao acesso e a oportunidades de educação, saúde, serviços sociais em geral, para todos os 

setores da sociedade. Dentre os seus principais defensores, encontram-se House e Howe (2003), 

com a “Avaliação democrática e deliberativa”; Stake (2003), que defende a “Avaliação 

receptiva”, conhecida também como a “Avaliação centrada nos clientes”; “Avaliação 

construtivista”, de Guba e Lincoln (2011); e “Avaliação focada nos utilizadores e na utilização”, 

defendida por Patton (2003); (FERNANDES, 2010, p. 20-21).  

Fernandes (Ibid.) apresenta a divisão realizada por Shadish et al (2004) e Stufflebeam 

(2000), os quais classificam as concepções das abordagens em Avaliação, em três grandes 

categorias: a primeira compreende o Estágio Inicial do Desenvolvimento da Avaliação, no qual 

estão agrupadas abordagens avaliativas que buscam encontrar respostas válidas e imparciais na 

Avaliação educacional, mais precisamente, no contexto de Avaliação de programas de cunho 

social. Tais abordagens objetivam a resolução de problemas; caracterizam-se ainda por buscar 

a verdade assentadas na concepção objetiva; inspiram-se nos ideais das ciências físicas e 

naturais; e possuem natureza quantitativa. Fernandes (2010) não nomeia as metodologias, nem 

indica os autores que pertencem a este primeiro bloco. Entretanto, se observa que tais 

características se assemelham às abordagens do primeiro bloco classificado por ele mesmo. A 
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segunda categoria compreende as abordagens que envolvem a Descrição Detalhada das 

Organizações. Tais abordagens buscam conhecer e entender os processos de funcionamento das 

organizações; objetivam avaliações políticas e socialmente úteis; adaptam-se às distintas 

realidades; caracterizam-se também por possuir natureza mais subjetiva; permitem negociações 

dos interessados ou dos que podem ser afetados por ela. Sob tais condições, a Avaliação é 

entendida como uma construção social. Tais abordagens permitem ainda conhecer o 

funcionamento das organizações; intentam contribuir para a melhoria de seus processos; têm 

espaço aberto para negociação e participação dos seus intervenientes. A terceira e última 

categoria é classificada como a das Abordagens Integradas – este, mescla os dois primeiros 

blocos, trazendo perspectivas mais ecléticas do ponto de vista metodológico. Neste 

agrupamento, a concepção se orienta pelas finalidades demandadas pelo contexto; evita 

submeter-se a qualquer ortodoxia epistemológica, ontológica ou metodológica; e combina, 

seletivamente, aspectos de diferentes abordagens com vistas a processos mais pragmáticos de 

Avaliação, pois concebe que a verdade está na utilidade da Avaliação; exige conhecimento mais 

profundo do ente a ser avaliado; aplica forma de triangulação para a credibilidade dos dados; e 

busca utilidade social nos processos avaliativos. Representam esse terceiro bloco autores como 

Worthen (1981), Talmage (1992), Howe (2003), Greene, Caracelli e Graham (2011). Fernandes 

(Ibid.) ressalta que tal classificação é questionada por Guba e Lincoln (1981, 2000, 2011) e por 

Schwandt e Burgon (2006), por entenderem que as duas primeiras concepções possuem 

pressupostos filosóficos antagônicos, portanto não podem ser concebidas dentro de uma mesma 

proposta (FERNANDES, 2010, p. 22-23).  

Stufflebeam (2000), citado por Fernandes (2010), apresenta quatro classificações para 

as concepções e abordagens em Avaliação. A primeira ficou conhecida como Pseudoavaliações 

– que agrupa as abordagens em que seus processos e resultados são incompletos ou têm pouca 

ou mesmo nenhuma validade. O autor toma como exemplo as abordagens avaliativas 

controladas politicamente. Na segunda classificação o autor engloba as Avaliações Orientadas, 

ou seja, que aplicam questões e seguem métodos. Sendo caracterizadas pela formulação de 

questões, cujas respostas podem ser insuficientes, deixam duvidosos o mérito e o valor de um 

dado programa de ensino-aprendizagem. O autor traz como exemplos dessas abordagens 

Avaliações baseadas em objetivos, Avaliações orientadas pelos resultados, Avaliações 

baseadas no método experimental, Avaliações baseadas em estudo de caso, Avaliações 

baseadas em métodos mistos. Sob tais abordagens, por conta do excesso de delimitações, o 

avaliador se restringe a avaliar apenas um determinado programa, não permitindo a sua 

aplicação em algum outro contexto. A terceira classificação de Stufflebeam (Ibid.), contempla 
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as Avaliações orientadas pela Melhoria e/ou Prestação de Contas. Elas têm ênfase assentada na 

necessidade de avaliar, compreensivamente, o mérito e o valor de um dado programa ou objeto. 

Seriam: Avaliações orientadas para a decisão e para a prestação de contas; Avaliações 

apresentadas para os consumidores; e Avaliações orientadas para a acreditação e para a 

certificação. Por fim, chega-se a quarta classificação a qual compreende as Avaliações 

orientadas para uma Agenda Social. Tais abordagens avaliativas têm por finalidade contribuir 

para a transformação e a melhoria da sociedade, por meio de um elevado índice de participação 

dos interessados (stakeholders), as quais são: Avaliação deliberativa e democrática; Avaliação 

construtivista; Avaliação focada na utilização e nos utilizadores; e Avaliação receptiva. Para 

Fernandes (Ibid), as quatro abordagens incluídas nessa última classificação “fazem parte das 

nove abordagens mais promissoras do presente século, entre as 23 que foram exaustivamente 

examinadas por Stufflebeam (2000)” (FERNANDES, 2010, p. 23-24). 

As ideias de categorização postuladas por Schwandt e Burgon (2006) apud Fernandes 

(2010), que propõem a classificação das abordagens avaliativas em três categorias, aqui são 

também entendidas como Concepções das Abordagens Avaliativas: a primeira, se refere às 

abordagens qualificadas “por algum pragmatismo reflexivo e pela chamada deliberação 

democrática, nas quais os avaliadores e os práticos refletem na ação”, caracterizada pela 

cooperação entre os intervenientes, com vistas à resolução de problemas, “pelos processos de 

deliberação cognitiva que visam à descoberta, à argumentação e à ação” e pelos processos 

democráticos que estimulam e possibilitam que todos os envolvidos (stakeholders) abracem 

efetivamente o processo avaliativo; a segunda é orientada pela crítica ideológica e para a 

emancipação. Em tal categoria as abordagens defendem a tese de que as concepções que fazem 

parte do primeiro grupo enunciado não podem conceder “uma resposta cabal à efetiva 

participação democrática por parte de todos os intervenientes, porque há desigualdade de poder 

e de privilégios que constrangem ou invalidam qualquer processo deliberativo e democrático 

de reflexão na ação”; por fim, na terceira e última categoria proposta por Schwandt e Burgon 

(2006), estão as abordagens defendem a Avaliação como um processo de transformação pessoal 

e social. Sua ênfase é posta na transformação das pessoas e não tão somente na transformação 

da argumentação, dos pontos de vista e das formas de agir (FERNANDES, 2010, p. 26-27 

[grifos do autor]).  

No contexto das concepções e abordagens apresentadas, o Fernandes (2010) conclui: 

 
o processo de desenvolvimento das abordagens formais tem permitido, entre 
outros aspectos, identificar os seus propósitos, as suas epistemologias, os seus 
métodos preferenciais e os papeis dos avaliadores e dos diferentes 
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intervenientes. Deste modo se tem construído a teoria em Avaliação. Mas 
também é claro que a construção teórica decorre das práticas de Avaliação 
propriamente ditas, isto é, das interações dos avaliadores com as realidades 
sociais e das análises, reflexões e interpretações que fazem a partir delas (Ibid. 
p. 21). 

 

Compreende-se os esforços de estudiosos e pesquisadores das últimas décadas, na 

tentativa de tecer uma Teoria Geral para a Avaliação. Tal necessidade emerge das limitações 

que os processos avaliativos focados apenas nos métodos ou em seus instrumentos podem 

causar, provocando assim limitações das concepções sobre a própria área da Avaliação, 

especialmente, por não apresentar bases teóricas suficientemente consistentes. Para Donaldson 

(2003) e Fernandes (2010), quando uma Avaliação está embasada em alguma teoria, torna-se 

mais abrangente e profunda. Tal embasamento, geralmente, pode ser agrupado em três etapas 

distintas, sendo: (1) elaboração teórica, a qual provoca reflexão acerca do programa; (2) 

formulação e seleção das questões que servirão, de fato, aplicadas e, (3) respostas a tais 

questões. Aparentemente, tal procedimento se apresenta de fácil assimilação; mas esse processo 

exige um alto grau de compreensão do ente a ser avaliado, de forma que as questões a serem 

elaboradas sejam, de fato, “oportunas e tragam um real sentido”. De modo contrário, autores 

como Scriven (1998) e Stufflebeam (2001) defendem a ideia de que é possível fazer Avaliação 

sem a presença da teoria ou, pelo menos, de algumas representações dela; enquanto autores 

como Alkin (2004), Shadish, Cook e Campbel (2004) concordam com Donaldson (2003) e 

Fernandes (2010), os quais sustentam a importância da fundamentação teórica em processos 

avaliativos. Para estes autores, quando se concebe e se desenvolve uma Avaliação, leva-se em 

conta, pelo menos, três tipos de teorias: a) Teorias da Avaliação; b) Teorias dos Programas e, 

c) Teorias das Ciências Sociais (FERNANDES, 2010, p. 27-28).  

Para Fernandes (2010, p. 28), as Teorias da Avaliação são essencialmente 

“prescritivas”, o que significa que se concebe e se organiza procedimentos, para serem 

realizados em um determinado processo de verificação. Nesse caso, prescreve-se um conjunto 

de normas ou regras, seguindo-se, a esse, outro conjunto de ferramentas e recomendações que, 

na opinião de autores como Alkin (2004), Alkin e Christie (2004), são tentativas de se realizar 

uma “Avaliação efetiva”. Tais conjuntos podem ser, apenas, uma síntese de todo esse caos 

teórico da Avaliação. Para evitar que se percam no caos, os autores clarificam suas ideias, 

sintetizando-as em três grandes passos, tomando a figura de uma árvore, como inspiração. 

Nessa representação, existe uma base (tronco) que sustenta três grandes galhos, como pode ser 

observado na imagem estilizada que segue:  
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Figura 3. Árvore da Teoria da Avaliação 

 

 

Elaborado pelo autor 
Fonte: Fernandes (2010, p. 28) 

 

No que concerne às Teorias de Programas, para Fernandes (2010, p. 30), elas “permitem 

compreender a natureza do que se quer avaliar e os pressupostos que estão na base de certos 

tipos de programas”. Nesse sentido, toma-se como exemplo programas de Educação pela Arte, 

ou programas voltados para uma determinada dificuldade de aprendizagem. Para o autor, essas 

Teorias de Programas produzem conhecimentos que podem ser observados em seu 

funcionamento e organização, bem como nas relações estabelecidas entre os seus participantes. 

Baseia-se também na observação dos processos utilizados, assim como nos efeitos e nos 

resultados que se intentou obter. Tais teorias desempenham um papel fundamental, visto que 

permitem identificar questões relevantes, esclarecer dúvidas, definir novos procedimentos. Em 

suma, a teoria de um determinado programa não é mais do que uma moldura, que nos ajuda a 

determinar de que forma um projeto, programa ou intervenção visa a resolver um dado 

problema social (FERNANDES, 2010). 

Por fim, as Teorias das Ciências Sociais se tornam relevantes no campo da Avaliação, 

porque buscam compreender fenômenos que ocorrem em um dado programa, analisando-o e 

propondo-lhe melhorias. As Ciências Sociais, nos seus mais variados domínios (educação, 

saúde, justiça, serviços sociais), promovem conhecimentos a partir dos fenômenos observados 
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por seus investigadores. Nesse sentido, os fenômenos perpassam também pelo viés da 

Avaliação e, desta forma, são consideradas relevantes pela contribuição que concedem a esse 

campo de conhecimento, por meio de suas análises e interpretações (FERNANDES, 2010). 

Ainda para o autor, a partir do conhecimento adquirido pelos processos avaliativos nas Ciências 

Sociais, pode-se ampliar tal dimensão e contribuir para a prevenção, melhoria e erradicação de 

determinados problemas sociais. Nesse contexto, a concepção de Avaliação, hoje, traz sua 

ênfase nas práticas e nas experiências vividas por todos aqueles que participam dos processos 

avaliativos, compreendendo tais experiências como elementos coadjuvantes dentro da própria 

concepção “criterial [...], de Avaliação como medida”. Como exemplo desse modelo, pode-se 

trazer as concepções postuladas por Patton (1986, 2000 e 2003), House e Howe (2000 e 2003), 

Stake (2000 e 2006), Guba e Lincoln (2011). Tais concepções têm se colocado como as mais 

aceitas e relevantes, nas últimas décadas (FERNANDES, 2010, p. 31-32). O autor conclui: 

 
os significados que os participantes atribuem às experiências vividas são 
construídos intersubjetivamente através da planilha de ponto de vista, de 
processos de deliberação democrático e, em geral, das interações sociais. De 
um ponto de vista hermenêutico, o significado que se atribui ao vivido não é 
um assunto privado de cada um, mas é algo que se constrói através de 
processos de interação social. Estas são ideais e base que se consubstanciam 
em várias perspectivas de Avaliação contemporâneas em que as práticas 
ocupam um lugar de destaque (Ibid. p. 32 [grifo do autor]). 

 

No contexto até aqui exposto, constata-se o labirinto escorregadio na Construção 

Teórica no Domínio da Avaliação (CTDA), com suas múltiplas concepções, abordagens e 

objetivos. Ademais, percebe-se os mais variados esforços dos pesquisadores, que estudam tal 

área, em darem conta de uma teoria minimamente consistente, que traga suporte e 

esclarecimento àqueles que estão, efetivamente, no campo da ação do avaliar. Toma-se como 

exemplo o contexto desta tese que, a partir das experiências vividas no processo avaliativo dos 

licenciandos no PROLICENMUS, busca explicitar tal processo e, ao mesmo tempo, pretende 

atualizar e propor um modelo de Avaliação para a Formação Docente em Música. Tal demanda 

exige estrutura de ordem superior, isso é, uma teoria capaz de sintetizar, emoldurar e propor 

uma abordagem minimamente viável para processos de Avaliação na formação de professores 

de Música. A revisão do estado da arte nos assegura que as ideias teóricas sobre Avaliação 

ainda provem de muitas vertentes e se espalham por muitas direções possíveis. Não se tem a 

pretensão de organizar esse cenário, nem de ser original, em termos absolutos; por isso, é 

preciso considerar o que já tem sido dito sobre o assunto, do modo mais sistemático possível. 

Contudo, investiga-se aqui uma experiência inovadora e singular, que se arriscou a desenvolver 
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um modelo próprio de Avaliação, para um curso específico, em formato on-line. Por isso, não 

há razão para permanecer encolhido, em relação à atualidade e à importância da participação, 

no debate geral da área, e nem se sentir menor, em relação às próprias propostas, descobertas e 

considerações. A propósito, entende-se ser este o ponto de um Doutorado: expor uma ideia 

própria e defendê-la. 

A fim de se considerar o que já tem sido dito sobre o assunto, do modo mais sistemático 

possível, foi que se adotou Fernandes (2010). Esse autor foi considerado, aqui, como um revisor 

e organizador do caos teórico no domínio da avaliação como ele mesmo considerou. Assim, à 

medida que a leitura de sua obra nos possibilitou entender ideias lidas em diferentes lugares, 

sem que se pudesse fazer delas uma síntese teórica consistente. Nesse sentido, duas de suas 

ideias básicas foram utilizadas: a) a divisão das teorias de Avaliação em dois grandes blocos de 

perspectivas e, b) a defesa que que a Avaliação pode ser uma disciplina independente, o que 

nesta tese se considera importante para a formação do professor. Desta revisão, opta-se por 

abordagens, por um lado, apontadas como promissoras, para o século XXI, e, por outro, 

abordagens que, de alguma forma, se aproximam das ideias dos CDG, tais como: construção 

de si; realizações compartilhadas; abordagens hermenêutico-dialéticas; mesa de negociações; 

comprometimento dos envolvidos; e fuga do Positivismo puro; dentre outras. Uma vez 

organizadas essas ideais implicadas por uma ainda incipiente Teoria Geral da Avaliação, mas 

consideradas suficientes para os propósitos desta investigação, sempre na tentativa de 

compreender seus contextos e concepções, elege-se as propostas de Guba e Lincoln extraídas 

do seu livro Fourth generation evaluation de 1989 e traduzido para o português em 2011, 

associadas às de Vieira e Tenório (2010), para dialogarem com a PropMpCDG, fundamento 

teórico do PROLICENMUS. Assim, por meio de uma descrição cronológica, usada como fio 

condutor para explicar a ampliação e a paulatina complexidade dos processos avaliativos, a 

partir do início do século XX, dá-se prosseguimento à revisão do estado da arte, sobre o assunto 

desta tese. 

 

1.2.1.2 Gerações da Avaliação 

Para Guba e Lincoln (1989) os processos avaliativos aplicados no campo da Educação, 

ao longo do último século, estão centrados em quatro Gerações. Já para Vieira e Tenório (2010) 

esses processos podem ser classificados em cinco Dimensões, sendo elas denominadas de 

Mensuração, Descrição, Julgamento, Construtivista e Naturalista. As quatro primeiras 

pertencem à classificação dada pelo primeiro par de autores e, a última, pelo segundo. 
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Considera-se importante destacar que, tais Gerações ou Dimensões propostas pelos autores, 

servem para promover uma reflexão mais aprofundada da Avaliação, no campo Educação e, no 

contexto desta tese, no campo da Educação Musical, visto que esta sempre esteve ancorada nas 

abordagens vivenciadas na própria área da Educação. Almeja-se, com isso, ampliar as 

concepções e possibilidades de realização de processos avaliativos, na formação inicial de 

professores de Música. A seguir, apresenta-se as gerações/dimensões da Avaliação postuladas 

por Guba e Lincoln e que, em um momento posterior, foram ampliadas por Vieira e Tenório 

(2010). 

A primeira geração, segundo Guba e Lincoln (2011), traz a concepção do medir, tenta 

mensurar os atributos dos estudantes de todas as idades e em todos os graus de ensino. Tal 

abordagem vem sendo utilizada durante séculos, empregando os conhecidos exames escolares 

que serviram e servem, muitas vezes, como defende Luckesi (2011), para ativar a imaginação 

humana do que chamamos “culpa e castigo”. Pode-se destacar ainda algumas características 

sobre tal geração: no ambiente escolar, os conteúdos eram ensinados e solicitados de volta o 

mais próximo possível do que foi explanado pelo professor; as “verdades inquestionáveis” 

deveriam ser ruminadas pelos estudantes revelando os “caminhos verdadeiros” a serem 

seguidos, demonstrando assim, todo o conhecimento que tinham guardado na memória; a 

Avaliação exerce funções administrativas; o sistema funciona a partir da seleção e da 

certificação; os exames revelavam a ideia da medida, a exemplo dos testes  postulados por 

Alfred Binet, psicólogo famoso que realizava testes para determinar quociente de inteligência, 

o conhecido QI, amplamente utilizado no início do século XX; a valorização estatística dos 

dados; a aprovação e reprovação tornavam-se prêmios ou castigos, como consequências da ação 

pedagógica no ato avaliativo; o estudante ocupava o lugar de passividade, enquanto o professor 

detinha o saber e o poder; integração e exclusão eram as principais consequências sociais que 

se destacavam (LIMA FILHO, 2013, p. 6). Para Guba e Lincoln (Ibid.), a função do avaliador, 

nessa geração, era técnica, pois ele deveria conhecer o arsenal de instrumentos disponíveis para 

medir e, assim, mensurar qualquer variável que pudesse ser utilizada, criando-os, na ausência 

desses (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 32-33). 

A segunda geração da Avaliação ganhou forças em decorrência de muitas deficiências 

que podem ser identificadas, nas ideias da primeira geração. Tal geração tem seu foco voltado 

para os estudantes. Isso se deve pela descrição de amostras dos pontos fortes e fracos, dos 

sucessos e dificuldades, no que diz respeito aos objetivos pré-estabelecidos, do processo de 

ensino-aprendizagem. Justifica-se pela descrição dos padrões e critérios, embora, no conceito 

de descrição, o avaliador se aproprie de critérios eminentemente técnicos, conforme referidos 
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na primeira geração. Na atual geração, preocupa-se com os resultados – produtos; e, com o 

nível de cumprimento dos objetivos, regidos pelo mercado de trabalho, pela economia. Nesse 

contexto, dá-se os primeiros passos para uma Avaliação qualitativa, considerando também a 

subjetividade do aluno, assim como as ideologias dos avaliadores na interpretação dos fatos. 

Para Guba e Lincoln (Ibid.), nessa geração, o avaliador cumpria o papel de descritor; contudo, 

ainda mantinha os aspectos técnicos da geração anterior. Assim, a mensuração passou a ser 

entendida como um dos vários instrumentos utilizados na Avaliação. Para Lima Filho (2013), 

esse é um período em que a Avaliação conquista o status de “dimensão pedagógica”. Isto se 

deve à configuração orientada pelos aspectos formativos e diagnósticos, conquistados; porém, 

ainda para o autor, “a função reguladora da Avaliação formativa é pontual e tem uma natureza 

retroativa, orientando o professor em um sentido estrito”. No entanto, a Avaliação ainda tem 

sua ênfase nos resultados alcançados no final do processo, e a configuração seletiva ainda se 

faz presente (LIMA FILHO, 2013, p. 9). 

Mantendo os traços das gerações anteriores - técnicas e descritivas, Guba e Lincoln 

(2011) postulam que a terceira geração traz, como principal característica, o juízo de valor, que 

se consolida com as ideias de Stake (1967), quando afirma, que “o especialista se vê como 

alguém que descreve aptidões, ambientes e concretizações; entretanto, o professor e o gestor 

escolar esperam que o avaliador classifique algo ou alguém pelo mérito” (STAKE, 1967, apud 

GUBA; LINCOLN, 2011, p. 37). Nesse contexto, não seria importante somente medir e 

descrever, pois julgar toma um lugar proeminente, no processo avaliativo – julgar com base nos 

próprios objetivos. Assim, é trazida a ideia de justiça, como critério, isso é, a Avaliação deve 

ser justa. Segundo os autores, na visão de Stake, o “juízo de valor depende da existência de 

critérios” para que, com base nestes, o juízo seja justificado, e, em tal contexto, faz-se 

necessário a presença do julgador, função principal do avaliador (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 

37). Hutmacher (1978), Scriven (1991), Luckesi (2001), apud Lima Filho (2013, p. 12), 

destacam as seguintes características para a Avaliação do juízo de valor ou do julgamento: 1) a 

Avaliação educacional se torna uma relação social, na qual uma das partes é convidada a 

proferir um juízo acerca de uma outra; 2) a Avaliação é um julgamento de valor sobre 

demonstrações importantes da realidade do outro, considerando-se uma tomada de decisão que 

certamente trará consequências, na trajetória desse outro; 3)  é um juízo que implica questões 

qualitativas e subjetivas do sujeito/objeto; 4)  esse julgamento se faz com base nos caracteres 

que mais se destacam da realidade do avaliado; e  5)  a Avaliação leva a uma tomada de 

decisão, tornando-se um instrumento poderoso, colocado à disposição do professor.  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Guba e Lincoln (2011) destacam pelo menos três grandes problemas nas gerações até 

aqui apresentadas, sendo: (1) a tendência ao gerencialismo, que se caracteriza pelo 

administrador, gestor, diretor, avaliador, possuírem “o poder supremo de escolher as perguntas 

que a Avaliação tentará responder, a forma como as respostas serão coletadas e interpretadas e 

a quem os resultados serão divulgados;” (2) a incapacidade de acomodar o pluralismo de 

valores, pois a dúvida paira na pergunta: quais valores, valores de quem entraria na Avaliação?, 

uma vez que “todo ato de Avaliação se torna o ato político”; e, (3) o comprometimento 

exagerado com o paradigma científico positivista da investigação, que se caracteriza por 

depender da mensuração quantitativa, precisa e formal, avaliando o objeto, como se ele não 

existisse em um determinado contexto, isolado, com uma suposta neutralidade e distanciamento 

do avaliador; isenta o avaliador de sua responsabilidade (Ibid. p.39). O professor, sob tais 

condições, se apresenta como mensageiro, só revelando a verdade; portanto, não pode ser 

acusado, sua função termina com a apresentação do relatório. E, por fim, dispensa qualquer 

metodologia alternativa, pois estaria errada (GUBA E LINCOLN, 1989, p. 41-45).  

Com o objetivo de suplantar às três primeiras gerações, Guba e Lincoln (2011) propõem, 

no final da década de 1980, a geração batizada com o termo Construtivista. Tal geração foi 

assim chamada, no sentido de designar a metodologia utilizada na condução do processo 

avaliativo. Seus fundamentos podem ser encontrados no Paradigma da Investigação, em 

oposição a hegemonia do Paradigma Científico Positivista. Os autores fizeram a opção pelo 

termo Construtivista; mas conceitos como Avaliação Interpretativa ou Hermenêutica também 

podem ser utilizados para designar esta geração. Essa abordagem ganha força na década 

seguinte de 1990, com as novas tecnologias da comunicação e informação em pleno 

desenvolvimento e acessíveis a um maior número de pessoas, o que possibilitou um diálogo 

constante, imediato e coletivo, na construção do conhecimento. Para os autores, uma “agenda 

de negociação” encontrava-se efetivamente aberta. Um maior número de informações, tanto 

quantitativas quanto qualitativas, deram oportunidade para a construção de estratégias que 

davam subsídio à negociação. Nesse momento, o conhecimento é entendido como um processo 

coletivo, interativo e negociado; submerge o papel do professor como detentor único do 

conhecimento; o avaliador torna-se parte comprometida no processo avaliativo e imbrincado 

com este processo, deixando de ser um mero aplicador técnico dos instrumentos avaliativos; 

envolve e assegura uma negociação construída com o outro. Essa Avaliação responsiva 

envolve, consideravelmente, mais tempo, exigindo recursos e dedicação, além do interesse dos 

seus intervenientes (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 47). 

Ademais, parte-se da ideia que a Avaliação subsidia o conhecer e não o classificar ou o 
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qualificar; a negociação é sinônimo do diálogo com vistas a melhoria do processo; o objetivo é 

melhorar o desenvolvimento das ações pedagógicas e das relações interpessoais, num contexto, 

onde a ação pedagógica é entendida como um ato político e coadjuvante, na tomada de 

conscientização e nas transformações das realidades próprias de cada contexto; a ação educativa 

fortalece as individualidades, a cultura local e os conteúdos, que são vistos como molas 

propulsoras para a problematização a partir do cotidiano do estudante. De certo modo, há uma 

preocupação em compreender a dinâmica dos diferentes contextos educativos, valorizando-se 

a dessemelhanças das respostas e a pluralidade de abordagens; a Avaliação é parte da 

engrenagem do processo de aprendizagem e os erros são entendidos como desafios a serem 

superados no cotidiano da aprendizagem; a Avaliação favorece a autorregulação da própria 

aprendizagem. Os autores ainda consideram que a Avaliação de quarta geração se fundamenta 

em dois elementos: 1) no enforque responsivo, o qual determina quais perguntas devem ser 

colocadas e quais informações colocadas, pelos grupos de interesse devem ser relevantes; 2) na 

metodologia construtivista, traduzida como um processo de investigação assentada no 

paradigma de mesmo nome (GUBA; LINCOLN, 2011). 

Vieira e Tenório (2010), ao estudarem tais gerações, traçaram o Mapa Conceitual que 

segue, resumindo assim as quatro Gerações da Avaliação propostas por Guba e Lincoln. 

 

Figura 4 - Mapa conceitual das quatro Gerações da Avaliação 

 

 
Fonte: Tenório (2010, p. 59) 
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O modelo de quarta geração guarda, ainda, cinco características importantes: 1) os 

resultados das avaliações representam “construções significativas, que atores específicos ou 

vários grupos de atores formam para atribuir sentidos às situações vivenciadas por eles 

mesmos”. Tal concepção se opõe à perspectiva do pensamento científico positivista, que 

entende que os resultados são descrições sobre como as coisas são ou funcionam, de fato, ou, 

ainda, resultam de algum estado de coisas “verdadeiro”, entendendo-se que seja fatos criados e 

que dizem respeito à realidade de cada caso, especificamente; 2) os valores moldam, em grande 

medida,  as construções, dando sentido às situações; 3) as construções estão “intrinsicamente 

vinculadas aos contextos físicos, psicológicos, sociais, culturais”, nos quais estão inseridos e 

para as quais foram concebidas e referenciadas; 4) reconhecimento de que as avaliações podem 

ser “moldadas” tanto para  “conceder direitos”, quanto para “privar de direitos”, aos grupos de 

interesse; 5) a Avaliação deve focar uma ação que estabeleça o rumo ou direção a ser seguida 

e estimule a todos os interessamos a seguirem nesta direção, de tal forma, que “gere e preserve 

seu compromisso em proceder dessa forma” (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 13-18).  

Em vista do que foi dito, Guba e Lincoln (2011) destacam que os “enfoques 

organizacionais” da proposta avaliativa construtivista responsiva são a presença, em pauta 

constante, das “reivindicações, preocupações e questões”, por parte dos interessados 

(stakeholders), sobre o objeto a ser avaliado. Assim, os enfoques organizacionais se tornam 

preceitos metodológicos do paradigma de investigação construtivista (GUBA; LINCOLN, 

2011, p. 59).  Na sequência, com o intuito de entendermos melhor a proposta de quarta geração, 

trataremos de esclarecer sobre alguns fundamentos do Paradigma19 Construtivista, conhecido 

também como Hermenêutico-dialético. 

No que tange ao paradigma construtivista na Avaliação, esse é estabelecido por um 

processo hermenêutico-dialético que se coloca entre o avaliador e o avaliado, assentados nas 

concepções de seus envolvidos numa perspectiva intra e interpessoal. Para isso, alguns 

princípios são esclarecidos por Guba e Lincoln (2011), na proposta de Avaliação Construtivista, 

dispostos no quadro que segue:  

 
19 De acordo com Michael Quinn Patton (1978), considera-se paradigma uma “visão de mundo, uma perspectiva 
geral, uma forma de decompor a complexidade do mundo real”. Neste sentido os paradigmas estão fortemente 
ancorados “na socialização de adeptos e praticantes: os paradigmas lhes indicam o que é importante, legítimo e 
sensato”. Os paradigmas também têm caráter “normativos, pois indicam aos praticantes o que fazer sem a 
necessidade de realizar amplas considerações existenciais e epistemológicas”. Entretanto, é a expressão do 
paradigma que compõe seus pontos fortes e fracos – pontos fortes porque torna uma ação possível, realizável, 
acordado entre os atores sociais, pontos fracos porque o “motivo genuíno da ação fica velado nas suposições 
indiscutíveis do paradigma” (PATTON 1978, apud GUBA; LINCOLN, 2011, p. 52). 
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Quadro 6 - Princípios da Abordagem Construtivista Responsiva 

 

Princípio Descrição 
Verdade... é uma questão de consenso entre construtores informados e esclarecidos, não de 

correspondência com uma realidade objetiva; 
 

Fatos... não tem nenhum significado, exceto dentro de uma estrutura valorativa; portanto, 
não é possível avaliar “objetivamente” nenhuma proposição; 
 

Causa e efeito... não existem, exceto por imputação; por isso, a responsabilização é uma questão 
relativa e envolve igualmente de todas as partes (entes) interagentes;  
 

Fenômenos... só é possível compreende-los no contexto em que eles são estudados;  
 

Resultados não podem ser generalizados de um contexto para outro; tampouco os problemas e 
as respectivas soluções podem ser generalizadas de um ambiente para outro; 
 

Intervenções não são estáveis; quando forem introduzidas em um determinado contexto, no 
mínimo, serão influenciadas (alteradas) por este contexto na mesma proporção que 
tenderão a influenciá-lo; 
 

Mudanças... não podem ser causadas; são processos não-lineares, que requerem que se 
introduza novas informações e maior refinamento/esclarecimento, em sua 
utilização, nas construções dos entes envolvidos; 
 

Investigação... produz dados, nos quais os fatos e os valores estão inextricavelmente relacionados; 
  

Apreciação... é uma parte importante do processo de Avaliação e oferece fundamentação para os 
significados atribuídos; 
 

Responsabilização... é característica de um conglomerado de modeladores mútuos e simultâneos; 
nenhum deles, tampouco um subconjunto desses modeladores, pode ser escolhido 
exclusivamente para louvar ou culpar; 
 

Avaliadores... são parceiros subjetivos dos grupos de interesse na criação factual dos dados, sendo 
orquestradores de um processo de negociação que tenta alcançar um consenso 
sobre construções mais fundamentadas e esclarecidas; 
 

Dados da Avaliação... são provenientes de uma investigação construtivista e não tem nenhum prestígio 
nem legitimação; eles, simplesmente, representam outra construção a ser levada 
em conta no processo em direção com consenso. 
 

Elaborado pelo autor 
Fonte: Guba e Lincoln (2011, p. 53-54).  

 
Para os autores, esses postulados, à primeira vista, podem provocar espanto e 

incompreensão, ou, até mesmo, críticas impiedosas e rejeição; porém, proposta como a de 

quarta Geração é importante que surjam, para que haja uma quebra de paradigma, 

especialmente, ao Paradigma Positivista. Essa proposta, muito disseminada no passado e com 

pressões evidentes de retorno, no mundo de hoje, vai ao encontro do Paradigma Naturalista,20 

que busca entender o ser humano em sua singularidade, integrando-o com seu meio ambiente, 

 
20 Sobre o Paradigma Naturalista pode ser visto em Vieira e Tenório (2010). 
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em seu jeito particular de ser, crer, sentir e viver. Sob tal ótica, a Avaliação Naturalista permeia 

e serve à existência; e não o contrário. Para tal, a Avaliação abrange uma constelação de 

elementos humanos, políticos, sociais, culturais, contextuais, centrados em valores creditados 

por cada cultura em particular, os quais tingem as concepções, comportamentos e escolhas que 

cada um faz no percurso de sua existência (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 13).  

Salienta-se, que, para os autores, a proposta metodológica da Avaliação de quarta 

geração é uma forma de “conceder poder e autonomia” aos participantes. Isso ocorre devido ao 

caráter imposto pela própria metodologia, como, por exemplo, o fato de “compartilhar 

informações” e deixar que as soluções emerjam das reflexões e soluções apresentadas, a partir 

da mesa de negociação, sem imposições arbitrárias. Além do mais, conceder poder pode 

proporcionar aos participantes uma “percepção ou um sentimento de autoeficácia”, permitindo 

ações produtivas, estímulo, criatividade, sensação de empoderamento, comprometimento, 

responsabilidade, produtividade, investimento, participação, liderança e autoestima. 

Concomitantemente, os autores entendem que esta proposta gera um processo minucioso, 

trabalhoso, que exige tempo, investimento em recursos. Por isso, ao fim, não se discute as 

responsabilidades dos déficits e todos se orgulham das conquistas recíprocas (GUBA; 

LINCOLN, 2011, p. 250-251).  

Para Vieira e Tenório (2010), Guba e Lincoln se equivocaram, quando nomearam a 

linha do tempo da Avaliação em “gerações” e propõe a terminologia “dimensões”, alegando 

que tal palavra é mais apropriada, por se tratar de uma transformação conceitual, pela qual a 

nova dimensão amplia as concepções das dimensões anteriores, absorvendo assim alguns 

aspectos já formatadas e agregando novos elementos na formação do conceito de Avaliação 

(VIEIRA E TENÓRIO, 2010, p. 64). Além disso, os autores propõem, agora, uma quinta 

Dimensão, baseada no paradigma da “Sustentabilidade”, sobre o que se passa a expor. Esse 

novo olhar sobre as gerações pode ser observado no mapa conceitual das cinco dimensões, 

conforme apresentadas por Vieira e Tenório (Ibid.), Figura 5: 

Nesse paradigma, entende-se avaliar como um “diagnóstico para tomada de decisões 

com vistas na melhoria do processo” (Ibid. p. 65). Para os autores, o ato de avaliar não pode ser 

indiferente de seus resultados finais, no que diz respeito aos interessados, isto é, a Avaliação se 

implica com o meio ambiente, a comunidade, a sociedade. Para tal, a Avaliação é entendida 

como um “compromisso com a sustentabilidade” e um canal poderoso de aproximação entre os 

interessados (VIEIRA E TENÓRIO, 2010, p. 65). Nesse paradigma, o autor postula uma 

ontologia ecológica, ou seja, “os significados e conceitos são estabelecidos a partir de uma 

construção que reconhece o homem e mundo observado e complexo em suas redes de relações”. 
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Dessa forma, múltiplas realidades estão presentes no processo, construídas, observadas ou não.  

 

Figura 5 - Mapa conceitual das cinco Dimensões da Avaliação 

 

  

Fonte: Vieira e Tenório (2010, p. 65) 

 

Em tal complexidade, a epistemologia defende a não existência de um investigador ou 

de um investigado, mas de atores êmicos, que investigam e atuam, nas demandas dos fatos por 

estes mesmos vividos. Utilizam-se, então, de uma abordagem metodológica com princípios 

assentados em processos de “sustentabilidade”. Nesse sentido, tal concepção, se fundamenta 

em uma contínua interação “dialética, análise crítica e reanálise”, comprometidos com os 

resultados – para os autores, “é a dimensão do envolvimento” (VIEIRA E TENÓRIO, 2010, p. 

66). Essa quinta dimensão pode ser parafraseada com o lema tribal, que diz: “tudo que fazermos 

hoje, faremos para nós mesmos, ou para aqueles caros a nós” (Ibid. p. 68).  

O papel do avaliador, nessa quinta dimensão, é de total implicação com o processo e 

com as suas consequências. Trata-se de envolvimento, como postula o autor: “seu papel antes 

político, agora é envolvido pela polis, tornando-o cidadão responsável”. Tal envolvimento, se 

apresenta com o desejo de transformar e percebe-se também transformado, pelo e no processo 

construtivo. Enfim, o avaliador se torna um “ator êmico”, isto é, uma vez comprometido, 

participa como ente ativo do processo avaliativo, compactua dos valores próprios do grupo, e 

seu papel vai além da etapa final, extrapolando os limites do próprio processo, sendo também 

responsável pelas mudanças e decisões que possam emergir, para além dos limites que cerceiam 
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os processos avaliativos (VIEIRA E TENÓRIO, 2010, p. 68). Ainda para os autores, as ideias 

de Guba e Lincoln sobre a responsabilidade do sujeito, no processo de negociação na Avaliação, 

adquirem uma nova perspectiva: o sujeito é responsável e comprometido por sua eficiência, e, 

igualmente, pela eficácia dos resultados, assim como pela sustentabilidade desses resultados, a 

efetividade (VIEIRA E TENÓRIO, 2010, p. 68). 

O quadro que segue está resumido o caminho histórico percorrido por processos 

avaliativos, no Brasil, imbricados nos currículos legais, que se desdobraram a partir das 

formulações expressas na legislação apresentada no item 1.2.1, o da Molduras Relevantes ao 

Caso - Papéis do Professor. Tais concepções e procedimentos avaliativos retratam condutas 

sociais legisladas e concretizadas; ações pedagógicas protagonizadas por professores e alunos, 

ao longo do percurso histórico, no campo da Educação, e, consequentemente, do ensino de 

Música. Ressalta-se, que, no Brasil, processos avaliativos também tiveram conexões com 

concepções de outras partes do mundo, a exemplo da Europa e da América do Norte. Neste 

contexto, considerou-se necessário retomar as bases legais brasileiras estudadas nesta Tese para 

uma melhor visualização, em cada período dessa História. Com isso, pretende-se clarificar as 

concepções predominantes defendidas por pesquisadores do campo da Avaliação, expostas no 

Quadro 7, que segue. 

 

Quadro 7 – Resumo do caminho legislativo da Educação Musical brasileira, do ponto de vista da 
Avaliação da Aprendizagem 
 

Período Avaliação 
Sec. XVI, XVII e  
XVIII. 

Ratio Studiorium (1599) – Define as normas para o dia do exame escolar. 
 
Concepção de pesquisadores: julgamento divino – prêmio, punição, culpa e 
castigo (LUCKESI, 2011). 

Sec. XVIII e início do 
XIX. 

Provas e exames para assumir a cadeira de professor da matéria, inclusive com 
averiguação periódica do desempenho deste; 
Exames escolares para os alunos, para identificação de talentos que possam 
prosseguir estudando – distribuição de prêmios anuais e atribuição de notas;  
Exames de provas orais e escritas;  
Exames para admissão para ingressar em níveis mais elevados de 
aprendizagem;  
Uso do castigo; 
Presença de bancas e comissões julgadoras;  
Solenidades de premiação para os melhores. 
 
Concepção de pesquisadores: têm-se, ainda, a concepção de julgamento divino 
– prêmio, punição, culpa e castigo, técnica com vistas a mensuração 
(LUCKESI, 2011). Entretanto, são dados os primeiros passos para uma 
Avaliação descritiva (GUBA & LINCOLN, 2011). 

Aprox. 1930 a 1960. Ingresso no ensino secundário é feito por meio de exames de admissão 
realizado por meio de provas escritas; 
Obs. Até aqui, nas bases legais, a palavra ‘Avaliação,’ no sentido de Avaliação 
da aprendizagem, não foi encontrada. Entretanto, empregava-se o termo exames 
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escolares. O termo ‘Avaliação” aparece pela primeira vez em Decreto e Leis 
brasileiras, a partir da Lei Orgânica do Canto Orfeônico de 1946, quando tratou 
do aproveitamento do aluno, a qual seria realizada por meio de trabalhos 
práticos e arguições mensais, para as quais eram atribuídas notas de 0 a 10. 
 
Concepções de pesquisadores: continua a concepção técnica, mas a descritiva 
ganha força; utilizasse, ainda, instrumentos de mensuração do conhecimento. 
(TYLER, 1972; LUCKESI, 2011; GUBA & LINCOLN, 2011). 
 

LDB 4.024/1961. A lei traz o termo ‘Avaliação do aproveitamento do aluno’ assegurada ao 
professor, “nos exames e provas, liberdade de formulação de questões e 
autoridade de julgamento” (BRASIL, 1961). 
 
Concepções de pesquisadores: descrição de padrões de pontos fortes e fracos 
respeitando os objetivos previamente estabelecidos. (TYLER, 1972; LUCKESI, 
2011; GUBA & LINCOLN, 2011). 

LDB 4.692/1971. Apresenta a possibilidade de exames nos supletivos; 
No Art. 14, parágrafo 1o destaca: “Na Avaliação do aproveitamento, a ser 
expressa em notas ou menções, preponderarão os aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e os resultados obtidos durante o período letivo sobre os da prova 
final, caso esta seja exigida” (BRASIL, 1971); 
Reporta-se a Avaliaçãoo de planos e projetos educacionais. 
 
Concepções de pesquisadores: juízo de valor – centrada nos objetivos, mas 
mantendo igualmente as funções técnicas e descritivas anteriores. (LUCKESI, 
2011; GUBA & LINCOLN, 2011). 

LDM 9.394/1996 a 
atualidade. 

A Lei ainda utiliza a palavra exame para designar: exames finais, exames 
supletivos, exames para constatar conhecimentos adquiridos informalmente;  
A Avaliação caracteriza-se por: acompanhamento (processual-obrigatória) nas 
séries iniciais; processo contínuo e cumulativo do desempenho do aluno; 
reconhecimento e certificação de estudos; provas são entendidas como 
instrumentos de Avaliação; certificação de diplomas e programas; como um 
Sistema Nacional do rendimento de alunos, nos mais variados níveis da 
educação formal. 
 
Concepções de pesquisadores: além de acumular as citadas nas bases anteriores, 
já se concebe como possível ser construtivista, hermenêutica-dialética e 
sustentável. (HADJI, 2001; LUCKESI, 2011; GUBA & LINCOLN, 1989; 
VIEIRA & TENÓRIO, 2010;). 

Fonte: Elaboração do autor 
 

Apesar das últimas dimensões de Avaliação apresentarem bastante inovação nas 

propostas de suas abordagens (GUBA; LINCOLN 1989, VIEIRA; TENÓRIO, 2010), percebe-

se, claramente, que, ainda hoje, há uma hegemonia de instrumentos e técnicas avaliativas que 

foram incorporadas como formas cômodas e autoritárias de se avaliar. Toma-se, como exemplo 

desse resumo sugerido no quadro anterior, a predominância de exames. Tal condição é 

destacada por Luckesi (2011), como uma concepção de Avaliação assentada em cobranças 

feitas, em geral, de forma autocrática, desencadeando-se em pressão, punições e/ou premiações, 

impondo a vontade docente sobre a própria resposta e sobre reflexões criativas e criadores 

potenciais, que seriam realizadas pelo aluno, a respeito de seu desempenho. Em avaliações 

desse tipo, impera a ideia de dominação, revestida de o precisar agradar a outrem, antes de mais 
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nada. Para Luckesi (Ibid.), tal concepção se sustenta na invenção humana de culpa e castigo, 

legitimada por algumas religiões; afinal, servem, pois são rápidas, eficazes e úteis. São 

funcionais; mas extremamente perigosas. Assim, à medida que o sujeito pode ser castigado, ele 

teme; e, então, temendo, ele muda de rumo. Contudo, não porque tenha compreendido; e, 

quando mais, tal contexto resulta em sentimento negativo de culpa. O autor observa que, no 

campo da Educação, especialmente, no contexto ocidental, esta ideia de culpa e castigo se 

tornou uma ferramenta de poder para ameaçar e castigar o estudante, a partir dos resultados 

obtidos nos chamados exames escolares. Tal concepção predominou por mais de quatro 

séculos, na História da Educação Brasileira (Ibid.). Autores como Tyler (1972), Grégoire 

(1996), Hadji (2001), Demo (2010 e 2011), Guba e Lincoln (2011), Perrenoud (2011), e Luckesi 

(2011) declaram que, somente a partir da segunda metade do século XX, tal concepção 

começou a ser descontruída e a concepção de Avaliação que temos hoje começou a se 

estabelecer nas instituições escolares. 

Como reação ao que se poderia identificar como forma de violência, na escola 

Benvenutti et all (2015) destacam que, no final do século XX e na atualidade, novas concepções 

sobre processos avaliativos estão sendo definidas. Toma-se como exemplo Hadji (2001) e 

Luckesi (2011), que defendem a Avaliação como prática pedagógica a serviço da 

aprendizagem, tendo como objetivo primeiro favorecer o êxito do estudante, sendo reservada à 

aprendizagem e assessorada por instrumentos avaliativos que forneçam dados confiáveis. Dessa 

forma, a Avaliação precisa fornecer subsídios para compreender situações, que estão sendo 

vividas pelo estudante, no instante de avaliar seu desempenho. Os autores defendem que ela 

seja um processo competente para promover dados qualitativos esclarecedores; mas, ao mesmo 

tempo, sem oprimi-lo com recriminações nem castigos. Almeja-se que o processo seja capaz 

de conduzir a operacionalização com ferramentas do êxito, mais do que se restringir a ser um 

simples indicador de qualidade do aprendizado com fim em si mesmo. E que não aponte apenas 

o fracasso e o insucesso do estudante, ou um eventual sucesso esperado somente de fora dele. 

Para Luckesi (2011), a desconstrução da concepção de exames escolares como 

promoção de sentimentos de culpa e castigo ganhou força em meados do século XX. Já para 

Guba e Lincoln (2011), mudanças significativas ocorreram com a transição da concepção de 

exames para a de Avaliação da aprendizagem centrada nos objetivos propostos, ainda no início 

do século XX. Para os autores, os Estados Unidos avançaram nessas mudanças devido às 

escolas secundárias americanas perceberem que seus estudantes, raramente, ultrapassavam o 

nível elementar da aprendizagem. Nesse contexto, Ralph W. Tylor, em Ohio, promoveu testes 

que mediram se os objetivos estabelecidos pelos professores, em suas disciplinas, eram 
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alcançados pelos alunos, passando a fazer um diagnóstico mais qualitativo que quantitativo, e 

promovendo um processo que hoje poderia ser considerado como Avaliação Formativa 

contemporânea. Tyler fica, então, conhecido, em todo o mundo, como o autor da Avaliação 

Educacional (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 34-35). Os autores citam ainda que tal abordagem 

tomou força a partir da década de 1960, seguindo outras metodologias, como por exemplo, “o 

Modelo de Fisionomia de Stake (1967); o Modelo de Avaliação da Discrepância, Provus 

(1971); modelos orientados à tomada de decisões, como Contexto, Insumo, Processo e Produto 

[...] (STUFFLEBEAM et al., 1971); modelos orientados para resultados, como o Modelo sem 

Referência a Objetivos (SCRIVEN, 1973) [...]”. Todos esses modelos, na visão dos autores, 

eram centrados no juízo de valor, sendo esse, parte fundamental no processo avaliativo e, por 

isso, preconizando a presença de um avaliador para realização de tal processo (Ibid. p. 38).  

Diante da revisão Teórica no Domínio da Avaliação até aqui exposta, recorta-se ideias 

dos autores que, a princípio, podem corroborar com o modelo teórico a ser proposto nesta tese. 

Para tanto, destaca-se: (1) as ideias de Fernandes (2010), ao propor um discernimento 

pragmático, frente à distinção, à classificação, e à separação das diferentes abordagens 

avaliativas, bem como a defesa que faz da Avaliação enquanto disciplina científica (Ibid. p. 

18); (2) Stufflebeam (2000) e Shadish et al (2004) os quais classificam as concepções de 

Avaliação em três pilares, quais sejam: (a) a Avaliação em seu estágio inicial, com as suas 

concepções assentadas no Positivismo; (b) as concepções que buscam abordagens mais 

descritivas e detalhadas; e, (c) a concepção das abordagens integradas, no que se destaca: os 

postulados de Luckesi (2011), de que a Avaliação é um ato pedagógico que jamais deve se 

prestar à punição; a ideia de Guba e Lincoln, quando destacam os problemas das três primeiras 

gerações (tendência ao gerencialismo, que outorga poder aos avaliadores; incapacidade de se 

adaptar às diferentes realidades valorativas; e, ainda, a abordagem de 5a Dimensão proposta por 

Vieira e Tenório (2010) a da Sustentabilidade, que está assentada na proposta de 4a Geração de 

Guba e Lincoln, a Construtivista, originário, ainda, na década de 1990.   

Tais abordagens partem do Paradigma Hemenêutico-dialético, construtivista 

responsiva, que se ocupa com as reivindicações, preocupações e questões de seus entes. De 

caráter naturalista, tal concepção busca o diálogo e defende a implicação dos interessados, 

compromete-se com o futuro e busca alcançar os objetivos por meio da resolução de problemas 

com, na e para a sociedade. Tais recortes se justificam por se considerar que essas ideias se 

aproximam do Modelo Teórico CDG e da sua Proposta Musicopedagógica de mesmo nome, 

que balizaram o Sistema de Avaliação realizado no PROLICENMUS e que nortearão as 

abstrações a serem realizadas no terceiro capítulo desta tese. Os autores aqui apresentados, 
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buscaram compreender o desenvolvimento da Avaliação, especialmente, a partir do início do 

século XX, trazendo reflexões sobre as concepções que têm norteado as práticas avaliativas em 

processos de ensino e aprendizagem em Educação. Tais propostas instigam a uma reflexão, no 

próprio campo da Educação Musical que, no seu percurso histórico, se adere a tradição de 

formatos avaliativos duros. Tais formatos são enraizados nas práticas docentes, mas, talvez, 

não mais compatíveis com a contemporaneidade, especialmente, no campo da formação do 

professor de Música. No que tange a processos avaliativos na Formação Docente em Música, 

buscou-se averiguar, por meio do levantamento da produção científica, no campo da Educação 

Musical, o que dizem os pesquisadores, assunto a ser abordado na subseção que segue. 

 

1.2.2 Avaliação na formação docente em Música 

No panorama da Teoria Geral de Avaliação, segundo Fernandes (2010), e no histórico 

de suas gerações, segundo Guba e Lincoln (2011) complementado por Vieira e Tenório (2010), 

descritos até aqui, discorreu-se sobre caminhos avaliativos considerados e classificados como 

os mais importantes do século XX e que deixaram suas características para século XXI. Dentre 

os demais, selecionou-se esses, considerados os mais relevantes ao caso desta investigação. 

Eles são próprios à Avaliação direcionada ao processo de ensino e aprendizagem, 

particularmente, na área da Educação. Tais concepções permeiam o medir, o descrever, o julgar 

e o construir, colaborativamente, com suas implicações para a melhoria do processo. Embora 

se tenha fortes razões para afirmar que conflitos e dúvidas similares existam em todas as 

disciplinas, considera-se relevante, agora, pensar sobre tais processos, no próprio campo da 

Música e, em especial, no processo de formação de professores de Música. Inicia-se, então, por 

Villas Boas (2003), que repensa a Avaliação própria ao contexto da formação do professor. Ela 

constata que a Avaliação se encontra presente como tema de estudo, ou na disciplina Didática 

e/ou pulverizada em outras disciplinas da área, geralmente, apresentando-se como um dos 

últimos itens estudados, em programa de licenciaturas. Em tal contexto, Villas Boas (2003) 

ainda destaca, que muitos professores delegam a exposição desse tema aos próprios alunos, que 

o discutem, superficialmente e, muitas das vezes, em formato de seminários restritos e ligeiros, 

em pequenos grupos. E que, de modo geral, as referências bibliográficas, não incluem artigos 

atualizados sobre o tema, nem fazem referência a dissertações, teses e relatos de pesquisa 

atualizados.  

Para Villas Boas (2003), há um disparate na articulação entre o que se discute, 

teoricamente, sobre Avaliação, e o que, de fato, se prática e se vive em processos avaliativos, 
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durante a própria formação. Ainda, para autora, há uma forte fragmentação na condução deste 

tema, nos cursos de formação de professores; pois cada professor concebe e realiza os processos 

avaliativos de maneira bem pessoal e não compartilha, nem mesmo com seus próprios alunos. 

Ela afirma haver pouca consciência individual sobre como fluirá tal processo. Destaca, também, 

que as avaliações realizadas em ‘larga escala’ não desempenham um papel relevante, nem no 

ambiente de trabalho, nem na formação do futuro professor. A prova ainda é o instrumento 

avaliativo hegemônico que traduz, em conceitos e notas, um olhar unilateral, qual seja, o do 

professor. Nessa mesma linha contribui Cacione (2004) quando diz que um fato “observado no 

contexto acadêmico refere-se à superficialidade com que a temática Avaliação é abordada nos 

cursos de formação de professores”. Tal fato foi constatado em uma pesquisa de mestrado 

realizada com estudantes de um curso de Licenciatura em Música. A autora destaca ainda que 

continua vigente “entre os licenciandos uma concepção classificatória – profundamente 

vinculada à problemática da aprovação ou retenção – bem como uma perspectiva de 

mensuração enquanto finalidade maior dos processos e práticas avaliativas” (Ibid. 15). Ao que 

parece, a Avaliação cumpre, neste contexto, um papel meramente burocrático. E o licenciando, 

uma vez professor, termina perpetuando o que vivenciou. Quando em sua atuação como 

profissional, de modo automático, repetirá com seus alunos, o que foi feito com ele, quando 

aluno de outro. E assim por diante (VILLAS BOAS, 2003).  

Ao se trazer esse assunto para o ambiente musical, não se pode afirmar haver outras 

perspectivas, que minimizem esse descaso com o tema, especialmente, em processos de 

formação do professor de Música. Antes pelo contrário, percebe-se que o campo da Educação 

Musical sofre com as mesmas causas e consequências, nos seus processos de formação de 

professores da área da Educação. Ao que parece, os processos avaliativos que se pautam por 

ranços como o do talento e o da exclusão têm sido hegemônicos, também na área de Música. 

Talvez até se possa dizer que, principalmente, na área de Música. Problemas de autoimagem, 

traumas, preconceitos têm se repetido por conta de uma formação profissional baseada na 

repetição desprovida de reflexão, nas concorrências desrespeitosas, nas premiações indiferentes 

às condições a priori. Aprofundando-se nisso, a seguir, aborda-se sobre pesquisas com foco em 

Avaliação na área da Educação Musical. Busca-se identificar os principais enfoques dos 

pesquisadores com esse tema na área de Música e qual a semelhança com o campo da Educação, 

que foi compartilhado até aqui. 
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1.2.2.1 Avaliação em Música na pesquisa brasileira  

Posto o quadro caracterizado por Villas Boas (2003) e Cacione (2004) no recorte da 

formação do professor e seu preparo para avaliar, procura-se, a partir daqui uma maior 

aproximação ao campo musical. O professor de Música, ao passar por cursos de Licenciatura, 

vivencia os mesmos fatos descritos pela autora. Ao se refletir sobre tais questões, 

especialmente, a partir da própria atuação do pesquisador deste trabalho, enquanto ex-aluno e 

professor, em cursos de Licenciatura em Música, buscou-se entender melhor o assunto. O 

percurso histórico trazido na seção 1.1 Caminhos da Formação Docente em Música, 

especialmente, na subseção 1.1.1 Aspectos Relevantes ao Caso, procurou-se detalhar, 

também, a trajetória das concepções de Avaliação, que podem ser reveladas a partir daí.  

O ensino de Música, ao longo do tempo, no que se refere às concepções de Avaliação, 

não foge às regras e formatos da Educação, conforme visto anteriormente. Evidencia-se, 

também, uma considerável escassez de produção de pesquisas, especialmente, as que têm como 

objeto de estudo as práticas avaliativas vividas pelo licenciando em Música, durante o seu 

processo de formação. Assim, entende-se, que enfoques e abordagens avaliativas têm se 

apresentado como uma tarefa ainda carente de reflexão, no campo da Educação Musical. Tal 

constatação emerge a partir do levantamento realizado pelo autor desta tese, durante o período 

desta investigação (2016-2020). Esse dado que foi confirmado por Amorim (2017), que 

percebeu, também, tal lacuna. De modo urgente, impõe-se, então, uma averiguação mais precisa 

das ocorrências da Avaliação como objetivo central de estudos publicados no Brasil, ao longo 

do processo de Formação Docente de Música. A despeito da existência de importantes 

publicações no campo da Avaliação em Música realizadas pelos editores da International 

Symposium on Assessment in Musica Education (ISAME), em cujo penúltimo volume este 

autor, em conjunto com a orientadora desta tese, tem capítulo publicado sobre a temática da 

Avaliação em Música, o foco desta tese se estabelece em torno da formação do professor de 

Música, no Brasil. Por isso se justifica tal recorte. 

Na revisão do estado da arte, no Brasil, pertinente ao tema desta investigação, buscou-

se referências em produções das principais entidades que fomentam e compartilham suas 

pesquisas por meios de revistas e de anais de eventos, no campo da Educação Musical brasileira, 

desde a década de 1980. São elas: Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Música (ANPPOM), com seus trabalhos publicados desde a sua fundação, em 1988, até 2019; 

e Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM), também com suas publicações deste a 

sua fundação, em 1992, até o ano de 2019. Essa escolha se justifica, visto que o produto de tais 
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eventos é selecionado e disponibilizado, nas respectivas revistas e anais, os quais trazem 

recortes de pesquisas que foram ou estão sendo realizadas, em programas de Graduação e de 

Pós-Graduação brasileiros. Configura-se, assim, um conjunto de excertos representativos dos 

diferentes focos de pesquisas da área. Tal procedimento foi realizado por meio de buscas, nos 

sites das referidas associações, tomando também como fonte de dados os estados da arte 

realizados por Tomás (2013) e Amorim (2017). Para a realização de tais buscas, tomou-se como 

palavra chave os termos Avaliação e avaliar. Posteriormente, foi realizada uma varredura mais 

refinada, utilizando-se o radical ‘avalia’, com a pretensão de localizar quaisquer vestígios da 

palavra em estudo, aderindo assim a palavra a classificações gramaticais inerentes a esse 

radical. Os resultados de tais buscas foram classificados em uma tabela, contendo dez 

categorias, com o número de trabalhos de cada associação encontrados para cada uma delas. O 

objetivo foi o de identificar os trabalhos que discorrem sobre o assunto, elencando os que se 

aderem ao objeto de estudo desta tese. 

Os dados quantitativos levantados a partir da pesquisa, no que se refere à ANPPOM, 

adicionalmente, considerou-se os anos de 1988 a 2012, na publicação de Tomás (2013). Embora 

a autora tenha realizado um estado da arte em diferentes subáreas da Música, fez-se o recorte 

apenas dos trabalhos publicados na subárea Educação Musical. Igual análise de certificação 

aconteceu com o trabalho de Amorim (2017), que realizou os seus estudos, considerando o 

período de 2013 a 2017 e este autor analisou os anos de 2018 e 2019. De tais levantamentos, 

destaca-se que a ANPPOM publicou um total de 819 artigos no campo da Educação Musical. 

Desses, encontrou-se 45 trabalhos que versam sobre Avaliação, sendo que apenas 22 deles 

apresentam, diretamente, o termo no título do trabalho e se focam, de modo objetivo, em 

discorrer sobre o tema. Enquanto isso, 25 trabalhos abordam aspectos avaliativos de modo 

amplo e seus textos não são, exclusivamente, concernentes a aspectos Avaliativos, abordando 

assim outros assuntos. No que se refere às publicações da ABEM, os dados quantitativos foram 

coletados no site da Associação, exclusivamente pelo autor da presente tese. Focou-se, então, 

nas Revistas e nos Anais dos encontros nacionais da associação, considerando as publicações 

de 1992 a 2019. No que concerne ao levantamento das revistas em seus 43 volumes identificou-

se 433 artigos. Desses, apenas 10 abordam a Avaliação. Já, os anais, apresentam 25 artigos que 

têm seu foco na Avaliação. Todos esses dados podem ser vistos na Tabela 1, na qual se 

apresenta tais números, a partir de dez categorias elencadas por este autor. 
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Tabela 1 - Trabalhos que versam sobre Avaliação: ANPPOM e ABEM 

 Categoria 

No de 
Trabalhos 
ANPPOM 

(Anais) 

No de 
Trabalhos 

ABEM 
(Revistas) 

No de 
Trabalhos 

ABEM  
(Anais) 

1 
Avaliação da aprendizagem em Música, na Educação 
Básica. 

9 0 
 

5 

2 
Avaliação da aprendizagem em Música, no Ensino 
Superior. 

3 2 
3 

3 
Avaliação da aprendizagem em Música, em contextos 
sociomusicais não-formais e informais. 

6 0 
 

3 

4 
Avaliação na Educação Musical à Distância e com 
recursos tecnológicos para o ensino e aprendizagem da 
Música. 

5 0 
 

2 

5 Avaliação em performance. 4 3 7 
6 Avaliação de currículo de Música 2 0 1 

7 Avaliação da prática do professor de Música. 2 0  
0 

8 
Avaliação na Formação Docente em Música (Curso de 
Licenciatura). 

2 
 

0 
 

1 
 

9 Processos seletivos para Curso Superior de Música. 4 0 1 

10 

Outros (pulverização sobre temas de Avaliação, na 
área; Avaliação de conteúdos musicais para os 
diferentes espaços e modalidades, musicoterapia, 
legislação). 

8 5 

 
 

2 

Total de trabalhos 45 10 25 
Total geral 80 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Destaca-se, que, no universo de trabalho apresentado, as pesquisas têm se dedicado a 

investigar a Avaliação em processos de ensino e aprendizagem na Escola Básica, seguido por 

contextos não-formais do ensino de Música e Avaliação em performance musical. Todavia, 

enfatiza-se que apenas três trabalhos aderem ao foco de estudo desta tese. O primeiro deles, de 

Cacione e Souza (2005), apresentado nos anais da ANPPOM, é um artigo que aborda a 

concepção sobre Avaliação, durante a formação de estudantes em curso de Licenciatura em 

Música, na Universidade Estadual de Londrina/PR. O artigo foi publicado a partir da 

dissertação de mestrado de Cacione (2004). As autoras identificam concepções inerentes ao 

processo descrito, tais como mensuração, classificação, retenção, aprovação, todas elas 

atreladas a uma concepção conservadora de Avaliação da aprendizagem. Elas questionam a 

implicação dessas concepções, nas futuras práticas profissionais destes licenciandos. Cacione 

(2004) em sua dissertação, ainda, alerta para o perfil dos professores das licenciaturas os quais 

são geralmente compositores, instrumentistas, maestros, e outros da própria área da Educação 

Musical, mas não a totalidade, todavia, cada um, estabelece sua concepção sobre Avaliação a 

partir da sua visão de ensino de Música. Os dois últimos artigos encontrados tratam do próprio 
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Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, objeto de estudo desta Tese. Sendo o primeiro 

artigo publicado por Nunes (2010b), estando ainda o Projeto do referido curso, em andamento 

e, o segundo, publicado por Cunha e Nunes (2019) e aborda um dos instrumentos avaliativos 

do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. Os autores abordam os Níveis de Avaliação (1, 

2 e 3) e o Projeto Individual Progressivo (PIP), propostos pelo PPC do Curso. Mais sobre o 

assunto será visto no segundo capítulo desta Tese. Registra-se, então, que o universo de 

publicações feitas nas principais associações de pesquisa em Música, no Brasil, apresenta 

notória escassez de produções acadêmicas, no que se refere à Avaliação em processos de 

Formação Docente em Música.  

Entretanto, os pesquisadores apresentam interesse pelo tema Avaliação, pulverizando 

sua produção sob os mais variados enfoques, como: performance, percepção musical, técnica 

instrumental, leitura à primeira vista, solfejo, Avaliação na prática do professor da escola básica 

e no ensino superior, currículo, tecnologias, ensino de música à distância. Conclui-se, que 

enfatizar tais pesquisas, no campo da formação do professor de Música, é uma ação necessária 

e urgente, na preparação desse profissional para seu mercado de trabalho. Em tempo, observou-

se, contudo, que autores como Cacione (2004), Cacione e Souza (2005), Nunes (2010b), Nunes; 

Santos, Guerini, Schultz (2016), Cunha e Nunes (2017) têm se dedicado a pesquisar sobre o 

tema e divulgado os resultados de seus estudos em outros espaços de publicação. Assim, 

buscou-se, também, outras fontes de publicação, a exemplo da Per Musi (Revista Acadêmica 

de Música), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na qual foram encontrados 

quatro artigos, abordando temas também variados no campo da Avaliação, mas sem 

representação significativa para o foco deste trabalho. Diante da possibilidade de encontrar 

trabalhos em outros periódicos, procurou-se a revista Ictus (Periódico do PPGMUS/UFBA), 

que não apresentou nenhum artigo concernente ao tema em foco. O mesmo se repetiu com a 

publicação disponibilizada, on-line, da revista Em Pauta, da UFRGS, assim como na revista 

Música, do Programa de Pós-Graduação da Escola de Comunicação e Artes da Universidade 

de São Paulo (ECA/USP). Na revista HODIE21 encontrou-se apenas um artigo, tratando sobre 

Avaliação composicional; nas revistas Em Pauta22 e na Série Estudos da UFRGS não foram 

encontrados artigos sobre o tema; o mesmo ocorreu com a Revista Brasileira de Música23, a 

 
21 Revista da Pós-Graduação da Universidade Federal de Goiás (UFG). 
22 Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
23 Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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Revista DEBATES 24 , a Revista do Conservatório de Música da UFPEL 25 ,  e a revista 

ARTEUNESP26. 

Amorim (2017) destaca que as pesquisas que tem apresentado seu foco na Avaliação na 

e da prática do professor de Música, tanto na Escola Básica, quanto na Superior, revelam que 

professores de Música têm mantido a utilização de procedimentos com instrumentos avaliativos 

tradicionais e hegemônicos, perpetuando assim um fazer avaliativo, similar ao mesmo modo, 

sob o qual aprendeu. Nesse sentido, considera-se que a área da Educação Musical, no que se 

refere a processos de Avaliação, não se distancia da trajetória percorrida pelos processos 

avaliativos da Educação; pelo contrário, espelha-se nela. Dessa maneira, os estudos sobre 

Avaliação em Música, em sua maioria, inclinam-se a refletir sobre práticas avaliativas que se 

assemelham, sobretudo, com as primeiras gerações (mensuração e descrição, juízo de valor) 

apresentadas por Guba e Lincoln (2011). Quanto a estudos sobre processos avaliativos na 

Formação de Docente em Música, conclui-se, então, que há necessidade urgente de se refletir 

sobre eles.  

Além desses estudos já referidos, há os postulados de Oliveira (2015), em sua 

Abordagem Pontes, discorrendo sobre possibilidades e estratégias para o processo avaliativo 

destinado ao professor de Música, ao que denominou de Teoria e Estudos sobre Avaliação de 

Professor (OLIVEIRA, 2015, p. 169). A autora defende que professores devem ser avaliados, 

construtivamente, objetivando o desenvolvimento profissional deste, jamais com intenções 

punitivas; ressalta que tais avaliações devem ser realizadas por profissionais qualificados. A 

autora propõe ainda um guia com uma série de critérios para orientar os avaliadores na tarefa, 

apoiando-os nos fundamentos da Abordagem Pontes. Tal proposta considera, ainda, que a 

Avaliação deve acompanhar o desenvolvimento deste profissional desde o começo, ou seja, 

desde a formação inicial de professores, partindo do período em que se realizam os Estágios 

Supervisionados, seguindo-os até que este adquira a autonomia de um mestre. Para a autora, tal 

progresso avaliativo pode ser acompanhado por dois indicadores básicos: (i) atuação do 

professor, enquanto músico e pedagogo, inserido em uma relação interpessoal (social) e, (ii) 

desenvoltura de seus alunos, nos aspectos musicais, tanto da linguagem musical, como das 

capacidades vocal e instrumental. Esses dois indicadores evidenciam, a efetiva atuação 

profissional do professor, que é a de ensinar Música. Com a descrição detalhada de tais critérios, 

Oliveira (2015) defende o nivelamento do professor em seis grandes blocos, seguindo as etapas: 

 
24 Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). 
25 Universidade Federal de Pelotas (UFPel). 
26 Universidade Estadual Paulista (UNESP). 
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(1) iniciante, aprendiz técnico, professor, especialista e mestre – pertencente à categoria Nível 

de Formação; e (2) elementar, fundamental, básico, intermediário, avançado e mais avançado - 

para a categoria Habilidades na Atuação. Tal proposta está assentada nas ideias de Strong 

(2011), o qual  divide as abordagens avaliativas destinadas a avaliar professores em duas 

concepções: (1) uma Avaliação baseada em um sistema “rápido, automático, sem esforço, 

associativo e difícil de controlar ou modificar”; ou em um segundo sistema, que é (2) “mais 

lento, serial, cheio de esforços, e deliberadamente controlado... relativamente flexível e 

potencialmente governado por normas” (STRONG, 2011, apud OLIVEIRA, 2015). Oliveira 

(Ibid.) destaca que os avaliadores tendem a utilizar o primeiro sistema, por ser menos 

trabalhoso; entretanto, a autora alerta que tal sistema apresenta resultados pouco confiáveis e 

defende a utilização do segundo sistema, mais trabalho, mas que garante resultados 

consistentes.  

Apesar de se ter somado tantas concepções ao longo da história da Avaliação, a ideia 

do medir ainda se apresenta, hegemonicamente, em nossos processos avaliativos escolares; ou 

seja, na prática cotidiana das instituições de ensino (LUCKESI, 2011). Mede-se a capacidade 

do outro; mensura-se o aprendizado do outro; julga-se por meios dos objetivos propostos e o 

quanto eles foram alcançados e compreendidos pelo outro. Nesse sentido, para o autor, a 

Avaliação ainda é entendida como sinônimo de provas e exames. O autor atribui tal concepção 

à herança deixada pelos Jesuítas, desde 1599, quando foram definidas, no Ratio Studiorum, as 

regras para se operacionalizar a Avaliação nas escolas. Tal concepção tem sua ênfase na 

memorização para responder testes e provas, orais e escritos, atribuindo-lhes valores 

predominantemente quantitativos. Isso ocorre no sistema educacional brasileiro; inclusive, no 

campo da Educação Musical. Para Luckesi (ibid.), em um passado não tão distante, os castigos 

físicos e os prêmios eram comumente aplicados de acordo com os resultados obtidos nos 

processos avaliativos, nos conhecidos exames; castigava-se ou se premiava, de acordo com a 

disciplina e o rendimento escolar, sob critérios previamente estabelecidos em função de um 

conjunto de conteúdos predeterminados.  

Soares (2017) destaca que é inegável que a Avaliação vem ganhando cada vez mais 

espaço nos órgãos de controle, por parte do Estado, bem como a sua ingerência, para além das 

molduras de sala de aula, cresce. Percebe-se tal fato, quando as políticas públicas utilizam o 

subsídio dos dados avaliativos para configurarem seus projetos e direcionarem decisões a favor 

de seus interesses, inclusive com discursos e práticas que legitimam o controle social. Mas, em 

todo esse contexto, fica evidente que a Avaliação extrapola seus modelos e objetivos primários, 

assumindo então o papel de empoderamento daquele que a detém. A autora destaca que “nos 
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cursos de formação de professores, o estudo sobre essa categoria continua quase ausente ou 

abordado de maneira superficial. Tal fato é paradoxal, uma vez que esses cursos formarão 

futuros avaliadores” (SOARES, 2017, n.p.). Na visão da autora, os docentes, ao 

desempenharem sua função na escola, apresentam despreparo para cuidar dos processos 

avaliativos da aprendizagem, especialmente nas dimensões, política, sociológica e pedagógica. 

Assim, considera-se necessária e oportuna a reflexão sobre o papel da Avaliação, enquanto 

conteúdo ou mesmo disciplina obrigatória nos currículos de formação docente, evitando assim 

que esta se apresente de forma fragmentada, dispersa e superficial, nas concepções do professor, 

sobre o tema. 

No contexto da Educação Musical, ao que parece, as práticas avaliativas permeiam, 

ainda, as tendências mais tradicionais e rígidas, dentre as historicamente arraigadas. Agrega-se 

a essa rigidez, aspectos pertinentes a preconceitos com aqueles que apresentam dificuldade em 

aprender Música. Calanca e Beling (2014, p. 7) consideram relevante “compreender o talento 

musical como algo apreendido na relação do indivíduo com o ambiente musical”. A Música, 

por ser uma atividade humana, socialmente construída, torna-se essência do homem ali inserido, 

sendo desenvolvida na relação direta do homem com os elementos sonoros. Ao que parece, 

existe, ainda, o ranço do talento nas concepções de Avaliação da musicalidade do aluno, 

concebendo como um suposto dom divino dado a poucos, que sobrevive e relativiza, de modo 

negativo, a Avaliação musical, justificando suas tolerâncias e intolerâncias. Barbosa (2013), 

Calanca e Beling (2014) concordam que o talento musical pode ser compreendido não como 

sendo inerente a alguns entes privilegiados, mas sim como algo adquirido por uma íntima 

relação e intensa vivência com a Música.  

Ainda para os autores, existe uma mitificação romântica e negativa, tanto dos que 

ensinam, quanto dos que aprendem Música, em relação ao talento. Tal fato promove o ego de 

alguns músicos, enquanto tolhe a espontaneidade e o acesso de outros, à Música. No mais das 

vezes, tais pessoas se sentem inabilitadas para se apropriarem dessa expressão humana. Os 

autores concluem, que a musicalidade permeia a atividade humana; portanto, é acessível a 

todos. Logo, o talento musical deve ser compreendido como também acessível a todos. 

Portanto, no que concerne à Avaliação em Música, muitos professores não se sentem seguros 

em lidar com tais questões, exatamente, por terem sofrido processos avaliativos assentados em 

concepções e abordagens técnicas e positivistas, que objetivam apenas processos de 

mensuração focados na perspectiva da estética musical dos ditos talentosos. Agrava-se o 

conflito, à medida que o senso comum se coloca numa posição de cobrança e julgamento. Ainda 

não foi superada a ideia de que se aprende a tocar e a cantar, para que o mundo louve nosso 
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dom ou nos envergonhe com nossas falhas. Ao se praticar Música para agradar o mundo 

exterior, esquecemo-nos de nós mesmos, e nosso único retorno para a ser a expectativa do 

aplauso, que nem sempre vem na medida do desejado ou prometido. Certamente, este é um 

problema de Avaliação malconduzida e danosa, peculiar ao mundo musical. No 

PROLICENMUS, ele parece ter sido abordado sob a ótica da Compaixão, sendo esta 

compreendida à luz de Serres (1993). Mas esta discussão fica reservada para mais adiante. 

Conclui-se, que as práticas avaliativas em Música têm avançado nas últimas décadas, 

em pesquisas internacionais como as de Green, L. (1997, 2002, 2005) e as documentadas nos 

sete volumes do evento ISAME27. Tais práticas avaliativas, inclusive, têm sido abordadas por 

pesquisas e trabalhos apresentados por autores da própria UFBA, como Santiago (1994), 

Tourinho (2001), Braga (2009), e Menezes M., (2010). O tema Avaliação em Música parece 

ser consideravelmente discutido; mas, em sua maioria, esses estudos são focados na Avaliação 

da aprendizagem de conteúdos musicais específicos e, por vezes, pontuais. Cacione (2004) 

destaca que há muita subjetividade em determinados aspectos no ensino de Música, o que leva 

alguns professores a considerarem a Avaliação, nessa área, extremamente difícil. As 

concepções sobre Educação são parte da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) 

específico de cada instituição ou curso, e servem como instrumentos orientadores e norteadores 

das práticas a serem adotadas, sejam eles na Educação Básica ou no Ensino Superior. Estão 

presentes, portanto, nos cursos de Licenciatura em Música. Nesse contexto, e com base no que 

até aqui foi discutido, segue-se para o último tópico deste capítulo, trazendo assim a definição 

de Avaliação para efeitos desta tese. Ressalta-se, que tal definição busca atender ao contexto 

da Avaliação apresentado nessa tese, ou seja, a Formação Docente em Música. 

 

1.2.2.2 Definição de Avaliação para efeitos desta tese 

A despeito de concepções e definições de Avaliação já apresentadas, ao longo desta 

revisão, neste tópico, progride-se em direção a uma definição própria. Numa conjuntura, 

complexa e até mesmo caótica, imersa em uma literatura vasta e cheia de labirintos, entende-

se, que avaliar é, também, educar. Assim, nos parágrafos que se seguem, serão elencadas, 

objetivamente, definições de Avaliação que foram consideradas relevantes a este estudo. Por 

fim, propõe-se uma definição que se submete ao recorte focado nesta investigação, reforça-se, 

 
27 ISAME - Disponível em: https://www.insidehighered.com/events/2019/03/08/7th-international-symposium-
assessment-music-education. Acessado em: 20 de set. 2019. 
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aplicada ao contexto de Formação Docente em Música. Entende-se, que, para alguns 

professores, a submissão a processos avaliativos guarda lembranças de experiências 

gratificantes, construtivas; enquanto para outros, tais lembranças evocam humilhações e 

frustrações. Tais condições estão assentadas em experiências e conduções avaliativas bem ou 

malsucedidas, que, de algum modo, podem implicar reproduções semelhantes, na prática 

pedagógica. Defende-se, então, que esse licenciando viva e reflita sobre tais processos, ainda 

durante a sua fase de formação inicial, de tal forma, que possa emoldurar suas práticas por 

posicionamentos críticos, que possa assentar suas respostas em abordagens estruturadas, 

teoricamente, e que reflita sobre experiências significativas. Afinal, toda formação é sempre 

autoformação. 

Em um sentido mais amplo, avaliar é uma prática social que se molda nos valores do 

próprio contexto e que contribui para qualificar, compreender, caracterizar e ajudar os 

envolvidos a resolverem uma série de questões e/ou problemas da vida humana. Assim, a 

Avaliação se faz presente nos mais diversos campos do conhecimento e da atuação humana, 

nos diversos setores da sociedade. Para Fernandes (2010, p. 16-17) a Avaliação é um fenômeno 

científico que tem ocupado o seu espaço como “disciplina científica.” Sendo tal disciplina 

possuidora de “lógica e metodologias próprias, com seu núcleo de matérias e de conceitos 

fundantes e, por isso mesmo, capaz de produzir afirmações avaliativas rigorosas, conscientes, 

válidas e com real utilidade e significado”. Nesse entendimento, avaliar implica pontos de vista 

sobre a vida das pessoas, nos aspectos individuais, assim como a participação delas na 

coletividade. Ainda para o autor, entender a Avaliação como disciplina científica é aceitar que 

esta “tem evoluído desde uma perspectiva objetivista, em busca da verdade, passando por uma 

perspectiva subjectivista, em busca de alternativas [...], e, desencadeiam-se numa “perspectiva 

de pendor mais pragmático, em busca da utilidade”. Tais características vêm sendo discutidas 

e se afirmando desde o final do século XX.  (FERNANDES, 2010, p. 38 [grifos do autor]). 

Enquanto Afonso (2009) contraria tal afirmação e defende que a Avaliação “não é uma 

disciplina, mas sim um objeto de investigação aberto a diferentes abordagens disciplinares e 

interdisciplinares”, no campo da Educação, também compreende que as práticas avaliativas 

pertencem a um campo sociológico próprio. Esse campo, na perspectiva de Bradfoot (1979), 

citada por Afonso, é “uma sociologia da Avaliação deve abranger toda a variedade de atividades 

avaliativas no contexto do sistema educativo”. Para os autores, essa variedade de ações perpassa 

por julgamentos realizados pelos avaliadores, os quais são responsabilizados por tais atos e, 

neste processo, estão envolvidos, desde o professor em sala de aula, perpassando pela 
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instituição escolar, autoridades locais e, em última instância “todas as formas de provisão da 

educação a nível nacional.” (AFONSO, 2009, p. 16-17). 

Para Guba e Lincoln, a Avaliação é uma “forma de investigação disciplinada”. 

Entretanto, para os autores, tal investigação não pode ser confundida com a pesquisa e a análise 

de políticas; pois a Avaliação tem “produtos, públicos e resultados específicos e intencionais” 

(Ibid. 2011, p. 253). Ainda para esses autores, a Avaliação é um “processo sociopolítico”. Tal 

defesa é justificada pelo reconhecimento de que os fatores sociais, culturais e políticos não 

atrapalham, no processo de investigação para a Avaliação; antes pelo contrário, são 

componentes essenciais e de relevância, a fim de que os processos avaliativos não se tornem 

“áridos, inúteis e inexpressíveis”. Os autores comparam ainda tais processos à democracia, que, 

“em sua melhor forma, depende da utilização sábia e bem formada” dos interessados (GUBA; 

LINCOLN, 2011, p. 279). 

Em sentido específico, em processos de ensino e aprendizagem, para Luckesy (2011b, 

p.13), a Avaliação é um “ato pedagógico” que tem por objetivo “investigar a qualidade daquilo 

que se constitui seu objeto de estudo e, por isso mesmo, retrata a sua qualidade”. Para o autor, 

tal ato faz parte da essência da ação pedagógica e se estabelece por processos compostos por 

planejamento, execução e Avaliação. O ato de avaliar a aprendizagem do estudante extrapola a 

ação técnica e isolada de investigação da “qualidade dos resultados da aprendizagem”. Destaca-

se, ainda, que tal ato envolve a ética e as relações intra e interpessoais28. Assim, o ato avaliativo 

depende da “maturidade emocional do avaliador - no caso, do educador” (LUCKESI, 2011b, 

p. 13-15).  

Perrenoud (2011) declara, que a Avaliação “é sempre muito mais que uma medida”, 

embora o autor concorde que, nos aspectos técnicos e metodológicos da Avaliação, aceita-se 

instrumentos de medida. A Avaliação é uma “representação, construída por alguém, do valor 

escolar ou intelectual” do aluno. Para o autor, a Avaliação se inscreve em uma “relação social 

específica”, que une os entes envolvidos. Mas, para além dos demais envolvidos, diretamente, 

em processos avaliativos da relação de formação escolar, o avaliador representa uma 

organização complexa, em nome da qual se avalia. Enquanto isso, o estudante avaliado pertence 

a grupos específicos, envolto em seu próprio grupo de sala de aula, e em seu pertencimento e 

relações familiares (PERRENOUD, 2011, p. 57). 

Hadji (2001) considera que o avaliador, em si, é também, de certo modo, ele próprio um 

instrumento avaliativo, subjetivo por natureza – humano. Esse entendimento coloca o avaliador 

 
28 Sobre tais conceitos recomenda-se a dissertação de Santos (2014). 
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a avaliar de acordo com o seu background. Entretanto, nem sempre a “conta fecha”; 

especialmente, quando comparada a outros avaliadores, que se prestaram para os mesmos fins. 

Esse “instrumento”, então, necessita ser mais confiável, precisa ser esvaziado de suas 

particularidades, para poder assumir um papel criterioso e geral. O autor destaca, ainda, que a 

Avaliação “é um ato de confronto entre uma situação real e expectativas referentes a essa 

situação”. Dessa forma, a Avaliação “é uma leitura influenciada por expectativas específicas”; 

e o “caráter vago do objeto” avaliado se configura pelas várias leituras que se faz, enquanto 

avaliador, sobre ele. Assim, diferentes leituras de uma mesma produção poderão ser realizadas, 

configurando a Avaliação como uma “operação que articula expectativas e indícios” (HADJI, 

2001, p. 42). Luckesi (2011b) complementa tal pensamento, quando declara que “não há prática 

de acompanhamento da aprendizagem do educando mediante a Avaliação que não esteja 

comprometida com determinada concepção pedagógica, a qual estabelece uma direção para o 

agir pedagógico.” (LUCKESI, 2011b, p. 61). 

Luckesi (ibid) afirma, ainda, que a Avaliação, enquanto ato pedagógico, deve seguir 

processos avaliativos estabelecidos por um acompanhamento rigoroso do educando, de forma 

que permita tomar conhecimento do que já se aprendeu e daquilo que ainda não conquistou. 

Esse acompanhamento deve representar momentos de reorientações constantes, para que as 

diferenças e dificuldades sejam superadas, de modo que o importante é o avançar e melhorar, 

diante de si mesmo. Nesse mesmo sentido, Fernandes (2010) contribuiu ao postular que a 

Avaliação se orienta por “princípios que lhe configuram rigor, utilidade, significado e 

relevância social” e complementa com “formular juízos acerca do valor e do mérito de um dado 

ente tem que resultar de um complexo, difícil, rigoroso e diversificado processo de recolha de 

informação e não de meras opiniões impressionistas, convicções ou percepções”. Para esse 

autor, opiniões mais subjetivas são bem-vindas, mas se deve ter cautela, pois tais percepções, 

por si só, não dão conta da problemática do avaliar (FERNADES, 2010, p. 16). Para Gadotti 

(2011), processos avaliativos não dizem respeito apenas ao campo da Educação, ou seja, ao 

ensino e a aprendizagem formal. Também não podem ser restringidos a técnicas, mas sim 

fazerem parte da reflexão constante do homem, na realização de suas atividades cotidianas. 

Assim, para o autor, a Avaliação é “num processo intencional, auxiliado por diversas ciências, 

e que se aplica a qualquer prática” humana (GADOTTI, 2011, p.1).  

Entende-se, que, de modo análogo, a Avaliação se assemelha às metodologias de 

pesquisa, frente aos conceitos qualitativos e quantitativos. Isso, porque a Avaliação é também 

concebida como um processo de investigação, que exige rigor metodológico, busca de respostas 

para perguntas, demanda instrumentos de coleta de dados, e requer interpretações. Para Demo 
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(2011, p.13), a qualidade e a quantidade não são opostas, isso é, não são polarizadas, nem 

caracterizadas como inferior ou superior; mas entende-se, que ambas, se complementam e 

contribuem para processos e estratégias avaliativos. Logo, o autor destaca que o homem é quem 

produz qualidade, a partir do seu contexto e da sua cultura. Portanto, “a problemática qualidade 

política é aquela que trata dos conteúdos da vida humana”, assentada em crenças e valores 

construídos socialmente. Ainda para esse autor, para se avaliar é necessário deixar-se entender 

também no viés qualitativo, o qual revela quem o homem é, a sua essência – portanto, a avalição 

é, também, subjetiva, pois cada um traz, em si, toda uma demanda do tentar entender-se, em 

sua complexidade existencial. Essa tarefa de entender a si mesmo perpassa pela Avaliação, 

visto que, como já mecionado, o objeto de medida deve ter a mesma natureza daquilo que é 

medido; assim como não se pode medir distância em litro, assim também não se pode medir ou 

mensurar o que é, essencialmente, imensurável - o Ser-Humano-constituindo-se, no-mundo. 

Ainda, para o autor, a “qualidade é de estilo cultural, mais que tecnológico; artístico, mais que 

produtivo; [...] sábio, mais que científico”. Tais princípios, sobretudo, dizem respeito à 

conquista de potencialidades próprias, de capacidades de autodeterminação, do espaço de 

criação. “É o exercício da competência política [grifos do autor]. (DEMO, 2011, p. 13-18).   
Entende-se, que definir Avaliação não é tarefa fácil, nem ainda se encontrou uma 

definição que atendesse ao campo musicopedagógico; intui-se, apenas, que esta tarefa estará 

sob foco de estudos por mais algum tempo. Refletir sobre modelos de Avaliação consiste, 

obrigatoriamente, na revisão de concepções, conceitos e significados da própria Avaliação, a 

partir de paradigmas defendidos, ao longo de décadas, e aplicados à ação pedagógica do 

professor e à experiência do aluno. No estudo dessa tese, pretende-se contribuir, para que, 

concepções condicionadas às perspectivas sociais, políticas, éticas, dialéticas, culturais e de 

valor configurem um novo paradigma, a ser creditado na epistemologia do campo da formação 

do professor de Música. É importante salientar também, que se aceita a não existência de uma 

forma única de definir Avaliação. Até o momento, considera-se que tal questão ainda não se 

encontra totalmente respondida. 

Defende-se ainda, para efeitos desse trabalho, que o termo Avaliação está contido a 

partir de dois sentidos, quando se divide o termo em duas partes: aval, divisão da primeira parte 

do termo, que diz respeito a garantia de algo, plena e solidária assumida por outrem, que outorga 

validade. Em sentido figurado, diz respeito ao “apoio moral ou intelectual”, que consiste em 

aprovação, assentimento, reconhecimento. Refere-se, também, à aceitação da responsabilidade 

de atos de outrem e, ainda, à veracidade desses fatos, assegura pagamento ou retorno de algum 

benefício. A segunda parte do termo emerge como ação, que corresponde à maneira, pela qual 
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se realiza e concede esse aval. Primeiramente, reporta-se ao ato ou efeito de agir, resultante de 

uma força que é produzida por um estado intencional, que está direcionado para algo ou alguém. 

Diz respeito também à faculdade ou à possibilidade de executar alguma coisa. Refere-se, ainda, 

à “disposição para realizar coisas”, tendo como fonte uma energia propulsora que gera 

movimento e que leva a um modo de proceder, leva a um comportamento29. Tais sentidos 

amalgamados em uma só palavra ‘Aval-i-ação’ nos permite ser encorajado para a defesa de que 

a Avaliação, neste trabalho, é concebida a partir de um movimento fluido e intencional de seus 

atores, que permite gerar uma ação em direção a assegurar aquilo que se busca - o aprendizado, 

envolvendo comprometimento e sinergia, tendo como foco no desenvolvimento de si, da obra 

e do outro. Apoiando-se nas ideias apresentadas, a definição de Avaliação, para efeitos dessa 

tese, pode ser conferida na Figura 6.  

 

Figura 6 – Definição de Avaliação 

 
Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 
29 AVAL. Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/aval/. 
Acesso em: 14 de out. 2018. 
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Neste entendimento, a Avaliação é, ainda, uma necessidade da própria natureza humana, 

que lapida e revela a arte do Ser, em harmonia com o outro e com a natureza, em um processo 

que se desloca amalgamado com a subjetividade humana... naturalmente, assim, evolutiva, no 

devir... A Avaliação é configurada como um processo de autoconhecimento, de acomodação e 

do despertar-se para um ideal a ser perseguido. No contexto escolar, os processos avaliativos, 

ao fazerem parte do acompanhamento do estudante, podem suscitar sentimentos de superação 

ou de frustração, de alegria ou de tristeza, memórias positivas ou negativas. Tais ambiguidades 

são vividas por cada estudante, durante todo o processo de formação que, no rasgo do tempo e 

ao adentrar às próprias memórias dos momentos vividos em processos avaliativos, podem 

resgatar lembranças significativas, como destacou Amorim (2017), gerando ápices de alegria 

ou de frustração. Tais processos sempre puderam e ainda podem enveredar por caminhos 

autocráticos, assentados na concepção de julgamento, unilateral; ou, ao contrário, estabelecer 

um projeto comum entre avaliador e avaliado, no qual ambos se permitem viver mudanças 

qualitativas. Entende-se, que tal concepção perpassa por compreender a si mesmo 

(autoavaliação), assim como revela o conhecimento apreendido (o produto - obra), 

compartilhado com o outro. A Avaliação transcende a barreira estática do quantitativo e não se 

esbarra com o fim do processo, mas compromete seus intervenientes com os resultados e com 

seus futuros desdobramentos... no exercício da profissão – Ser-professor de Música. 

O capítulo até aqui escrito vem atender ao primeiro objetivo específico desta tese, que é de 

circunscrever o conceito de Avaliação para efeito deste trabalho. Considerou-se necessário 

entender e contextualizar o ensino de Música e a Formação Docente na área a partir de bases 

legais brasileiras, pois, estas, se desencadeiam em concepções de ensino e, consequentemente, 

em currículos e, consequentemente, em tatos pedagógicos, como o da Avaliação. Portanto, 

pensar o que tais leis dizem, e se dizem, sobre a Avaliação na Formação Docente em Música é 

condição relevante para contextualizar esta investigação. Considera-se que essa 

contextualização pode promover reflexão e, ao mesmo tempo, confirmar ou refutar hipóteses, 

quando se tratar, especificamente, sobre o tema Avaliação nesta tese.  Nos recortes aqui 

apresentados, revisitou-se proposições legais para a Avaliação direcionadas para averiguar a 

aprendizagem de alunos de Música, além de considerar aspectos pertinentes a currículos de 

Formação Docente da área. Entretanto, pouco se encontrou, especificamente, sobre legislação 

de Avaliação para a Formação Docente; e menos, ainda, sobre Avaliação para a Formação 

Docente em Música.  

Conclui-se, então, que a contextualização realizada neste primeiro capítulo, a partir da 

legislação da Educação Brasileira, permeando a Construção Teórica no Domínio da Avaliação 
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(CTDA) e sua aproximação com o ensino de Música e, consequentemente, com a Formação 

Docente na área, se apresentou como necessária por trazer um fio condutor, ao longo dos 

últimos cinco séculos, circunscrevendo assim a definição de Avaliação para efeitos deste 

trabalho. Como dito, o PROLICENMUS teve o seu PPC ancorado na PropMpCDG e no 

Modelo Teórico homônimo, com seus princípios filosóficos, certificando o Curso pioneiro na 

Modalidade EAD e on-line, que garantiu, pelo MEC, diploma de Licenciatura para professores 

de Música no Brasil. No contexto específico da Educação Musical, ficou evidente que há uma 

escassez de produção de pesquisas sobre o tema, sobretudo, na área da Formação Docente em 

Música, conferindo assim a relevância do tema. Por fim, chegou-se à definição de Avaliação 

para efeitos desta tese. Diante do exposto, segue-se para o segundo capítulo dessa tese, passado, 

então, a explicitar o Processo Avaliativo do PROLICENMUS, com seu Sistema específico, 

próprio, particular e a extrair dele conhecimentos novos, baseados em experiências reais.   
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2 SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROLICENMUS 
	
Este segundo capítulo tem como objetivo específico explicitar o fenômeno 

Avaliação, conforme acontecido no PROLICENMUS, e está dividido em duas seções: 

Componentes do Processo Avaliativo e Descobertas. Na primeira seção, estão descritos, 

conceitualmente e definidos, todos os elementos constituintes da proposta de Avaliação 

acontecida no PROLICENMUS, tendo, em sua composição, dois blocos sistematizadores: as 

Molduras e os Instrumentos. Assim, neste primeiro momento, o Sistema é apresentado por 

meio de conceitos e definições, sob os quais o pensamento do pesquisador se organiza. As 

Molduras são aquelas advindas e caracterizadas por fazerem parte da própria estrutura interna 

da UFRGS e seu Regimento. Consequentemente, obedecem às exigências legais do Ministério 

da Educação brasileiro e as do próprio Programa Pró-Licenciaturas - Resolução CD/FNDE 

034/2005), resultando no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) desta Licenciatura em Música, 

onde se menciona, especificamente, a moldura dos Seminários Integradores Presenciais 

(SIPs), própria e particular do Curso. Os Instrumentos do Sistema avaliativo também possuem 

dois elementos estruturantes, quais sejam: o Projeto Individual Progressivo (PIP) e os Níveis 

de Avaliação (NA).  

Uma vez recolhidas as diretrizes da proposta original, busca-se novos dados 

pertinentes a tais diretrizes, atualizando-as a partir de relatos dos que viveram a experiência 

do Curso. A segunda seção deste capítulo, intitulada Descobertas apresenta, em sua primeira 

subseção, um Resgate de Memórias. Tais memórias foram elencadas a partir da coleta de 

dados realizada junto a dois grupos focais, sendo um formado por Tutores e Professores que 

atuaram no Curso e, o outro, formado por Egressos. Tais dados tratam das memórias a partir 

das perspectivas institucional, representada pelos Tutores e Professores, assim como a partir 

das experiências dos próprios Egressos, então licenciandos. Destaca-se, dessa forma, o olhar 

dos envolvidos numa perspectiva da compreensão do Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS e da sua aplicação, tanto no momento primeiro, durante a execução no 

próprio PROLICENMUS, quanto no que se refere aos seus desdobramentos e entendimentos 

novos trazidos para a vida profissional na atualidade dos que ali participaram.  Na segunda 

subseção, apresenta-se a Discussão dos dados baseada nos aportes teóricos expostos no 

primeiro capítulo e seus desdobramentos. 
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2.1 COMPONENTES DO PROCESSO AVALIATIVO 

 

O Sistema de Avaliação proposto pelo PROLICENMUS, ao que se conclui já diante 

de uma primeira leitura, buscou desconstruir polaridades historicamente enraizadas em 

processos avaliativos, especialmente, no que se refere a questões de julgar e ser julgado, com 

suas consequências sobre cada pessoa. Observa-se, de saída, que o Sistema utilizado no 

PROLICENMUS buscou proporcionar a aproximação do aluno ao protagonismo de seus 

próprios conceitos concernentes a processos avaliativos e acompanhamento de si mesmo, no 

próprio Curso. Para tanto, o Sistema disponibilizou diferentes recursos avaliativos, 

destacando-se o emprego de ferramentas compartilhadas e colaborativas, as quais 

demandaram a participação efetiva e a contribuição de todos os atores envolvidos. Ao 

compartilhar, durante o Curso, componentes avaliativos ancorados em uma moldura que 

possibilitasse atribuição de sentidos às situações vivenciadas por todos, envolveu o 

comprometimento dos licenciandos diante de si mesmo, do Curso e do outro. Portanto, 

explicita-se, nesta seção, os fundamentos que sustentaram essas Molduras do Sistema 

Avaliativo do Curso, as quais buscaram atender às exigências legais, tanto na esfera macro - 

o MEC -, quanto na esfera micro - a própria UFRGS e o PROLICENMUS. Às Molduras, 

seguem-se os Instrumentos, descritos na sequência, para serem já familiares, quando, 

posteriormente, forem descritos sob a visão dos grupos focais constituídos para esse fim. Com 

os dados recolhidos, promover-se-á uma discussão, que será realizada à luz dos autores 

estudados no primeiro capítulo. 

 

2.1.1 Molduras 

O substantivo feminino ‘moldura’ abriga em si o significado de “saliência que serve 

para proteger, para ornamentar um trabalho de arquitetura, de marcenaria, ou um quadro.” 

Pode ser entendida ainda como “caixilho, peça de madeira ou metal com que se guarnecem 

os quadros, estampas.” Em sentido mais poético, a moldura assume o papel de “ornamento, 

enfeite, motivo de embelezamento30.” Assim, uma moldura pode estar presente em várias 

áreas do conhecimento humano, com suas estruturas de organização de pensamentos e 

produtos, a partir de conteúdos e circunstâncias que configuram, guarnecem e embelezam. 

Em Arquitetura, por exemplo, moldura é o que “reforça o desenho da abertura que delimita 

 
30 MOLDURA. Disponível em: https://www.dicio.com.br/moldura/. Acessado em: 9 jul 2019. 
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uma porta ou uma janela”; nas Artes Visuais, a moldura vai se delinear como um quadro de 

madeira e suas variações, o qual abriga uma tela; já, no Teatro, o palco seria a moldura, na 

qual a performance dos atores acontece, representando um determinado script; 

particularmente, em Música, a Moldura se delineia pelo “tempo convencional recortado do 

tempo contínuo e eterno, onde nossa obra vai acontecer, por suas frases, períodos e cadências, 

por sua forma.”  (UFRGS, 2010, MA, UE_29, p. 9). O termo, no contexto dessa tese, é 

empregado tanto no sentido restrito, específico, quanto poético, expandido.  

O processo avaliativo da aprendizagem escolar se configurou, ao longo do tempo, 

como um estigma de controle e castigo, em polos contrastantes de louvor ou punição às 

devoluções da aprendizagem e dos comportamentos apresentados pelos estudantes. Ainda 

fixou um foco centrado no conceito de exame e julgamento, levando o estudante, muitas 

vezes, a ápices de alegria ou de frustração; quando não ao medo, à ansiedade, ou ainda ao 

cumprimento de processos meramente burocráticos, em busca de uma nota sem 

comprometimento futuro daquele que a concedeu. Todo o Sistema de Avaliação, seja de modo 

consciente ou não, está emoldurado. É o que lhe dá forma bem definida, delineada, 

contornada, objetiva e clara; e, mais do que isso, também conscientemente ou não, é o que lhe 

dá direcionamentos do senso estético e do equilíbrio psicológico, sob os quais os envolvidos 

no processo transitam entre se sentirem integrantes de um contexto prazeroso, edificante e 

comprometido com o desenvolvimento individual e coletivo, ou assimilarem posturas 

negativas, como a vaidade versus a baixa autoestima, a arrogância versus o encolhimento. 

Fundamentado em tais ideias, o Sistema Avaliativo do PROLICENMUS acolheu 

Molduras que contemplassem as reivindicações, preocupações e questões, tanto legais quanto 

particulares, para fins tanto de proteção quanto de ornamento, sem que perdessem de vista o 

caráter singular do acompanhamento progressivo de cada estudante, durante seu processo de 

formação: Exigências Legais e Institucionais e  Seminários Integradores Presenciais (SIPs) 

são as Molduras, dentro das quais os tópicos avaliativos que seguem foram sustentados e 

acompanhados, guarnecidos e adornados. 

 

2.1.1.1 Exigências Legais e Institucionais 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), criado pela Lei no 

10.861, de 2004, tem como objetivo verificar, por meio de um processo contínuo, a qualidade 

da educação ofertada por Instituições de Ensino Superior (IES). Para dar conta de tal tarefa, o 

SINAES está organizado em três eixos: 1. Avaliação das instituições, 2. Avaliação dos Cursos 

e 3. Avaliação do desempenho dos estudantes. As IES são avaliadas nos aspectos que se 
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referem ao Ensino, à Pesquisa e a Extensão, sob as óticas da responsabilidade social, do 

desempenho dos alunos, da gestão da instituição, do corpo docente e das instalações que, em 

essência, giram em torno desses três eixos (BRASIL, 2015). Para Tenório e Argolo (2009, p. 

109), tal proposta se fundamenta em uma visão formativa e regulatória da Avaliação, a qual 

não tem um fim em si mesma, mas sim o de contribuir e fazer parte de políticas públicas que  

garantam a interação nas dimensões “interna e externa, somativa e formativa, qualitativa e 

quantitativa”.  

Ainda em se tratando do SINAES, seus principais objetivos permeiam a melhoria do 

“mérito e o valor das instituições, áreas, Cursos e Programas, nas dimensões de Ensino, 

Pesquisa, Extensão, Gestão e Formação”. Consequentemente, ocupa-se também com a 

melhoria da qualidade da Educação Superior e com a expansão de sua oferta, promovendo 

“responsabilidade social das IES, respeitando a identidade institucional e a autonomia de cada 

organização” (BRASIL 2015, n.p.). Na perspectiva do SINAES, instrumentos 

complementares como a autoavaliação, a avaliação externa, o Exame Nacional do 

Desempenho dos Estudantes (ENADE), avaliação dos Cursos de graduação e instrumentos de 

informação, como o censo e o cadastro, fazem parte da integração dos componentes 

avaliativos que “permitem que sejam atribuídos alguns conceitos, ordenados numa escala com 

cinco níveis, a cada uma das dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas” (BRASIL, 

2015, n.p.). O PROLICENMUS submeteu-se à Avaliação de Curso do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas (INEP) e ao ENADE, alcançando, em ambas, a nota 5 (cinco), que é a 

máxima dessas escalas. 

Em paralelo a tais processos regulatórios, o Regimento Geral da UFRGS, em seu Art. 

135, prevê os conceitos A = ótimo, B = Bom, C = Regular, D = Insatisfatório e FF = Falta de 

Frequência, sendo o conceito C equivalente à 60% do aproveitamento acadêmico e a 

frequência mínima exigida é de 75%. A concepção de conceito adotada pela UFRGS 

diferencia-se de muitas outras universidades brasileiras, que adotam o sistema numérico, com 

atribuição de notas. A ideia central subjacente à atribuição de notas é a de que o professor, em 

sua ação pedagógica, pode traduzir o rendimento da aprendizagem do estudante, em uma 

grandeza numérica de forma objetiva. O assunto é discutido por diversos autores ao longo da 

história da Avaliação e sempre há controvérsias (TYLER, 1974; GUBA; LINCOLN, 1989; 

HADJI, 2001; VIEIRA; TENÓRIO, 2010; LUCKESI, 2011). A pergunta que fica é: no campo 

da aprendizagem, haveria um instrumento inequívoco e confiável, que pudesse fornecer uma 

informação tão exata? Entende-se, que uma prova seja um instrumento capaz de precisar, se 

o estudante reteve ou não determinada informação, quando se tem como objetivo a 
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memorização de uma informação. Entretanto, a questão da avaliação da aprendizagem vai 

além da devolução precisa de informações.  

Ressalta-se, que, mais importante que a retenção de informações em processos de 

aprendizagem, sejam as capacidades a ser desenvolvida, no estudante, para resolver 

problemas, adquirir competências de realizar leitura de si mesmo e do mundo, atuar como 

interlocutor e intérprete dos diferentes estilos e formas textuais e obras artísticas, por exemplo. 

Tais elementos são de difícil mensuração, por meio de instrumentos avaliativos que requerem 

precisão numérica. Afinal, é preciso levar em consideração, que um Curso de graduação vai 

além do que a mera formação técnica.  

Observe-se, que existem três conceitos de aprovação (A, B, C) e apenas um de 

reprovação (D). Isso porque, ao ser aprovado, cabe proporcionar ao aluno subsídios, para que 

ele possa refletir sobre sua condição de ter conseguido se desenvolver o suficiente (C), ter 

conseguido superar as expectativas mínimas (B), ou ter atingido um nível de excelência 

excepcional (A). Já ao ser reprovado (D), basta apenas que ele tome consciência de que ainda 

não alcançou o desenvolvimento necessário para progredir, e que receberá a oportunidade de 

recomeçar seus esforços, sem que para isso, tenha sua autoestima comprometida por um 

número com maior ou menor aproximação do zero. Entende-se, assim, que esses conceitos 

representam o tempo de maturação que cada um precisa ocupar, para aprender, em sua 

instância de interesses e na medida exigida pela instituição que o autoriza a usar tais 

conhecimentos, profissionalmente.  

O Projeto Pedagógico do Curso Licenciatura em Música modalidade EAD da UFRGS 

e Universidades Parceiras foi elaborado, exclusivamente, para a edição única do 

PROLICENMUS; portanto, este teve um PPC peculiar. Nele, a Avaliação foi prevista em dois 

blocos: o primeiro estava focado na forma de avaliar e acompanhar o andamento do próprio 

Curso e teve, como objetivo, “aperfeiçoar o trabalho e refletir com a equipe docente os 

aspectos positivos, as limitações e os pontos sensíveis no trabalho com EAD, ” justificada por 

esta se configurar como uma experiência inédita, em um Curso de Licenciatura em Música, 

pioneiro nessa modalidade, no Brasil. E o segundo estava focado no Sistema de Avaliação do 

Processo de Ensino-Aprendizagem, objeto de estudo desta tese, cabendo-lhe a Avaliação 

discente e docente, tendo assim, Molduras e Instrumentos próprios, complementares e 

diferenciados, demandadas essencialmente pela própria modalidade do Curso.  

Dentre os pressupostos dos sistemas avaliativos adotados no PROLICENMUS, no que 

tange à Avaliação do Curso, houve uma divisão em dois blocos: Avaliação de Eixo e 

Avaliação da Instituição. A primeira, conduzida pela própria Coordenação do projeto, 
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contemplou a avaliação do próprio Curso, por Eixo Articulador da Matriz Curricular; ou seja, 

apreciou todos os seguimentos internos e curriculares do Curso, com o objetivo de antecipar 

ações e ajustar, continuamente, encaminhamentos. Para tanto, foram adotados formulários 

eletrônicos, com vistas a agilizar os procedimentos; sem, contudo, terem a intenção de 

controlar, mas sim de diagnosticar problemas, apresentando soluções a tempo. A segunda, 

Avaliação da Instituição, contou com a Administração Central da UFRGS, na Secretaria de 

Avaliação Institucional, responsável pelas ações de avaliação desenvolvidas dentro da própria 

Universidade; e contou, também, com o Núcleo de Avaliação da Unidade (NAU), realizando 

avaliações anuais. O trabalho do NAU incluía a Avaliação do Ensino oferecido pelo Curso, 

permeando, assim, a avaliação do professor na sua atuação docente, a partir das observações 

e demandas apresentadas pelos discentes. Para tanto, eram utilizados formulários próprios, 

disponíveis no portal do aluno, no site da UFRGS. Tratou-se, até aqui, das Molduras externas 

ao projeto, referentes aos caminhos avaliativos legais e institucionais; em relação à avaliação 

de desempenho dos discentes, de modo particular e interno ao projeto, o Sistema de Avaliação 

foi emoldurado de acordo com a descrição que será apresentada no próximo tópico. 

 

2.1.1.2 Seminários Integradores Presenciais (SIPs) 

Os SIPs no PROLICENMUS se configuraram como uma moldura do Sistema 

Avaliativo do Curso, voltada aos alunos, abrigando sob si duas características distintas, mas 

que se complementaram, à medida que cada Seminário foi sendo realizado. A primeira 

característica se estabeleceu no momento em que os Seminários se tornaram um espaço para 

culminâncias avaliativas; e a segunda, quando estes mesmos Seminários se configuraram 

como espaços de confraternização e fortalecimento dos vínculos interpessoais de todos os 

envolvidos, em cada polo. Dessa forma, os SIPs abrigavam, concomitantemente, avaliações 

formais, - a exemplo da N2 e N3, que serão discutidas na sequência deste trabalho; e o 

compartilhamento por meio da realização de defesas dos Projetos Individuais de Estudos 

(PIEs), colocados à mesa de discussão, com vistas à apreciação de todos e à autoavaliação do 

proponente. Em tais momentos, os licenciandos tinham a possibilidade de questionar e serem 

questionados, formalmente, sobre seus desempenhos, apresentando justificativas e defesas, 

repensando seus projetos individuais.  

Para Menezes (2015), os SIPs eram “organizados para serem momentos de 

concretização do que se havia aprendido e do que se poderia (ou deveria) ainda aprender no 

decorrer do Curso e para a vida profissional de cada um dos envolvidos”. Assim, esses eventos 

tiveram um caráter de “troca, de entrega e de busca, suportado pela noção da responsabilidade 
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que cada integrante sabia ter para garantir o sucesso daquela ocasião” (MENEZES 2015, p. 

81). Além disso, os SIPs se configuraram como uma oportunidade, na qual professores, tutores 

e estudantes poderiam revelar suas habilidades musicais, individual e coletivamente, 

realizando concertos e apresentações, fazendo serenatas, desempenhando atividades sociais e 

de lazer como jogos, almoços e jantares, em cada polo. Enfim, o SIP era o coroamento das 

atividades desenvolvidas, formalmente e em sentido acadêmico, devidamente alimentadas 

pelas Interdisciplinas, durante o semestre. 

Mas, além disso, era também o espaço de exercitar a sociabilidade do grupo, 

primeiramente no polo, mas com vistas à integração em seus ambientes de trabalho e na 

comunidade em geral. Em cada SIP31, existia uma proposta unificada de atividades comuns a 

todos os polos, demandada pela Coordenação com base no PPC do Curso, nos planos de 

trabalho e nos resultados de percurso verificados pela N1(Nível de Avaliação que será 

apresentado mais adiante). No entanto, havia espaço também para o atendimento às 

características e demandas de cada polo, momento em que os professores e tutores poderiam 

desenvolver uma determinada atividade específica, com o objetivo de atender a dificuldades 

enfrentadas pelos estudantes de determinada região. Assim, existiam nos SIPs estruturas fixas 

e também móveis, espaços adequados para a inserção de ações individuais e também outras, 

motivadas por demandas locais. 

Durante todo o Curso, foram realizados nove SIPs, cada um correspondente a um 

semestre letivo. Para cada SIP, foi previamente estabelecido um tema que servia como fonte 

de inspiração para atividades a serem desenvolvidos nas Interdisciplinas, durante o semestre, 

culminado em apresentações nos SIPs, as quais ocorriam, geralmente, no final de cada período 

letivo. Dessa forma, os SIPs contemplavam objetivos distintos, dentro de cada assunto 

abordado, os quais se organizavam em três enfoques temáticos: 1) integrar alunos, tutores e 

professores; 2) observar o aprendizado dos licenciandos, observações estas que 

desencadeavam análises do desenvolvimento das capacidades e da maturidade dos estudantes, 

conquistadas ao longo do Curso; e 3) elaborar projetos e planos futuros, fossem para ser 

aplicados, a curto prazo, como os PIEs para o semestre seguinte, ou planos para serem 

desenvolvidos ao longo da vida do licenciando, evidenciados pelos PIPs. Destaca-se, que o 

papel do SIP foi de possibilitar, em um Curso EAD, o estar juntos, conhecer colegas e 

professores, presencialmente, realizar atividades em conjunto, estabelecer relações e 

equilibrar avaliações em todos os níveis. 

 
31 Todas as propostas dos SIPs podem ser conferidas em Menezes (2015, p. 180-183). 
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As atividades realizadas nos SIPs integravam e avaliavam os estudantes e os polos, 

acompanhavam conteúdos de aprendizagem e monitoravam procedimentos de transferência 

dessa formação dos professores a suas próprias salas de aula. Em cada semestre, era enviado, 

antecipadamente, o cronograma de atividades a ser desenvolvido em cada SIP, comum a todos 

os polos. Embora algumas particularidades de cada polo e/ou região pudessem ser atendidas, 

em geral, todos os polos obedeciam aos temas e às atividades comuns. Esses temas, somados 

a algumas demandas que surgiam durante o semestre, a partir das reuniões de avalição da 

equipe técnica e pedagógica, assim como a partir das reuniões via web que aconteciam nas 

segundas-feiras, também faziam parte da pauta dos SIPs.  

Era nos SIPs, que discussões e orientações podiam ser apresentadas com mais clareza, 

devido ao momento presencial de todos. Essas demandas eram, em grande parte, as geradoras 

das atividades propostas. Nos primeiros semestres, as atividades se voltaram para a integração 

dos estudantes; posteriormente, focaram masterclasses instrumentais, atividades de 

musicalização, composição, aprofundamento em teoria e percepção, tanto em grupo quanto 

individualmente; e, nos SIPs dos semestres finais, as atividades tinham como objetivo 

observar, criteriosamente, as apresentações de produtos criados pelos licenciandos, ao longo 

do Curso, destacando-se aí as Defesas de Produção Intelectual (DPI). As atividades dos SIPs 

também atendiam casos isolados, demandas individuais que se fizessem necessárias. Dentro 

dessas atividades, destacam-se as avaliações N2 e N3, as quais serão tratadas na próxima 

subseção desse trabalho, e as DPIs. 

As DPIs aconteceram, efetivamente, no último semestre letivo, o nono, e se 

configuraram como uma ocasião, na qual cada estudante: expôs suas realizações e 

desempenhos; discorreu sobre seu ponto de vista sobre o que havia construído 

academicamente; narrou progressos e descobertas, facilidades e dificuldades; compartilhou 

experiências significativas e entraves. Apesar de terem ocorrido apenas no último semestre, 

as DPIs foram preparadas ao longo de todo o curso, pois os estudantes tiveram a oportunidade 

de, semestralmente, defenderem seus Projetos Individuais de Estudos (PIE), que serviram de 

ensaios para ela. Estes ensaios aconteceram no âmbito das Interdisciplinas, do Estágio 

Supervisionado, do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e do Recital de Formatura. 

Assim, nessas defesas, no momento em que os licenciandos mostravam seus 

conhecimentos adquiridos, também exercitavam habilidades como enfrentamento de público, 

exercício de modos de expressão, e prática de gravações de áudio e vídeo. Essas defesas eram 

constituídas por compartilhar, revelar e legitimar diante do grupo o que, de fato, o estudante 

havia sedimentado; então, ao mesmo tempo, também o formavam como comunicador. 
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Conclui-se, afirmando, que as Exigências Legais e Institucionais em parceria com os 

Seminários Integradores Presenciais foram as Molduras avaliativas que conduziram o Sistema 

de Avaliação do PROLICENMUS; no entanto, elas não são suficientes para que se 

compreenda a complexidade final da proposta: faz-se necessário ainda a explicitação dos 

Instrumentos avaliativos, que serão apresentados na próxima subseção. 

 

2.1.2 Instrumentos 

Com características estritamente operacionais, Instrumentos 32  são estruturas 

organizadas, que viabilizam a alguém, dar conta de uma determinada tarefa. Ou ainda, 

“aparelhos que servem para executar uma obra, uma operação; ferramenta, utensílio”. Em um 

sentido figurado, Instrumento diz respeito ao que é empregado / manipulado para se conseguir 

um resultado pontual e efetivo. O termo ainda é utilizado na Música e no Direito, com seus 

formatos e fins específicos. De semelhante modo, o Instrumento Avaliativo está a serviço 

daquele que avalia, para que este possa observar, compreender, identificar, qualificar. No 

campo da Educação, os Instrumentos Avaliativos têm passado por transformações e 

concepções distintas, ao logo do tempo. Hoje, com os recursos tecnológicos contemporâneos 

e as novas TICs, eles se tornaram mais dinâmicos, quebraram a barreira da distância e ficaram 

mais precisos. No entanto, algo importante não mudou: cada Instrumento Avaliativo, em 

Educação, deve pertencer à mesma natureza daquilo que se compromete a avaliar. Aparado 

por definições como a anteriormente citada, o Sistema de Avaliação desenvolvido no 

PROLICENMUS buscou se aproximar, ao máximo possível, da própria natureza do Curso; 

ou seja, da formação de professores e do ensino de Música, à distância mediada por TICs.  

Para tanto, além das Molduras, anteriormente explicadas, os Instrumentos Avaliativos 

corresponderam à concepção geral do Curso, à medida que a avaliação se fez presente de 

forma contínua, cumulativa, descritiva e compreensiva, particularizada em três níveis: Nível 

1 (N1), Nível 2 (N2) e Nível 3 (N3). Somente após percorrido a coleta de dados avaliativos 

dos licenciandos, nestes três níveis, o conceito do desempenho do estudante era estabelecido, 

traduzindo o conceito final individual e coletivo de cada Interdisciplina (UFRGS, 2010, p. 22-

23). Tal preocupação é justificada pelas características de um público-alvo constituído por 

pessoas com diferentes níveis de conhecimento musicais e pedagógicos, residentes em regiões 

geográfica e culturalmente muito distintas, conforme seria de se esperar, no gigantismo do 

território brasileiro. Além disso, os alunos eram professores em exercício que precisavam 

 
32 INSTRUMENTO. Disponível em: https://www.dicio.com.br/instrumento/. Acessado em 09 jul 2019. 
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refletir sobre si mesmo, sobre suas ações pedagógicos, sobre seus conteúdos e sobre o 

desempenho de seus alunos, numa perspectiva de formação continuada. Tais condições 

exigiram extremo rigor no acompanhamento dos trabalhos.  

Havia três pontos de vista para assegurar ao professor e ao aluno o acompanhamento 

do desempenho de cada estudante, estabelecido pelos três Níveis de Avaliação N1, N2 e N3. 

Esses Níveis constituíam olhares e critérios avaliativos, que deveriam ser os mesmos, para 

todos; todavia, os alunos eram muito diferentes, entre si. Logo, era de se prever, que o percurso 

de cada um seria – e foi – muito distinto, dentro de uma mesma matriz curricular. O conjunto 

de Interdisciplinas e atividades a serem cumpridas era o mesmo para todos os alunos; contudo, 

devido a diferentes conhecimentos por ocasião do ingresso no Curso, esses alunos estavam 

agrupados em seis turmas, que reuniam colegas sem conhecimento musical até aqueles já 

bacharéis em Música. Isso implicava a possibilidade de existirem até seis turmas, com até seis 

graus de conhecimentos musicais, dentro de um mesmo polo. Para gerenciar tais percursos 

individuais, havia os Projetos Individuais Progressivos (PIPs), que orientavam e norteavam 

esses múltiplos caminhos. Assim, a par do Instrumento denominado Níveis de Avaliação, 

havia outro, denominado PIP. Ambos serão abordados nas próximas páginas. 

 

2.1.2.1 Níveis de Avaliação 

Conforme já explicado, a UFRGS adota o sistema de conceitos. É desse modo, que, 

esta Universidade se compromete com um processo avaliativo respeitoso, progressivo e 

dinâmico. E, mais do que tudo, procura que ele seja justo e sério, numa perspectiva de olhar 

para o indivíduo, mas também com a sociedade, apenas diplomando o primeiro, se estiver 

apto a atender necessidades específicas da segunda. Para tanto, a aprovação é reconhecida em 

três níveis possíveis e, quando os conceitos A não são banalizados, mas sim conferidos com 

a devida responsabilidade, ao ser aprovado com C ou B, o aluno é lembrado de que ainda tem 

a melhorar; mas, por outro lado, a reprovação é apenas informativa, no sentido de evidenciar 

ao aluno, que ele ainda não está pronto para assumir desafios mais complexos, tendo a 

oportunidade de se fortalecer, repetindo a matéria. E é esse o significado do conceito único de 

reprovação D. Ao repeti-la, é assumido por seu professor, por seus colegas e por si mesmo, 

como um aluno novo, cujo potencial recebe credibilidade; e não como um reprovado ou muito 

reprovado, posto que um número próximo ao zero aniquilaria sua autoestima. No 

desenvolvimento integral de cada estudante, a coragem e a confiança em si mesmo sempre 

precisam ser preservadas, respeitando-se as capacidades, os limites e possibilidades, e, acima 

de tudo, o tempo de cada um deles. Assim, os olhares, sob os quais todos eram avaliados 
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durante o PROLICENMUS, foi relevante e convincente: investiu-se, sempre, numa avaliação 

dinâmica, permanente e colaborativa, cuja aproximação da pessoa e/ou da ação avaliada se 

dava por intermédio de pontos de observação distintos, balizados pelo Instrumento Níveis de 

Avaliação, sobre os quais se passa a discorrer: 

• Avaliação Nível 1 (N1) – neste nível, de natureza quantitativa e qualitativa, 

buscava-se observar e analisar como  ocorria o processo de estudo do licenciando, 

em um determinado período de tempo, observando-se comportamentos como: 

acompanhamento das abordagens e das discussões propostas no material didático; 

manifestação de dificuldades encontradas na relação com os conteúdos trabalhados; 

modo de relacionamento com a orientação acadêmica; grau de aprofundamento dos 

conteúdos; relacionamento com os colegas; realização das tarefas propostas pelo 

Curso; utilização dos canais de comunicação; evidências de transferência do 

aprendido à sua prática didático-pedagógica, junto a seus próprios alunos. Com 

base nos relatórios da própria plataforma de aprendizagem utilizada, o Moodle, os 

tutores dos Polos faziam levantamento dos quantitativos apresentados. Cabia aos 

tutores, uma vez feito tal levantamento, homologá-los, encaminhando-os à UFRGS. 

Esses relatórios eram examinados e conferidos com regularidade, inclusive pelos 

alunos, presencialmente, no polo e na plataforma on-line. Assim, já se 

apresentavam oportunidades para recuperações de percurso, administradas pelos 

próprios interessados. Cada indivíduo ou grupo decidia sobre a melhor forma de 

fazê-lo (diário, semanal ou mensal); havia o dever do tutor, todavia, de entregá-lo 

conferido e homologado à Coordenação do Curso, até uma determinada data, antes 

do SIP. Isso, porque era com base nesses relatórios que a N1 era conferida e as 

atividades de eventuais recuperações e/ou reforços eram planejadas, para durante a 

semana presencial. Eram consideradas: presença e pontualidade, nos horários 

combinados; respeito aos prazos na entrega dos trabalhos; empenho em solucionar 

problemas que estivessem prejudicando a aprendizagem; comprometimento com as 

tarefas coletivas; e desempenho do cursista na escola, com seus próprios alunos. 

Caso os licenciandos não apresentassem um desempenho aceitável neste Nível 1, 

ainda novas oportunidades de recuperação dessas atividades lhes eram propostas. 

As ações que resultaram da Avaliação Nível 1 foram devidamente registradas na 

funcionalidade Questionário Moodle, Plataforma utilizada pelo PROLICENMUS 

para a realização do Curso EAD (UFRGS, 2010, p. 20-21). 
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• Avaliação Nível 2 (N2) – neste nível, que compreendia as avaliações formais, eram 

realizadas atividades que, de modo mais generalizado, são identificadas como 

avaliações: testes, provas, trabalhos escritos, textos dissertativos, composições 

musicais, sites. Neste contexto do Curso, pretendeu-se observar aspectos 

predominantemente quantitativos, relacionados aos conteúdos propostos pelas 

Interdisciplinas. Era observado se os estudantes demostravam domínio destes 

conteúdos, evidenciando capacidade de análise e síntese, e apresentando-se, 

efetivamente, com capacidade de superação de si mesmo e de eventuais 

concorrentes, em resultados objetivos e aparentes de conteúdos estudados. Estavam 

incluídas, aí, comprovações de pensamento crítico-reflexivo, diante das abordagens 

estudadas e frente à prática docente. Pretendia-se, ainda na N2, que os estudantes 

demostrassem domínios de estruturação de textos escritos, em moldes acadêmicos. 

Havia, obviamente, preocupações qualitativas; contudo, o foco estava na evidência 

de domínios intelectuais, sobre os conteúdos estudados. Professores formadores, 

cada um em sua área, avaliavam a qualidade desses resultados, com o apoio dos 

tutores dos polos sob suas orientações. Neste nível de avaliação, fichas de 

acompanhamento, em permanente aprimoramento, registravam, individualmente, 

todas essas informações. Também outros instrumentos, a exemplo dos próprios 

PIEs e PIPs, definiam, neste conjunto de dados obtidos, o conceito N2. Caso o 

licenciando não alcançasse o perfil desejado, este era conduzido a refazer alguns 

percursos de recuperação, aprofundando assim o seu conhecimento, até atingir o 

mínimo necessário para aprovação (UFRGS, 2010, p. 21). 

• Avaliação Nível 3 (N3) – neste nível, que consistia de demonstrações públicas e 

presenciais, realizadas nas comunidades dos polos, os alunos exibiam habilidades 

individuais, advindas de suas práticas desenvolvidas durante os estudos, em 

performances coletivas e compartilhadas. Tais resultados, oriundos de vivências do 

cotidiano desses estudantes e, por vezes, também de seus próprios alunos, se 

relacionavam com suas práticas musicopedagógicas, no polo e fora dele. A 

produção conjunta de cada polo era submetida à aceitação, por parte dos colegas, 

tutores dos polos e professores formadores da UFRGS, em um momento presencial, 

separado exclusivamente para esse fim: os Seminários Integradores Presenciais, 

cuja proposta se configurava em atividades realizadas em cada polo, durante uma 

semana, atendendo transversalmente os conteúdos das Interdisciplinas e atividades 

didáticas, assim como questões particulares e administrativas gerais. Dessa forma, 
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todas as Interdisciplinas e assuntos do polo e do Curso faziam parte de uma única 

rede, que articulava entre si todas as experiências e ocorrências do 

PROLICENMUS, conduzidas por Unidades de Estudo (UEs) desenvolvidas 

durante o Curso, as quais faziam parte de sua Matriz Curricular e estavam 

submetidas a Avaliações permanentes, desenvolvidas sob o formato de três Níveis 

de aproximação. Nesse sentido, as ações didático-pedagógicas previstas no PPC, 

tanto as das linhas transversais como as das linhas horizontais e verticais, inter-

relacionavam-se, durante os SIPs. O objetivo era oportunizar aos licenciando a 

apresentação de um resultado prático, acompanhado de reflexão na ação, assentado 

em uma determinada temática ou situação do cotidiano realizada em conjunto. O 

desafio era colocado diante do estudante, na condução, com o outro, ou seja, 

coletivamente, dos percursos de aprendizagem de todos. Para tal proposta, na N3, 

o conceito era atribuído coletivamente, ou seja, um conceito único era dado a todos 

os estudantes de um mesmo polo e usada como parte da média entre os conceitos 

individuais de N1 e N2, compondo o conceito final de cada uma das Interdisciplinas 

cursadas naquele mesmo semestre. (UFRGS, 2010, p. 23). 

Neste ponto, é preciso que se relembre uma particularidade muito importante: no caso 

do PROLICENMUS, não havia a chance de repetir matrícula numa mesma matéria, pois o 

Curso era de edição única. Assim, adotou-se a prática de atribuir o Conceito Não Informado 

(NI), nos históricos discentes, postergando-se as avaliações finais. Essa decisão, por diversas 

vezes discutida pela Comissão de Graduação do PROLICENMUS (COMGRAD), pode ser 

acompanhada em diversas Atas e Resoluções encontradas em seus arquivos. A adoção de NI, 

em sua intenção original, refletia a compreensão da Coordenação do Curso, de que cada um 

tem seu tempo para aprender e, tendo-o recebido, o aproveitaria para aprimorar-se. 

 

2.1.2.2 Projeto Individual Progressivo (PIP) 
 

Como se pode ver, alunos com condições de ingresso muito diversificadas, avançando 

por caminhos distintos, cumprindo uma mesma matriz curricular e rumando a um mesmo perfil 

de egresso, conviveram presencialmente num mesmo polo e, concomitantemente, integraram 

turmas on-line constituídas por pessoas com conhecimentos similares, em abrangência 

nacional. A condução desse processo foi, em essência, baseada em Avaliação. Como isso foi 

conseguido? Além do já descrito, os caminhos percorridos pela Avaliação no PROLICENMUS 

foram também conduzidos por um Instrumento dinâmico e com características transversais, 
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denominado Projeto Individual Progressivo (PIP), que fez parte do eixo Condução e Finalização 

da Matriz Curricular do Curso. Com suas versões virtual e papel, o PIP se constituiu como a 

alternativa de sistematização no acompanhamento individual dos licenciandos, em forma de 

portifólio, durante todo o Curso, justificado também pela sua natureza EAD. Sob o guarda-

chuva do PIP, encontravam-se os Projetos Individuais de Estudos (PIE), que tinham a função 

de, semestralmente, provocar uma reflexão que partia da análise crítica sobre o planejamento 

anterior e seu cumprimento por cada aluno, na condução do seu Curso, até aquele momento. 

Em tal ocasião, este aluno repensava seus interesses e objetivos, assim como suas a escolha 

pela ordem das Interdisciplinas, atividades e ações, para cumprimento de cada uma das 

exigências do Curso e seus ideais particulares.  

O instrumento PIP, que era conteúdo de uma Interdisciplina da Matriz Curricular, 

integrada ao eixo Condução e Finalização, tinha um professor como responsável para conduzi-

lo; e representava também um projeto de vida, na formação de um determinado licenciando. 

Sua principal função era criar uma estrutura para que o estudante pensasse sobre as 

possibilidades teóricas e práticas oferecidas durante o Curso, para interpretá-las e realizá-las de 

modo qualificado, em sua realidade particular. Com a elaboração de um PIP, buscava-se 

acomodar a diversidade, encorajando a todos a capitalizarem suas forças, ajudando-os a 

identificar as áreas que necessitam aperfeiçoar e oferecendo-lhes uma sistematização para a 

reflexão sobre a prática e os fundamentos éticos e políticos que a sustentam. O PIP, por sua 

natureza, abrigava questionamentos que deverão guiar permanentemente o trabalho 

desenvolvido (UFRGS, 2010).  

Tal instrumento, quando adotado sob outras condições, como cursos presenciais, pode 

oferecer ao licenciando reflexões em relação ao conceito de aprendizagem;  a valorizações 

relativas ao que precisa ser aprendido; aos objetivos como futuro educador  musical licenciado; 

às evidências dos fundamentos e posturas adotadas; os resultados que indicam se os objetivos 

foram alcançados; e, “se práticas e discursos dos estudantes refletem os valores privilegiados e 

acordados” (UFRGS, 2010, p. 19-20). Assim, a proposta do PIP, além de buscar responder a 

tantos desafios daquele curso específico, norteando a finalização do curso, focado no Estágio 

Supervisionado, nos Trabalhos de Conclusão de Curso e no Recital de Formatura, fortalecia o 

desenvolvimento contínuo de cada licenciando na relação consigo mesmo, diante das 

exigências do Curso, da Instituição e da sociedade e com o outro; sobretudo, conduzindo a 

organização e a comunicação de todo o processo de diplomação (CUNHA; NUNES, 2017). 

Entendendo que tais benefícios poderiam ser transferidos a contextos mais abrangentes, 

decidiu-se estudá-lo em pormenores, por meio desta investigação.  
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A construção do PIP acompanhava cada aluno, ao longo de todo seu curso, devidamente 

sustentado pelo Projeto Individual de Estudos, que era semestral. O PIE, por sua vez, era um 

recurso para a organização pessoal, sob a forma de um roteiro preparado pela Coordenação, 

para que cada estudante pudesse se autoavaliar e compartilhar seus desafios e sucessos, 

submetendo-o a apreciação de tutores, professores e colegas. Aos poucos, assim, construía seu 

PIP e, obviamente, seu próprio percurso e a si mesmo, em pequenos passos. Ele era, ao mesmo 

tempo, um relatório crítico do percurso acadêmico e profissional já cumprido, como um 

planejamento de passos subsequentes. Ao trabalhar com os PIEs, os alunos aprendiam sobre 

Metodologia de Projetos em geral e, paulatinamente, praticavam a elaboração de Projetos de 

Pesquisa, Ensino e Extensão. O primeiro PIE foi inaugurado já por um Parecer sobre o 

rendimento individual dos ainda candidatos, nas provas do Processo Seletivo de ingresso no 

Curso. As defesas semestrais, por sua vez, serviam como ensaio para as DPIs que ocorreram 

nos últimos semestres do Curso. Com base naquilo que era seu perfil de ingresso no Curso e 

naquilo que o PPC previa como perfil de egresso, cada um conduzia seu PIP. Assim, demonstra-

se que o PIP, como projeto maior que reuniu todos os PIEs concebidos ao longo de todo o 

Curso, foi um instrumento de autoavaliação eficaz; isso é, uma autoavaliação contextualizada 

e assumida, com direito à defesa e à reconsiderações contínuas de decisões.  

Como se pode ver, as escolhas e propostas de cada aluno, incluindo compartilhamento 

e coleta de conteúdos e materiais, eram individuais; mas suas correspondentes discussão e 

avaliação eram coletivas, visto que tudo deveria ser submetido à aprovação de todos, no polo. 

Os parâmetros para tais debates eram as determinações do PPC, inquestionáveis, posto terem 

sido ancoradas, previamente, em determinações legais. Esses parâmetros continham, em si, 

exigências pertinentes às condições de aprovação em relação ao Perfil do Egresso, também 

impossível de ser reescrito. Balizando tais exigências, havia: 

• Estágio Curricular Supervisionado (ECS) – componente curricular com uma carga 

horária de 405h e, por se tratar da diplomação de professores que já atuavam na área, 

mas sem a formação, optou-se por permitir que os licenciandos realizassem seus 

respectivos estágios, nos seus espaços de atuação. Contudo, havia a incumbência de 

elaborar um planejamento cooperativo; ou seja, com supervisão compartilhada entre 

professores, tutores e equipe técnica das escolas envolvidas. O PPC do Curso previa 

que suas ações seriam desenvolvidas desde o segundo semestre do Curso, as quais 

estariam “sob forma de um processo contínuo que conduz da observação crítica 

(tanto da própria atuação, posto que são professores em exercício, quanto de práticas 
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docentes de seus colegas) à intervenção (da supervisionada à autônoma)” (UFRGS, 

2007, n/p). Assim, dessa maneira, 200 horas de Estágio foram permitidas e validadas, 

para aqueles que assim o solicitaram. Houve um professor formador que ficou 

responsável pelo gerenciamento dos Estágios, o qual incluiu, em seu planejamento, 

a discussão sobre propostas diversificadas de estágios, apresentações de projetos e 

realização do relatório. Esse profissional, em momento posterior, assumiu o papel de 

professor formador/orientador do TCC. Quanto à escolha de um ou outro conteúdo 

específico, na realização do Estágio, o PPC previa um professor que dominasse a 

especificação escolhida pelo aluno, para poder então orientar o licenciando, naquela 

determinada especificidade e no projeto a ser desenvolvido por ele. Das 405 horas 

destinadas ao Estágio Supervisionado, o PPC destacou: 200 horas seriam distribuídas 

em quatro semestres e teriam o objetivo de “observar e investigar sobre o processo 

de ensino musical formal e não formal”, dentro do contexto de trabalho de cada 

estagiário e em suas adjacências. Dessa maneira, o estagiário deveria “investigar de 

que forma o ensino de arte, com enfoque na Música” estava sendo inserido nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental, além de observar e analisar o ensino de Música em 

espaços não formais. As 205 horas restantes, igualmente distribuídas em quatro 

semestres, previam que o estagiário desenvolvesse ensaios de práticas do ensino de 

Música com enfoque no Ensino Médio, em redes formais de ensino, produzindo os 

correspondentes relatórios parciais e concluindo com um relatório de finalização. Os 

critérios de avaliação do Estágio também foram estabelecidos em três Níveis: 1) 

Nível 1: conduta, atuação e frequência nos espaços de estágio, incluindo o 

cumprimento da carga horária estabelecida; 2) Nível 2: apresentação dos produtos 

solicitados, como plano de Estágio, relatórios parciais, se necessários, e/ou texto 

reflexivo sobre a experiência; e 3) Nível 3: conceito do SIP obtido por pelo polo. 

• Recital de Formatura (RF) – componente curricular, cujo manual de orientações foi 

publicado no penúltimo semestre do Curso, 2011.2. Esse manual orientava para que 

o RF fosse realizado até o mês de março daquele ano, último semestre do Curso. A 

concepção de um recital, no PROLICENMUS, foi bastante diferenciada dos demais 

cursos de Licenciatura em Música conhecidos. Surpreende o fato de que, ao contrário 

do que se esperaria no senso comum, o Recital de Formatura não fazia parte do eixo 

das interdisciplinas de Música; mas sim, do das Pedagógicas: cada recitalista deveria 

apresentar seus alunos, tocando sozinhos ou com ele.  Isso deixa claro que o RF não 

estava focado na formação de músicos concertistas; mas, na do professor. 
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Obviamente, ao mesmo tempo, esperava-se músicos-professores que fossem 

professores-músicos, com conhecimentos de performance e tecnológicos aplicados 

ao próprio ensino de Música, tudo isso, simultaneamente. O Recital de Formatura 

possuiu três componentes, os quais incluíram espaços e momentos distintos: 

Exposição, Execução e Aplicação. Cada momento desse deveria ser preparado com 

bastante antecedência pelo estudante, de forma que evitasse apresentações vazias. O 

RF pôde ser realizado individual ou coletivamente, e essa escolha coube aos próprios 

licenciandos. Quando escolhida a forma coletiva, cada recitalista deveria evidenciar 

integralmente o seu papel, enquanto compositor, arranjador, intérprete 

(instrumentista/cantor), dirigente de grupos, e/ou quaisquer outros papéis que esse 

viesse a assumir na direção de grupos. Assim, cada estudante ficou responsável pela 

produção do seu próprio recital. O RF poderia ser realizado em um tempo de trinta 

minutos, se individual e de cinquenta minutos, se coletivo. A concepção primeira do 

RF foi que “toda apresentação ou espetáculo é um evento social, que serve também 

para aproximar amigos, atualizar assuntos, fortalecer laços afetivos”. Posteriormente, 

essa ideia foi ampliada para Recital Musicopedagógico à luz da PropMpCDG. 

(NUNES, H. Et al, 2018). Entendeu-se que o momento do Recital era um espaço de 

trocas, onde o fazer musical não se restringia apenas ao músico/professor, mas 

convidava a plateia a ser mais que espectadores; a convidava para aprender e 

compartilhar novas experiências musicais. Entre os músicos-professores, o RF era 

para ser um momento de encontro para “cumprimentos, das trocas de novidades”, e 

tudo deveria contribuir e ser considerado como parte importante para ambos, palco e 

plateia. Nesse sentido, se esclarece que tais experiências deveriam ser “fruídas, com 

o público ainda no saguão”. Nele, deveria ser criada uma “Exposição, aproveitando 

resultados concretos de todas as fases do Curso, como trabalhos em grupo, vídeos de 

provas, intervenções do Estágio Curricular Supervisionado”. Para tanto, recursos 

como vídeos, fotos, gravações de áudio, objetos virtuais de aprendizagem e 

instrumentos construídos poderiam ser expostos e compartilhados. Entendeu-se que, 

em um RF de um professor de Música, diferentes habilidades e competências 

poderiam ser demonstradas, aceitando-se o repertório trazido pelos estudantes e o 

ofertado pelo Curso, tanto no RF individual, quanto no RF coletivo. Assim, foram 

estimuladas apresentações com composições próprias e/ou realizações musicais 

vividas pelos licenciandos e seus alunos; resultados de atividades desenvolvidas no 

Estágio Supervisionado e/ou com a participação de músicos que atuam sob sua 
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responsabilidade musical; e/ou outras sugestões feitas pelo(s) recitalista(s), desde 

que aprovadas por seu orientador33. Dessa forma, o RF se tornou parte relevante do 

Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, devidamente integrado ao instrumento 

PIP. 

• Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) – componente curricular realizado sob a 

forma um artigo científico, totalizando noventa horas de trabalho, integralizada às 

2.895 horas do Curso. A exigência é que representasse, significativamente, cada 

cursista, ao longo de sua trajetória de estudos no PROLICENMUS. A proposta do 

TCC possibilitou que esse documento decorresse do PIP e fosse devidamente 

homologado pela banca avaliadora, no SIP. Esse trabalho deveria ser entendido pelo 

cursista como um documento que representasse a sua formação; portanto, todas as 

suas habilidades e competências adquiridas durante o Curso poderiam ser 

identificadas e discutidas, no TCC. Ele deveria significar o coroamento dos estudos 

do licenciando, no que se referissem a seu desenvolvimento, de tal modo, que todas 

as suas ações e escolhas convergissem e resultassem, coerentemente, ao lado dos 

PIEs e do PIP. Era esperado que o documento do TCC revelasse o seu olhar 

individual sobre esses instrumentos e, concomitantemente, pudessem ser 

acompanhados por tutores, professores, colegas e pelo próprio aluno, na sua jornada 

enquanto cursista. O modo como e os caminhos, pelos quais cada um faria o seu 

TCC, caracterizaria seu percurso individual, sob seu olhar maximizado, emoldurado 

pela Matriz Curricular do Curso e, consequentemente, definia o perfil profissional 

desse licenciando. Dessa forma, o estudante deveria pensar em seu TCC como uma 

possibilidade de mobilização de seus conhecimentos, desde o primeiro momento do 

Curso até sua formatura, em fusão entre processo e produto. Na proposição do PPC 

do Curso, qualquer que fosse sua natureza ou especificidade, eles funcionariam como 

referência para aplicação no ensino de Música na escola; potencializaria a pedagogia 

da sala de aula; representaria a culminância do processo de desenvolvimento 

particular e desafiaria o formando para sua formação continuada. Enfim, o TCC no 

PROLICENMUS tinha o desafio proposto de ser um produto final resultante de um 

 

33  Orientações do material elaborado para o Curso de Licenciatura em Música da UFRGS e Universidades 
Parceiras, do Programa Pró-Licenciaturas II da CAPES. Produzido pela equipe do CAEF. Porto Alegre, 2011. 
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processo formativo pensado e repensado, durante todo o Curso, pela Mediação - e 

com o suporte do PIP. Devidamente evidenciado e apreciado por todos na moldura 

do último SIP, autorizado pelos conceitos legais que revelavam a escolha final e 

particular de cada licenciando (UFRGS, 2010). Logo, na condição de sua formação 

enquanto professor de Música, o TCC foi submetido sob a forma de uma prova de 

Defesa da Produção Intelectual, que proporcionou o fechamento de todo o processo 

formativo. Assim, ao mesmo tempo que este aluno produzia um documento que 

poderia ser visto como um Memorial, um registro qualificado de seu percurso, ele 

produziu, também, as bases para sua vida profissional como diplomado.  

Quadro 8 - Síntese de Molduras e Instrumentos do Sistema de Avaliação PROLICENMUS 

 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROLICENMUS (SAP) 

MOLDURAS 

Exigências Legais e Institucionais (ELI) Seminários Integradores Presenciais (SIPs) 

INSTRUMENTOS 

Níveis de Avaliação (NA) Projeto Individual Progressivo (PIP) 

Instrumentos Auxiliares 

Nível 1 (N1) Estágio Curricular Supervisionado (ECS) 

Nível 2 (N2) Recital de Formatura (RF) 

Nível 1 (N3) Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 

Técnicas e Estratégias de Viabilização 

Projeto Individual de Estudos (PIE) 
Classificação por Cores (CC) 

Testes, Provas, Trabalhos orais e escritos 
Defesa de Produção Intelectual (DPI) 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Como visto e resumido no Quadro 8, no Sistema de Avaliação do PROLICENMUS 

houve Molduras e Instrumentos rigorosos, formalizados e compartilhados, próprios, sim, ao 

controle; mas concebidos para serem aplicados de forma aberta, discutida e responsável, a partir 

da perspectiva de um si mesmo comprometido e honesto. Assim, tratou-se, de fato, de um 

Sistema; isso é, um organismo constituído de elementos interdependentes, mas articulados de 

modo a formar um todo consistente. Entende-se como organismo, em um sentido também 

filosófico dado por Aristóteles, aquele que “[...] na sua totalidade, deve ser apropriado ao fim a 

que se destina e estar a ele subordinado, também as partes do organismo devem ser 
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subordinadas à totalidade[...]” (ABBAGNANO, 2012, p. 854). Na próxima seção, busca-se 

resgatar, por meio da técnica de Grupo Focal, a partir das memórias dos que viveram o 

PROLICENMUS, a percepção, a compreensão e os impactos do Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS, na caminhada profissional de seus integrantes, durante e após a finalização 

do Curso.  

 

2.2 DESCOBERTAS 

 

Até aqui, foram apresentados os componentes originais do Sistema Avaliativo utilizado 

no PROLICENMUS, construído com base na Proposta Musicopedagógica CDG. Identificou-

se aspectos fortemente fundados nos conhecimentos pertinentes à Arte de Avaliar, construídos 

até o momento e encontrados na literatura da área; mas também foi preciso detalhar 

componentes surpreendentes e propostos de modo peculiar e inovador, num contexto que, por 

si só, já seria surpreendente, inovador e peculiar. Nesta seção, apresenta-se descobertas 

pertinentes ao tempo de utilização do Sistema Avaliativo em estudo. Elas estão organizadas sob 

dois enfoques, sendo, o primeiro, um Resgate de Memórias, realizado a partir das falas de 

integrantes de dois grupos focais e o segundo, uma Discussão, elaborada com a triangulação 

dos dados extraídos desse Resgate de Memórias com as teorias da Avaliação estudadas no 

primeiro capítulo desta tese. Na sequência, busca-se tratar também dos desdobramentos do 

tema, evidências emergentes de temas transversais do Sistema de Avaliação estudado, 

conforme provocados na discussão dos Grupos Focais. As subestruturas desta subseção partem 

da caracterização dos Grupos Focais e, posteriormente, apresentam os extratos dos dados 

obtidos a partir das falas e das discussões apresentadas por cada grupo, correlacionando esses 

conteúdos àquilo que aprestaram em comum e/ou em contraditório e, ainda, àquilo que emergiu, 

espontaneamente e de específico, em cada grupo. Para isso, fez-se uma análise comparativa 

dessas contribuições, elencando-se o que se considerou relevante para ser aqui apresentado. Em 

coerência com a organização do pensamento do pesquisador, conforme já explicado, a estrutura 

para organização e categorização dessas falas e discussões seguiu a mesma sequência de tópicos 

explicitada nas Molduras e Instrumentos, como visto na primeira parte deste segundo capítulo.   

 

2.2.1 Resgate de Memórias  

A técnica escolhida para este processo, como já explicado na Metodologia desta 

pesquisa, foi a de Grupo Focal. Assim, foram realizados dois Grupos Focais, sendo o primeiro 
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formado por ex-tutores, ex-professores e a ex-coordenadora do PROLICENMUS e o segundo, 

composto por licenciados Egressos do Programa. A intenção com a formação e a escuta desses 

dois grupos distintos emerge do interesse em compreender diferentes pontos de vista dos que 

viveram o Sistema de Avaliação, a partir de sua proposição original, única e ainda em papel. 

Tal acompanhamento das ideias previstas aconteceu por meio de dois trajetos: o primeiro, na 

perspectiva institucional acadêmica, ao ensinar e observar resultados; e o segundo, na 

perspectiva do licenciado, ao aprender e reproduzir tal aprendizado em seu meio de ação. As 

falas dos participantes dos grupos focais foram transcritas na íntegra e estão disponibilizadas, 

como Apêndice C e D, nesta tese. Aos dados coletados nos grupos focais, foi dada uma escrita 

descritiva e interpretativa que também pode ser vista no Apêndice E. Em ambos, aplicou-se a 

Análise Textual Discursiva (ATD), observando-se o rigor na transcrição, porque, segundo 

Saldaña (2011), ao se utilizar tal gênero de pesquisa para interpretação de dados, é necessário 

observar nuances detalhadas da linguagem dos participantes. Considera-se a técnica Grupo 

Focal apropriada para a pesquisa, visto que seus objetivos buscam investigar concepções, 

sondar opiniões e destacar sentimentos e desdobramentos, que se apresentassem frente a um 

determinado tema estabelecido para discussão em grupo, provocando um ambiente de interação 

e expressão comprometida e responsável com o fenômeno acontecido (TRAD, 2009). Elegeu-

se tal técnica, também, porque este pesquisador não fez parte de nenhuma equipe que viveu o 

PROLICENMUS; portanto, considerou pertinente buscar fontes primárias e dialogar com essas 

personagens que viveram a experiência do referido Sistema Avaliativo, diretamente. Para essa 

mediação, foi disponibilizado, no início da reunião com cada grupo focal, um roteiro com 

tópicos sugestivos para a discussão, o qual foi lido, silenciosamente por cada participante, nos 

minutos anteriores ao debate. Destaca-se, que não se tinha com esse roteiro o objetivo de fazê-

lo ser um instrumento para ser seguido com rigor, nem o de controlar as ideias que ali pudessem 

ser livremente expressadas; entretanto, como mediador, teve-se o cuidado de não permitir que 

os grupos fugissem do tema. Objetivou-se, também, com tal roteiro, instigar a memória dos 

participantes. Afinal, muito tempo já havia passado, desde que a experiência do 

PROLICENMUS aconteceu. Então, esta subseção está dividida em dois tópicos, um, 

caracterizando os grupos focais, e o outro apresentando os extratos dos resultados a partir das 

falas de seus participantes, sobre o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. 

 

2.2.1.1 Grupos Focais 

Para a composição dos Grupos Focais, buscou-se contatar os participantes com a ajuda 

de membros do GP_CDG, do qual esse pesquisador faz parte, que atuaram no 
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PROLICENMUS. Após o fornecimento de uma lista de possíveis colaboradores, fez-se, então, 

contatos individuais com eles, por meio de e-mails, telefone e do aplicativo WhatsApp, 

convidando-os. O desejável é que esses fossem representantes dos diferentes polos das quatro 

regiões brasileiras, nas quais o PROLICENMUS aconteceu. Dentre as quatro regiões em que o 

PROLICENMUS foi implantado, o Grupo Focal dos Tutores e Professores se configurou com 

os seguintes representantes: um ex-tutor da Região Norte, três ex-tutores da Região Nordeste, 

dois ex-tutores da Região Sul, dois ex-tutores da Sede-UFRGS, uma ex-professora e a ex-

coordenadora do Programa, somando assim dez participantes. O grupo não contou com 

representantes da Região Sudeste. O encontro do Grupo Focal foi realizado no dia 06 de agosto 

de 2019, às 20h, com a utilização do aplicativo Hangouts, ferramenta do Google, e teve a 

duração de 2h15min. O grupo foi mediado pelo pesquisador, seguindo um roteiro 

semiestruturado. Na análise realizada, os participantes, estão identificados como: Tutor 1 a 

Tutor 8 (Tt_01, Tt_02, Tt_03, Tt_04, Tt5, Tt6, Tt7, Tt_08), o professor como Prof_1 e a 

coordenadora como Cood_01. Já o Grupo Focal dos Egressos se configurou com representantes 

de três, das quatro regiões, sendo: três representantes da Região Sudeste, um representante da 

Região Nordeste e um representando a Região Norte. Além destes, o Grupo Focal contou com 

a participação da ex-coordenadora do curso. Os Egressos convidados da Região Sul, embora 

tivessem agendado a participação, não compareceram ao encontro. O Grupo Focal foi realizado 

no dia 29 de julho 2019, às 20h, também pelo Hangouts, e teve a duração de 2h40min. Este 

grupo também foi mediado pelo autor deste estudo, seguindo um roteiro semiestruturado. Na 

análise realizada, os participantes deste segundo grupo estão identificados como Egresso 1, 

Egresso 2, Egresso 3, Egresso 4 e Egresso 5 (Eg_1, Eg_2, Eg_3, Eg_4 e Eg_5). Após 

apresentações, cumprimentos, saudações e agradecimentos, para ambos os grupos, foi 

disponibilizado um tempo, logo nos primeiros minutos do encontro, para a leitura silenciosa, 

por cada integrante, de um roteiro com possíveis tópicos a serem discutidos. Tal esboço tinha 

como objetivo esclarecer por onde se desejava caminhar na discussão. Dessa forma, entendeu-

se, que as colocações seriam válidas e suficientemente representativas de ambas as partes.  

Assim, tentou-se trazer à memória dos participantes os Caminhos da Avaliação do 

PROLICENMUS, tema dessa tese. 

Percebeu-se, que cada Grupo Focal teve características próprias. Isso já era esperado, 

porque eram essencialmente distintos devido à sua constituição: o Grupo Focal composto por 

ex-tutores, ex-professores e a ex-coordenadora do PROLICENMUS apresentou um olhar 

crítico, a partir do ponto de vista institucional. Por isso, se considera que o primeiro teve, 

predominantemente, um Olhar Intrapessoal (SANTOS, 2018) sobre o Sistema de Avaliação, 
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fundamentado na ideia do olhar de dentro do próprio Programa. Já, os integrantes do segundo 

Grupo Focal, os Egressos, revelaram a percepção de quem recebeu do Programa a proposta do 

Sistema de Avaliação. Daí a ideia de um Olhar Interpessoal (SANTOS, 2018), na perspectiva 

da interrelação do que lhes foi ofertado e aceito (LEITE, 2018). De forma geral, percebeu-se 

que o Grupo Focal dos Tutores e Professores tendeu a generalizações e a uma certa impaciência. 

Em suas falas, apareceu sempre a ideia de que os licenciandos, no geral, agiram de uma forma 

imatura e com compreensão reduzida, apresentando comportamentos que evidenciavam pouco 

entendimento do Sistema. Particularmente, sobre aquilo que implicava o enfrentamento de 

críticas e desafios a si mesmos, durante a realização do PIP. Embora se tenha percebido, que 

determinadas falas se referiam a polos e situações bem específicas, observa-se uma tendência 

à concordância com tais afirmações, como se elas pudessem ser aplicadas em qualquer um dos 

polos, generalizando assim suas percepções. Constituíam, assim, um grupo visivelmente unido 

e coeso, identificados em suas experiências e compreensões. 

Já no que tange à percepção dos Egressos, os integrantes desse Grupo Focal estavam 

mais preocupados em falar, cada um, de si mesmo, insistindo em posicionamentos pessoais, 

e destacando as próprias percepções, numa evidente tendência a falarem das suas experiências 

particulares, assumindo poucas generalizações de suas percepções. Pode-se perceber que, em 

ambos os grupos, alguns participantes assumiram a liderança da palavra, iniciando assuntos e 

instigando novas temáticas. Em contrapartida, outros participantes, como se pode perceber 

em qualquer atividade em grupo, se posicionaram mais como ouvintes e, quando se 

pronunciavam, apropriavam-se de ideias de outrem, sempre tecendo comentários 

complementares, baseados em suas próprias histórias. No geral, em nenhum dos grupos se 

teve discussão perturbadora, com total discrepâncias de ideias; pelo contrário, as discussões 

caminharam por falas complementares, respeitosas com as ideias que já haviam sido 

apresentadas. Os participantes, na maior parte das vezes, concordavam com as ideias e 

proposições do outro, utilizando-se predominantemente de complementos a elas. Tal fato fez 

com que as temáticas convergissem para afirmações, com as quais todos aceitavam as 

colocações feitas e, a cada tópico, um integrante se empenhava em complementar e esclarecer 

melhor as ideias dos anteriores. Mesmo assim, é importante registrar o quanto cada um sentia 

impulso de narrar suas próprias vivências, nem que fossem como exemplos, do que estava 

sendo afirmado. 

O quadro que segue tem como objetivo mostrar uma visão mais clara de quanto cada 

tópico (Molduras e Instrumentos) do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS deteve a 

atenção dos seus participantes, especificamente, em três categorias: a) no que se refere ao tempo 
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de discussão; b) ao número de participantes em cada determinada tópico; e c) ao número de 

parágrafos que rendeu, em texto, cada temática. Destaca-se, que a apresentação de alguns dados 

se aproxima de elementos meramente quantitativos; mas esta é a ideia para este momento, cuja 

intenção é, apenas, a de auxiliar o leitor a visualizar o momento da coleta dos dados, de um 

modo objetivo. Tal tentativa de tornar a etapa de coleta de dados o mais concreta e fidedigna 

possível servirá de referência para os reais significados dos dados contidos no Quadro 9, a 

posteriori discutido, sob um olhar, essencialmente, qualitativo. 
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Quadro 9 – Síntese dos tópicos dos Grupos Focais realizados 
 

Tópicos Grupo Focal dos Tutores e Professores Grupo Focal dos Egressos 
Tempo de fala Node participantes 

na fala 
No de 

parágrafos 
Tempo de 

fala  
Node participantes 

na fala 
No de 

parágrafos 
gerados 

Molduras 
Exigências Legais e Institucionais 2 min. 3 1 0 0 0 
Seminários Integradores Presenciais (SIPs) 50 seg. 1 1 30 seg. 1 1 
Instrumentos 
N1 11min. 5 1 8 min. 3 1 
N2 10 min. 6 1 16 min. 4 2 
N3 39 min. 9 6 19 min. 5 3 
NI 0 0 0 0 0 0 
Classificação por Cores 18 min. 1 4 25 min. 3 1 
PIP-PIE 6 min. 4 2 8 min. 4 3 
Estágio Supervisionado 0 0 0 0 0 0 
Recital de Formatura 0 0 0 0 0 0 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 0 0 0 30 seg. 1 1 
Defesa de Produção Intelectual 0 0 0 1 min. 1 1 
Evasão 40 seg. 3 4 0 0 0 
Recuperação/Pendências 4 min. 2 4 20 min. 5 7 
Reprovação x aprovação 13 min. 3 4 33 min. 5 7 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Os tempos e assuntos registrados no Quadro 9 permitem, então, registrar uma primeira 

visão abrangente e significativa do momento de coleta dos dados. As diferentes durações de 

tempo ocupadas por cada um dos assuntos com seus números de participantes envolvidos nas 

discussões resultaram em determinadas quantidades de parágrafos após analisados, o que 

também indica suas relevâncias relativas. Do mesmo modo, assuntos, sobre os quais os 

entrevistados não foram provocados a falar e mesmo assim expressaram opiniões sobre eles, 

revelam grande importância. Obviamente, um tempo maior dedicado a um determinado assunto 

pode ser entendido como indicativo de seu protagonismo, frente aos demais; e vice-versa. 

Assim, observa-se que: 

• Os Níveis de Avaliação, N1, N2 e N3, tiveram tempo e dedicação de fala crescentes, 

nesta ordem. Definitivamente, essas medidas comprovam, que a N3 se revelou como 

um dos grandes desafios do Sistema, único tema que teve a participação de todos os 

envolvidos na discussão em ambos os nos Grupos Focais. 

• Em relação às Molduras, em ambos os grupos, o tópico não se apresentou com um 

tempo significativo dedicado à sua discussão específica, ocupando dois minutos do 

grupo focal do Tutores e Professores e trinta segundos do Grupo Focal dos Egressos. 

Mas, ao que parece, os participantes não apresentaram o entendimento de que as 

Exigências Legais e os Seminários Integradores Presenciais eram componentes de 

estruturas inegociáveis, Molduras, do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, 

mesmo que os assuntos correspondentes a elas permearam a discussão dos grupos, 

especialmente no que se refere aos SIPs. 

• A Classificação por Cores também foi um dos tópicos que gerou um bom tempo de 

discussão, em ambos os grupos. A polêmica foi estabelecida pelo fato de esse 

procedimento ter ocorrido sem uma explicação clara, apesar de ter surgido como uma 

estratégia de reorganizar o caos que tinha se instalado, com a problemática das 

Pendências e Recuperações. Tal ação foi justificada pela urgência que se tinha de definir 

os níveis de desenvolvimento em que cada um se encontrava, naquele momento 

derradeiro do curso. 

• O PIE e o PIP, mexeram com o projeto individual de cada licenciando, refletindo-se em 

questionamentos mais na individualidade do que na coletividade. Não foi bem 

compreendido ou aceito pelos estudantes, além de ser um instrumento trabalhoso e de 

difícil condução, para tutores e professores que dele cuidavam. Eram projetos de vida, 

a partir da reflexão do que era proposto no curso, desafiando contratos consigo mesmos 
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e apontando para perspectivas futuras, para além dos limites da universidade. Tarefa 

que causou estranheza nos alunos. Mais uma vez um instrumento incomum e 

surpreendente do processo avaliativo, que ocupou bastante os integrantes dos Grupos 

Focais. 

• Instrumentos como Estágio, TCC e Recital de Formatura não apresentaram discussão 

relevante; alguns nem foram citados pelos participantes, embora a mediação tivesse em 

alguns momentos chamado atenção para esses tópicos, como passíveis para discussão. 

• O tópico sobre Evasão, apesar de ter sido discutido por pouco tempo e com uma 

representação de menos da metade dos participantes do grupo focal dos Tutores e 

Professores, deixou, enfaticamente claro, que o Sistema de Avaliação não pode ser 

responsabilizado pelas reprovações acorridas. Esse mesmo tópico não foi discutido 

pelos Egressos. 

• Temas que emergiram no grupo como Recuperação e Pendências/Aprovação e 

Reprovação também ocuparam uma grande fatia no tempo das discussões, o que pode 

ter sido provocado por lembranças de muitos desafios enfrentados para resolver tais 

questões, na época. 

Na sequência, apresenta-se os extratos dos dados coletados a partir das falas dos 

participantes dos Grupos Focais, sobre a aplicação dos Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS, já sistematizados, seguindo a Análise Textual Discursiva (ATD). O método 

da ATD foi aplicado sobre as palavras dos participantes de ambos os Grupos Focais, as quais 

foram transcritas, literalmente, num primeiro momento. Elas descrevem compreensões, 

percepções e sentimentos revelados pelos integrantes dos Grupos e estão disponibilizadas, na 

íntegra, no Apêndice C, D e E desta tese. Como Apêndice E, também se encontram essas 

mesmas falas, já em uma primeira organização por tópicos, realizada por este pesquisador. 

Tais apêndices tratam, respectivamente, das etapas de Unitarização e Categorização, previstas 

na ATD.   

A ATD parte de organização, ordenamento e agrupamento de textos e seus discursos. 

Aqui, neste trabalho, após o processo de Unitarização, estas foram se moldando em unidades 

iniciais maiores, chamadas de Categorias intermediárias e finais. Foram identificados e 

observados tópicos inicialmente propostos ao debate, assim como outros que emergiram, ao 

longo das análises realizadas por este autor, para fins dos processos de Unitarização e de 

Categorização. Para que não se perdesse a linearidade da pesquisa, essa Categorização foi 

realizada por uma sequência de passos de organização de dados, a qual seguiu a mesma ordem 
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de apresentação das Molduras e dos Instrumentos avaliativos. Embora essas Categorias 

tenham servido de orientação para a descrição que segue, novas subcategorias emergiram, as 

quais também serão apresentadas, por meio de uma análise comparativa. Os textos 

correspondentes estão posicionados como Apêndices ao texto principal da investigação, a fim 

de facilitar a fluidez da leitura do mesmo; todavia, sugere-se que sejam visitados, 

oportunamente.  

 

2.2.1.2 Extrato dos resultados  

A despeito de diferenças sutis não-relevantes a esta investigação, já tratadas, 

anteriormente, considerando-se, que, as manifestações dos integrantes dos dois grupos focais 

foram, de modo geral, convergentes. Devido a tal razão, justifica-se que a maioria dos dados 

levantados serão considerados, aqui, em seu conjunto. De fato, pouco importa, para efeitos 

desta investigação, quem teria afirmado o quê, pois uma eventual atualização do Sistema de 

Avaliação, objetivo geral deste estudo, deverá ser igualmente esclarecedora para todos, 

indiferente de sua condição de professor, tutor ou estudante. Assim, neste tópico, realiza-se 

um extrato dos resultados obtidos junto aos Grupos Focais, por assunto referido, na lógica de 

pensamento que vem conduzindo a pesquisa, ao tratar de Molduras e Instrumentos. 

Com relação aos aspectos pertinentes às Molduras, conforme já mencionado no início 

deste capítulo, o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS foi composto pelas Exigências 

Legais e Institucionais e pelos Seminários Integradores Presenciais (SIPs). No Sistema 

Avaliativo referido, essas Molduras tinham o objetivo de definir e validar as regras para o 

processo avaliativo e estavam ancoradas em concepções e formas de controle mais amplas e 

institucionalizadas. Dessa forma, tais Molduras serviam como pilares do Sistema. Relembra-

se, que as Exigências Legais e Institucionais se referem, também, à prestação de contas que é 

inerente aos sistemas avaliativos dos órgãos de controle, tais como: a Comissão Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (CONAES), por meio do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei nº 10.861 de 2004; o Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (ENADE).  

Além disso, o próprio sistema de conceitos estabelecidos pela UFRGS cerceou, assim, 

o que aqui se configurou como parte estruturante do projeto. Entende-se essa primeira 

Moldura, Exigências Legais e Institucionais, como a interface, que se estabelece entre um 

curso ofertado e seus órgãos de controle, ao buscarem verificar a qualidade da oferta e sua 

correspondente diplomação. Portanto, é uma moldura externa, enquanto a Moldura 

estabelecida pelos SIPs foi própria ao PROLICENMUS, e é interna. Os SIPs, especificamente, 
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tinham a intenção de atender às particularidades e ao ineditismo, com seus processos e 

instrumentos avaliativos, os quais configuraram o Curso de Licenciatura em Música em 

Modalidade EAD da UFGRS e Universidades parceiras, ofertado pela primeira vez no Brasil, 

sob chancela do MEC. Os SIPs eram, assim, os espaços de socialização dos resultados e de 

promoção de reflexões avaliativas e autoavaliativas compartilhadas, em âmbito interno. 

A prerrogativa de submissão da Universidade a estas leis maiores do ensino são óbvias 

e irrefutáveis; entretanto, observou-se que, na percepção dos participantes da pesquisa, a 

imposição dessas concepções e definições referentes às Molduras externas do Sistema de 

Avaliação do PROLICENMUS ainda hoje contam com pouca compreensão. Verificou-se, nas 

falas dos participantes da pesquisa, que havia pouca clareza de que o Sistema tinha essas 

estruturas modulares delineadas como suporte obrigatório, inerente a todos os instrumentos 

avaliativos que ali estavam sendo utilizados. E que consistência e coerência eram condições 

fundantes de quaisquer que fossem os formatos e processos avaliativos adotados. Observa-se, 

ainda, que uma possível justificativa para a não utilização da palavra e mesmo da ideia de 

molduras inegociáveis, pelos participantes da pesquisa, seja justificada por elas não terem sido 

assim chamadas nem claramente definidas no Projeto Pedagógico do Curso. 

Além disso, não houve a elaboração de tutorial, manual ou guia, que detalhasse os 

formatos e critérios avaliativos que seriam empregados, a exemplo do que aconteceu com os 

manuais de Estágio, Recital de Formatura e Trabalho de Conclusão de Curso. De fato, todas 

as informações técnicas e normativas pertinentes ao Sistema de Avaliação foram enviados aos 

estudantes, dentro do Manual do Aluno; porém, não foram conteúdo de unidade de estudo, 

por exemplo. Mesmo assim, isso não significa que, em toda a discussão gerada por ambos os 

Grupos Focais, tais limites não tenham permeado, por todo o tempo, a conversa, 

especialmente, ao mencionarem os SIPs. Dessa forma, entende-se que o que lhes faltou foi, 

exatamente, o esclarecimento de que se tratava de formatos inegociáveis do Sistema 

Avaliativo do PROLICENMUS e, com essa compreensão, usassem essa terminologia, ou 

ainda entendessem melhor o Sistema, como imperiosamente dentro de tais Molduras. 

Relembrando, que os Conceitos fazem parte das prerrogativas Legais e Institucionais, 

como já explicado, cabe dizer que os tutores e a maioria dos professores chegaram a perceber 

que estes foram utilizados como uma forma de codificar as avaliações, de modo amplo; 

contudo, a despeito dessa compreensão, assim como para os alunos, os resultados avaliativos 

só se tornavam de fato claros para todos, quando foram pareados ao sistema numérico de notas 

(de zero a dez), deixando assim os valores das notas mais evidentes para aqueles que insistiam 

em querer saber desses cálculos. Cabe registrar (e lamentar), que este uso de cálculos 
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numéricos partiu de alguns professores, no âmbito interno de suas aulas, e não contou com a 

anuência da Coordenação. Ora, se para os professores já era difícil se abster da realização 

desses cálculos, é compreensível que, tanto mais, para os tutores e alunos.  

Outro ponto complicado foi o uso de conceitos, para definir perfis de Egressos. À 

medida que o Curso se desenvolvia e os estudantes superavam etapas previstas no respectivo 

PPC, todos os procedimentos acadêmicos e didáticos foram se tornando paulatinamente mais 

claros. As aplicações de atividades e retornos como Pareceres, por exemplo, serviram para 

deixar mais e mais evidente o nível de desenvolvimento, em que cada um se encontrava, em 

determinado momento, de avanço na Matriz Curricular. Segundo os participantes da pesquisa, 

no final do curso, os conceitos serviram como uma forma mais abrangente de o licenciando 

verificar o seu desempenho, a partir de níveis de desenvolvimento A, B, C e NI, fixado, a 

posteriori, como aprovação com C ou como reprovação com D.  

Percebe-se aqui o quão enraizado está o sistema conservador da avaliação, com a 

utilização de sistema numéricos de notas, com a interpretação de que eventual reprovação é 

castigo, e com a ideia de ver no parecer docente apenas uma demonstração de força que pode 

(se não, deve) ser ludibriada. Esta afirmação se justifica pela enorme revolta que os conceitos 

NI geraram, ao terem sido mantidos nos Históricos Escolares: a intenção da 

COMGRAD/UFRGS, com eles, era dar mais tempo e renovadas oportunidades para os, a 

princípio, já reprovados poderem recuperar conhecimentos e, oportunamente, serem 

aprovados; a interpretação discente, todavia, foi a de que, tendo sido mantido no curso até seu 

penúltimo semestre, todos seriam diplomados, de qualquer forma, independente de 

comprovação dos conhecimentos necessários. Ironicamente, em lugar de se sentirem 

favorecidos e protegidos, os estudantes com NI se sentiram enganados.  

Como apresentada anteriormente, a NI tinha como objetivo primeiro, refletir a 

compreensão da Coordenação do Curso, de que cada licenciando tinha seu tempo próprio, 

individual, para aprender e, uma vez disponibilizado, o aproveitaria para aprimorar-se, para 

buscar o que ainda não havia conquistado. Contudo, em sua implementação, nem sempre foi 

absorvida desse modo. Muitos alunos a entenderam, simplesmente, como uma flexibilização 

tolerante, por parte dos professores, a qual, ao cabo, resultaria em aprovação, sem que nada 

precisasse ser feito para isso. Mais ao final do Curso, quando as últimas provas se impuseram, 

no sentido de cumprir o previsto pelo PPC, na parte de verificação conclusiva do Perfil do 

Egresso, muitos problemas surgiram. A Universidade e até mesmo a pessoa da Coordenadora 

tiveram que enfrentar Processos, inclusive de natureza judicial, impetrados por alunos, 
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individuais e em grupos, com fins de reverter reprovações que impediam o recebimento de 

diplomas. 

Tais dificuldades foram superadas, pois ficou demonstrado o rigor metodológico 

existente nos processos de avaliação e na própria concepção da proposta de curso e dos 

trabalhos desenvolvidos. Entre as explicações e justificativas que tiveram consistência para as 

defesas então necessárias, foram apresentados documentos comprobatórios de ações e fatos, 

tais como: práticas permanentes de orientações presenciais e on-line para provas e entrega de 

trabalhos; Pareceres Individuais de Avaliação, entregues regularmente aos alunos; Registros 

de Notas, inicialmente, feitos num aplicativo desenvolvido pela própria equipe do 

PROLICENMUS e, posteriormente, transferido para o sistema do DECORDI (Departamento 

de Consultoria e Registro Discentes) da UFRGS (na época, ainda em fase de construção); 

Atas, Resoluções e Comunicados sobre o assunto, feitos aos professores e alunos; e 

demonstrações, por meio de fotos e listas de chamada, das avaliações ocorridas durante os 

Seminários Integradores Presenciais, de ocorrência semestral nos polos, e de inúmeras sessões 

de orientação pedagógica, oferecidas aos alunos, por tutores presenciais e/ou por professores 

on-line.  

Ainda em relação à Moldura SIPs, os participantes consideraram que, durante a 

realização destes, existiram trocas interessantes e ricas interações do ponto de vista 

interpessoal, entre os estudantes; mas que esse tempo sempre era considerado pouco, para 

atender à proposta e a todas as demandas do polo, apenas em uma semana. Foi destacado que 

os SIPs serviram como uma escola à parte, dentro do Sistema Avaliativo do PROLICENMUS, 

no qual havia aproximação a um espírito de colaboração e integração entre os participantes. 

Os SIPs também emergiram como primeira lembrança significativa, trazida por um dos 

participantes e corroborada, principalmente, por todo o Grupo Focal dos Egressos. A 

justificativa dessa lembrança, foi de que os SIPs eram momentos, nos quais os integrantes do 

polo se encontravam, trocavam ideias, compartilhavam experiências e, sobretudo, aprendiam 

a lidar com o outro e consigo mesmo, perante o grupo. Ainda para os respondentes da 

pesquisa, esse era um momento que afloravam sentimentos diversos, por meio dos quais se 

preparava o licenciando em características do Ser- professor, tema que será aprofundado mais 

adiante. Tal percepção foi justificada, porque nesse momento era formada a capacidade de 

escuta, de participação, de colaboração, e de mediação de conflitos entre todos. Afirma-se, 

por fim, que, em ambos os Grupos Focais, essa concepção dos SIPs ficou bem estabelecida.  

No que tange aos Instrumentos – Níveis de Avaliação, inicia-se abordando a N1. As 

falas dos participantes de ambos os Grupos convergiram para uma compreensão clara e para 
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a total concordância com o referido Nível de Avaliação. Embora que, no Grupo Focal dos 

Tutores e Professores, os participantes destacaram um início difícil e quase traumático, pois a 

N1 exigiu empenho exaustivo por parte deles. Especialmente, no que se referiu ao controle e 

ao envio dos arquivos para o banco de dados da Sede do PROLICENMUS, tarefas que 

ocuparam muito tempo. Foi destacado, ainda, por eles, que os trâmites relativos à N1 

evoluíram, significativamente, ao longo dos anos. Isso aconteceu porque o acompanhamento 

da N1, pelos tutores, começou com o preenchimento de planilhas, passando para o uso do 

questionário do Moodle, e chegando à utilização de gravações em vídeos. Para os tutores, isso 

significou que o Sistema foi se aperfeiçoando, durante sua própria aplicação. Contudo, mesmo 

que o processo tenha sido otimizado, ainda assim carece de ser tópico de investimento para 

melhorias; mais especificamente, deveria ser ainda mais automatizado. Sobre a N2, de igual 

modo, todos se mostraram de pleno acordo com ela, bem como indicaram, tê-la 

compreendido, perfeitamente. Os participantes da pesquisa revelaram, assim, que os 

instrumentos mais tradicionais e também presentes nos demais processos avaliativos, como a 

N1 e a N2, foram aceitos sem maiores questionamentos. 

Ainda sobre a N2, os Tutores e Professores identificaram, que esse Nível de Avaliação 

fazia com que o aluno enxergasse o seu próprio progresso intelectual e, ao mesmo tempo, 

lidasse com processos emocionais, como nos momentos das gravações das provas de 

instrumentos musicais. Isso revela que a visão desses participantes da pesquisa, no que 

concerne à concepção desses instrumentos avaliativos, extrapola o senso comum. Eles 

perceberam, que podem estar presentes, em um instrumento avaliativo, algo maior do que a 

simples verificação de conteúdos didáticos e pontos objetivos do instrumento em si. Já, para 

os Egressos, a N2 era vista, prioritariamente, como veriam os tradicionais testes, exames e 

provas. Vencê-las se tornara um desafio tão grande, principalmente, para alunos que estavam 

iniciando seus estudos em instrumentos musicais, que não sentem desejo de pensar mais sobre 

elas. Tal desafio era caracterizado pela dedicação que a N2 exigia, especialmente, para o 

alcance do desenvolvimento técnico instrumental e para a produção de repertório requerido.  

Mas os resultados dessas avaliações, mesmo na visão dos Egressos, indicam que houve 

impacto positivo sobre seus progressos que contribuíram para que estes dessem mais e mais 

credibilidade ao curso. Essa credibilidade, segundo os Egressos, se caracterizou pelos 

feedbacks claros que a equipe dos professores dava aos estudantes, sobre aspectos técnicos e 

interpretativos das práticas instrumentais da N2. Esse acompanhamento atento, por parte da 

Universidade, estimulava a autoconfiança dos licenciandos e revelava o compromisso dos 

avaliadores com a formação dos seus estudantes. Definitivamente, a N2 garantia que se 
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apresentasse resultados dentro do minimamente exigido, pelo menos; e isso foi identificado 

por todos. Os Egressos salientaram que a N2 foi compreendida por eles como uma 

oportunidade para que cada um enxergasse suas capacidades e rendimentos, buscando sua 

própria realização, através do seu desempenho pessoal, tanto no domínio dos conteúdos 

teóricos quanto no desenvolvimento musical em seus respectivos instrumentos. 

Simplesmente, as encaravam e as entendem, até hoje, como um mal necessário. 

No que se refere a N3, as participações apresentaram opiniões intensas e nem sempre 

similares, entre os dois Grupos Focais. Esse foi o Nível de Avaliação que mais se destacou, 

nos debates, suscitando lembranças e sentimentos que, por muitas vezes, mostraram-se 

convergentes e, ao mesmo tempo, antagônicos.  Para os Tutores e Professores, a N3 trabalhava 

o compromisso do estudante com as aprendizagens coletivas, porque promovia posturas 

colaborativas e compartilhamento generoso das aprendizagens. Da mesma forma, promovia 

compartilhamento de seus produtos e, representava, ainda, o quanto cada um podia dar de si 

ao outro, a partir do que poderia aprender e contribuir em favor do conjunto de estudantes. 

Tais colocações revelam compreensão coerente com o previsto pelo PPC, por parte desses 

participantes Professores e Tutores, sobre esse Nível de Avaliação. Os Egressos, por sua vez, 

afirmaram que, a princípio, se opuseram muito às ideias da N3; com o tempo, tal aversão foi 

dividindo opiniões e sendo amenizada. Eles contribuíram no mesmo sentido que os 

Professores e Tutores, quando destacaram que a N3 promovia aproximação entre os 

estudantes do polo por meio de atividades como grupos de estudos, de trabalho, debates, 

estabelecendo momentos de integração, colaboração e apoio mútuo. Em todos os casos, 

percebe-se, que este Instrumento avaliativo não passou indiferente; ao contrário, se destacou, 

emergindo como primeira lembrança saudosista, para a maioria dos integrantes. Tal percepção 

se justifica, porque a N3 proporcionou, ao mesmo tempo que irritou, promoveu o 

desenvolvimento de vínculos, companheirismo e amizades com os colegas, ao longo do 

Curso, inclusive, com o destaque de que esse seria um modelo de avaliação que será levada 

para a vida toda, destacaram os Egressos. 

Contudo, na percepção geral dos participantes da pesquisa, a N3 se mostrou de difícil 

compressão e aceitação. De forma contraditória ao relato de estabelecimento de vínculos 

positivos, feito no parágrafo anterior, a N3 se configurou, também, como uma Avaliação 

geradora de conflitos. Ela foi muito incompreendida, inclusive pelos próprios tutores do 

Programa, e de modo marcante, muito distorcida, por estudantes. Tal constatação se comprova 

na fala do Tutores e Professores, ao destacarem que a N3 demorou a ser entendida pelos 

alunos, pois predominava a ideia de “escorar-se no outro”, para se beneficiar disso. Na visão 
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dos tutores, foi, também, uma Avaliação muito mal interpretada, porque alguns alunos tinham 

a intenção, apenas, de atingir a nota para aprovação ou para competir com os colegas, 

revelando sentimentos individualistas, onde alguns empenhavam-se em defender a própria 

nota e não contribuíam com os colegas. Nesse mesmo sentido, os Egressos apontaram que os 

colegas que já eram bacharéis tiveram, em alguns momentos, conflitos com colegas iniciantes.  

Para os Egressos, havia comportamentos caracterizados por egos que se afloravam, 

principalmente por parte daqueles que sabiam mais e tinham dificuldades em contribuir com 

aqueles que sabiam menos. Por ser uma nota coletiva, a mesma para todo o grupo do polo, 

alguns estudantes entendiam que outros se aproveitavam de tal situação para obterem notas 

melhores, às custas deles. Dessa forma, a N3 foi interpretada como sendo uma avaliação 

injusta por alguns licenciandos, especialmente, por entenderem que aqueles que estudavam 

mais, durante o semestre, ficavam com a mesma nota daqueles que estudavam menos, ou não 

estudavam. A N3 foi considerada por uns como uma avaliação por “pares” e, por outros, como 

uma avaliação por “ímpares,” fala destacada no Grupo Focal dos Egressos. Essa última 

percepção, para alguns participantes da pesquisa, foi justificada, durante a aplicação da N3. 

Sob tal ponto de vista, havia pessoas no grupo que não queriam a evolução do outro e por isso 

não contribuíam, fugindo e distorcendo, assim, a proposta desse Nível de Avaliação. Os 

Egressos reconheceram que demoraram a entender a N3, porque eram avaliados pela 

ambiguidade do descompromisso ou do compromisso do outro. No entanto, destacaram que 

tal ambuiguidade gerou reflexões e mudanças de compreensão sobre processos avaliativos. 

Em contrapartida, os participantes da pesquisa, hoje, entendem a N3 como uma avaliação que 

desperta uma reflexão sobre à vida em sociedade, extrapolando-a dos espaços de formação 

acadêmica. 

Alguns aspectos foram salientados pelos participantes do Grupo Focal do Tutores e 

Professores, que, aqui, são classificados como mudanças provocadas na concepção sobre 

avaliar, em relação a N3, quais sejam, ela:  

• mexeu com a ética profissional do estudante, porque representava o quanto cada um podia 

dar de si, a partir do que poderia aprender, em favor do conjunto;  

• despertou reflexões e inspirou cada equipe em cada polo, no sentido de repensarem 

funções dos seus participantes no trabalho em grupo, promovendo o desenvolvimento 

da compaixão necessária ao professor;  

• comparada à atuação profissional, provocou reações e reflexões, durante a formação de 

professores, e favoreceu o enfrentamento da vida no mercado de trabalho;  
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• inspirou e desafiou cada colega a fazer e produzir com o outro e, assim, moldar a ética 

profissional;  

• despertou o entendimento de que, em suas salas de aula, nem sempre todos os alunos se 

interessarão do mesmo modo por um mesmo conteúdo; porém, apensar disso, cada um 

sempre terá algo positivo, com o que poderá contribuir; 

• levou-os a compreender, que empenhar-se em motivar um colega desinteressado é uma 

arte docente que no futuro, será aproveitada em suas próprias salas de aula; 

• trouxe uma nova concepção do lugar do eu e do tu em uma sociedade, gerando a 

compreensão do comprometimento com o outro, de tal forma, que o progresso de um é 

o progresso do grupo, e, assim, todos se sentem responsáveis por todos; e, por fim,  

• exigiu maturidade para compreender que, na vida em sociedade, se pertence a um todo 

coletivo e, ao mesmo tempo, cada um é resultado desse todo. Nessa compreensão, um 

está implicado com o outro e, nem o eu, nem o tu, acontecem sozinhos.  

 Os participantes afirmam, ainda, terem constado, que a concepção da N3 não é a de ajudar 

o outro, no sentido de fazer-lhe caridade. Isso seria indigno. Portanto, os desafios da N3 não 

podem ser confundidos com essa ideia simplista de ajuda; mas, sim, devem dar suporte à ideia 

de construir com o outro algo que possa pertencer a ambos. O resultado dessa parceria também 

faz com que todos sejam alcançados, seja qual for o resultado – de sucessos ou insucessos, em 

diversos níveis de desempenho. Trata-se da mais absoluta noção de interdependência em 

benefícios e danos; não se pode esquecer que todos estão implicados pelas decisões e atitudes 

de todos. Os integrantes do Grupo Focal dos Tutores expressaram terem, por fim, entendido, 

que essas posições são distintas do senso comum; mas afirmaram que isso não ficou 

suficientemente claro, para todos, na época. Já os participantes do Grupo Focal dos Egressos, 

de certo modo os contradizendo, destacaram que:  

• houve sinceridade, sim, entre os colegas e que foi uma avaliação verdadeira, tornando-a 

uma experiência muito importante, no curso, pois não se atribuía valores positivos só 

por conta de amizades e coleguismos estabelecidos entre os integrantes do polo;  

• foi reconhecida, sim, a importância de se avaliar o outro por méritos;  

• houve, de fato, momentos tomados pela emoção, pelos laços afetivos desenvolvidos no 

grupo, nos quais cada um reagia diferente: ou se intimidava, ou falava a sua verdade, a 

sua opinião sincera e de forma justa com o objetivo de ajudar o outro a crescer; e, por 

fim,  

• foi permitido, por meio dos feedbacks e pareceres dados pelos professores aos resultados 



 
 

 

157 

da N3, intenso crescimento dos alunos, que, satisfeitos ou não com os resultados, 

sentiam-se estimulados a superarem dificuldades. Todos se mostraram especialmente 

satisfeitos, pelo reconhecimento que esses retornos avaliativos davam aos trabalhos 

desenvolvidos e apresentados pelos licenciandos.  

 No que tange ao Instrumento PIP, observou-se, que Tutores e Professores 

compreenderam a proposta do PIP, mais rapidamente e em maior profundidade, que os 

Egressos. Foi unânime entre eles a declaração, de que este instrumento de avaliação se 

efetivou como uma ferramenta objetiva e individualizada. Salientaram, ainda, que o PIP teve, 

como propósito, facilitar o acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem, 

particularmente, favorecido pelo fato de ser atualizado a cada semestre, na instrumentalização 

auxiliar do PIE. À medida que os PIEs eram aprimorados, com base na avaliação de 

professores e colegas, e em autoavaliação, podia-se constatar o desenvolvimento da 

autonomia do aluno, na busca de seus objetivos. E sua compreensão sobre o Instrumento PIP 

também crescia. Tal instrumento, para esses participantes, foi um exemplo de uma estrutura 

de suporte realizada no início de cada semestre. O PIE, se apresentava, também, como uma 

forma de organização individual e de planejamento de ações particulares, buscando definir o 

que cada um desejava para si, dentro de um lapso de tempo de um semestre letivo. Com 

ladrilhos de PIEs constituía-se o mosaico do PIP. Eis, então, o caminho completo, guiado e 

documentado no todo e em suas partes. 

 Na visão atual dos participantes, o PIE foi, também, um exemplo de como se pode 

definir o foco de um trabalho, relacionando-o, diretamente, como o foco da própria 

PropMpCDG. Essa constatação será aplicada na conclusão desta tese, ao triangular o Sistema 

de Avaliação do PROLICENMUS e sua repercussão sobre aqueles que o viveram, sua base 

teórica na PropMpCDG, e no contexto amplo da revisão de literatura.  No entanto, os 

Professores e Tutores insistiram que os licenciandos não tiveram essa compreensão, em sua 

totalidade, na época, pois os alunos não ficaram confortáveis com a proposição do contrato 

consigo mesmo, proposição dada na instrumentalização do PIE, em cada novo momento do 

Curso. Ainda para esses participantes da pesquisa, os licenciandos insistiam na ideia de serem 

cumpridores de tarefas sob o comando do professor, sentindo dificuldades para planejarem e 

realizarem seus projetos, a partir dos próprios interesses, preferindo sempre obedecer a ordens 

alheias, docentes, do que precisar assumir escolhas próprias e responder por elas, sozinho.  

Na visão dos Egressos, todavia, o PIP aparece como lembranças de um instrumento que 

se destacou como marcante para suas formações de professores. Destacaram, que a maior parte 
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do que ali foi planejado se realizou, já durante o curso; e desdobramentos posteriores 

aconteceram como resultados dos projetos apresentados no PIEs. Para estes Egressos, foi pelo 

viés do PIE que eles se prepararam para trabalhos futuros, sentindo-se merecedores de sua 

diplomação, como, por exemplo, defesas de dissertação, aprendizados sobre como falar em 

público e elaborar projetos. A conclusão geral dos Egressos é que o PIE e o PIP serviram para 

estabelecer percursos na vida. Para eles, estes foram instrumentos de importância fundamental, 

utilizados para a orientação na condução do curso, inclusive, contribuindo para a catalogação e 

utilização dos materiais didáticos, pedagógicos e documentais, ao longo das interdisciplinas, e 

após a sua finalização, servindo hoje para organizar e facilitar a atuação profissional.  

Porém, o grupo também reconheceu que o PIE não foi explorado com a necessária 

profundidade, por muitos estudantes, na época. As razões para isso, segundo eles, emergem do 

fato de nem todos enxergarem o planejamento como algo necessário e por terem dificuldades 

de vislumbrar o futuro. A despeito disso, os Egressos reconheceram que, hoje, conseguem 

perceber com mais profundidade a importância do PIP e do PIE, mesmo que, na época, tivessem 

dificuldade em lidar com a auto-organização e a organização dos materiais na proposição do 

PIP. Todos concluíram, que o PIP fazia com que o aluno refletisse sobre o próprio crescimento, 

revelando-lhes dificuldades e potencialidades, vinculando planejamento e avaliação. 

Destacaram que teria sido ainda mais útil, se tivesse havido um acompanhamento mais enfático 

e pontual, junto aos alunos, na elaboração do PIE e do PIP, colocando assim essa crítica, na 

condução deste instrumento avaliativo.  

Percebe-se, então, que talvez os Professores e Tutores tenham razão: os licenciandos 

demoraram para se darem conta do valor dos Instrumentos Avaliativos disponíveis. Isso torna 

imperativo, à proposta de um modelo com validade mais definitiva como o aqui buscado, 

maiores explicações sobre o próprio Sistema de Avaliação. Sua pura aplicação não se mostrou 

suficientemente elucidativa; ou, talvez, apenas tardiamente elucidativa. Nesse sentido, fica 

evidente também que, em um Sistema com componentes tão variados e complexos, como os 

propostos no PROLICENMUS, fica difícil afirmar até que ponto cada um deles pode ser, de 

fato, compreendido por todos. Entretanto, percebe-se, que houve estudantes que 

compreenderam perfeitamente as proposições desses instrumentos e, outros que, por se 

encontrarem em níveis de desenvolvimento e envolvimento talvez menores, não 

compreenderam a proposta de alguns deles, com a necessária profundidade. O fato que resta 

inquestionável é que tal superficialidade desencadeou conflitos e sofrimentos, que devem ser 

evitados. Possivelmente, maiores detalhamentos e dedicação ao estudo do próprio Sistema de 
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avaliação proposto favoreceriam múltiplas possibilidades e diferentes níveis de alcance, 

inclusive, como parte do processo formativo. É a crença que move a presente investigação. 

Da relação entre o PIP e a evasão dos estudantes, ainda se pode fazer alguns destaques 

importantes. Ficou evidente, que os alunos que aproveitaram a proposição do PIE 

estabeleceram seus objetivos e foram em busca deles. Dada à própria autonomia, que o 

Instrumento PIP e a Modalidade de ensino permitiam, esses estudantes foram bem-sucedidos. 

Isso foi afirmado e confirmado por todos os participantes da pesquisa. Os respondentes 

reconheceram, também, que houve exemplos de comprometimento, como aqueles que seguiam 

a proposta do Curso, rigorosamente, assumindo seus PIPs com ética, compromisso, energia e 

coragem, superando-se a cada semestre e buscando a concretização dos objetivos declarados 

nos PIEs. Nessa perspectiva, afirmam, os PIPs, não foram motivo para a evasão dos estudantes 

do Curso. Ficou claro, pelas falas, que os alunos que evadiram foram aqueles que não 

conseguiram determinar seus planos, nem entender seus lugares e propósitos, por meio de e no 

Curso; portanto, desistiram aqueles que, antes de tudo não souberam fazer ou não quiseram 

cumprir seus PIEs. Nesse sentido, os Professores e Tutores defenderam a ideia de que, a 

depender como se examina o assunto, é possível, sim, que alguns alunos também evadiram por 

conta dos PIPs. Para eles, isso pode ter ocorrido quando o estudante não se identificava com a 

proposta ou era confrontado por ela. Mais uma vez, impõe-se a necessidade de expor os 

fundamentos pedagógicos e o modelo de avaliação do curso, o mais cedo possível. 

Nas participações dos Tutores e Professores, encontra-se insistência no fato de que tal 

situação coloca em foco a proposição do Modelo Teórico CDG, quando traz as dimensões  

“com a gente” e “capacidade de tolerância ao caos”; isto é, só quem consegue ter esse 

comprometimento com o foco (no caso, estudar o necessário para se formar), consegue se 

perceber detentor e suficientemente emponderado, para cumprir seus objetivos pessoais, 

reproduzindo em si a  liga de sentidos que estão dentro do Modelo Triádico CDG. Sobre isso, 

muito e bem escreve Leite (2018). Sob a perspectiva da Aceitação, conforme afirma a autora, 

para se ter estrutura psíquica para suportar o contrato consigo mesmo, cada Gente precisa ir 

além do que é trivial, suportando-se a si mesmo, e enxergando os seus limites e possibilidades. 

Essas questões de autoimagem e compromisso devem ser permeadas por tolerância à 

instabilidade que se instala e, muitas vezes, provoca dores, as quais precisam, simplesmente, 

serem reconhecidas e superadas. Tal necessidade de superação, quando não aceita ou suportada, 

tende a ser causa da fuga de si mesmo, deixando de lado seus próprios intentos e desejos, 

cerceados pela resistência em abandonar zonas de conforto. Entretanto, essa discussão será 
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aprofundada, quando for realizada a triangulação dos dados, na perspectiva do Modelo Teórico 

e da PropMpCDG, no terceiro capítulo desta tese.  

Quando se tratou dos temas recuperações, pendências e reprovações com os Grupos 

Focais, pôde-se perceber, que os participantes de ambos os grupos convergiram para a defesa 

dessa iniciativa do MEC e da UFRGS: o Programa Pró-Licenciaturas. Declararam, que, dentro 

do PROLICENMUS, houve um grande esforço por parte da Universidade, em oportunizar a 

aprovação dos estudantes por meio das Recuperações e Pendências sucessivas. Havia 

preocupação e medidas, no sentido de que o PROLICENMUS mantivesse o Perfil do Egresso; 

contudo, dando, aos estudantes, múltiplas e reiteradas oportunidades de apresentarem melhorias 

e alcançarem o nível mínimo estabelecido pelo PPC. Na visão dos Tutores e Professores, as 

Pendências eram estressantes, especialmente, para o tutor, por ter que cuidar das normas do 

Curso e, ao mesmo tempo, ter que escutar as demandas individuais dos alunos, que sempre 

apresentavam questões pessoais como justificativas para a falta de realização de atividades do 

Curso.  

Para os Egressos, não houve negligência de avaliadores, na problemática das 

reprovações; pelo contrário, segundo eles, houve muitas oportunidades para que o estudante 

recomeçasse de sua motivação inicial e se recuperasse, refazendo o seu percurso. Em algumas 

situações, na visão dos Egressos, essas oportunidades estavam sendo dadas até em demasia. Tal 

fato fez com que alguns estudantes não buscassem com afinco seu progresso e, quando chegou 

a realidade da reprovação, esses estudantes se mostraram, indevidamente, surpresos e 

indignados. Na verdade, eles não podiam reclamar, pois todos tinham sido avisados pela equipe 

da Sede e também orientados sobre o cumprimento das Pendências, que substituiriam os 

conceitos NI, pelos tutores dos polos. Concluindo-se, então, pode-se afirmar que o limite de 

chances para recuperação precisa ser repensado com rigor. 

Restou claro, que a reprovação foi uma decisão colegiada, inclusive com a participação 

dos alunos, conduzida por comprometimento, confiança, capacidade de mudança, respeito ao 

dever e considerando todos os aspectos éticos pertinentes. Para os que se diplomaram, o Curso, 

ao definir o Perfil do Egresso, apresentou as exigências mínimas para a diplomação e essa 

verificação é inerente ao Sistema de Avaliação. Neste caso, por muitas vezes, o Curso 

promoveu diversas oportunidades, para que o aluno provasse que houve a aquisição mínima, 

que o perfil mínimo exigido para aprovação havia sido alcançado por ele. Para os Egressos, o 

estudante, ao se permitir entrar em um processo desse tipo, deve entender que existem 

responsabilidades de ambas as partes, e que uma delas diz respeito ao aluno apresentar o seu 

desempenho minimamente satisfatório, no que se refere ao seu desenvolvimento e à sua 
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aprendizagem, durante essa oferta. Sobre isso, todos os participantes dos grupos focais 

concordaram, ressaltando que a reprovação não pode ser de responsabilidade do Curso, mas do 

próprio estudante. Obviamente, essa é a visão dos diplomados; abre-se, aqui, portanto, um 

desafio para estudos futuros, a respeito da visão dos que não conseguiram se formar.  

Na visão dos integrantes da pesquisa, cabe também ao estudante, participar ativamente 

de todas as proposições do Curso, revelando interesse, responsabilidade, dedicação e 

compromisso consigo mesmo, em busca de alcançar o mínimo necessário para ter direito ao 

diploma. Dessa forma, concluindo, antes de tudo, faltou aos reprovados a compreensão de si 

mesmo, tomando como referências os pontos em que se encontrava no início do curso e até 

onde estava conseguindo chegar até cada momento. Perceber sua capacidade de ver além, de 

planejar, de incluir necessidades, de identificar limites e possibilidades, e determinar objetivos 

não são preocupações que podem aparecer somente nos instantes decisivos de uma aprovação 

ou reprovação. Evidentemente, faltou maturidade, por parte desses estudantes, para 

compreenderem isso. Estes colaboradores da pesquisa destacaram, ainda, que existia uma 

crença, por parte dos licenciandos, de que a qualquer momento haveria mais uma nova 

oportunidade de recuperação e tudo seria resolvido e/ou a nota colegiada dos SIPs os 

“salvariam”, no último momento. Por não ter sido esse o desfecho, posicionaram-se como 

vítimas do processo. Tais crenças foram confrontadas com a apresentação de resultados 

fundamentados pelos instrumentos do Sistema Avaliativo: os que não alcançaram o Perfil do 

Egresso mínimo desejado puderam comparar seus resultados ao que tinha sido avisado, que 

seria deles esperado. Dessa forma, a percepção geral foi de que não houve injustiças, por parte 

do Sistema de Avaliação do Curso, nos procedimentos reprovativos. 

Outro tema que gerou discussão em ambos os Grupos foi a classificação dos alunos por 

cores34. Esta forma de categorizar o desempenho dos estudantes foi utilizada como recurso 

 
34 Ao longo do penúltimo semestre do curso, a própria coordenadora do PROLICENMUS visitou cada um dos 
polos, por um período de alguns dias, com o intuito de verificar, in loco, todas as reais condições de cada aluno. 
Trazia as fichas e históricos individuais de todos e, sempre acompanhada por pelo menos um tutor da Universidade, 
na presença dos alunos, examinou os PIPs de cada um, aplicou testes coletivos e realizou entrevistas individuais, 
com cada licenciando. Ao final deste período de avaliações bem particularizadas, apresentou listas de resultados. 
A referência era o Perfil do Egresso, rigorosamente dentro do previsto pelo PPC e conforme critérios de avaliação 
de cada interdisciplina. A possibilidade de cada um chegar à diplomação foi, então, identificada por uma cor: em 
verde, aqueles que estavam com todas as exigências até então integral e satisfatoriamente cumpridas e, logo, com 
elevado potencial de concluir o curso; em laranja, aqueles que tinham algumas lacunas de conhecimento a serem 
preenchidas, mas cujos históricos escolares estavam em dia; em amarelo, aqueles que tinham até dois conceitos 
NI, para serem recuperados e, portanto, precisariam de bastante esforço para isso; e, em vermelho, aqueles que 
tinham vários conceitos NI para serem recuperados e, caso não se dedicassem ao extremos, suas chances de virem 
a se formar eram poucas. Ao se verem em listas assim coloridas, não tiveram como deixar de entender a realidade 
de cada situação. E isso lhes foi muito chocante, considerado mesmo como uma medida muito agressiva, por parte 
da Coordenação, a qual resultou em grandes conflitos. 
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explicativo final, uma medida extrema para ilustrar o que estava acontecendo com cada aluno, 

frente à possibilidade vir a ser diplomado ou não. Desde o momento de sua utilização, na visão 

dos Tutores e Professores, tal classificação tinha o objetivo de verificar, qual era a aproximação 

ou o distanciamento do licenciando, em relação ao Perfil do Egresso. Perceberam, desde logo, 

ser aquela uma estratégia, adotada por parte da Coordenação do Curso, para aproveitar, ao 

máximo, o desempenho de cada aluno, visando também que cada um pudesse perceber a 

distância exata de aproximação ou de afastamento em que se encontrava desse perfil. Isso, 

porque lhes estava parecendo haver um certo comportamento de negação, diante dos conceitos 

NI. Estes participantes destacaram, que cada estudante só poderia mesmo entender o ponto em 

que, de fato, se encontrava, como proposto pelos Conceitos da UFGRS. Ao que parece, o 

procedimento foi tão eficaz, que chocou ao extremo.  

Já os Egressos destacaram que a estratégia de Classificação por Cores não foi 

suficientemente esclarecida, anteriormente, apresentando dúvidas com relação aos critérios 

utilizados. Para os estes, a falta de compreensão acerca desses procedimentos pode ter sido a 

causa dos impasses e das revoltas de alguns estudantes, durante o período final do Curso, e que 

gerou muita insatisfação por parte dos que não lograram êxito. Por conseguinte, críticos a este 

modelo de Classificação por Cores, os Egressos insistiram na necessidade de maior 

esclarecimento sobre tais procedimentos, desde o primeiro semestre do Curso. Eles destacaram, 

ainda, que procedimentos mais comentados e, didaticamente trabalhados, poderiam ter evitado 

a problemática acontecida na Classificação por Cores, Recuperação e Reprovação.  

Ainda na visão destes, foi sentida a falta de feedbacks mais imediatos, talvez justificada 

tal ausência de pessoal disponível suficiente, na Sede do PROLICENMUS, para cuidar desse 

assunto. Registram, entretanto, que esses feedbacks se intensificaram mais ao final do Curso, 

inclusive no que se referiu ao retorno imediato com base nas planilhas preenchidas pelos 

Professores e Tutores, às quais eles mesmo tinham acesso. Tal registro demonstra, mais uma 

vez, que o Sistema de Avaliação foi sendo aprimorado, enquanto também acontecia. Para os 

Tutores e Professores - apesar da contrariedade apresentada pelos alunos com a Classificação 

por Cores -, tal estratégia serviu para que os licenciandos compreendessem, pela primeira vez 

e finalmente, que o Curso era finito e que o Perfil do Egresso mínimo precisava ser alcançado. 

Serviu também para que o estudante refletisse sobre os conhecimentos que deveriam ter 

adquirido, durante seu estudo, no sentido de tornar-se de fato, o professor desejado e não apenas 

o interessado em adquirir um diploma. Ainda na visão desses participantes, dificilmente algum 

aluno que tinha condição de se formar deixou de se formar por alguma falha no Sistema de 

Avaliação do ROLICENMUS; embora, o grupo tenha reconhecido que não se pode afirmar que 
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todos os alunos que se formaram estivessem totalmente aptos para o exercício da profissão e 

que é inerente a qualquer curso formar professor A, B e C. 

Quando consultados pela ex-coordenadora do Curso, durante a sua participação no 

Grupo Focal dos Tutores e Professores, sobre a possibilidade de ter havido provas difíceis 

para o nível, exigência exagerada, ou se a Universidade teria formado gente sem a qualidade 

necessária ou teria ficado sem se formar gente que tinha a qualidade devida, mas por algum 

motivo não se formou, ou ainda se alguns reprovados não foram jogados ao vento, 

desnecessariamente. Diante de tal colocação, os participantes destacaram que os reprovados, 

por não terem alcançado o Perfil do Egresso, já tinham consciência de sua condição, desde 

antes do fato se confirmar, pois a situação só vinha sendo protelada e, incansavelmente, 

avisada. Portanto, para eles, a certeza é de que não houve injustiças no processo avaliativo; 

pelo contrário, houve uma busca constante por equilíbrio e transparência. Alguns participantes 

destacaram ainda que a resposta exata a tais indagações não era fácil de se ter; entretanto, a 

percepção dos participantes da pesquisa foi de que os que foram diplomados professores, 

embora com diferentes níveis (A, B, C), hoje, são profissionais de sucesso. Embora o grupo 

tenha apresentado o entendimento de que há pessoas, que ainda hoje se sentem injustiçadas 

pela reprovação. Para os Tutores e Professores, embora estes casos ainda hoje existam, são 

pontuais e não se justificam. Os participantes desse grupo concordaram que, em todo esse 

processo, o mais complicado foi não se ter uma segunda turma para amparar os que foram 

sendo reprovados, os que foram ficando pelo caminho. Mesmo assim, isso não foi e nem 

poderia ter sido justificativa para facilitar as avaliações nem as aprovações sem o perfil 

mínimo estabelecido.  

No que se refere à problematização provocada pela ex-coordenadora do Curso, ao 

inquirir sobre o que poderia ter sido feito diferente, para evitar as revoltas pela não diplomação 

de algumas pessoas, os Egressos explicaram que:  

• as reprovações e as reações emotivas por parte dos que não conseguiram êxito no 

Curso, sendo reprovados, podem ser considerados como previsíveis;  

• havia imaturidade, por parte de alguns alunos, para perceberem onde se 

encontravam no início do Curso e aonde conseguiram chegar, ou ainda queriam ou 

precisariam ter chegado;  

• o tempo único, finito e limitado do Curso causou a sensação de fracasso para o 

aluno, por não ter podido seguir com todos os colegas, em um tempo igual, ou ainda 

de não ter a chance de recomeçar, em um tempo posterior;  
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• todos estavam em um momento efervescente de aprendizado e desafios e em um 

nível inicial e experimental de EAD em Licenciatura em Música e, com isso, se 

perderam pelo caminho; 

• muitos estudantes se encontravam viciados em um sistema avaliativo quantitativo, 

de zero a dez, com instrumentos tradicionais de avaliação, e não perceberam como 

estavam sendo avaliados, inclusive, com instrumentos que exigiam autonomia, 

autocontrole de tempo e autodisciplina; 

• alguns alunos não tinham maturidade para conduzir seus estudos com a autonomia 

e a disciplina que o Curso exigia;  

• a busca do Perfil do Egresso, devidamente exposta no PPC, dependia de cada um, 

do interesse e compromisso do estudante consigo mesmo em alcançar este perfil; 

porém, 

• permaneciam, de modo sorrateiro, as crenças de que cursos EAD não eram sérios e 

de que, ao final, todos seriam aprovados, independente de seus méritos. 

O ponto seguinte do roteiro para condução dos trabalhos dos grupos focais foi motivo 

de grande discussão, inclusive por ter sido bastante problemático, durante a aplicação do 

Sistema de Avaliação no PROLICENMUS. Ele buscava a opinião dos participantes, sobre 

qual(is) a(s) contribuição(ões) positiva(s) e/ou negativa(s) mais forte(s) do Sistema de 

Avaliação do PROLICENMUS, para a manutenção dos alunos, no curso; se houve ações 

inerentes ao próprio Sistema, que foram causadoras de evasão; e ainda se, em caso de resposta 

afirmativa, quais as possíveis alternativas, para que tal fato pudesse ter sido evitado. Para 

ambos os Grupos, o Sistema de Avaliação não pode ser responsabilizado por evasões de 

licenciandos; de modo bem decisivo, essa ideia foi comumente compartilhada pelos 

integrantes. Para os participantes, ocorreram evasões, porque os estudantes fugiam de assumir 

suas próprias responsabilidades, por limitações pessoais e/ou familiares, por imaturidade ou 

por fuga de si mesmos, ou ainda por se encontrarem com pensamentos equivocados no 

enfrentamento do Curso. Era bastante difundida a ideia de que, por fazer parte do quadro de 

professores já atuantes em sala de aula, embora sem a diplomação exigida, e porque o 

Programa Pró-Licenciaturas ter o objetivo de diplomar esses professores, não seria exigido 

esforços para essa diplomação. Em outras palavras, seria a ideia de que o Curso estaria mais 

para constar do que para, de fato, estudar e promover o crescimento profissional. Além disso, 

tratava-se de um curso à distância, cuja seriedade ainda estava muito cercada por preconceitos 

e por outras experiências não muito rigorosas. Tais equívocos fizeram com que estudantes 
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desistissem de enfrentar o desafio de estudar mais, para atuarem em uma atividade que já 

vinham desenvolvendo. Esse pensamento errado gerou fuga dos novos desafios propostos 

pelo curso, pois sair de um lugar de conforto que muitos se encontravam exigia maturidade, 

trabalho e dedicação aos estudos. E isso não estava sendo suficientemente levado a sério. 

Concluindo, para os participantes da pesquisa, o PROLICENMUS fez sua parte, 

proporcionando o ingresso nos estudos, parte que cabia à Universidade. Entretanto, dependia 

que cada aluno construísse o seu percurso e respeitasse a si mesmo através do compromisso 

com o dever, do dever consigo mesmo. Os participantes da pesquisa deixaram claro que o 

papel da Universidade é ofertar Curso; não estudar nele. No caso do PROLICENMUS, o 

projeto oportunizou para muitos o que até então era privilégio de poucos, por se tratar de um 

Curso de alcance nacional, que chegou a regiões remotas. Assim, para estes participantes, o 

Curso contribuiu com sua proposição, currículos, metodologias, laboratórios, e estipulou o 

Perfil do Egresso. Estabeleceu também um Sistema de Avaliação que, em sua metodologia, 

utilizou diferentes Instrumentos para fazer a verificação se o estudante alcançou e, em que 

nível alcançou, o Perfil do Egresso desejado. Lamentavelmente, o Curso foi ofertado em um 

tempo único e finito, com um prazo determinado para início, execução e finalização, em turma 

de edição única. Já em seu formato original de Edital, era um privilégio que, se não fosse 

assumido, integralmente, facilmente poderia se transformar numa decepção. Isso, talvez, 

tenha sido um dos entraves para aqueles que não foram diplomados, por não assimilarem a 

natureza integral da oportunidade, em tempo hábil, e irem até o final da mesma, com a falsa 

crença de que seriam aprovados sem a condição mínima. 

 Ainda outras considerações gerais relevantes sobre a compreensão do Sistema de 

Avaliação puderam ser percebidas. Por exemplo, que entre Professores e Tutores, houve uma 

certa ambiguidade: por um lado, a segurança de se declarar como conhecedor do mesmo; por 

outro, o dar-se conta de algumas incertezas. Tal constatação se confirma, na expressão de um 

deles, ao afirmar que estava entendendo melhor o então acontecido, naquele exato momento, 

durante a discussão do Grupo Focal. Então, até a atualidade, existem aspectos que ainda não 

estão suficientemente claros, o que fortalece os propósitos desta pesquisa. De maneira geral, 

a compreensão do Sistema foi acontecendo, progressivamente, apenas ao longo do Curso, 

embora tenham sido passadas muitas informações por meio de orientações escritas, manuais 

e outros mecanismos, pela coordenação. Os Tutores e Professores assinalaram que, à medida 

que os atores foram atuando no Curso, a compreensão foi sendo assimilado por eles. 

Defenderam ainda, que o material e a filosofia de base, inicialmente, pareciam muito simples; 

mas à medida que foram sendo aplicados às avaliações, e vivenciados ao longo de todo o 
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processo, é que seus preciosismos foram se revelando. Aos poucos, foi aparecendo a riqueza 

da proposta em si, revelada nas trilhas da caminhada do Curso. Dessa forma, ao se 

experimentar tais riquezas, antes desconhecidas, essas foram se revelando e se encarnando, 

ao longo do próprio processo de aplicação e por intermédio das reações de seus atores.  

Os participantes deste grupo convergiram para a ideia de que o Sistema de Avaliação 

pode ser mais bem compreendido, ao se estudar a PropMpCDG. Como exemplo, citaram a 

ideia do compartilhar, que não é óbvia nem fica clara, de início. Embora tenha sido dito várias 

vezes, precisaria ser ainda mais insistida e verbalizada, especialmente, na N3, dado que será 

discutido mais adiante. O grupo salientou, também, que para se ter mais clareza sobre tal 

Sistema é preciso, além de compreender a PropMpCDG em sentido filosófico e pedagógico, 

também conhecer o Modelo Teórico homônimo, posto que ambos o sustentam. Tais 

proposições, para os integrantes, têm ficado mais claras com os estudos que vêm sendo 

desenvolvidos pelo GP_CDG, nos últimos anos. Os tutores afirmaram que, atualmente, 

encontram-se num entendimento correspondente a uma segunda volta na espiral do 

conhecimento sobre assunto; e acreditam que exista muito, ainda, por ser entendido. Durante 

os debates, restou evidente, que o fato de os tutores não terem compreendido o Sistema, em 

sua totalidade e em um primeiro momento, não os impediu de continuarem em crescente 

busca, empreendida por parte deles mesmos, tanto durante todo o Curso como após ele, ainda 

agora. 

 De igual modo, os Egressos concordaram que a compreensão do Sistema se deu ao 

longo do Curso e revelaram que essa compreensão se reflete na atualidade, na atuação 

profissional deles, embora, durante o Curso, isso não lhes tivesse ocorrido. Lembram que 

alguns estudantes não concordavam com o Sistema de Avaliação utilizado, opondo-se a ele, 

ferrenhamente. Obviamente, tal atitude só faz com que se retorne à questão das Molduras: o 

que estava previsto e aprovado pelo PPC, e era esse o caso da Avaliação, não estava posto à 

oposição; tratava-se de concordar ou se afastar do Projeto. Todavia, de maneira geral, os dados 

coletados indicam que os Egressos percebem que foram beneficiados com tal Sistema. 

Reconhecem que o Sistema apresentava instrumentos avaliativos bem elaborados; as 

avaliações tinham qualidade, porque sondavam o rendimento prático nos instrumentos; os 

conteúdos teóricos eram acompanhados em provas orais e escritas, individuais e coletivas; 

mas, sobretudo, o crescimento pessoal, interpessoal e humano do grupo, no polo, é lembrado 

com satisfação. Contrariando, em parte, o julgamento que os tutores fizeram sobre a 

compreensão do Sistema Avaliativo pelos estudantes, os Egressos declaram que tal Sistema 

foi, sim, compreendido. Pode não ter havido concordância, mas não desconhecimento.  
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 Os Egressos consideraram que, visto sob a perspectiva da formação docente dos 

discentes, o Sistema de Avaliação: 

• foi bem articulado, posto que um instrumento se relacionava com o outro;  

• contribuiu para a ação do Ser-professor;  

• caracterizou-se por ser capaz de enxergar o outro e ver o crescimento de cada um;  

• promovia interações, com a participação efetiva de todos, trazendo cada aluno 

consigo e favorecendo parcerias, com vista ao aprendizado e o crescimento de 

todos.  

Nessa mesma perspectiva, os Tutores e Professores declararam, também, que o Sistema 

de Avaliação era, sim, um dos recursos utilizados para que os professores-alunos aprendessem 

mais sobre o Ser-professor. Contudo, afirmaram que os alunos só conseguiam estar no papel 

de alunos, não conseguiam imaginar o Ser-professor, mesmo já o sendo, e nem identificar 

como a experiência lhes poderia ajudar em suas próprias salas de aula. Novamente, aqui, 

observa-se uma certa ambiguidade na percepção, do que se entendeu e do que uns perceberam 

sobre os outros, entre os participantes dos Grupos Focais, nesta pesquisa. Entende-se que, 

oportunamente, este detalhe possa ser mais bem investigado; de momento, não é o tema do 

interesse específico da investigação. Adentrando nesta questão da visão dos participantes de 

um Grupo Focal sobre o outro, observou-se que os Egressos lançaram um olhar de admiração 

sobre a equipe de Professores e Tutores, ao declararem que estes tinham a postura totalmente 

adequada, para o acompanhamento de avaliações dessa natureza. Definitivamente, havia 

postura profissional. Já os Tutores e Professores, revelaram um olhar mais crítico e menos 

generoso sobre os estudantes e consigo mesmos, observaram que:   

• a compreensão por parte dos alunos foi dificultada, porque eles entraram no 

PROLICENMUS sem a formação básica necessária, pois, muitos não sabiam 

sequer redigir textos com correção; 

• os alunos tinham dificuldade para compreender o que estava escrito ou, geralmente, 

não liam as orientações com a necessária atenção, porque lhes faltava paciência;  

• alguns licenciandos e mesmo alguns professores, até hoje, não compreenderam 

sobre a proposta de formação docente do PROLICENMUS;  

• muitos estavam no Curso apenas aproveitando a oportunidade para tentar um 

diploma, não queriam aprender Música e nem serem professores; 

• os estudantes não compreenderam o Sistema, porque são reflexos da posição 
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docente, e alguns, dentre os docentes do curso, não assumiram integralmente o 

modelo de avaliação proposto. Se alguns docentes não entenderam a proposta ou 

não concordavam integralmente com ela, os estudantes, por espelho, não 

entenderam também. 

A despeito de tais críticas, esses participantes reconheceram que muitos licenciandos 

queriam, verdadeiramente, formarem-se professores e estavam ali para obter essa formação. 

Em sua grande maioria, foram os diplomados. Para esses participantes, o ideal teria sido que 

todos os estudantes tivessem entendido sobre formação docente e sobre o Ser-professor, pois, 

em princípio, esses dois processos estão interligados e teriam servido como sustentação e 

encorajamento, em épocas de pressão e acúmulo de desafios. Destacaram ainda que, embora 

Ser-aluno e Ser-professor sejam coisas diferentes, são complementares e descortinam 

possibilidades de formação continuada e atuação futura, mútua. Os participantes consideraram 

que, com base em suas observações e informações disponíveis, os estudantes que se formaram 

e que hoje atuam em sala de aula carregam as características do Curso. Destacaram também 

que os Egressos podem estar utilizando elementos do Sistema de Avaliação; mas, 

provavelmente, sem a consciência disso, pois o que traz a consciência da proposição do 

Sistema é estudá-lo à luz do Modelo Teórico CDG. Insistem na importância de tal assunto ser 

incluído como conteúdo de estudo – mais uma vez, motivação desta investigação. 

 Os Tutores e Professores, ao lançarem um olhar crítico sobre a condução do Sistema 

por eles mesmos, deixaram claro que havia uma certa dificuldade de distanciamento, na relação 

tutor – estudantes, durante as avaliações, devido à relação direta de convivência e envolvimento 

emocional, no polo. A despeito disso, ninguém tem conhecimento de que, em alguma ocasião, 

tenha havido quebra de decoro ou isenção. De qualquer forma, para driblar e se isentar de 

qualquer envolvimento nos momentos das correções das avaliações, estas sempre eram feitas 

por meio de vídeos de alunos dos outros polos, que não aquele, onde o tutor atuava, diretamente. 

Em tais ações, na visão de todos, as reações dos alunos eram positivas e de total confiança, 

podendo os resultados das avaliações servirem como motivadores na produção de novos 

materiais didáticos para as aulas do Curso. Foi consenso, o entendimento de que houve 

responsabilidade e compromisso, particularmente do tutor, no momento das gravações e das 

correções das avaliações. O ponto mais difícil fica por conta das dificuldades em lidar com 

diferentes níveis dos alunos, especialmente, na N3. Entretanto, para os Tutores, o Projeto e seus 

recursos foram sendo melhorados, de forma intensa e coletiva, caracterizado pela própria 

produção de uma diversidade de material, em um curto espaço de tempo. O aperfeiçoamento 



 
 

 

169 

desse material didático e dos instrumentos avaliativos foram sendo realizados, também, ao 

longo do Curso, com o feedback dado pelos tutores dos polos e pelos próprios alunos. 

Os Egressos, diferentemente dos tutores, enxergaram não tanto diversidade, mas muito 

mais insuficiência, mesmo, no nível de desenvolvimento ainda inicial em Música. Para 

minimizar tal prejuízo, registram que os mais principiantes eram ajudados por aqueles que 

sabiam mais. Tal fato fortaleceu os grupos nos polos. Reconheceram que os alunos eram 

incentivados e treinados a ser psicologicamente, intelectualmente, tecnicamente bem 

desenvolvidos e autônomos. Entenderam ainda que o a condução do Sistema Avaliativo do 

PROLICENMUS foi eficaz e, mesmo não sendo um Curso presencial, as avaliações práticas 

dos instrumentos normalmente traziam muita expectativa, principalmente, porque eram 

gravadas e o retorno dado pelos professores era cuidadoso e bem aceito pelos alunos. Os 

Egressos concluíram que as avaliações eram fidedignas.  O fato de ser EAD não impedia que a 

aplicação dessas provas se desse de maneira íntegra. 

 Diante de um Sistema tão complexo e a partir das experiências vividas pelos seus atores, 

especialmente, tomando como base a visão crítica que estes tiveram sobre tal experiência, os 

participantes da pesquisa propuseram ideias de melhorias que podem ser aplicadas em futuras 

edições deste Sistema. Este estudo se dedica a refletir sobre elas, em maior profundidade. Por 

exemplo, foi sugerido que se poderia pensar em Unidades de Estudos, nas Interdisciplinas, 

dedicadas a discutir com os alunos sobre o próprio Sistema de Avaliação, incluindo essa prática 

avaliativa, realizada pelos alunos, em Estágio Curricular Supervisionado. Para os tutores, o 

exercício de avaliar e pensar em avaliação de forma prática, do ponto de visto de um professor, 

poderia ser mais incentivado ainda durante a formação dentro da matriz curricular de qualquer 

outro curso de Licenciatura, podendo passar a ser um conteúdo de unidades de disciplinas 

pedagógicas. Dentro dessa mesma perspectiva, destacado que o professor deve explicar, para 

seus alunos, o processo de avalição aplicado em classe, conduzindo-os a compreenderem a 

avaliação não como punição, mas como prática que tem o objetivo de promover e compreender 

como se dá o processo de ensino-aprendizagem. O próprio professor, por sua vez, avalia para 

conferir como está sendo o seu próprio ato pedagógico, sua própria prática, com vista a, a partir 

dela, rever o seu planejamento e estratégias de ensino. Sob tal formato, seus alunos se divertem 

aprendendo e isso lhe é gratificante. Para eles, o ensino de Música agrega a parte musical 

específica, como a leitura e a escrita musical, mas também envolve a formação política e ética.  

No que tange à aplicação do Sistema ou parte dele, hoje, na atuação profissional, os Tutores 

e Professores destacaram que utilizam o Sistema, em parte. Contaram que o guardam na 

lembrança, e se vêem replicando o que viveram, tanto do ponto de vista da concepção como de 



 
 

 

170 

alguns Instrumentos, como, por exemplo, N3. Exemplificaram que compartilham sobre o 

Sistema de Avaliação com colegas de trabalho e têm tido boa receptividade, especialmente, 

com a utilização dos Níveis de Avaliação. Já, os Egressos destacaram que o curso proporcionou 

aos alunos muitas coisas boas, que vários conseguiram compreender. Embora compartilhar 

esses conhecimentos com outros, hoje, tem se tornado muito difícil, por conta de o mercado de 

trabalho estar muito restrito, todos declararam compartilhar o que aprenderam. Segundo eles, 

porém, a falta de oportunidades formais para tal compartilhamento é uma realidade.  Alguns 

egressos declararam que aplicam as ideias do SIP, no que se refere aos pareceres descritivos, 

fazendo com que as crianças pensem o seu percurso de crescimento e desenvolvimento, e que 

observem o ponto de partida e o que alcançaram até o momento. Entretanto, percebem muitos 

bloqueios já arraigados na escola, que não permitem formas mais abertas de conduzir a 

Avaliação. A despeito disso, consideram que suas tentativas têm sido bem-sucedidas. 

Consideram que aprenderam a avaliar a parte técnica musical dos alunos, dando-lhes autonomia 

para que sejam protagonistas do próprio desenvolvimento. Reconhecem que a formação dos 

alunos permeia o desenvolvimento técnico instrumental, o crescimento humano, e a preparação 

para o mercado de trabalho. Destacaram que é necessário desenvolver avaliações processuais, 

dando o feedback constante aos alunos. Entretanto, não entendem que essa forma que eles têm 

de avaliar represente, na íntegra, o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. Falta-lhes mais 

base – produção à qual se dedica esta pesquisa. 

Os participantes destacaram ainda que reproduzem, em suas práticas profissionais, 

pareceres semelhantes aos que foram vividos no Sistema, ao reverem no processo de ensino-

aprendizagem de sala de aula, na condição de professor. Dedicam-se a observar como o aluno 

está se desenvolvendo, dando-lhe feedbacks constantes. Concluíram, que o aprendizado 

ocorrido com o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS fez com que eles utilizassem hoje 

planilhas para o acompanhamento dos alunos, porque consideram mais fidedigna essa forma de 

acompanhamento. Destacam que esse tipo de estratégia de acompanhamento avaliativo 

aprendido no PROLICENMUS é importante, porque mostra a curva do crescimento do aluno. 

Trouxeram ainda a ideia de que avaliar em pormenores é válido para diagnosticar, caracterizar, 

e garantir um olhar específico sobre cada determinada dificuldade, planejando a intervenção 

pedagógica sanadora. Conclui-se, que, na atuação profissional tanto dos Tutores quanto dos 

Egressos, o Sistema de Avaliação é lembrado; mas não aplicado na íntegra. Tal fato pode ser 

justificado pela própria complexidade do Sistema, o qual requer o apoio de uma equipe 

pedagógica que o reconheça, valorize e se capacite para sua execução. Também pelo fato de 
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que suas respectivas escolas já possuem projetos pedagógicos próprios, que resistem a 

questionamentos e novas propostas.  

Quanto à aplicação de ideias e materiais do Sistema, os participantes ressaltaram que o 

aplicam em suas ações docentes, na atualidade, restringindo-se a instrumentos específicos, ou 

ainda a parte deles como, por exemplo, o uso de planilhas e algumas das ideias pertencentes à 

N3. Assim, no que se refere ao ponto do roteiro de debates, onde se perguntava sobre alguma(s) 

oportunidade(s) de aplicar o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, no todo ou em partes, 

junto a seus próprios alunos e/ou falar nele, nos seus ambientes de trabalho, a resposta foi que 

não vem sendo aplicado, inclusive pela falta de compreensão dele, por se tratar de um formato 

complexo e de difícil execução. Entretanto, todos os participantes percebem que algum 

entendimento novo e diferenciado foi levado para a vida pessoal e/ou profissional deles, a partir 

das experiências avaliativas que aconteceram no PROLICENMUS. Em seus contatos com 

professores, colegas, tutores, equipes administrativas e alunos de suas próprias instituições de 

trabalho, tal entendimento tem sido, pelo menos parcialmente, compartilhado. No tópico do 

roteiro, que propunha discutir sobre a opinião de qual(is) a(s) contribuição(ões) positiva(s) e/ou 

negativa(s) mais forte(s) do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, para a qualidade da 

diplomação obtida e se teria havido ações inerentes ao próprio Sistema, que resultaram em 

falhas de formação, os participantes as respostas foram veementes: não houve falha do Sistema; 

antes pelo contrário, o Sistema propunha um olhar avaliativo amplo, que fez com que o 

estudante diplomado carregue, ainda hoje, as características desse Curso.  

Tal fato pode ser percebido também nas falas dos Egressos, quando estes, com um alto 

grau de maturidade, declararam que o Curso os prepara para o mercado de trabalho e para 

estudos posteriores. Hoje, já há ex-alunos do PROLICENMUS concluindo seus cursos de 

Especialização, Mestrado e Doutorado; e todos, sobre os quais se tem notícias, foram 

aprovados em Concursos Públicos, como docentes; inclusive, alguns foram aprovados em 

Institutos Federais e Universidades diversas. Essa mesma visão foi compartilhada pelos 

Tutores e Professores que percebem atuais colegas, Egressos do PROLICENMUS como 

profissionais que representam um Ser-professor diferenciado, no mercado de trabalho, 

inclusive com participação de destaque em cursos de pós-graduação, aprovação em concursos 

e outras atividades do meio. Para os participantes, estes são fatos que comprovam o quanto o 

Curso preparou esse público para avanços, no mercado de trabalho. Todavia, insistem em 

afirmar que estes destaques são aplicados àqueles que se dedicaram, em busca dos objetivos 

compartilhados e pessoais. Afirma-se, então, que a proposição do Curso, somada ao desejo de 

cada estudante, com uma matriz curricular sustentada por um Sistema de Avaliação que vá 
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além da verificação simplista da aprendizagem de conteúdos podem promover um profissional 

mais completo, competitivo e reflexivo – um profissional bem-sucedido e feliz. Isso tudo 

conduzido, especialmente, pelos PIPs e PIEs, pois com esses instrumentos os licenciandos 

revelavam suas intenções e suas conquistas. 

 Os participantes do Grupo Focal dos Egressos apresentaram algumas considerações 

bem características de suas experiências com o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, 

quais sejam:  

• o curso foi uma grande descoberta e um “divisor de águas” na vida de muitos deles. 

Para alguns, foi um período de descobertas de um mundo novo no ensino e 

aprendizado em Música, do que é ser professor de Música, além de aprender e ensinar 

a cantar e a tocar um instrumento, inclusive pelo fato de ser EAD;  

• as Avaliações foram de excelente qualidade, caraterizadas por avaliar o rendimento 

prático nos instrumentos, os conteúdos teóricos em provas escritas, mas, sobretudo, 

por acompanhar o crescimento pessoal, o crescimento humano integral de cada 

estudante;  

• os alunos eram incentivados e treinados, psicologicamente, intelectualmente e 

tecnicamente diante de suas atribuições;  

• o processo avaliativo do PROLICENMUS foi eficaz e, mesmo não sendo um Curso 

presencial, a avaliação prática do instrumento, por exemplo, sempre trazia muita 

expectativa, principalmente porque eram gravadas e, o retorno dado pelos 

professores era cuidadoso e bem aceito pelos alunos; 

• há lembranças marcantes sobre os sentimentos de ansiedade, como característica 

forte e presente antes das gravações das avaliações; mas tais situações mais tensas 

eram minimizadas, dado o envolvimento do grupo, um com o outro, promovendo 

momentos de descontração e de ajuda mútua;  

• os alunos que tinham um nível de desenvolvimento ainda inicial em Música eram 

ajudados por aqueles que sabiam mais. Tal fato fortaleceu os grupos nos polos;  

• durante o Curso, alguns estudantes não concordavam muito com o Sistema de 

Avaliação utilizado. No entanto, perceberam que foram beneficiados com tal 

Sistema;  

• o Sistema de Avaliação, voltado para a formação de um futuro professor, foi bem 

articulado. Essa articulação pode ser observada na a inter-relação entre os 

instrumentos utilizados. E, assim, contribuiu para construção da identidade do 
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professor, do Ser-professor, profissão que exige a capacidade de se relacionar com o 

outro, percebê-lo, ver o seu crescimento, promover interação e participação efetiva, 

trazendo o aluno consigo, fazendo parcerias com vista ao aprendizado e o 

crescimento de todos;  

• as avaliações eram fidedignas e não deixavam a desejar se comparadas a um curso 

presencial.  O fato de ser EAD não impedia que a aplicação dessas provas se desse 

de maneira íntegra, pois os tutores de polo tinham a postura adequada para o 

acompanhamento de avaliação dessa natureza, havia postura profissional;  

• as provas eram bem elaboradas;  

• a compreensão do Sistema pelos Egressos se deu ao longo do curso e essa 

compreensão reflete agora na atuação profissional; 

• percebe-se que um dos pontos nevrálgicos do Sistema foi exatamente a N3, com 

sua proposta de ajuda mútua e de cada um ser responsável pelos outros, na condução 

de determinadas tarefas de estudo. Tal proposição acabou se estabelecendo como 

positiva, porque o grupo pode amadurecer nessa perspectiva; mas, ao mesmo 

tempo, foi geradora de conflitos por conta de críticas lideradas por licenciandos que 

não a entenderam; 

• as avaliações tinham o objetivo de formar um professor cidadão, com postura ética e 

comprometida com o outro - o Sistema foi exigente com relação a estes princípios, 

confrontando os alunos com essas questões relacionadas a valores como 

generosidade e cooperação.  

 

Do ponto de vista da percepção dos impactos que o Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS provocou em seus atores, podem ser percebidos em expressões surgidas, 

espontaneamente, tais como que o curso foi uma “grande descoberta” e também representou 

“mudanças significativas na vida” de muitos deles. Além destas falas, podem ser destacados 

os seguintes pontos:  

• a proposição do Sistema de Avaliação refletiu, indelevelmente, na equipe que se 

encontra hoje com mais maturidade para o enfrentamento da complexidade em 

processos avaliativos;  

• o PROLICENMUS oportunizou uma experiência para que seus tutores se 

tornassem profissionais;  

• à medida que as pessoas assumiam seus papéis, elas iam sendo transformadas para 
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melhor;  

• a experiência do Curso foi enriquecedora e representou um mudanças significativas 

na vida de todos os envolvidos, inclusive pessoas da comunidade em geral e das 

escolas;   

• o Sistema de Avaliação se apresentava coerente com o EAD;  

• mesmo que não tão bem compreendido por todos, o Sistema fez com que cada um 

de seus participantes repensasse o Ser-professor diferenciado; 

• o Sistema de Avaliação deixou lembranças marcantes sobre os sentimentos de 

ansiedade que ocorriam em momentos antes das gravações das avaliações. Acima 

de tudo, foi marcante o envolvimento do grupo, nas relações entre os colegas, em 

momentos de descontração e de ajuda mútua;  

• atualmente, alguns alunos manifestam o desejo, ou já o realizaram, de integrar 

Cursos de Pós-graduação e de atuarem, futuramente, em Cursos de Licenciatura; 

O Sistema implantou o conceito de servir ao outro, princípio da Abordagem 

Musicopedagógica CDG, observando o ser professor da PropMpCDG. E isso significa fazer 

com que o aluno entenda o que ele já é capaz de fazer e do que ele será capaz de fazer, acreditar 

que o aluno é sempre capaz de aprender e fazer com o outro e, que estes são princípios 

fundamentais para a formação e a prática docente. Ademais, na perspectiva desses 

participantes, ser professor é também ter a possibilidade de contribuir com os alunos para 

superar suas dificuldades: “é olhar pra outra pessoa e dizer vem comigo”.  

Conclui-se, que nas ações de capacitação continuada, nos encontros anuais, nos 

encontros semanais, nos SIPs, e ainda em eventuais atendimentos individualizados on-line, 

incluindo leitura de atas/pareceres/orientações legais/ orientações pedagógicas/ e demais 

estratégias de esclarecimentos sobre o modelo proposto, não foram suficientes para uma total 

compreensão do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. A aplicação de seus 

instrumentos, mas sem uma reflexão sobre o que, de fato, estava acontecendo no Curso em 

relação aos diferentes modos de avaliar. Porém, constata-se que houve uma execução, em 

primeira mão, de um Sistema Avaliativo altamente complexo. Tal modo de execução flexível 

e aberta permitiu sua otimização, tornando o tempo do curso, um tempo de sua ampliação e 

práticas experimentais. Essa experiência de desenvolvimento tão peculiar, acrescentada, 

agora, de uma análise ex post facto do conjunto de fenômenos acontecidos permitem que esta 

tese se proponha a contribuir com a finalização de um Formato de Avaliação CDG.  
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Relembra-se, que, na primeira seção deste segundo capítulo, foram apresentadas as 

Molduras e os Instrumentos do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. Na segunda seção, 

Descobertas, apresentou-se os Grupos Focais com suas características, o contexto da coleta de 

dados da pesquisa e os extratos desses dados, dos seus resultados. Na sequência, então, faz-se 

uma discussão a partir da triangulação dos dados obtidos por meio dos dois Grupos Focais e as 

Teorias e Abordagens avaliativas apresentadas no primeiro capítulo desta tese.  

 

2.2.2 Discussão 

Como já explicitado, anteriormente, o PROLICENMUS foi um projeto particular, 

pontual, que exigiu soluções próprias para um Sistema avaliativo específico, pelas quais se 

tinha o objetivo de proteger, tanto o Curso em si, quanto a qualidade da diplomação concedida 

aos seus licenciandos. Os proponentes do PROLICENMUS, também, se sentiam responsáveis 

por incentivar e cercar de seriedade a formação pioneira, naquela Modalidade de ensino - 

EAD, e para aquele público, futuros professores de Música. Dessa forma, o Sistema de 

Avaliação precisava garantir respostas por antecipação ao inusitado e às demandadas por todas 

as iniciativas desbravadoras que em seu contexto emergiam, ao longo de todo o seu percurso. 

Era preciso estar atento às potencialidades, sutilezas, fragilidades e limitações daquele 

momento, para que se compreendesse de que modo seus resultados iam sendo avaliados e 

conduzidos, redirecionados, refeitos, reavaliados, e fossem garantidas qualidades de uma 

formação pedagógica, tecnológica e musical, num processo contínuo de desbravamento de 

fronteiras e aberturas de novas concepções nessa nova Modalidade de formação do professor 

de Música que germinava, na época. 

 Neste contexto, o PPC precisava esboçar, ainda experimental e arriscadamente, um 

Sistema de Avaliação que se apropriasse de instrumentos avaliativos efetivos, cerceassem 

possibilidades de fraudes e falhas nesse procedimento e que, efetivamente, revelasse o 

desenvolvimento pessoal, profissional e interpessoal do licenciando, promovendo nele, 

autonomia. Afinal, o Programa Pró-Licenciaturas do MEC - Licenciatura em Música, na 

Modalidade à Distância mediada pela internet, tinha como público-alvo professores que já 

atuavam, mas sem a formação, com o ensino de Música na rede pública de ensino brasileira; 

e que ingressou no Curso sem a realização de provas específicas eliminatórias de Música. 

Relembre-se, que esses professores estavam atuando, em sala de aula, com o ensino de Música 

e se encontravam espalhados por todo o território nacional. Organizar e dirigir esse desafiador 

contexto ficou sob responsabilidade de um corpo docente, cuja maioria tinha pouca ou 

nenhuma experiência no ensino on-line, além de enfrentar preconceitos existentes sobre a 
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modalidade EAD em Música, na época. Enfim, a proposta de se ter Molduras e Instrumentos 

avaliativos que garantissem as Exigências Legais e que, ao mesmo tempo, respeitassem as 

particularidades e os projetos individuais de cada aluno ali matriculado, foi preocupação do 

PPC, em essência. Sendo assim, busca-se, neste tópico, discutir os extratos já apresentados, 

agora transversalmente, à luz dos autores apresentados no primeiro capítulo desta tese. 

A Avaliação é componente da essência da ação do cotidiano pedagógico. Portanto, ela 

é inerente à condição de processos de ensino e aprendizagem. Na literatura atual sobre o tema, 

predomina a defesa do envolvimento e do comprometimento do estudante, em diálogo com 

seu professor, diante de seu próprio processo avaliativo, como defendem Guba e Lincoln 

(1989), Hadji (2001), Vieira e Tenório (2010), Luckesi (2011), Lima Filho (2013). Tais 

processos vão bem além da sala de aula e, em geral, são polarizados: por um lado, as posturas 

inquisidoras; por outro, as que buscam ludibriar(-se). Por parte dos docentes e das equipes 

técnica e pedagógica de um Curso são lançados olhares examinadores sobre o aprendizado do 

estudante e, tais olhares, têm o foco no desempenho desse estudante. Por parte destes, a análise 

é devidamente invertida, cabendo ao aluno, também, avaliar o professor. O professor é 

obrigado a se expor, ao emitir seu parecer sobre o aluno; o aluno pode responder questionários 

anônimos, enquanto o professor tem que justificar e esclarecer todos os seus critérios. Nos 

dois casos, são lhes dados instrumentos para atribuição de notas ou conceitos que levam em 

consideração toda a performance dessas personagens, durante suas ações de ensino e de 

aprendizagem. E tais resultados são tornados públicos, por meio de aprovações ou 

reprovações, o que muitas vezes geram sentimentos em ápices de alegria ou frustração. 

Na discussão trazida no primeiro capítulo, defendeu-se que a Avaliação, na perspectiva 

da PropMpCDG, definida neste trabalho, é concebida a partir de um movimento fluido e 

intencional, que permite gerar uma ação direcionada a assegurar o aprendizado de outrem, 

envolvendo comprometimento e sinergia, tendo como foco no desenvolvimento de si, da obra 

e do outro. E, apoiando-se nessas e outras ideias, definiu-se Avaliação como sendo um sítio 

investigativo, onde o Impulso espontâneo constituído de crenças, desejos e esperança, 

próprios dos Mundos Internos, uma vez mediado pelo Direcionamento dos Mundos 

Externos, conduz às Aquisições por Ações Evidenciadas em produções individuais ou em 

grupo, para uma efetiva prática compartilhada na Formação Docente em Música, 

assentadas em uma abordagem hermenêutica-dialética, que envolve, atrai e cativa 

comprometimentos protagonizados pelos envolvidos, apresentando, assim, a 

Recompensa, ao final do processo avaliativo. Defendeu-se, ainda, que a Avaliação é uma 

necessidade da própria natureza humana, que lapida e revela a arte do Ser, em harmonia com o 



 
 

 

177 

outro e com a natureza, em um processo que se desloca amalgamado com a subjetividade 

humana e, naturalmente, envolvida no devir evolutivo humano. Nesse sentido, a Avaliação é 

configurada como um processo de autoconhecimento, de acomodação e do despertar-se para 

um ideal a ser perseguido. Em essência, coloca sempre em movimento a roda do desejo, 

confrontando-o com resultados obtidos.  

 

2.2.2.1 Conversa com os autores  

Diante do exposto, concorda-se com as ideias de Leite (2018), quando defende que o 

PROLICENMUS exigiu dos seus atores e, especialmente, dos seus licenciandos, o 

desenvolvimento de duas posturas imprescindíveis ao professor de Música: “autonomia e 

colaboratividade”. Para a autora, tais posturas são essenciais em um curso na Modalidade EAD; 

mas, sobretudo, na formação do professor que se relacionam diretamente com a PropMpCDG 

(NUNES, 2012). Tal leitura dialoga com o “discernimento pragmático” defendido por 

Fernandes (2010) e que se aprofundará mais adiante, ainda nesta subseção. Para o autor, tal 

discernimento se faz necessário frente à distinção, à classificação, e à separação das diferentes 

abordagens avaliativas, de modo que a Avaliação esteja assentada em processos e “práticas 

sociais, concepções, interesses, valores ou políticas por parte dos diversos intervenientes.” 

(FERNANDES, 2010, p. 18).  

Nessa mesma linha, Schwandt e Burgon (2006) citado por Fernandes (2010) defendem, 

que as abordagens avaliativas devem seguir um processo de transformação pessoal e social. Sua 

ênfase é posta na transformação das pessoas e não tão somente na transformação da 

argumentação, dos pontos de vista e das formas de agir. Para os autores, quando uma Avaliação 

está assentada em aportes teóricos consistentes, torna-se mais abrangente, profunda e segura; 

portanto, é o que se pretende atualizar, com a finalização do Modelo do PROLICENMUS, a ser 

proposto nesta tese. Tal embasamento pode ser agrupado em três momentos distintos, sendo: 

(1) elaboração teórica, a qual provoca reflexão acerca do programa; (2) formulação e seleção 

das questões que servirão, de fato, aplicadas e, (3) respostas a tais questões. (DONALDSON, 

2003, apud, FERNANDES, 2010, p. 26-27); ().  

Destaca-se, ainda, que para compor esta triangulação discursiva, primeiramente, fez-se 

uma análise da palavra Avaliação; buscou-se elucidar as bases teóricas no domínio da 

Avaliação; e, também, foram revistos os caminhos da Avaliação percorridos ao longo do século 

XX até a atualidade, voltando-se para a evolução deste conceito, ao longo do tempo. Isso, no 

primeiro capítulo desta tese. Autores como Tyler (1972), Elliot (1985), Boyle (1987),  Guba e 

Lincoln (1989), Santiago (1994),  Gregóire (1996), Angelo (1998), Hadji (2001), Tourinho 
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(2001),  Andrade Cacione (2004), Braga (2009), Menezes M. (2010), Nunes (2010), Fernandes 

(2010),  Demo (2010 e 2011), Perrenoud (2011), Luckesi (2011), Nunes (2012 e 2015), Cunha 

e Nunes (2017), dentre outros, serviram de aporte teórico para o desenvolvimento desta 

triangulação. A partir de tais paradigmas, busca-se elaborar contribuições próprias, que serão 

apresentadas mais adiante, a um Sistema de Avaliação inovador, mas pré-existente e já testado. 

Entretanto, antes de apresentar tal proposição, discute-se, transversalmente, pontos relevantes, 

do que já foi até aqui apresentado sobre o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. Para 

tanto, considera-se sua prática anterior e extratos das falas apresentadas pelos participantes dos 

Grupos Focais, em duas perspectivas: a primeira, naquela que adere a tipos de avaliação 

historicamente estabelecidos, convencionais; e a segunda, nas inovações surpreendentes, que 

mobilizaram os atores que experimentaram o Sistema e que dialogam com abordagens teóricas 

do domínio da Avaliação, apresentadas no primeiro capitulo. 

Dentro da primeira perspectiva, ou seja, da avaliação convencional, destaca-se, que os 

Níveis de Avaliação N1 e N2 não foram contestados pelos licenciandos, assim como o TCC, o 

Recital de Formatura, nem o Estágio. Dessa forma, entende-se que o fato desses Níveis estarem 

assentados em concepções Técnicos-racionalidades ou Empírico-racionalistas, como 

postulados por Fernandes (2010), quando discorrido sobre o assunto ainda no primeiro capítulo 

desta tese, sugerem um possível motivo para não terem provocado maiores preocupações aos 

participantes da pesquisa. Tal fato pode ser justificado devido à tradição que existe no Campo 

da Educação, quanto a testes e provas que se apresentam como atividades avaliativas 

hegemônicas. Nesta concepção de Avaliação, busca-se verdades objetivas de conhecimentos, 

que foram ensinadas e aprendidas pelos estudantes. Tais abordagens utilizam metodologias 

essencialmente de natureza quantitativa e se apropriam de instrumentos como testes, provas, 

questionários, observações quantificáveis, utilizando-os como seus principais suportes 

avaliativos. Eles são apresentados nos postulados de Ralph Tyler da década de 1970, que 

defendeu, na primeira metade do século XX, a “Avaliação baseada em objetivos”; assim como 

a “Avaliação baseada em estudos experimentais”, esta defendida por Cronbach e Snow, na 

década de 1960; e a “Avaliação baseada no valor acrescentado”, concebida por Sanders e Horn, 

na década de 1990 (FERNANDES, 2010, P. 17-27).  

Para Guba e Lincoln (2011), a ideia de medir, em processos avaliativos, vem sendo 

utilizada ao longo dos séculos, gerando instrumentos padronizados e condutas inquestionáveis, 

nesse processo. Já para Luckesi (2011), estas avaliações estão assentadas em critérios que 

reforçam o sentimento de culpa e castigo, quando o aluno é premiado ou punido, a depender da 

nota que consegue em suas avaliações realizadas. Tal punição pode ser dada por terceiros 
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(avaliadores) ou pelos próprios alunos ao punirem a si mesmos, quando não alcançam um 

resultado mais bem qualificado. Trata-se de uma concepção autoritária e rígida, com 

instrumentos de avaliação estanques; ou seja, que não permitem, ou permitem pouco, diálogo 

e troca entre seus intervenientes, antes, durante e após aplicação.  

Para Guba e Lincoln (Ibid.), nesse tipo de Avaliação, o avaliador exerce uma função 

meramente técnica, ao utilizar estes instrumentos avaliativos. Assim, o que aqui está sendo 

chamado de Avaliação Convencional tendeu a identificar a N1 e a N2 apresentadas pelo 

Sistema de Avaliação do PROLICENMUS; por isso, possivelmente, não causaram grandes 

questionamentos. Numa primeira análise, elas se aderem ao que Guba e Lincoln (Ibid.) 

classificaram como instrumentos avaliativos pertencentes às duas primeiras gerações da história 

da Avaliação a partir do século XX. Nessas gerações avaliativas, o foco estava voltado para o 

desempenho dos estudantes, naquilo que eles poderiam devolver, demonstrar ao seu avaliador. 

O foco estava na forma cartesiana e mensurada, que pudesse ser percebido quantitativamente, 

perpassando, ainda, pela possibilidade de descrição amparadas por critérios 

predominantemente técnicos e inspiradas no Paradigma Positivista. Entretanto, ao basear-se em 

objetivos e em avaliações descritivas, a partir da segunda geração, conforme classificada pelos 

autores, caminha-se para processos avaliativos mais qualitativos, por meio de aspectos 

formativos e diagnósticos. 

Concorda-se com os autores Guba e Lincoln, quanto à classificação apresentada pelas 

chamadas Gerações, que não são estanques, mas camadas de concepções avaliativas 

sobrepostas; isso é, uma geração guarda sempre elementos de sua antecessora. Assim, a terceira 

geração delineada pelos autores emerge com a concepção de que se faz um julgamento sobre 

algo construído pelo outro, no caso do contexto escolar, pelo estudante. Nessa geração, 

considera-se importante medir, descrever e julgar seus resultados, sendo este julgamento 

realizado por um especialista, devidamente credenciado para isso – na relação ensino-

aprendizagem, esse é o papel do professor. Nesse sentido, quando o PROLICENMUS utilizou 

bancas examinadoras, na N2, como, nas provas de instrumento, por exemplo, entende-se que o 

Programa aderiu à descrição da terceira geração postulada por Guba e Lincoln (idem). Ressalta-

se, que o juízo se assenta no estabelecimento de critérios, os quais servem como justificativas 

para a atribuição de notas e/ou conceitos. Assim, para os autores, testes e provas são entendidos 

como um meio para verificar o quanto os estudantes respondem, à altura, as especificações que 

o Curso estabeleceu. 

Conforme as Gerações até aqui apresentadas, entende-se que o Sistema Avaliativo do 

PROLICENMUS dialoga, por meio do Nível 2 (N2), com o valor técnico e o pensamento 
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quantitativo mais tradicional, ainda necessários. O Nível N1 se posiciona como intermediário, 

à medida que considera o interesse e a dedicação deste aluno, às tarefas dele solicitadas e não, 

necessariamente, escolhidas por ele. Além disso, nesses dois Níveis, há neutralidade, por parte 

dos avaliadores, que, aparentemente, pouco se envolveram no procedimento avaliativo; 

tentando, como disseram, distanciarem-se ao máximo, de vínculos que pudessem comprometer 

os resultados das avaliações. Isso pode ser visto, claramente, na fala dos Tutores e é confirmado 

pelos Egressos. Entretanto, defende-se que, mesmo em tais avaliações, não há subjetividade 

total, no papel daquele que avalia. Isso pode ser demarcado, inclusive, pelos próprios critérios 

que levam um professor a elencar uma série de conteúdos, que entrarão ou não na avaliação, e 

na definição de um determinado instrumento, como prova individual ou trabalho em grupo, por 

exemplo. O que faz um professor escolher determinados conteúdos em detrimento de outros? 

Entende-se, portanto, que o professor, ao escolher determinados temas e conteúdos para serem 

incluídos em processos avaliativos, perpassa por sua subjetividade, por suas crenças e por seus 

interesses, desencadeando definições, em uma avaliação, que, embora tenha caráter objetivo, 

está permeada por tais condições subjacentes. Tal realidade acompanha o processo avaliativo 

já durante a sua preparação, cercando-o de aspectos qualitativos, alguns deles, imensuráveis. 

Dessa forma, uma avaliação vista como exclusivamente quantitativa e absolutamente fidedigna, 

sob este entendimento, não existe. 

Para uma melhor compreensão do que foi até aqui explanado, segue no Quadro 10 com 

o resumo das classificações apresentadas pelos autores estudados, no primeiro capítulo desta 

tese. Neste quadro, pode-se ver o autor da classificação, os títulos das classificações atribuídos 

por eles, suas concepções, características, justificativas e as abordagens pertencentes a cada 

determinado autor ou grupo de autores. Neste estudo, ficou evidente que a Abordagem 

Avaliativa Construtivista é a que mais se aproxima da proposição do Sistema Avaliativo do 

PROLICENMUS. Porém, destaca-se, que o Sistema de Avaliação apresentado no 

PROLICENMUS contou com as mais variadas abordagens avaliativas, configurando-se como 

um Sistema amplo que abrigou e valorizou diferentes componentes avaliativos desenvolvidos 

ao longo da história da Avaliação, no entendimento de que esses podem ser complementares 

e/ou reciprocamente esclarecedores. 
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Quadro 10 - Resumo da classificação de Construções Teóricas no Domínio da Avaliação (CTDA) 

 
Classificada por Classificação Concepção Abordagem Autores 

Fernandes (2010) 1. Empírico 
racionalistas 
(técnicas) 

Busca-se a verdade através de uma Avaliação objetiva, 
neutra e distanciada do objeto avaliado, natureza qualitativa. 

Avaliação baseada em 
objetivos; 

Ralph Tyler (1930); 
Popham (1969); 
Provus (1971). 

Avaliação baseada no valor 
acrescentado. 

Sanders Horn (1994). 

2. Interpretativas, 
críticas ou 
sociocríticas 

Avaliadores conscientes que influenciam e são 
influenciados pelas circunstâncias que envolvem o ente a 
avaliar, natureza qualitativa. 

Avaliação democrática e 
deliberativa; 

House e Howe (2003. 

Avaliação receptiva; Stake (2003). 
Avaliação responsiva ou 
respondente ou construtivista. 

Guba Lincoln (1989). 

Shadish et al. 
Stufflebeam 
(2000) 

1. Estágio inicial do 
desenvolvimento da 
Avaliação. 

Processos avaliativos que buscam encontrar respostas válidas 
e imparciais, procura-se a verdade, concepções objetivas, 
assentadas nos ideais das ciências físicas e naturais, natureza 
quantitativa. 

Não citadas pelo autor. Não citados. 

2. Descrição 
detalhada das 
organizações. 

Busca compreender e conhecer os processos de 
funcionamento das organizações, avaliações políticas e 
socialmente úteis, adequa-se às distintas realidades, tem 
natureza mais subjetiva, permite negociações dos 
interessados ou dos que podem ser afetados por ela, entendida 
como uma construção social. 

Não citadas pelo autor. Não citados. 

3. Abordagens 
integradas. 

Mescla os dos dois primeiros grupos, perspectivas mais 
ecléticas do ponto de vista metodológico, orienta-se pelas 
finalidades demandadas pelo contexto, evita submeter-se a 
qualquer ortodoxia epistemológica, ontológica ou 
metodológica, combina seletivamente aspectos de diferentes 
abordagens, exige conhecimento mais profundo do ente a ser 
avaliado, aplica forma de triangulação para a credibilidade 
dos dados, busca utilidade social nos processos avaliativos, a 
verdade está na utilidade. 
Obs. Questionada por Guba e Lincoln (1981, 1989, 2000) e 
por Schwandt e Burgon (2006), por entenderem que as duas 

 Greene, Caracelli e 
Graham (1989); 
Howe (2003); 
Talmage (1992); 
Worthen (1981) 
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primeiras abordagens possuem pressupostos filosóficos 
antagônicos. 

Stufflebeam 
(2000) 

1. Pseudoavaliações Os seus processos e resultados são incompletos ou têm 
pouca ou mesmo nenhuma validade. 

Avaliações  controladas 
politicamente 

Não citados 

2. Avaliações 
orientadas pelas 
questões e pelos 
métodos, ou quase 
avaliações. 

Caracterizada por formulação de questões cujas respostas 
podem não ser insuficientes deixando duvidoso o mérito e o 
valor de um dado programa. 

Avaliações baseadas em 
objetivos;  

Não citados 

Avaliações orientadas pelos 
resultados; 

Não citados 

Avaliações baseadas no método 
experimental; 

Não citados 

Avaliações baseadas em estudo 
de caso; 

Não citados 

Avaliações baseadas em 
métodos mistos. 

Não citados 

3. Avaliações 
orientadas pela 
melhoria e/ou pela 
prestação de contas. 

Sua ênfase se assenta na necessidade de avaliar 
compreensivamente o mérito e o valor de um dado 
programa ou objeto. 

Avaliações orientadas para a 
decisão e para a prestação de 
contas; 

Não citados 

Avaliações apresentadas para os 
consumidores; 

Não citados 

Avaliações orientadas para a 
acreditação e para a 
certificação. 

Não citados 

4. Avaliações 
orientadas para uma 
agenda social. 

Tem por finalidade contribuir para a transformação e 
melhoria da sociedade por meio de um elevado índice de 
participação dos interessados (stakeholders). 
 
Obs. Para Fernandes (2010) essas quatro abordagens 
incluídas nessa última classificação fazem parte das nove 
abordagens mais promissoras do presente século, entre as 23 
que foram exaustivamente examinadas por Stufflebeam 
(2000). 

Avaliação deliberativa e 
democrática; 

Não citados 

Avaliação construtivista; Guba e Lincoln 
(1989) 

Avaliação focada na utilização 
e nos utilizadores; 

Não citados 

Avaliação receptiva. Não citados 

Schwandt e 
Burgon (2006) 

1. Pragmática- 
reflexiva Deliberação 
democrática. 

Avaliadores e práticos refletem na ação, tem em essência a 
cooperação entre os envolvidos, objetiva a identificação de 
problemas que necessitam de resolução, caracteriza-se pelos 
processos de deliberação cognitiva, que visam à descoberta, 
à argumentação e a ação, pelos processos democráticos que 
permitem a participação de todos os interessados. 
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2. Orientadas para a 
crítica ideológica e 
para a emancipação. 

Considera que as abordagens anteriores não têm resposta 
cabal para a efetiva participação democrática por partes dos 
intervenientes nas avaliações, devido a desigualdade de poder 
e privilégios que constrangem ou invalidam qualquer 
processo deliberativo e democrático de reflexão na ação. 

  

3. Entendida como 
um processo de 
transformação 
pessoal e social 

Caracterizada pela ênfase na transformação das pessoas, e 
não simplesmente na transformação da argumentação, dos 
pontos de vista e das formas de agir. 

Abordagem da agenda social.  

 
Quadro elaborado pelo autor 

Fonte: Fernandes (2010) 
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A partir do resumo apresentado, destacam-se algumas sistematizações que pertencem 

ao que Fernandes (2010) chama de Teoria Geral da Avaliação. Tais classificações foram 

grifadas por este autor, porque podem dialogar com o Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS. Contudo, a despeito disso, outras abordagens complementares também serão 

utilizadas. Por isso, ressalta-se algumas sistematizações apresentadas por Fernandes (2010), 

que estão sinalizadas no quadro anterior. Introduzindo a discussão mais ampla que se pretende 

trazer nesta tese, adota-se as ideias de Guba e Lincoln (1989), com a Abordagem Avaliativa 

Construtivista, classificada por Schwandt e Burgon (2006) citados por Fernandes (2010), como 

uma das quatro abordagens mais promissoras para o século XXI. Além disso, essa abordagem 

passou por uma revisão, na proposta de Vieira e Tenório (2010), que também será utilizada e 

que não se encontra neste quadro.  Ademais, destaca-se, como ponto de partida para a discussão, 

a crítica feita por Guba e Lincoln (2011), quando lançam pelo menos três grandes problemas, 

nas três primeiras gerações da Avaliação apresentadas, sendo:  

• A tendência ao gerencialismo, que se caracteriza pelo administrador, gestor, diretor, 

avaliador, possuírem “o poder supremo de escolher as perguntas que a Avaliação 

tentará responder, a forma como as respostas serão coletadas e interpretadas e a quem 

os resultados serão divulgados”;  

• A incapacidade de acomodar o pluralismo de valores, pois a dúvida paira na 

pergunta: quais valores e de quem, entrariam na Avaliação, uma vez que “todo ato 

de Avaliação se torna o ato político?”; e 

• O comprometimento exagerado com o paradigma científico positivista da 

investigação, que se caracteriza por depender da mensuração quantitativa, precisa e 

formal, avaliando o objeto, como se ele não existisse em um determinado contexto, 

isolado, com uma suposta neutralidade e distanciamento do avaliador; isenta o 

avaliador de sua responsabilidade. 

O professor, sob tais condições acima elencadas, apresenta-se como mensageiro, só 

revelando a verdade; portanto, não pode ser acusado. Sua função termina com a apresentação 

do relatório. E, por fim, dispensa qualquer metodologia alternativa, pois estaria errada (GUBA; 

LINCOLN, 1989, p. 41-45).  

Em uma segunda perspectiva, que se fundamenta a partir dos postulados por estes 

autores. Nela, busca-se dialogar, a partir deste ponto, com o que se considera Avaliação 
Surpreendente, devido ao destaque dado nas discussões dos participantes dos Grupos Focais 

dessa pesquisa. Na percepção desse autor, as ideias expostas pelos participantes dos Grupos 

Focais dialogam com a quarta Geração da Avaliação postulada por Guba e Lincoln (1989) e a 
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quinta Dimensão defendida por Vieira e Tenório (2010), levando em consideração os três 

problemas apresentados pelos autores sobre o caminho percorrido pela Avaliação no Campo da 

Educação. Elas apresentam a Avaliação de Quarta Geração ou Avaliação Construtivista como 

alternativa de superação dessa problemática e, posteriormente revisada por Vieira e Tenório 

(2010), foi defendida como Avaliação de quinta Dimensão ou Avaliação do Comprometimento, 

sugerindo novas concepções e abordagens avaliativas. Entretanto, essa discussão, que pretende 

aproximar as ideias dos autores citados, não se limita ao tópico; mas permeia e contribui com 

a sustentação teórica, inclusive, inerente ao CDG e à própria Proposição de um Sistema 

Avaliativo para a Formação Docente em Música, em sentido amplo, desejo maior dessa tese. 

Entende-se, que no contexto do paradigma da Metodologia Construtivista ou 

Investigativa, fica estimulado um exercício interativo entre os interessados - avaliador e 

avaliado. Ademais, apropria-se aí uma Abordagem Interpretativa Hermenêutico-dialética, 

tendo, como objetivo principal, a interação entre os envolvidos, numa perspectiva Intra e 

Interpessoal35. Nessa perspectiva, o processo exige um grau elevado de maturidade por parte 

dos envolvidos, comprometidos com os resultados para além no final do processo. Nesse 

sentido, os envolvidos no processo avaliativo estão também comprometidos com os 

desdobramentos que ocorrem após esse processo ter sido finalizado. Para tal, uma proposta de 

“agenda de negociação” assentada nas Reivindicações, Preocupações e Questões (RPQs), é 

“posta à mesa para a negociação”, sendo tratada em trocas hermenêutico-dialéticas, e devem 

ser vivenciadas pelos interessados (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 19-20). Para os autores, esta 

metodologia traduz a proposta que assim surgirá uma nova construção “nem melhor” nem 

“mais verdadeira” que suas predecessoras; mas, simplesmente, mais bem fundamentada e 

esclarecida. Para os autores, essa troca se torna a representação ideal do termo Mercado 

Acadêmico de Ideias. (GUBA; LINCOLN, 2011, p. 24). Do ponto de vista operacional de tal 

metodologia, os autores apresentam doze passos básicos que formalizam e fecham o ciclo 

processual dessa proposta, como podem ser vistos na figura que segue:  

 

 

 
35 Sobre tal conceito recomenda-se a dissertação e a tese de SANTOS (2014 e 2018) respectivamente. 
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Figura 7 – Metodologia da Abordagem Avaliativa Construtivista 

 
 

 

Formalizar contrato

Organizar 
Avaliação
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interessados

Gerar construção 
conjunta -

colaborativa e 
compartilhada

Testar e aplicar 
essas construções

Separar as RPQs 
resolvidas

Priorizar as RPQs 
ainda não 
resolvidas

Coletar 
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segundo grupo de 
RPQs
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negociações

Conduzir 
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Utilizar estudo de 
caso como relato e 

a construção 
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Reciclar

Elaborada pelo autor 
Fonte: Guba e Lincoln (1989, p. 206) 
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Autores contemporâneos como Guba e Lincoln (2011), Vieira e Tenório (2010), 

Luckesi (2011) dentre outros, assumem tal postura, exatamente, em oposição à sistematização 

da avaliação por objetivos de Tyler (1973), que foi duramente criticada nas últimas décadas. 

Hoffmann (2000, p. 35) assinala que “o autoritarismo da avaliação emerge do próprio 

planejamento do ensino que se efetiva [...] (Prof. 01) sem a reflexão necessária sobre o 

significado das propostas pedagógicas desenvolvidas (avaliação do currículo)”. A autora 

aponta que esses modelos ainda perpetuam nas escolas brasileiras, alcançam documentos 

norteadores e são replicados, desde a educação infantil até às universidades, em todas as áreas 

de conhecimento. A autoavaliação surgiu como uma técnica inovadora, que desviou a 

avaliação dos procedimentos tradicionais, ao atenuar a autoridade do professor e possibilitar 

ao aluno uma oportunidade de reflexão sobre sua própria aprendizagem, perpassando ou não 

a autonotação. Assim, essa técnica ganhou espaço na avaliação formativa e foi delineada por 

alguns autores como uma ferramenta essencial, que requer dedicação e organização para 

exploração de sua potencialidade (HADJI, 2001; CACIONE, 2004; OLIVEIRA, 2009; 

VASCONCELOS, 2013). Contudo, ainda não está assimilada na mentalidade arraigada, nem 

nas convicções mais profundas de todos os meios educacionais. 

Ao analisar falas dos participantes do Grupo Focal dos Tutores e Professores, destaca-

se a seguinte frase: “[...] e não é um contrato com alguém, é um contrato contigo mesmo, né... 

e eu acho que isso, num primeiro momento [...] acredito que alguns alunos, tenham ficado 

desconfortáveis”. Na discussão sobre do PIE e sua projeção sobre o PIP, ao conceber tais 

Instrumentos como contratos consigo mesmo, o aluno fica desconfortável, preferindo insistir 

na ideia de serem “tarefeiros”, condição sob a qual o professor propõe uma tarefa e o aluno 

apenas a cumpre. Esse foi um dos pontos surpreendentes da abordagem avaliativa do Sistema 

do PROLICENMUS. Observa-se, que o primeiro passo na metodologia proposta por Guba e 

Lincoln é, exatamente, a formalização de um contrato. Embora se considere importante, 

destacar que a proposição dos autores seja para aplicação ampla e genérica sobre processos 

avaliativos, a proposta de firmar contrato vai ao encontro da proposição do Sistema do 

PROLICENMUS. E vice-versa. A ideia era que, ao realizar o PIE, o aluno firmasse um 

contrato, não com a instituição ou com terceiros, mas consigo mesmo, de forma que ele 

próprio se observasse e pudesse se autoavaliar, durante todo seu processo. A apresentação 

para os professores, tutores e colegas, em forma de Defesa de sua Produção, que ocorria nos 

SIPs ao final de cada semestre, era a forma de debater com todos, os sucessos e os entraves 

de seus projetos individuais. Afinal, o PIE foi um exemplo de instrumento de suporte que, 

realizado no início de cada semestre, era o meio, pelo qual o estudante podia se organizar, 
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reorganizar, definir, redefinir e buscar realizar ações para, ao cabo de cada semestre, poder se 

autoavaliar. Era um compromisso assumido consigo mesmo e um instrumento que 

possibilitava ao estudante a promoção da autonomia. Assim, um instrumento avaliativo que 

apresenta como proposta o protagonismo do próprio estudante implica, de fato, tirá-lo do 

anonimato do processo avaliativo e colocá-lo como agente, único, na sua individualidade. 

Afinal, um Processo Hermenêutico-dialético de avaliar não pode ser conduzido pelo 

anonimato, mas precisa revelar a identidade dos envolvidos. O PIE então tinha a função de 

expor quem era e o que desejava cada aluno, no Curso e até mesmo fora dele; mas conduzia 

esse aluno na revelação, para si mesmo, de suas expectativas para o futuro. 

Constata-se, que o círculo metodológico apresentado por Guba e Lincoln tem 

identidade com a sustentação teórica-metodológica do Sistema de Avaliação utilizado no 

PROLICENMUS. O PIP e o PIE, sempre apresentados publicamente nos SIPs, podem aderir, 

sem grandes dificuldades, à ideia da Mesa de Negociação, proposta por esses autores. Tal fato 

também pode ser conferido no instrumento PIP, ao ser definido como um guia de ações 

discentes que conciliava, concomitantemente, planejamento e avaliação, considerando cada 

um dos estudantes em seu modo individual de ser e de aprender. Nos PIPs e PIEs, os 

estudantes estabeleciam seus objetivos. Também escolhiam seus materiais para estudos 

futuros, arquivando-os em sua pasta, denominada de Pasta do PIP. Entretanto, o que se 

destaca, mesmo, nessa metodologia do Sistema do PROLICENMUS, é que todos esses 

procedimentos de planejamento, escolhas, estabelecimentos de objetivos e metas eram 

compartilhados com os colegas nas defesas dos PIPs que aconteciam nos SIPs, 

semestralmente. Tal defesa tinha, como principal objetivo, compartilhar as produções e os 

projetos individuais com os colegas, Tutores e Professores, submetendo-os à apreciação de 

todos e a suas críticas e sugestões, com vistas a melhorias, nos semestres subsequentes. Nesse 

sentido, a avaliação era posta à mesa, para que todos pudessem contribuir com o crescimento 

pessoal de cada um. Para Menezes (2015), as Defesas de Produção Intelectual que aconteciam 

durante os SIPs eram 

 
mais do que uma exigência, era uma necessidade produzida pelo curso no 
aluno, para que ele tivesse a capacidade de "se decidir e dar a cara a tapa!”. 
Isto porque, da coadunação das vontades do outro (manifestas como limites, 
mas também gerando compromisso e comprometimento com o externo a si, 
sem os quais a própria materialidade do ser inexiste, posto não ser 
reconhecida) e da vocação que pulsa no interior de cada um (e provoca essa 
necessidade de materialização para que seja vista e acolhida por alguém), é 
que se formam (formatam, aparecem, emanam, fluem) as convicções, a 
autoconfiança e a decisão, veiculadas pela exposição de um si mesmo 
consistente e corajoso. Por essa razão, os alunos foram incessantemente 
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instigados e se mostrarem (desde o interior de si, materializado diante de outro 
e com o outro), defendendo sua posição. (MENEZES, 2015, p. 131). 

 

Além das Defesas, que eram elaboradas e apresentadas, individualmente, para a 

apreciação nos SIPs, ali também eram apresentadas as atividades coletivas, que eram 

submetidas a uma avaliação por pares, colegiada, a N3
36

. Entende-se, que esse Nível de 

Avaliação, apesar de não ter sido compreendida em sua totalidade no PROLICENMUS, 

tornou-se um exemplo de avaliação dentro de uma perspectiva construtivista, modelo a ser 

perseguido. Na discussão do que aqui está se considerando como Avaliação Surpreendente, 

a N3 foi o principal componente do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS; isso, devido 

ao que vem sendo apresentado por este estudo. A problemática apresentada pelas experiências 

vividas pelos atores do processo avaliativo do PROLICENMUS foi muito relevante e 

esclarecedora; contudo, não se deve desmerecer a falta de compreensão, por eles manifestada, 

sobre um instrumento avaliativo tão instigador como a N3. Autores como Guba e Lincoln 

(2011) defendem, que o conhecimento deve ser entendido como um processo coletivo, 

interativo, colaborativo e negociado. E este era, justamente, um dos sentidos mais importantes 

da N3: ser coerente com o processo de aprendizado; portanto, tendo as mesmas características 

e sendo de mesma natureza – coletiva, interativa, colaborativa e negociada, do ensinar e 

aprender.  

Em processos como o da N3, o papel do professor, enquanto detentor único do 

conhecimento e como avaliador no sentido daquele que apenas julga, é desconstruído.  O 

avaliador se torna parte comprometida com o processo avaliativo; sobretudo, em sua condição 

de estar imbricado com o processo de ensino-aprendizagem. Entende-se, porém, que uma 

negociação avaliativa construída com o outro exige tempo, recursos e muita dedicação. Além 

disso, a experiência que tal processo disponibiliza aos envolvidos extrapola os muros dos 

currículos, alcançando a vida em sociedade, com suas práticas profissionais e cotidianas. Na 

visão dos autores estudados, essa é a essência da avaliação de Quarta Geração apresentada na 

discussão teórica do primeiro capítulo desta tese. Isso, porque a Avaliação deve subsidiar o 

conhecer, e não o classificar. Resumindo, a N3 se apresenta, em essência, como sinônimo de 

diálogo para a melhoria do processo avaliativo em seu conjunto. Um objetivo de processos 

avaliativos, como o visto na concepção da N3, é melhorar o desenvolvimento das ações 

pedagógicas e das relações interpessoais. Assim, a ação pedagógica fica concebida também 

como uma ação de formação política, contribuindo para a conscientização e para as 

 

36 Um estudo minucioso sobre a N3 pode ser conferido em Menezes (2015, p. 88-133). 
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transformações das realidades próprias de cada contexto. São ações de processos avaliativos 

que educam a coletividade e, ao mesmo tempo, fortalecem as individualidades. Como pode 

deduzir da fala dos participantes dos Grupos Focais, a N3 implicou um “ensaio político”.  

A perspectiva da avaliação de Quarta Geração apresentada por Guba e Lincoln (2011) 

foi plenamente realizada pelo Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, especialmente, na 

N3, pela qual houve uma preocupação em compreender a dinâmica dos diferentes contextos 

de aprendizagens, e nos SIPs, que se tornaram espaços de revelação de individualidades, de 

valorização de dessemelhanças, de pluralidade de ideias e, acima de tudo, de aceitação do 

outro. Assim, a Avaliação se tornou parte de um processo de aprendizagem e os erros foram 

vistos como desafios a serem superados no cotidiano de cada um, mesmo que tal concepção 

não tenha sido percebida, conscientemente, por todos os envolvidos. Na visão da Avaliação 

de Quarta Geração, esse tipo de processo avaliativo favorece a autorregulação da própria 

aprendizagem. Sob tal perspectiva, a Avaliação, para os autores, guarda características 

significativas, tais como: 

• os resultados concebem construções relevantes na formação de seus atores, pois a 

experiência é vivida por eles mesmos e tal formação se distancia de uma concepção 

cartesiana e secularmente enraizada na cultura da Avaliação;  

• os valores moldam, em grande medida, as construções de aprendizagens, dando 

sentido às situações particulares, para cada participante;  

• tais construções estão intimamente atreladas aos aspectos psicológicos, sociais e 

culturais dos envolvidos;  

• o reconhecimento de que as avaliações podem ser concebidas e direcionadas, tanto 

para conceder direitos, quanto para privar de direitos, aos grupos de interesse;  

• a Avaliação deve ter como foco o estabelecimento de tomadas de novos rumos e na 

realização de novas ações de forma que instigue a todos os seus atores a seguirem 

nesta direção (GUBA;	LINCOLN,	2011,	p.	13-18).		

Ao que parece, a N3, a partir do que foi apresentado pelos participantes dos grupos 

focais, permitiu mudanças de concepções sobre processos avaliativos que muito se 

assemelham às ideias dos autores aqui citados. Isso, porque reivindicações, preocupações e 

questões dos participantes estavam sendo colocadas, constantemente, em cada SIP, na Mesa 

de Negociação – demanda defendida por Guba e Lincoln (2011). Entende-se, que tais 
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características se tornam relevantes no paradigma da Avaliação Construtivista, com seus 

preceitos hermenêutico-dialéticos, seus princípios
37

.  

Como se percebeu, alguns estudantes e até mesmo Professores e Tutores ficaram 

inquietados com as provocações dos instrumentos avaliativos do Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS, a lembrar, os Níveis, especialmente a N3, o PIP, o PIE, a DPI e a própria 

Moldura SIP. Quando se aproxima as ideias desse Sistema aos postulados de Guba e Lincoln 

(2011) e de Vieira e Tenório (2010), constata-se, que esses autores se referem a tais conflitos. 

Eles advertem que, em um primeiro momento, tais mudanças na concepção de avaliação 

podem provocar espanto e incompreensão; ou, nas palavras desses autores, “rejeições 

impiedosas”. Foi exatamente isso que aconteceu em alguns momentos com o Sistema do 

PROLICENMUS. Tais posturas podem ser associadas à dificuldade de se quebrar paradigmas, 

especialmente, o Paradigma Positivista, que, por princípio, tende a não aceitar o que 

surpreende e o que não é convencional, dentro de concepções avaliativas tradicionais. 

Entende-se, que a proposição do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS buscou abraçar 

procedimentos os mais plásticos e moldáveis possível, esforçando-se em entender cada 

estudante, enquanto ser humano único, em sua singularidade integrado ao seu meio, com seu 

jeito particular de ser, crer, sentir, deseja, viver e conviver. Coube ao Sistema de Avaliação 

do PROLICENMUS a tentativa de atender ao que era individual e, ao mesmo tempo, àquilo 

que era coletivo; ao que atendesse às exigências legais, sem abrir mão dos conhecimentos 

mínimos a um perfil de egresso esperado para um Ser-professor de Música, mas vendo-o como 

Ser-humano integral e integrado a seu meio. 

 

2.2.2.2 Desdobramentos 

Um dos primeiros tópicos sugeridos para a discussão dos Grupos Focais, que estavam 

no arquivo digital distribuído minutos antes do início das discussões, apresentava a seguinte 

redação: “Não pense muito e responda do modo mais espontâneo possível, qual a primeira 

lembrança, neste exato momento, que o Sistema de Avaliação do PROLICENMUS traz a 

você”. Todos os integrantes apresentaram, como essa primeira lembrança, os Níveis de 

Avaliação, em especial, a Avaliação Nível 3. Afirma-se, com segurança, que a proposta da 

N3 mexeu com sentimentos e provocou reflexões, tanto junto à equipe de Professores e 

Tutores, quanto aos licenciandos. Considerando-se, que a N1 e a N2 tinham características 

mais tradicionais e empregavam modelos e instrumentos avaliativos consagrados, tais como 

 

37 Tais princípios foram apresentados no Quadro 6 desta tese. 
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entregas de trabalhos e de materiais, testes e provas escritas, e execuções instrumentais diante 

de uma banca examinadora, obviamente, a N3 foi chocante. As N1 e N2 traziam formatos de 

avaliar, que já se encontram amalgamados ao processo educativo, os estudantes do 

PROLICENMUS não as viram como novidade e, por isso, não reclamaram nem questionaram 

suas práticas. Destaca-se, que, principalmente para estudantes que tinham pouco domínio 

instrumental, a N2 se tornou um nível de avaliação considerado duro, cheio de exigências em 

relação à execução instrumental de um repertório mínimo; todavia, nunca foi atacado em seu 

formato. Assim, afirma-se, que o Nível de avaliação que mais perturbou a maioria dos atores 

envolvidos no Sistema de Avaliação do PROLICENMUS foi, exatamente, a N3. E antes por 

seu formato, do que por seu grau de exigência. Foi assim, que a N3, movimentou e provocou 

reflexões profundas, deixando assim essas lembranças como a avaliação mais provocadora 

apresentada pelo Curso. Afinal, enquanto nas N1 e N2 cada um prestava contas de si mesmo, 

na N3 precisava prestar contas, também, do rendimento de seus colegas. 

Embora, a avaliação por pares não seja uma novidade na literatura sobre abordagens 

avaliativos, a metodologia utilizada pelo PPC do PROLICENMUS, talvez, tenha sido o que 

gerou a marca registrada de sua formação. Com o absoluto protagonismo da N3, o Sistema de 

Avaliação do PROLICENMUS se apresentou por um viés provocador da vida em sociedade, 

no qual é necessário aprender a lidar com o outro, respeitar o outro, avaliar a si e ao outro 

diante de ações do cotidiano. E, mais do que tudo, entender que o resultado de cada atitude 

individual impacta em todo o grupo. E vice-versa. A reflexão que a N3 exigiu e exige, em 

processos avaliativos, é de que, ao emergir um problema e uma determinada equipe ser 

desafiada a resolvê-lo, não se deve dividir tarefas isoladas para cada integrante da equipe; 

antes, todos devem ver a si mesmos como responsáveis pela resolução daquele problema como 

um todo. Caso algum integrante da equipe apresente dificuldades, todos os outros estão 

imbuídos no dever de ajuda-lo, apresentando soluções até mesmo alternativas, se necessário, 

para que o referido integrante cresça, e todos cresçam junto com ele.  

Nesse sentido é que se defende, que o Sistema de Avaliação proposto pelo 

PROLICENMUS provocou desdobramentos que vão além dos muros da Universidade. Ao 

que aparece, o princípio da equidade no trabalho em equipe, vividos na proposta dos SIPs e 

se desdobrando para a sociedade, marca a todos os que vivem tal experiência. O sucesso ou o 

fracasso, na resolução de cada problema, implica a vida de todos, não apenas do membro da 

equipe que venceu ou fracassou. Entende-se, que este foi o desafio que a N3 apresentou para 

os licenciando do PROLICENMUS e que não foi compreendido na sua totalidade, nem pela 

equipe de tutores, na época, nem pelos licenciandos que, em muitos casos, se apresentaram 
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com atitudes egoístas de não querer contribuir com o grupo. Tal falta se disposição se ancorava 

ou no fato de alguns colegas já se consideravam detentores de determinados conhecimentos, 

ou, no de desejarem se escorarem no outro, esperando que esse resolvesse o problema por 

eles. O desconforto na execução da proposta da N3 denunciava tais posições de egocentrismo 

ou de abuso, revelando sempre diferentes formas de descompromisso social. Pela densidade 

de tais movimentos emocionais, intelectuais e sociais, constata-se com segurança, então, que 

a N3 emergiu como primeira lembrança. Ela deixou marcas profundas para reflexões futuras, 

em novos e renovados processos de condução avaliativa em grupo. Definitivamente, restou 

claro, que os modos de avaliação do Sistema do PROLICENMUS provocaram e ainda 

provocam desdobramentos, na atuação profissional, daqueles que dele participaram.  

Embora a N3 tenha inquietado a todos os envolvidos e sido referida como primeira 

lembrança, ao serem indagados pelos sentimentos evocados pelas lembranças do curso, todos, 

de forma unânime, destacam saudade. Diante dos desafios apresentados e enfrentados no 

processo avaliativos do PROLICENMUS, hoje, para os Egressos, as lembranças dos 

momentos que passavam juntos, preparando-se para as avaliações e para as apresentações nos 

polos geram lembranças de um tempo de fortalecimento de amizades, companheirismo, e 

ajuda mútua diante às dificuldades enfrentadas pelos colegas. Constata-se, assim, que 

independentemente de algumas dificuldades apresentadas na compreensão do Sistema, este, 

além de avaliar com eficácia, preocupando-se inclusive com questões de formação que iam 

além da verificação dos conteúdos estudados, gerou sensação de pertencimento e de vida em 

comunidade. Quando analisados, na atualidade, constata-se que tais momentos foram muito 

marcantes, em suas trajetórias, trazendo-lhes saudade. 

O compromisso em assumir formação continuada, na interminável tarefa do Ser-

professor, está sendo considerado, também, um desdobramento relevante da Avaliação, no 

PROLICENMUS. Para integrantes dos Grupos Focais, a estratégia de avaliar e ser avaliado 

pelo compromisso ou descompromisso com o outro e do outro para consigo, aflorou índoles 

e naturezas antes desconhecidas, inclusive pelos próprios indivíduos. Isso contribuiu para que 

os licenciandos repensassem suas posturas e escolhas: um Ser-professor por vocação. A este 

respeito, o livro Protagonistas do Ensino Musical e Suas Trajetórias, idealizado por Lima e 

colaboradores (2017), apresenta entrevistas com professores que têm se dedicado, 

intensamente, ao ensino de Música, no Brasil. Neste livro, umas das questões diretamente 

respondidas por cinco dos nove entrevistados aborda as capacidades e habilidades musicais e 

humanas, que um professor de Música precisa ter, para realizar sua profissão, plenamente. Tal 

questionamento apresentou diferentes posicionamentos relativos às características que 
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contribuem para a reflexão do Ser-professor, sobre as quais passamos a discorrer. 

Para a entrevistada Teca Alencar de Brito, o professor de Música deve ter escuta das 

ideias musicais dos seus alunos; deve ter conhecimento da sua área de atuação; amar as 

pessoas; ter conhecimento pedagógico; “pensamento criativo”; “capacidade de análise 

crítica”, e aponta que professor de Música deve, primeiramente, “gostar muito de música, 

deve estudar, tocar, cantar, ampliar seus conhecimentos acerca das produções musicais da 

humanidade, com vistas a realizar, efetivamente, um trabalho que amplie, também, as ideias 

de música dos alunos” (Entrevista de S.E.T.  BRITO, T. In: LIMA, et al 2017, p. 26-27). Já, 

para a professora Patrícia Costa, existem dois olhares dos professores de Música: o primeiro 

é focado no aluno e o segundo, na performance. Entretanto, para a entrevistada, tais olhares 

devem caminhar juntos, na prática do educador musical. (Entrevista de R.C. a COSTA, P. In: 

LIMA, et al 2017, p. 52-53). Sobre a temática, a professora entrevistada Enny Parejo destacou 

que a relação primeira entre professores e alunos deve ser concebida com uma relação 

“humana.” Ainda para essa professora, o educador musical deve dominar o seu campo de 

conhecimento a ponto de ser capaz de encantar e reencantar o estudante de Música. Defendeu 

também que o professor de Música precisa se encontrar em um “movimento pleno, 

transformar-se, inovar, estar aberto a questionamentos e críticas, e ainda deve tentar 

incorporar ao seu trabalho as descobertas e mudanças decorrentes da passagem do tempo e da 

transformação das mentalidades. (Entrevista de V.A. a PAREJO, E. In: LIMA, et al, 2017, p. 

150-151). 

O professor Marcelo Petraglia defendeu em sua entrevista que é prioritário, na atuação 

do professor de Música, que este tenha um olhar “mais fenomenológico do que é a Música.” 

Para ele, o professor deve se afastar do tecnicismo e do “pensamento pronto,” pois eles 

impedem o professor de escutar e reconhecer as características do fenômeno musical e sua 

forma como uma “estrutura de um ser que se desenvolve” organicamente com o humano, 

transformando o modo de fazer Música de forma mecânica em uma concepção orgânica desta, 

em inteira relação dom a vida humana. Ainda para Petraglia, a visão que o ser humano tem 

das “coisas do universo” determinará a sua atuação profissional. Assim, se o ser humano for 

considerado como “uma máquina, vamos educar máquinas; se entendermos que ele é 

meramente fruto da sua carga genética[...] eu penso que não valeria nem a pena discutirmos 

educação, pois ela teria um papel muito pequeno”. Para o entrevistado, é preciso que o 

professor amplie seu conhecimento e compreenda a complexidade do Ser-humano e de que a 

Música é uma “expressão genuinamente humana”. Isso é fundamental para a sua 

compreensão. (Entrevista de M.G.C. a PETRAGLIA, M. In: LIMA, et al 2017, p. 188-189). 
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Nas considerações apresentadas por Lima et al (2017) sobre estas entrevistas, 

encontra-se que, na formação dos próprios entrevistados, há influências do professor e 

compositor J. Koellreutter, especialmente, aqueles que defendem uma educação musical 

voltada para o desenvolvimento integral do Ser-humano. Segundo Lima e colaboradores, essa 

ideia permeou o discurso de todos os professores entrevistados. O que os autores esclarecem 

é que, em tal concepção, aspectos da estética musical não afastam a razão; ou seja, não estão 

preocupados somente com a técnica e a profissionalização do músico para uma atuação 

performática com fins estéticos da Música, mas, sim, preocupam-se também com uma 

formação que contemple questões sociais, cognitivas, psíquicas, neurológicas e físicas. Nesse 

sentido, contribui Bispo (2012), quando defende que a formação e atuação do professor 

contemporâneo deve preocupar-se, sobretudo, com a Ética. Assim, percebe-se na fala dos 

entrevistados que o pensamento do professor de Música deve estar afinado com a concepção 

humanizadora, por meio da e com a Música. Considera-se, ainda, que a polaridade entre as 

concepções intrínsecas e extrínsecas, há três décadas, apresentadas por Temmerman (1991), 

tem convergido para uma concepção mista, no sentido dado por Serres (1993): aquela que 

desconstrói polaridades e que as reúne em uma concepção única, num sentido “ambidestro”. 

Portanto, entende-se que essa última geração de formadores de professores de Música, no 

Brasil, em muito já avançou em seu modo de conceber, atuar e formar professores da área.  

Para a professora Helena de Souza Nunes, também uma das entrevistadas, um exemplo 

disso, foi a proposta do PROLICENMUS, na qual  

entendeu-se que o Perfil do Egresso deveria ser “…o de um profissional com 
profundo conhecimento da dinâmica da sociedade e da educação, dos 
sistemas de ensino e da escola enquanto realidades concretas de um contexto 
histórico-social, nas dimensões afetiva e ética, individual e grupal. Um 
profissional efetivamente comprometido com a dimensão pública da 
educação, capaz de enfrentar problemas referentes à prática educativa em 
suas diferentes modalidades; que use o conhecimento musical para gerar e 
difundir novas tecnologias e inovar o trabalho educativo na escola e em 
outros espaços organizacionais e comunidades educativas; que investigue e 
produza conhecimento sobre a natureza e as finalidades da Música, em cada 
determinada sociedade, bem como sobre os meios apropriados de formação 
humana pela formação dos quais é ele responsável. (Entrevista de S. R. A. 
L. a NUNES. In: LIMA et al, 2017, p. 113-116). 

 

Para essa entrevistada, hoje, muito se reflete e se estabelece, legalmente e em 

currículos, sobre o que o professor, ainda em sua formação, precisa aprender a fazer, dizer, 

cumprir, pesquisar, publicar. Entretanto, a professora defende que pouco se fala, durante a 

formação do professor de Música, da construção do Ser-professor, que implica o 
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conhecimento de si mesmo e o reconhecimento de sua vocação, fazendo com que este 

aspirante a professor se aproprie de suas habilidades, de sua autonomia e que seja 

suficientemente convicto, determinado e corajoso. Segundo a entrevistada, um professor com 

esse perfil tem “maiores chances de ser um profissional bem-sucedido, condição fundamental 

para ser uma pessoa equilibrada e saudável. E vice-versa”. Defende, ainda, que “na construção 

da identidade docente, as histórias de vida, os valores, os critérios subjetivos, a autocrítica, a 

generosidade e, sobretudo, a compaixão (no sentido lembrado por Michel Serres, o de 

Mitgefühl) são condições sine qua non e que se deve trabalhar isso, desde a formação inicial 

do professor. Para ela, o conhecimento específico e técnico da Música, em si, só se torna útil 

“quando transformado em situações pedagógicas, alicerçadas nas características do próprio 

professor, nas de seus alunos e nas da instituição e da sociedade, onde todos se encontram.”  

Nunes contribui ainda, destacando, além do conhecimento, estruturas psíquicas como 

“equilíbrio emocional e de caráter”, que ajudam o professor a “fazer transferências e 

aplicações, de modo adequado.” Para a entrevistada, o professor necessita desta estrutura 

psíquica sadia, para desenvolver bem sua profissão. Somente dessa forma, ele conseguirá se 

comunicar e interagir com seus alunos, os quais, por reflexo, serão contagiados pelo professor. 

Quando isso não se consolida, provoca desajustes e sofrimentos, como se pode perceber, hoje, 

indo a campo. Lá, estão muitos professores doentes e suportando uma profissão que exige 

cada dia mais de uma estrutura psíquica permanentemente desafiada pelos problemas de sala 

de aula. Não basta ser um professor que possua altos conhecimentos e que domine conteúdos 

enciclopédicos; isso nem mais é necessário, na conjuntura atual, segundo esta entrevistada. 

Realmente necessário é que “ele precisa conhecer os caminhos para tornar tais conhecimentos 

disponíveis e ser uma referência inspiradora para seus alunos”. Ela defende ainda que é na 

formação inicial do professor de Música, no currículo e nos cursos de Licenciatura que se  

 
precisa contar com investimentos, recursos materiais e humanos, inserção na 
comunidade e desenvolvimento de capacidades para atuar em trabalhos 
colaborativos; uma vez diplomadas, esses professores precisam de formação 
continuada, que além disso, precisa considerar as realidades particulares de 
cada sala de aula / escola / sistema de ensino, plano de carreira e garantia de 
boas condições de trabalho. Ao longo de todo tempo, as pesquisas e ações 
deveriam partir de problemas reais e se dirigirem a eles; todavia, 
acompanhadas de pensamento crítico, respeito por si mesmo e pelo outro, 
sobretudo, permeadas por amor.  (Entrevista de S. R. A. L. a NUNES. In: 
LIMA et al, 2017, p. 115-116). 

 

Menezes (2015) entende que a atuação do professor em sala de aula é uma 

performance. Para esta autora  
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o ofício do professor de música só se finaliza quando o seu professamento é 
concretizado em uma obra de arte realizada com e/ou pelos alunos. No caso 
de um curso de formação de professores Licenciatura, a concretização se da 
na capacidade que o licenciando demonstra não apenas de saber fazer, uma 
prerrogativa óbvia, embora por vezes relegada a segundo plano, mas também 
na de falar e entender sobre sua forma de ser e fazer acontecer na própria sala 
de aula. Isso é, o licenciando ha de fazer, se saber fazendo, dar suporte ao feito 
por seus alunos e ainda refletir sobre tal feito, o que implica sua capacidade 
evidenciada de ser, isso é, existir sob a forma, de seu próprio professar[...] 
(MENEZES, 2015, p. 60-67). 

 

Menezes (2015) defende que a performance de um professor de Música acontece na 

“ação que evoca no outro, por intermédio da própria música, a vontade de uma vivência artística 

conjunta, para, por meio dessa, promover o assumir-se (eu-interior), no mundo (materializado-

exterior)”. Tal ação é sustentada pela obra musical que se caracteriza como aberta, conduzida 

por ações capazes de promover “um estado de transcendência musicalmente encarnado, o qual, 

por sua vez, faz emergir e suporta, no outro, este mesmo estado[...]. Para a autora a Performance 

do professor de Música é 

 
uma ação artística fornecida completamente por parte de um professor e 
intermediada por seu ensino musicalmente encarnado, estando esse 
comprometido com o desenvolvimento de seu aluno, provocando nele um 
estado de transcendência que garante que suas atuações criem, ao mesmo 
tempo, a obra e a si mesmos[...]. (MENEZES, 2015, p. 60-67. Grifo da autora). 

 

Ao longo da revisão de literatura apresentada no primeiro capítulo desta tese, demonstrou-

se, que a função de Ser-professor de Música, no Brasil, pode assumir diferentes papéis: 

Missionário, Técnico Analítico, Representante do Estado, Educador Musical, Polivalente, 

Especialista. Pode-se constatar que a concepção do Ser-professor de Música, hoje, no Brasil é 

o resultado da somatização de todo um processo, da Educação Musical brasileira. Concorda-se 

com Menezes (2015), quando defende que o professor de Música deve ser “musicalmente 

encarnado”, e se acrescentaria, encarnado com todo esse perfil histórico. Este conceito emergiu 

também na discussão dos participantes dos Grupos Focais, quando a Tt_02 declarou que 

“aquele que não se sente feliz em ajudar o outro, de fazer com o outro, não pode ser professor. 

Ser-professor é tu olhar pra outra pessoa e dizer “vem comigo”, sabe... e levar no colo e ajudar, 

cair, levar... pra mim, ser professor é isso.” Nesse sentido, Ser-professor é trazer o seu aluno 

consigo, é se comprometer com o desempenho de cada um deles e, esse comprometimento, é 

estabelecido pelo processo avaliativo, o qual permeia as decisões do dia a dia da sala de aula e 

durante todo o curso. 
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No Sistema de Avaliação proposto no PROLICENMUS, assim como na Abordagem de 

Avaliação Construtivista, há uma preocupação em proporcionar o máximo de autonomia aos 

envolvidos nos processos avaliativos. Isso pode ser visto de forma clara em todas as 

proposições, quando trazem em suas metodologias o compartilhamento de informações, quando 

deixam que as soluções para determinados problemas emerjam das reflexões no âmbito do 

próprio grupo e a partir da mesa/roda de negociação, e, especialmente, sem imposições 

arbitrárias, quando se permite a tolerância ao caos que pode se instalar durante o processo. 

Nessa perspectiva, é fundamental conceder autonomia aos participantes, para que estes 

percebam e analisem a situação e adquiram autoconfiança e autoeficácia, possibilitando ações 

produtivas, estímulo, criatividade, sensação de empoderamento, comprometimento, 

responsabilidade, produtividade, investimento, participação, liderança e autoestima.  

Como pode ser observado na fala dos participantes de ambos os Grupos Focais, o Sistema 

de Avaliação do PROLICENMUS foi extremamente trabalhoso, de difícil entendimento; mas 

rico em possibilidades. Tal condição provocou impactos, tanto na equipe pedagógica, quando 

nos estudantes. E continua provocando, ainda hoje, reflexões sobre o que é avaliar. Para Guba 

e Lincoln (2011, p. 250-251), a Abordagem Avaliativa Construtivista gera um processo 

minucioso, trabalhoso, que exige tempo, investimento, vontade de crescer e, muitas vezes, 

provoca sério desconforto, exatamente por tirar um estudante da passividade. Além disso, 

também coloca o professor totalmente comprometido e envolvido, corresponsável, no processo. 

Ao cabo, todos podem se orgulhar das conquistas recíprocas, perdoando-se por eventuais 

frustrações. Ao que parece, foi o que se constatou na fala dos participantes da pesquisa e no que 

hoje tem se desdobrado, como consequência do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. 

Na próxima seção, a partir de tudo que foi pesquisado e exposto até aqui, apresenta-se uma 

proposição própria, para atualização do fenômeno estudado, desejando-se que venha a servir à 

formação de professores de Música. 
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3 RESULTADOS DESTA TESE 

Retoma-se, aqui, a título de revisão, que o primeiro capítulo desta tese percorreu os 

caminhos do Campo da Avaliação em Educação, com o objetivo de circunscrever o conceito 

de Avaliação para efeitos desta tese. Assim, foi elaborada uma definição própria de Avaliação 

para esta tese, qual seja: A Avaliação é um sítio investigativo, onde o Impulso espontâneo 

constituído de crenças, desejos e esperança, próprios dos Mundos Internos, uma vez 

mediado pelo Direcionamento dos Mundos Externos, conduz às Aquisições por Ações 

Evidenciadas em produções individuais ou em grupo, para uma efetiva prática 

compartilhada na Formação Docente em Música, assentadas em uma abordagem 

hermenêutica-dialética, que envolve, atrai e cativa comprometimentos protagonizados 

pelos envolvidos, apresentando, assim, a Recompensa, ao final do processo avaliativo. 

No segundo capítulo, os caminhos percorridos foram aqueles que puderam explicitar o 

fenômeno Avaliação, conforme acontecido no PROLICENMUS, com suas Molduras e 

Instrumentos. Logo, possibilitou-se uma discussão pelo contraponto elaborado entre as teorias 

apresentadas no primeiro capítulo com os dados coletados a partir das memórias dos Tutores, 

Professores e Egressos participantes dos Grupos Focais. Chega-se, agora, a este terceiro 

capítulo, com respaldo suficiente e o objetivo específico de prospectar condições de 

consistência entre componentes do processo avaliativo estudado, à luz do Modelo Teórico 

CDG. Relembra-se, que tal Modelo possui três pilares Cante, Dance e Gente, com três 

intersecções resultantes dois a dois: Produtos, Ações e Ideais, e uma que intersecciona todos os 

componentes anteriores, o Foco. Para atingir tal objetivo, o Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS com seu conjunto de elementos (Molduras e Instrumentos), explicitado no 

segundo capítulo, foi posto no Foco do Modelo, a fim de discutir consistências e coerências 

internas do Sistema Ampliado, a ser proposto pela presente investigação. Procurou-se não 

repetir palavras, não apenas por uma questão de Forma da produção textual; mas, sim, porque 

se entende não existirem sinônimos absolutos, numa discussão que se propõe a ser profunda. 

Assim, cada palavra foi esgotada em seus significados e, rigorosamente, pareada às demais, 

escolhidas para a mesma aplicação do Modelo Teórico utilizado. Este processo de análise-

síntese também teve, como sustentação, a ATD, resultando em Metatextos sobre aspectos 

parciais, abordando um Foco de cada vez, e um Metatexto conclusivo desta investigação, qual 

seja, a proposição de um Modelo de Avaliação Ampliado (Modelo de Avaliação CDG) e suas 

Conclusões. 
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3.1 RETORNO À BASE TEÓRICA CDG 

 
Nesta seção, aplica-se o Modelo Teórico CDG a três elementos elucidativos. O primeiro é 

o que retorna ao Modelo Teórico original, colocando no Foco a palavra Mundos. Tal escolha 

teve a intenção de relembrar ao leitor os Pilares e as Intersecções do próprio Modelo Teórico, 

assim como lembrá-lo da possibilidade de sempre transferi-lo a novos contextos. O segundo 

elemento elucidativo tem no Foco o PPC do PROLICENMUS, com o objetivo de pensá-lo na 

perspectiva da PropMpCDG. Por fim, apresenta-se o Sistema de Avaliação, no Foco, tendo o 

objetivo de elucidá-lo, à luz do referido Modelo e seus princípios fundantes. 

 

Figura 8 – Modelo CDG – Mundos em Foco 
 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

A figura acima, então, apresenta a Matriz do Modelo Teórico
38

 CDG aplicada, tendo 

como Foco a palavra Mundos. Uma vez definido ser este o Foco, os Pilares Cante, Dance e 

Gente se entrelaçam, definindo o Cante como Mundos Internos, representando tudo aquilo que 

está da “pele para dentro”; o Dance, como Mundos Externos, ou seja, tudo que está da “pele 

para fora”; e o Gente, como Mundos Compartilhados. Nesse, revela-se a relação do “si mesmo, 

 

38 A Matriz do Modelo Teórico CDG aqui apresentada teve suas esferas deslocadas, em relação ao original. Nesta 
ação, optou-se por colocar o Cante na esfera da esquerda, o Dance na esfera superior e, o Gente, na esfera da 
direita. Tal escolha se justifica para facilitar a leitura (da esquerda para a direita) acompanhando a mesma ideia da 
Logo do próprio Modelo. Ressalta-se que é um princípio desse modelo o deslocamento destas esferas em qualquer 
direção, inclusive com possibilidades de sobreposição dessas esferas (NUNES, 2017). Portanto, não se entende 
como problema o deslocamento de posições das esferas do Modelo Teórico CDG. 
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com o outro” (NUNES, 2017). Nessa perspectiva, a palavra escolhida para representar a 

interseção resultante entre os Mundos Internos (Cante) e os Mundos Externos (Dance) foi 

Presença.  Entende-se, que na tomada de consciência da própria existência, uma vez 

“espacializada” (NUNES L., 2019, p. 87-96), percebe-se a Si mesmo e nos apresentamos como 

um Ser integrado com suas crenças, desejos e esperança; logo, um ser encarnado, presente. 

Pode ser compreendido ainda como um presente, no sentido de algo bom, autoestima saudável 

e confiante de Si. As Ações compreendem o diálogo entre os Pilares Mundos Externos e 

Mundos Compartilhados. Para essa interseção, elegeu-se a palavra Comportamentos, por serem 

externos, terminam de definir o Produto, num contexto e num tempo (numa duração) 

específicos, pois toda Ação é algo que só existe, enquanto está acontecendo. Ao cabo, esses 

Comportamentos podem vir a modificar o Mundo colocado no Foco, o modo de ele ser e de se 

apresentar. Todo Comportamento se expõe a ser julgado, cerceado ou reforçado, pelos Mundos 

Externos. Em caso de não aprovação destes Mundos Externos, ainda resta a chance de, por meio 

das Ações, vir a ser acordado e compartilhado na e com uma sociedade/comunidade específica. 

Por fim, na interseção resultante dos Pilares Mundos Compartilhados (Gente) e Mudos Internos 

(Cante), busca-se como Ideais, a completude, a Felicidade
39

. A decisão final do que é a 

Felicidade, para cada um, vai depender, sempre, de uma decisão do Cante (inclusive aquela, 

que poderá exigir o sacrifício de si mesmo; logo, entregar ao Cante a decisão final sobre 

Felicidade não é, necessariamente, uma atitude egocêntrica). Com essa explanação, pretende-

se deixar mais compreensiva toda a análise que será apresentada com as figuras que seguem e 

seus respectivos (con)textos. 

Ao refletir sobre o PPC do PROLICENMUS como Foco do Modelo Teórico CDG 

(Figura 9), busca-se explicitar fundamentos e prospecções que são subjacentes à sua 

elaboração, mas que se entende como não suficientemente esclarecidos, na perspectiva aqui 

abordada, na época. O Cante do PPC, ou seja, seus Mundos Internos, é sustentado pelos 

princípios da sua Base Teórica. Neste caso, o Modelo Teórico CDG, para a formação de 

professores de Música. Estes princípios podem ser elencados como: sentir o ensinar como 

vocação e missão; acreditar no investimento sobre seus alunos e alegrar-se com o sucesso de 

cada um deles, trazendo-os consigo diante das dificuldade e mostrando-lhes as possibilidades 

de melhorias; ter um conjunto bem específico de características pessoais, como versatilidade, 

 

39 FELICIDADE, aqui, acompanha o sentido dado por Platão quando declara que “os felizes são aqueles que 
possuem a justiça e a temperança”; e, posteriormente, no sentido dado por Plotino, sobre a Felicidade do sábio, 
“que não pode ser destruída nem aumentada pelas circunstâncias, é própria da bem-aventurança. In: Dicionário de 
Filosofia Abbagnano (2012, p. 505-506). 



 

 

 

202 

criatividade, empatia, objetividade; manter-se entusiasmado, otimista e estimulador, dispondo-

se a ser um estudioso permanente; saber trabalhar com os estilos individuais (UFRGS, 2010, p. 

5). No que se refere ao Pilar Dance, aqui definida como Base Legal, compreende a Legislação 

(inegociável) do Programa Pró-Licenciaturas, a exemplo da Resolução CD/FNDE 034/2005, 

em conjunto com as normas da UFRGS e Universidades Parceiras para a Oferta do Curso. Tais 

bases permitiram a realização do PROLICENMUS, como foram apresentadas no primeiro 

capítulo desta tese. Essas bases apresentaram Oferta que, acolhida no Gente do Modelo, 

aconteceu em Modalidade EAD e teve como público-alvo professores atuantes, mas sem a 

Licenciatura em Música, alcançado quatro das cinco regiões brasileiras e formando 189 

professores que levam características CDG em sua formação. Como defenderam os tutores e 

professores participantes da pesquisa, por meio do grupo focal. 
 
Figura 9 – Projeto Pedagógico do Curso (PPC) em Foco 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

O Produto resultante dos Pilares Base Teórica e Base Legal se estabelece como Matriz 

Curricular, com seus respectivos itinerários formativos (Eixos e Interdisciplinas). Com ela, se 

promove a Formação Inicial do licenciando, que terá o Perfil do Egresso estabelecido pelo PPC. 

As Ações são postas pelo processo de ‘form-ação’ - processo formativo, como a própria palavra 

sugere, e que, uma vez lançada para o Mundo, vai ser questionada, confirmada, aceita, recusada. 

No entanto, entende-se que os estudantes estavam obtendo formação. Oportunidade dada a 
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professores de lugares longínquos do Brasil. A formação oferecida presava pela qualidade 

comprovada (ENADE, 5; INEP 5), além de ter sido uma oportunidade totalmente financiada 

por meio de bolsa. Nesse sentido, a intenção do curso era dar a formação de qualidade 

(Universidades reconhecidas). Portanto, não permitiu, por meio do Sistema Avaliativo, 

formação com conceitos inferior ao conceito C do Sistema da UFRGS. No entanto, ao que 

parece, na interpretação de alguns estudantes, o fato de já serem professores atuantes iria 

garantir, que o diploma lhes fossem conferido. Assim, tal entendimento os teria impedido de 

compreenderem, que demonstrarem resultados suficientes era condição de tal concessão. Isso 

pode ser observado, primeiramente, pela análise do próprio Sistema de Avaliação e, 

confirmado, a posteriori, nas falas dos participantes desta pesquisa. Como o curso não 

reprovou, nos primeiros semestres, e foi aplicando o conceito NI, porque se acreditava em uma 

formação que estava sendo oferecida, mesmo sem o estudante lograr a Diplomação, o que 

deveria ser recebido como uma nova oportunidade para aprender, o foi como uma tolerância 

acadêmica e/ou falta de seriedade avaliativa.  

Essa pesquisa revelou que tal fato precisaria ter sido mais bem entendido por todos. 

Mesmo sem receber o diploma, o estudante obteve formação, cada um até onde conseguiu 

avançar, dentro de seus pré-requisitos e de seu nível de compreensão, como postularam os 

participantes do grupo focal dos Egressos. Mas nem todos conseguiram chegar ao nível exigido 

para a diplomação. A formação pode acontecer e acontece independente do diploma. 

Resumindo, o propósito do curso foi investir, num contexto de formação inicial e continuada, 

como previa sua Resolução de origem, na formação de professores de Música, independente de 

os diplomar. A Diplomação, efetivamente, dependia do fato de os licenciandos chegarem ao 

perfil previsto para o egresso. Entende-se, que a formação, uma vez lançada para o mundo, 

ganha tempo e espaço definidos; logo, pode ser questionada. Esse é um princípio da Ação no 

Modelo Teórico que está sendo aqui apresentado. No que tange aos Ideais, entende-se que todos 

os estudantes que entraram no curso conquistassem sua Diplomação. Entretanto, acredita-se, 

houve um equívoco, por parte de alguns estudantes, ao pensarem que todos que estavam 

atuando em sala de aula iriam se diplomar, que o percurso seria apenas um protocolo, no Curso. 

Não atentaram, suficientemente, ao fato que havia um Perfil do Egresso estabelecido para a 

Diplomação. No entanto, o curso tinha compromisso com a Formação, como já esclarecida, 

entendendo o diploma como plus, como certificação ou comprovação da Formação alcançada 

dentro do Perfil de Egresso mínimo. Destaca-se, que nem todos precisariam ser diplomados, 

como de fato aconteceu, porque aquilo que apresentaram não foi o suficiente para o esperado 

como Perfil do Egresso. A despeito disso, eles melhoraram como pessoa, houve crescimento 
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pessoal, não no ideal do curso, mas no nível possível de cada um. Conclui-se, então, que se 

precisa da Formação e que esta antecede a Diplomação. A licenciando que não entendeu isso 

também não estava apto para se formar. Tal constatação foi defendida pelos participantes da 

pesquisa, nos referidos Grupos Focais. 

 

Figura 10 - Sistema de Avaliação do PROLICENMUS (SAP) em Foco 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

 Posto em Foco o próprio Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, observa-se que o 

Pilar Cante se estabelece pelos seus Fundamentos, que se concretizam nas Molduras e 

Instrumentos, respectivamente, Pilares Dance e Gente.  Retoma-se, que o Sistema de Avaliação 

foi fundamentado na PropMpCDG e no Modelo Teórico homônimo, já apresentado no primeiro 

capítulo desta tese. Sendo assim, seu cerne estava impregnado das ideias do CDG. No que tange 

às Molduras (Dance), que cercearam o processo de formação oferecido, a partir de concepções 

da UFRGS e das bases legais pertinentes à formação de professores, como explicitadas no 

segundo capítulo desta tese, tiveram duas características distintas: a primeira, estava voltada 

pra questões legais; e, a segunda, para o atendimento das especificidades do Curso, os SIPs. 

Tais aspectos foram apresentados pela Coordenação do Curso, discutidos em todos os órgãos 

colegiados e legislativos, para, por fim, serem aprovados. Tudo isso aconteceu muito antes de 

haver alunos matriculados. Antes, mesmo, de potenciais candidatos terem sido comunicados de 

tal oferta de formação. Além disso, uma vez definidos e aprovados, passaram a nortear, 
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inclusive, as próprias condutas da Coordenação, que se tornou a instância responsável por fazê-

las cumprir. Portanto, tratava-se de aspectos inegociáveis.  

Nos SIPs foi apresentada uma forma bem particular de emoldurar o Curso – Dance, no 

sentido dado pelo Modelo original -, sendo organizados como momentos de consolidação do 

que se havia conquistado, durante o semestre, tanto na perspectiva acadêmica quanto na das 

relações interpessoais. Ali, se buscava, também, novas descobertas; novas conexões e insights; 

novas amizades, especialmente, por estar junto com o outro - com tutores, professores, colegas. 

Dali, se podia ou deveria garantir, ainda, novas escolhas, traçar novos objetivos para serem 

alcançados no decorrer do Curso e, consequentemente, para a vida profissional de cada um dos 

envolvidos. No que tange aos Instrumentos, compartilhados no Pilar Gente do Modelo em 

análise, foram eleitos aqueles que, definidos e previamente aprovados por quem de direito e 

dever, serviriam de conexão direta, dentro das Molduras estabelecidas. Eles revelariam, no 

passo a passo do processo, o quanto cada um já havia conquistado e no que precisava melhorar, 

tendo como referência o Perfil do Egresso estabelecido no PPC. Os Instrumentos contemplavam 

diferentes Níveis de Avaliação e Projetos Individuais. Isso, devido à valorização das evidências 

das perspectivas individuais dos alunos, assim como, também, acompanhavam o andamento da 

própria oferta (curso e seus professores). Os instrumentos serviam para balizar tomadas de 

decisões individuais e coletivas. 

 No que concerne às intersecções nesta análise, o Produto pode ser compreendido como 

a Abordagem estabelecida, ou seja, a conduta dos e com os alunos, durante o processo. Tal 

Produto precisaria ser concretamente delineado no Sistema de Avaliação, não poderia haver 

dúvidas nos procedimentos. Nele, se estabelece a forma de lidar com as individualidades e com 

a coletividade, harmonizando-as com as bases legais. Dessa maneira, a Metodologia se encontra 

na conexão entre as Molduras e os Instrumentos, estabelecendo-se como Ação de 

Acompanhamento. Essa ação de Acompanhamento, por sua vez, foi recebida com surpresa e 

vista como uma forma inovadora de avaliar o professor de Música, durante sua formação inicial, 

à medida que contemplou instrumentos instigadores, tais como a N3 e o PIP. Nos Ideais, 

entende-se que o Sistema de Avaliação proporcionou uma Meta-avaliação, a seus atores. Tal 

Meta-avaliação o capacita a atender o desejo intencional, por parte da formação obtida no curso, 

de que o professor reaplicasse o Sistema experienciado, a partir da autoavaliação e do juízo que 

ele fez do próprio Sistema vivido. Destaca-se, que a pesquisa ainda revelou, que os egressos 

têm aplicado partes isoladas do Sistema; e não seu todo. Tal fato pode ser explicado, como 

destacaram os participantes da pesquisa, por duas razões: primeira, porque eles não entenderam, 
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em sua plenitude, o Sistema; segunda, porque as instituições em que trabalham já possuem 

sistemas avaliativos próprios.  

 

3.1.1 Princípios pertinentes às Molduras 

 

Nesta subseção, apresenta-se as Molduras do Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS, como Foco do Modelo Teórico CDG. Destaca-se, que as Molduras foram 

apresentadas no segundo capítulo desta tese e estão organizadas em dois blocos: Exigências 

Legais e Institucionais, e Seminários Integradores Presenciais (SIPs). Para esta análise, as 

Exigências Legais e Institucionais foram divididas em duas partes e, cada uma delas, fez parte 

dos Pilares Cante e Dance, respectivamente. Isso, porque o Cante e o Dance também são 

inseparáveis, como o conjunto de exigências obrigatórias para o PROLICENMUS; logo, a 

Moldura SIPs, que se refere à opção referente ao modo de agir do PROLICENMUS, ficou 

estabelecida no Gente. Com esse esclarecimento, nos parágrafos que seguem, as Molduras são 

analisadas à luz do referido Modelo Teórico CDG. 

 
Figura 11 – Molduras em Foco 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

Entende-se, que uma Exigência Institucional é idealista e, à medida que representa e 

defende fundamentos próprios àquela determinada instituição, é também ideológica. Isso 
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porque, justifica-se, cada instituição tem um sonho para si, o qual representa o seu Cante. É a 

partir desses Mundos Internos que a Instituição elabora, para si, em formato de normas e regras, 

assim como de projetos, a prática das suas intenções mais profundas. No entanto, a proposição 

de uma Instituição, seja materializada em um projeto de curso, material didático ou qualquer 

outra expressão, dependerá dos Mundos Externos para ser, efetivamente, oficializada. Por 

conseguinte, são as Exigências Legais exteriores ao Mundo Interno (e restrito) da Instituição, 

as que estabelecem diretrizes para seus intentos. Ou seja, as Exigências Legais externas dão 

condições de satisfação a essa ideologia particular, que poderá acontecer ou não. Toma-se, 

como exemplo, a UFRGS e o MEC, na proposição do PROLICENMUS: o Produto resultante 

das Exigências Institucionais, particulares, e as Exigências Legais, aquelas pertencentes aos 

Mundos Externos, é o Contrato que emerge como resultado da comunicação entre as demandas 

da Instituição e do que permite as Bases Legais. Já os SIPs pertencem aos Mundos 

Compartilhados, isso é, ocupam a posição do Gente.  Conforme já apresentado, o Pilar Gente é 

motivo de grande entusiasmo, por parte dos proponentes do referido Modelo Teórico, 

representando significativa originalidade, como a parte compartilhada da proposta inédita no 

PPC do PROLICENMUS.  

Contudo, a despeito disso, os SIPs somente aconteceram, porque foram formalmente 

submetidos e previamente aprovados, pelas instâncias de direito e dever. Somente por isso, 

puderam ser realizados enquanto Ações que caracterizaram o Percurso oficial do 

PROLICENMUS – um curso de Licenciatura em Música, que se destinava a conferir diploma 

de Nível Superior. No que se refere às Ações, estas acontecem no Percurso, caminho pelo qual 

o Contrato acontecia, de facto, orientados pelos responsáveis por fazê-las existirem. Neste 

itinerário, o Ideal é que se tenha o Reconhecimento e seus desdobramentos na atuação 

profissional pela formação concedida. Todavia, constata-se, pelas falas apresentadas nos 

Grupos Focais, que as Molduras não ficaram claras e suficientemente aceitas como obrigatórias 

e inegociáveis. Não ficou claro, inclusive, que sequer a Coordenação do Curso, durante a 

aplicação do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, tinha direito de alterá-las. Uma outra 

constatação é a de que a definição das Molduras foi estabelecida, com clareza, apenas nesta 

tese. Nos tópicos que seguem, tais molduras são colocas em Foco, separadamente, empregando 

o Modelo CDG. O objetivo é, sempre, verificar a consistência e a coerência internas de cada 

um dos componentes do Sistema de Avaliação, aqui considerados, devidamente dispostos como 

Foco e desdobrado em seus correspondentes Pilares. 
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3.1.1.1 Condições inegociáveis  

Figura 12 – Exigências Legais e Institucionais em Foco 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

Como já mencionado no tópico anterior, as Exigências Legais e Institucionais 

estabeleceram um diálogo entre o MEC, a UFRGS e as Universidades Parceiras do 

PROLICENMUS. Agora, uma vez sendo postas no Foco, essas Exigências Legais e 

Institucionais tangenciam Mundos Internos, os do Cante, por intermédio de Valores. Defende-

se, que as Demandas Sociais, aqui entendidas como Mundos Externos, configuram-se como o 

Pilar Dance. Tais Demandas, ao pressionarem dirigentes sociais, cerceiam e estabelecem, em 

médio e longo prazos, determinando rumos para a sociedade. Segundo Macedo (2013), as 

Demandas Sociais desencadeiam “Atos de Currículo” que dialogam com os Valores 

estabelecidos socialmente. Nesse sentido, o Currículo é o Produto. No Pilar Gente, posiciona-

se o próprio Curso, posto ser esse a expressão possível, convencional e oportuna, para 

harmonização de Valores e Demandas Sociais. Ora, entre a Demanda Social e a possibilidade 

real de oferta de um Curso, existe um espaço de Negociação:  sem alunos, um curso não 

acontece; sem curso, não existem alunos. Por isso, aqui, a Negociação é entendida como a 

intersecção que se localiza entre as Demandas Sociais e o Curso, Pilares Dance e Gente, 

respectivamente. A Negociação estabelece, ainda, o Status Quo, na dialética desses Pilares. Por 

ser considerada na Intersecção Ações, a Negociação se apresenta com características 
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casuísticas, menos perenes, em sua integralidade e, logo, retornam ao ente social para novas 

demandas. Na intersecção Ideais, encontra-se o Cumprimento daquilo que foi imaginado e 

modelado. Dessa forma, quando não houver mais interesse nem condição de se cumprir 

Exigências Institucionais e Legais, quando forem mudadas as percepções e as exigências do 

Cante (Valores) em diálogo com o Dance (Demandas Sociais), rediscute-se o processo, 

tomando novas decisões. 

 

3.1.1.2 Convenções estabelecidas 

Figura 13 – Seminários Integradores Presenciais (SIPs) em Foco 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Objetivos com o que de fato estava sendo mostrado se configuraram como reveladores de 

Produtos, da Experiência. Esta, por sua vez, se adere ao conceito defendido por Bondía (2002, 

p.21), segundo o qual, “a experiência é o que nos toca” e, por tocar, marca e transforma. A 

Experiência é caracterizada pela coragem de se submeter ao perigo e trazer do perigo o que se 

encontrou lá, de útil para o que está aqui. No Sistema de Avaliação experienciado no 

PROLICENMUS, especialmente, na Moldura SIP, essas Experiências foram marcadas por 

ações de Trocas, como se vê na intersecção entre os Pilares Programação e Demonstrações, 

(Dance e Gente). Trocas de saberes, de insights, de outras experiências. A N3 foi um outro 

exemplo significativo disso, como destacaram os participantes da pesquisa em ambos os Grupos 

Focais. Todo esse processo buscava nos Ideais a possibilidade de novas Conexões entre os 

licenciandos e com tudo o que ali era vivido e disponibilizado. Os SIPs, se firmaram como um 

momento de aprendizado significativo e compartilhado, de confraternização entre atores. Eram 

momentos de controle e de exposição total das verdades de cada polo; mas, ao acontecerem, 

exclusivamente, em assembleias com pessoas do próprio polo, se transformavam também em 

momentos de cumplicidade positiva, de segredos divididos, servindo de combustível às fusões 

entre esses seus integrantes. Esse era o Ideal maior, repercutindo no fortalecimento e/ou na 

revisão dos Objetivos de cada um e do polo, inaugurando uma nova etapa do curso. 

Concluindo esta subsecção, afirma-se que as Molduras desempenharam um papel 

acolhedor e protetor dos rumos das caminhadas de cada um e do projeto como um todo. Ao 

mesmo tempo, desempenharam um papel balizador e, neste sentido, exigente e firme. Na 

interpretação de muitos, que reagiram com tanta irritação, um papel balizador hostil. 

Interessante observar que a condição de segurança, dessas Molduras, era diretamente 

proporcional à sua intransigência; mas, ao que parece, isso não foi suficientemente 

compreendido. A ambiguidade presente na relação entre segurança, a qual inclui acolhimento 

e proteção, e firmeza, que inclui balizamento e intransigência, teria de ser vivida enquanto 

experiência. E, lembrando, experiência requer disposição e abertura para se arriscar, tanto 

tolerando o “caos grávido de todas as possibilidades” (NUNES, 2012, p. 155), como no sentido 

trazido por Leite (2018), qual seja, viver o perigo, para superá-lo. As Molduras representaram 

definições temporariamente definitivas para tal conflito e, por isso, sugere-se, poderiam ter sido 

mais bem esclarecidas, aos participantes do projeto. Esta constatação é um dos resultados da 

presente investigação.  
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3.1.2 Princípios pertinentes aos Instrumentos  

Busca-se, nesta subseção, reapresentar os Instrumentos do Sistema Avaliação do 

PROLICENMUS, desta vez, colocando-os como Foco do Modelo Teórico CDG. Assim como 

as Molduras, os Instrumentos também estão, detalhadamente, explicitados no segundo capítulo 

desta tese e, de igual modo, divididos em dois grupos: o primeiro é denominado de Níveis de 

Avaliação e, o segundo, Projeto Individual Progressivo. Níveis de Avaliação e Projeto 

Individual Progressivo serão, na sequência, devidamente colocados em Foco no Modelo 

Teórico; isso é, no que tange às subdivisões desta subseção, encontram-se o que se denominou 

nesta tese de Instrumentos Auxiliares, sendo: a N1, a N2 e a N3, para os Níveis de Avaliação, 

e o RF, o TCC e o ECS para o PIP, configurando-se em Cante, Dance e Gente, respectivamente. 

Eles serão apresentados, cada um em seu bloco, nas figuras posteriores a esta que segue; de 

momento, foca-se apenas no que está diretamente implicado pela palavra Instrumentos. 

 
Figura 14 – Instrumentos em Foco 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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artístico, o de “tocar um instrumento”, remetendo ao instrumentista; mas esta é conotação para 

ser analisada em um outro momento. No contexto da Avaliação, os Instrumentos são 

ferramentas de suporte ao avaliador, os quais devem ser precisos e, preferencialmente, 

reveladores de medidas exatas. Essas medidas devem ser representações fiéis, daquilo que foi 

medido. Tal exatidão, na avaliação, é obtida por meio de pontos e notas atribuídos em termos 

quantitativos, o mais comprováveis possível. Trata-se do que estava impregnado na concepção 

das duas três primeiras Gerações da Avaliação apresentadas por Guba e Lincoln (2011), e que 

foram discutidas no primeiro capítulo desta tese.  

 No entanto, retomando-se o princípio de que o Instrumento avaliativo deve pertencer à 

mesma natureza, daquilo que se compromete a avaliar, julga-se que a medida meramente 

quantitativa seja insuficiente, para os temas envolvidos no assunto em estudo. Nesse sentido, o 

Sistema de Avaliação desenvolvido no PROLICENMUS buscou se aproximar, o máximo 

possível, da própria natureza do Curso; ou seja, a da formação do Ser-professor-de-Música. 

Buscou, então, construir Instrumentos que aderissem a tal natureza. Isso implicou, pelo menos, 

três categorias distintas, quais sejam: Instrumentos que auxiliem no conhecimento de Si mesmo; 

Instrumentos que quantifiquem e qualifiquem os dados do processo de formação do professor, 

como conhecimentos e habilidades; e, por fim, como terceira categoria, na qual ficam os 

Instrumentos que sejam capazes de mediar a relação com o outro. Afinal, são nessas três 

categorias que a atuação do professor acontece. Observe-se que, ora com prioridade de uma, 

ora de outra, todas essas categorias exigem verificações qualitativas. Essa é a Concepção 

fundamental para todos os Instrumentos e, sendo assim, é aquela que pertence ao Pilar Cante, 

dessa figura que tem como Foco Instrumentos Avaliativos do PROLICENMUS.  

 Ao Pilar Dance, o que se refere às exigências dos Mundos Externos e é, igualmente, 

específico, deverá pertencer uma Metodologia muito bem identificada e descrita. Essa 

Metodologia contém procedimentos estrategicamente organizados, os quais devem contemplar 

as dimensões estabelecidas e necessárias à formação do Ser-professor-de-Música, dentro deste 

determinado projeto de formação. Tais procedimentos metodológicos deverão, ainda, deixar 

claro, principalmente ao estudante, o quanto cada um ainda precisa produzir, para atingir o 

Perfil do Egresso, estabelecido no PPC. Portanto, impregnada assim dos confrontos externos, a 

Metodologia correspondente a esses Instrumentos de Avaliação adere ao Pilar Dance. Nesse 

contexto, então, o Pilar Gente abrigará as Apresentações. Essas Apresentações se referem aos 

momentos de exposição pública daquilo, que foi revelado pelo emprego dos Instrumentos. Em 

tais momentos, estarão presentes todos os envolvidos no processo, os atores, quais sejam: todos 

aqueles da comunidade do curso, os seus intervenientes, como defendido por Guba e Lincoln 



 

 

 

213 

(2011). As Apresentações, por sua vez, ocorrem em duas direções: primeira, aquelas que são 

de caráter instrutivo, que apresentam os instrumentos em si, para a comunidade discente; 

portanto, Apresentações assumidas pelo corpo técnico-pedagógico da instituição; segunda 

direção, aquelas Apresentações que o corpo discente realiza, nas ocasiões em que demonstra, 

para a Instituição, os comportamentos e aprendizagens conquistadas. Nos dois momentos, os 

Instrumentos têm um protagonismo balizador, que é compartilhado por todos. 

 Combinando os três pilares, formam-se as intersecções. Neste caso, o Produto que 

emerge da interseção entre os Pilares Concepções e Metodologias, na figura apresentada neste 

tópico, denomina-se de Resultados. Estes Resultados emergem de processos Metodológicos 

coerentes e consistentes com as Concepções. Em outras palavras, os Instrumentos de Avaliação 

utilizados pelo PROLICENMUS teriam que medir e expor Resultados de mesma natureza que 

a do Curso que estava sendo oferecido. Apenas assim, os Resultados seriam fidedignos à 

proposta de ensino ofertada e os alunos estariam sendo julgados com honestidade e 

transparência. Dito de uma maneira mais coloquial: se existe discrepância entre uma 

determinada metodologia de verificação de aprendizagem e sua suposta corresponde concepção 

de oferta, tanto no ensino como nos modos de lidar com este ensino, promove-se injustiças. E 

injustiça é o pior prejuízo que pode acontecer, em uma avaliação.  

 No que se refere às Ações, que acontecem entre os Pilares Metodologia e Apresentação, 

desencadeiam procedimentos que exigem Rigor. Não se fala aqui em rigor num sentido de 

inflexibilidade nem intolerância; mas, sim, num Rigor para a condução ética do processo 

avaliativo, implicando observação de direitos e deveres dos intervenientes. Esse Rigor garante 

resultados verdadeiros, justos e honestos, sobretudo, transparentes, no processo avaliativo. No 

contexto do PROLICENMUS, os Instrumentos tinham funções de medir desempenhos, 

demonstrar qualidade dos resultados, e fornecer subsídios a eventuais e necessárias melhorias 

dos seus intervenientes. Tais objetivos tinham vistas ao crescimento do aluno, do corpo docente 

e da Instituição, garantindo assim a qualidade da diplomação e o reconhecimento social da 

oferta. Nas falas dos participantes dos grupos focais, ficou bem claro que os egressos 

perceberam a seriedade, com a qual tutores e professores conduziram o processo avaliativo do 

Curso. Tal constatação se encontra no Resgate de Memórias apresentadas no segundo capítulo 

desta tese e define o que, aqui, se denomina de Rigor. Por fim, habita, então, nos Ideais dos 

Instrumentos Avaliativos, a compreensão de que, por meio de um amplo e rigoroso processo 

de Avaliação na formação docente, se consiga concretizar um professor Autônomo, capaz de 

avançar com ideias próprias e inovadoras, nos processos de Avaliação da aprendizagem, neste 

caso particular, qual seja, o da aprendizagem de Música. 
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3.1.2.1 Consistência e coerência 

Figura 15 - Níveis de Avaliação (NA) em Foco 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

 Havia três formas de constatar, acompanhar e assegurar, aos professores, tutores e 

alunos do PROLICENMUS, o desempenho de cada licenciando, as quais foram estabelecidas 

pelos três Níveis de Avaliação: N1, N2 e N3. Embora os estudantes apresentassem diferenças 

entre si, próprias das suas trajetórias de formação e cultura, os Níveis de Avaliação deveriam 

corroborar para o estabelecimento de olhares e critérios que fossem comuns a todos. Esta era, 

em essência, a proposição dos Níveis de Avaliação - respeitar as diferenças e garantir 

credibilidade à titulação dos egressos. Os Níveis de Avaliação, que podem ser comparados ao 

processo de construção de um mosaico colorido, determinaram os critérios básicos para a 

condução das avaliações no PROLICENMUS. Explorando a metáfora, os Níveis de Avaliação 

sustentavam a identificação e a seleção dos pequenos fragmentos, que, separados por suas 

semelhanças e/ou diferenças, poderiam ser mais bem observados. Devidamente observados, 

eram escolhidos pelo artista – cada ator, e serviam a seus destinos, na grande obra da formação. 

Cada pequeno fragmento podia, portanto, ir “mudando de cestinho”, à medida que o artista 

avançava na construção de sua peça final; contudo, essas redistribuições sempre passavam pelo 

atendimento de requisitos claros, que miravam a Diplomação. 
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 No Modelo acima proposto, o Cante dos Níveis de Avaliação se materializa pela N1.  

Este Nível possui dupla natureza: qualitativa e quantitativa. Isso, porque era na N1 que o 

compromisso do estudante consigo mesmo poderia ser revelado, ao observar, por um lado, a 

quantidade das entregas realizadas por cada um deles e, por outro, a qualidade de sua dedicação 

e comprometimento com tais entregas. Na N1, eram considerados comportamentos como: 

acompanhamento das abordagens e das discussões propostas no material didático; manifestação 

de dificuldades encontradas na relação com os conteúdos trabalhados; modo de relacionamento 

com a orientação acadêmica; grau de aprofundamento dos conteúdos; relacionamento com os 

colegas; realização das tarefas propostas pelo Curso; utilização dos canais de comunicação; 

evidências de transferência do aprendido à sua prática musicopedagógica, junto a seus próprios 

alunos. Todas essas tarefas exigiam do licenciando um compromisso, dependia dele e somente 

dele o conjunto de suas conquistas. Assim, nesse Nível, o tutor de polo tinha a função de, 

apenas, acompanhá-lo, quando buscado, conferindo os registros das entregas. Apesar de a N1 

ter elementos direcionados, demandava, do estudante, autonomia nas entregas individuais e na 

descoberta de novos caminhos, os quais exigiam iniciativa, cumprimento de prazos, formas de 

auto-organização. Na N1, poderia ser percebido a evolução do estudante ao longo do curso, 

balizada pela medida da disposição interior, de comprometer-se com seu próprio avanço no 

curso; mas, sempre, sob o ponto de vista do movimento espontâneo de cada um. 

 A N2 foi relembrada pelos participantes da pesquisa como o Nível de Avaliação que 

menos impactou os estudantes. Constata-se, que tal percepção pode ser justificada, pois a N2 

correspondia a um nível mais tradicional de avaliar, uma vez que ela acontecia por meio de 

provas, testes, trabalhos cotidianos e classificados como ‘avaliações tradicionais’. Esse nível 

pertence, claramente, às primeiras Gerações da Avaliação apresentadas por Guba e Lincoln 

(2011), conforme estudadas no primeiro capítulo desta tese. Entretanto, a N2 contribuía, 

também, para cercear e estruturar a N1 e a N3, tarefa realizada pelo próprio licenciando, à 

medida que ele poderia observar seu domínio dos conteúdos e das habilidades nos instrumentos 

musicais. A facilidade de associar uma prova ou um teste realizado e, na sequência, receber um 

conceito por isso, era familiar. Acompanhar, por meio dos conceitos conferidos pelo professor, 

claramente, escritos sobre trabalhos específicos, simplificava seu processo de assumir e 

entender o que havia superado e o que precisava melhorar. Portanto, entende-se que a N2 é o 

Dance, controle externo, na análise aqui realizada.  

 Enquanto isso, a N3, como pode ser visto na discussão dos participantes dos Grupos 

Focais, era de compreensão muito mais difícil. Por ter natureza compartilhada, representava o 

Gente, do Modelo CDG. Ela provocou grandes questionamentos e sérias dificuldades de 
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entendimento. Constata-se, que a este foi um Nível inovador e provocativo do Sistema de 

Avaliação, porque exigia ética, compromisso com o outro e generosidade, por parte do 

estudante. Os estudantes não receberam bem a ideia de uma nota coletiva de todo o seu polo, 

como parte integrante de suas médias particulares. Tal conceito coletivo, atribuído por uma 

banca que media o rendimento do grupo, considerando-o como o rendimento de cada um de 

seus integrantes, parecia gravemente injusto. Ser avaliado por trabalhar em favor do convívio 

em sociedade e da compaixão foi uma condição muito surpreendente e, até mesmo, irritante, 

para os estudantes. A grande questão que se apresentava, contudo, era: se um aspirante a 

professor não é capaz de motivar o seu próprio colega a estudar, conseguirá fazê-lo com seu 

aluno? Então, explorar os caminhos da N3 era, também, uma escola sobre como motivar os 

demais para aprender e colaborar, como integrar a todos em torno de objetivos comuns.  

 Ao analisar as interseções do Pilares CDG, elegeu-se as palavras Prontidão, Produção e 

Legitimação, como Produtos, Ações e Ideais, respectivamente. Entende-se, que para cada tipo 

de Instrumento havia uma entrega a ser feita, individual ou em grupo. Portanto, na intersecção 

entre a N1 e N2, havia a demanda por Prontidão por parte do estudante, diante de si mesmo, 

com suas entregas individuais e o compromisso com seus resultados. Tal Prontidão era 

caracterizada, predominantemente, pelo comprometimento permanente, evidenciando estudos 

contínuo e disciplinados. Na interseção entre a N2 e a N3, emerge as Ações correspondentes à 

sua Produção, mas agora em grupo, colaborativamente e coletivamente, pensada com e para 

todos os envolvidos. Nessa instância, poderia ser exigido, de cada integrante, um grau 

específico e próprio de virtuosidade e competência. Nesta perspectiva, há responsabilidade de 

todos e de cada um, pelo todo. Como Ideais, entende-se que a palavra para esta interseção seja 

Legitimação. Isso, porque, ao vencer todos os caminhos trilhados, em todos os Níveis de 

Avaliação, por sua vez balizados por todas as experiências vividas, durante o processo de 

aprendizagem, o aluno é recompensado. Essa recompensa se dá sob a forma de Legitimação de 

seus saberes e conhecimentos, conferindo-lhe o direito (e o dever) de utilizar e compartilhar 

tudo o que aprendeu, no futuro, enquanto Ser-professor, com seus alunos. Pela Legitimação, 

ele recebe uma profissão e a condição de ser remunerado, por ela. Por fim, afirma-se, não fazer 

sentido pensar na aplicação dos Níveis de Avaliação, utilizando seus instrumentos, 

separadamente. Como se percebeu em relatos de participantes da pesquisa, em ambos os Grupos 

Focais, o que faz a utilidade destes Instrumentos é, precisamente, estarem associados, entre si. 
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3.1.2.2 Escolhas balizadoras  

Figura 16 – Projeto Individual Progressivo (PIP) em Foco 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

 O Instrumento Avaliativo Projeto Individual Progressivo (PIP), posto em Foco, revelou-

se um Instrumento multifacetado e, ao mesmo tempo, estruturante. O PIP é um Instrumento que 

dá oportunidade, ao estudante, de observar seu caminho percorrido durante sua formação no 

curso. O PIP, inicialmente, se apresenta como um Instrumento de difícil compreensão; isso, 

porque ele iria (e foi) se constituindo aos poucos, com o auxílio dos Projetos Individuais de 

Estudo (PIEs). Destaca-se, que o próprio PIP, tanto como registro quanto como algo que ia se 

revelando ao ir sendo construído, só existiu, fisicamente e como tal, ao cabo do Curso, no 

momento em que seus pequenos fragmentos (PIEs), devidamente colados, revelaram a imagem 

concreta e completa do mosaico imaginado. Isso era algo difícil para se entender, nos primeiros 

semestres do Curso. O PIP apresenta duas características fundamentais, quais sejam: revelar a 

auto-organização do estudante e, ao mesmo tempo, exigir dele autonomia; e contribuir, 

significativamente, para a realização do Estágio Curricular Supervisionado (ECS), do Recital 

de Formatura (RF) e do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), com vistas à Defesa de 

Produção Intelectual (DPI). Essa última característica, em suas três partes, se define nesta 

análise como representantes dos Pilares Cante, Dance e Gente, respectivamente, os quais se 

passa a esclarecer. 

TCC

ECS RF

PIP 
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 No Pilar Cante, o dos Mundos Internos, posiciona-se o Recital de Formatura. De partida, 

o Recital de Formatura, na concepção da PropMpCDG, não é aquele do performer artístico, no 

qual o licenciando vai exibir suas habilidades virtuosísticas e ter um público para aplaudi-lo; 

essas habilidades são meio e não fins, pois suas finalidades são musicopedagógicas. O Recital 

de Formatura era um momento de evidenciar o Ser-professor-de-Música e, inclusive, esse 

professor sequer precisava aparecer no seu próprio recital; ele poderia ser representado por seus 

alunos. As habilidades de um professor são identificadas naquelas, que ele consegue transmitir 

a seus alunos. Essas habilidades eram meios, e não fins. Os fins do Recital de Formatura do 

PROLICENMUS eram musicopedagógicos e isso deveria ficar nitidamente evidenciado. 

Obviamente, o licenciando poderia (e até deveria) mostrar suas habilidades musicais; mas não 

com foco nele mesmo. Nesse sentido, germinava ali a ideia do Recital Musicopedagógico,
40

 

espaço no qual há confraternização e compartilhamento das aprendizagens musicais, no desejo 

de Fruição, de um “fazer música junto”, de ter novas e renovadas experiências estéticas 

compartilhadas entre professor, alunos e plateia. 

Quanto ao repertório a ser executado no Recital de Formatura, retoma-se as ideias de 

Leite (2018, p. 46), quando define repertório como “lugar de desejo (tório) onde, memórias e 

espera se harmonizam e se desafiam, construtivamente, imersas em Experiências Estéticas e 

Poéticas (re), de Processos de Criação (per)”. Nesse sentido, o repertório se apresenta como um 

conjunto de possibilidades, multivariado, de panorama amplo das competências e habilidades 

docentes: compositor, arranjador, crítico, recitalista, acompanhador... Espera-se, que o 

licenciando seja capaz de compor, tocar, improvisar, arranjar, expor experiências vividas, 

realizar exposições de processos musicopedagógicos com seus alunos. Entende-se, ainda, como 

um momento de revelação de ações musicopedagógicas compartilhadas e competências 

evidenciadas do Ser-professor. Tais evidências também poderiam ser observadas nos alunos 

desse licenciando. Por fim, esse Cante, do Ser-professor revelado no Recital de Formatura, 

representa o equilíbrio dos conhecimentos e das habilidades do perfil do egresso, quando nos 

Mundos Internos de sua formação na Licenciatura em Música. Dentre as condições mais 

relevantes, cita-se o confronto com a generosidade: é impositivo, ao professor, ter um caráter 

generoso. A generosidade é que o faz abdicar na posição de estrela, no palco, em favor do brilho 

de seu aluno. Por afirmações como essa, que, nesta tese, o Recital de Formatura é Pilar Cante, 

categorizado como componente estruturante do PIP. 

 

40 O detalhamento do conceito de Recital Musicopedagógico pede ser conferido em NUNES, et al, (2018). 
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No Pilar Dance, se posiciona o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Entendê-lo 

como Mundos Externos é enxergá-lo como Instrumento que possibilita visualizar evidências da 

ampliação do conhecimento e da intelectualidade do estudante, devidamente cerceada por suas 

regras, normas e estruturas. A convivência harmoniosa com os Mundos Externos do Dance é 

que garantem a formação de um profissional acadêmico. Essa concepção abriga a ideia do 

conhecimento específico da área (Música), com sua aplicação imediata (Pedagogia), e 

emoldurado pelas aquisições ao longo do processo acadêmico. O TCC, enquanto documento 

culminante do processo de desenvolvimento acadêmico, crítico e autônomo do estudante de 

licenciatura, impacta, diretamente, nas suas atividades musicais e pedagógicas, 

consequentemente compartilhadas com seus alunos. O pensamento estruturante que um 

processo de Trabalho de Conclusão de Curso possibilita é condição sine qua non, na formação 

do professor. Com o TCC se confronta conhecimentos intelectuais efetivamente adquiridos ou 

não no percurso de formação e, também, por intermédio do TCC, o aluno declara e se fortalece 

em seu(s) assunto(s) de maior interesse. O TCC é, ainda, um trabalho no qual se mostra 

preferências e se prepara para uma futura especialidade, na continuidade de seus estudos; 

realiza a produção de conhecimentos e primeiros ensaios à crítica dos conhecimentos; exercita 

o domínio de conteúdo específico o qual lhe vai impregnar e desenhar novos questionamentos; 

confronta com o intelecto;  prova de competência intelectual; faz entender as normas técnicas 

de escrita acadêmica; permite cumprir o processo acadêmico, ao demonstrar e defender, 

publicamente, sua competência intelectual para o exercício da profissão. No PROLICENMUS, 

o TCC foi apresentado em formato de artigo, monografia ou outro. Conforme determinações 

do PPC, foi permitida ainda a possibilidade de ser apresentá-lo em outros formatos (produção 

de uma entrevista no rádio, por exemplo). Entende-se que o TCC é normativo e expressa um 

processo acadêmico formal, também burocrático. Definitivamente, é um documento 

burocrático, geralmente em papel, por meio do qual se demonstra que se adquiriu 

conhecimentos necessários, inclusive, trazendo-o a público sob normas técnicas pertinentes. O 

TCC no PROLICENMUS teve status de Interdisciplina em um dos Eixos do Curso. Nesta tese, 

o TCC foi categorizado como componente estruturante do PIP. 

No Pilar Gente, situa-se o Estágio Curricular Supervisionado (ECS) – Mundos 

Compartilhados. Nele, em primeiro plano, se estabelece o confrontado com a vocação. O ECS 

é o ensaio geral do Ser-professor, no qual o estagiário precisa sentir a responsabilidade que 

implica sua fala e seus atos diante dos seus alunos. Ele está se formando enquanto professor 

para formar pessoas, por isso, não pode ser indiferente aos resultados de seu ensino, em seus 

alunos. Entende-se o professor como um profissional êmico, comprometido com a obra e com 
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o outro, vocacionado. No Estágio, são dados os primeiros passos da docência compartilhados, 

ainda, com o apoio e a ajuda da equipe da universidade e da escola; trata-se de um espaço 

protegido, para o ensaio das aptidões do Ser-professor. Logo, é um lugar privilegiado. Nele, 

também: são estabelecidas as perspectivas da atuação profissional; é feito o reconhecimento 

prático do campo de atuação; delimita-se o momento do ensaiar o Ser-profissional e de se 

enxergar o Ser-professor. No PROLICENMUS, o ECS teve, também, status de Interdisciplina 

em um dos Eixos do Curso. Nesta tese, o ECS foi categorizado, também, como componente 

estruturante do PIP. 

Agrupa-se, a partir daqui, as Interseções do Modelo Teórico CDG aplicado ao PIP, quais 

sejam: Projeto Individual de Estudo (PIE), como Produto; Classificação por Cores (CC), como 

Ações; e a Defesa de Produção Intelectual (DPI), como Ideais. Uma vez estabelecido o PIP 

como Foco, na Interseção resultando entre o RF e o TCC, pôs-se o PIE. Consolidado sob a 

forma de um Projeto Individual de Estudos, semestral, esse Produto logrou destaque, durante o 

processo de aplicação do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS. O PIE representava o 

planejamento gradual, semestre a semestre, com vistas à obtenção de conceitos de aprovação. 

O conjunto dos PIEs, ao cabo do curso, constitui o PIP físico, versão concreta de uma ideia de 

organização do passo-a-passo do curso. Pela mesma lógica, suas pequenas defesas semestrais 

se tornavam ensaios para a Defesa de Produção Intelectual final. Como Interseção, conduziu o 

aluno a seu Recital de Formatura e ao seu Trabalho de Conclusão de Curso. Nos PIEs, foram 

traçados objetivos, metas, e estratégias de execução, para estes Pilares. No PIE, também havia 

subsídios, para que o aluno alcançasse o conhecimento de Si, fortalecendo seu Cante e 

agregando, nele, saberes ofertados pelos Eixos das Interdisciplinas. Além dos desejos e 

aspirações pessoais, nos PIEs eram, também, elencados objetivos, aqueles que extrapolavam os 

muros da Universidade; era um jeito novo de o estudante projetar e acompanhar sua auto-

organização. O PIE era um projeto de vida revisto semestralmente, promovendo 

autoconhecimento e autoavaliação. Cada PIE era apresentado, individualmente, diante dos 

colegas e de uma banca, durante os SIPs. Esta apresentação selava o compromisso coletivo, 

pelo sucesso individual de cada um e identificava o que precisava ser melhorado. O estudante 

podia visualizar os seus objetivos e estratégias, o tempo disponível, os recursos financeiros, a 

forma de autoavaliação. O projeto era compartilhado com colegas, tutores e professores, 

provocando discussão, avaliação e, eventualmente, requerendo novas ações, replanejamento, 

novos desafios. O maior desafio do PIE era o contrato consigo mesmo. Ao olhar para o Produto 

PIE, um replanejamento podia ser elaborado, para dar continuidade à caminhada de formação. 

Na elaboração do PIE, revelava-se o que se desejava e o que se conseguia alcançar, ao longo 
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do semestre letivo. Assim, o PIE alimentava o PIP com seus registros referentes à 

documentação acadêmica, textos produzidos, materiais didáticos recebidos, etc. Basicamente, 

uma vez aprovadas as Pastas de cada estudante, cabia a ele dar-lhe progressiva consistência. E 

tal consistência era formada pela seriedade com que realizava os registros de seus Repertórios, 

o que culminaria no RF e o instrumentalizaria no ECS e escolha de seus tópicos de futura 

especialidade, o que culminaria em seu TCC. 

Na Intersecção Ações, disponibiliza-se a Classificação por Cores, procedimento 

estrategicamente organizado pela Coordenação do PROLICENMUS, para revelar, sem rodeios, 

como salientaram os participantes da pesquisa, o quanto perto ou quanto longe estavam os 

licenciandos do Perfil do Egresso estabelecido pelo Curso. Essa estratégia trazia as fichas e 

históricos individuais de todos os estudantes, além de aplicar testes coletivos e realizar 

entrevistas individuais, com cada licenciando, com a intenção de verificar a possibilidade de 

cada um chegar à diplomação. Esse mapa foi, então, posto em cores. Os licenciandos, ao se 

verem classificados em listas coloridas, entenderam a sua real posição de aproximação ou 

distanciamento do Perfil do Egresso. A obviedade de tal comunicação provocou um duro 

choque de realidade, em muitos deles. Alguns, reagindo de modo positivo, conseguiram superar 

suas dificuldades e chegar à Formatura; outros, por indignação ou falta de energia, preferiram 

declinar do desafio.  

Por fim, como Ideais desta análise do PIP, põe-se a Defesa de Produção Intelectual 

(DPI), denominada, aqui, de Meta-instrumento, porque nela está abrigado o conjunto de 

Instrumentos do curso: NA (1, 2 e 3) e PIP (ECS, RF, TCC). Os Instrumentos mediram, de 

modo definitivo, os conhecimentos e comportamentos adquiridos ao longo do curso; a DPI 

mediu o que foi medido por esses Instrumentos e o próprio processo de medir. A DPI foi a 

revelação de saberes e competências adquiridas no processo, devidamente, articulados. 

Portanto, esperava-se que, após a DPI, novos insights e direcionamentos fossem tomados pelos 

estudantes, não apenas sendo obedientes à banca, mas também criativos e propositivos. No que 

tudo isso resultou e tem resultado ainda carece de investigação específica; fica, portanto, 

sugerido para trabalhos futuros. O assunto parece ser relevante, pois, à medida do que se sabe, 

informalmente, os egressos do PROLICENMUS têm se destacado, no mercado de trabalho. 

Ainda sobre aspectos gerais do PIP, considera-se relevante destacar:  

• O Projeto Individual de Estudos, uma vez posto em Foco, revelou-se um 

Instrumento multifacetado e, ao mesmo tempo, estruturante do Sistema de 

Avaliação do PROLICENMUS. Por isso, entendeu-se como necessário uma 

exposição mais detalhada das argumentações no Modelo Proposto; 
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• As pastas individuais, físicas e virtuais, continham tudo que o estudante 

considerasse relevante para a sua formação, e foram concretamente visualizadas, 

por cada um, no final do Curso; nelas existiam insumos para auxiliar o licenciando, 

na construção paulatina de seus ECS, RF, TCC, percorridos ao longo dos Eixos, 

rumo à DPI e, também, para a sua atuação profissional e formação continuada, após 

a diplomação. 

 

Cabe, aqui, um detalhamento maior sobre o PIP, à medida que ele era construído e 

constituído, em termos materiais, pela soma de PIEs. Dito assim, por um lado, o PIE pode ser 

compreendido como um PIP parcial, de confecção semestral; por outro, o PIE tinha outra 

natureza, uma, que era distinta da natureza do PIP. Tomando por base o diagrama referente ao 

PIP, pode-se afirmar, seguramente, que o PIE também era constituído pelos mesmos pilares e 

intersecções, daí a defesa para a primeira explicação, de que o PIE seria um mini-PIP. Sob tal 

ponto de vista, no que se refere aos pilares, por meio do PIE o aluno dimensionava suas metas 

semestrais; seguia, rigorosamente, as normas técnicas de um projeto; e apresentava suas ideias, 

as quais eram discutidas e assumidas, publicamente. No que se refere às intersecções, o PIE 

servia como registro de feitos e fatos discentes, ao longo dos semestres (concluído e vindouro); 

firmava compromissos; e estimulava a autonomia. Contudo, a análise realizada nesta 

investigação pode detectar um segundo ponto de vista, segundo o qual o PIE tinha, também, 

uma natureza própria. 

Há, ainda, um outro modo de compreender a complexidade dos PIPs: eles tinham o 

papel de condução dos esforços discentes, desde o primeiro Parecer Avaliativo (aquele que se 

referia aos desempenhos particulares, nas provas de ingresso no curso, e representavam seu 

ponto de partida) até a DPI (aquele momento final, no qual o aluno submetia suas conquistas 

acadêmicas a uma banca responsável por comparar tais resultados com as condições necessárias 

para fazer jus ao Diploma, conferindo-lhe o grau acadêmico de licenciado em Música, ou não). 

A Matriz Curricular do PROLICENMUS, como visto, foi estruturada por três Eixos: um 

Musical, constituído pelo maior número de interdisciplinas) e culminando com o Recital de 

Formatura; um Pedagógico, culminado no Estágio Curricular Supervisionado; e um de 

Formação Geral, culminando no Trabalho de Conclusão de Curso. A par disso, havia um quarto 

Eixo, não referente a conteúdos de formação, mas apenas de caráter auxiliar e administrativo, 

chamado Condução e Finalização. Os pontos de culminância desses três Eixos pertinentes aos 

conteúdos de estudo, propriamente ditos, foram detalhados nesta análise, posto que eles foram 
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a alma do PIP. Na seção que segue, chega-se, finalmente, às ideias pertinentes à Atualização 

proposta para um Sistema de Avaliação CDG. 

Destaca-se que, nesta seção, buscou-se trazer, à luz do Modelo Teórico CDG, elementos 

de coerência e consistência ao que se considerou como Princípios, para o Sistema de Avaliação 

CDG. Para tanto, colocou-se cada elemento deste Sistema em Foco, como podem ser vistos, no 

Quadro 11. Nesse quadro, apresenta-se um resumo de cada conjunto de palavras escolhidas 

para representar cada um dos sete elementos do diagrama CDG, no contexto do Sistema de 

Avaliação. Denominou-se o resultado, então, de Quadro do Conjunto de Aspectos do Processo 

Avaliativo. Ressalta-se, que alguns dentre os Focos, como o CTDA e a AVALIAÇÃO CDG, 

ainda serão apresentados, na próxima seção; contudo, já podem ser apreciados nesse quadro 

geral, porque fazem parte dele. Além disso, optou-se, por apresentar as Considerações Finais 

desta pesquisa, também, a partir do formato CDG. Portanto, estas serão apresentadas tendo 

como foco Palavras Finais que serão desenvolvidas na sequência da próxima seção. 
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Quadro 11 - Conjunto de aspectos do Processo Avaliativo CDG 

 

FOCO CANTE DANCE GENTE Produtos Ações Ideais 
MUNDOS Internos 

 
Externos Compartilhados Presença Comportamentos Felicidade 

PPC Base Teórica 

 

Base Legal Oferta Matriz Curricular Formação Inicial Diplomação 

SAP Fundamentos 
 

Molduras Instrumentos Abordagem Acompanhamento Meta-Avaliação 

MOLDURAS Exigências  

Institucionais 

Exigências Legais SIPs Contrato Percurso Reconhecimento 

EXIG. LEGAIS E 
INSTITUCIO-NAIS 

Valores Demandas Sociais Curso Currículo Negociação Cumprimento 

SIPs Objetivos 

 

Programação Demonstrações Experiências Trocas Conexões 

INSTRUMENTOS Concepções 
 

Metodologia Apresentação Resultados Métodos Autonomia 

NA N1 

 

N2 N3 Prontidão Produção Legitimação 

PIP Eixo1 RF 
 

Eixo2 TCC Eixo3 ECS PIE Classificação por 
Cores 

DPI 

CTDA Paradigmas 

 

Abordagens Intervenientes Princípios Metodologias Insights 

AVALIAÇÃO CDG Impulso 
 

Direcionamento Colaboração Aquisições Evidências Recompensa 
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3.2. FORMATO PROPOSTO  

A partir desta seção, caminha-se para a apresentação do formato avaliativo prometido, 

a Proposição de uma Atualização para o Modelo Avaliativo do PROLICENMUS, objetivada 

na tese. Parte-se da aplicação da Construção Teórica no Domínio da Avaliação (CTDA) e da 

definição de Avaliação própria, ambas aplicadas ao Foco do Modelo Teórico CDG. Lista-se 

Constatações, formula-se Considerações, ousa-se ainda adiante, até se chegar à Conclusão. 

Como Desiderato, foram postos estudos futuros, decorrentes daquilo que se descobriu. Muito 

se constatou; contudo, não foi possível agregar tantos assuntos a esta pesquisa. Afinal, 

entende-se o doutoramento como a porta de entrada para pesquisas futuras. Assim, esta seção 

está composta por três partes, fundamentadas nos três pontos pertinentes ao tema de estudos, 

que foram apresentadas nesta tese, sendo: os Paradigmas Gerais do Campo da Avaliação, 

vistos no primeiro capítulo, que tratou da literatura da área, a partir da Teoria Geral da 

Avaliação; a experiência vivida pelos professores, tutores e estudantes do PROLICENMUS, 

com o Sistema de Avaliação ali aplicado e trazido à memórias pelos Grupos Focais; e os 

fundamentos expostas pelo Modelo Teórico CDG, na sua proposta pedagógica homônima, 

aplicados a Focos considerados relevantes, que vem sendo estudados neste terceiro capítulo. 

Inicia-se a finalização da presente tese, com a análise feita à luz do Modelo CDG, da 

Construção Teórica no Domínio da Avaliação (CTDA) postulada por Fernandes (2010), no 

Foco, como pode ser vista na figura que segue. 

 
Figura 17 - Construção Teórica no Domínio da Avaliação (CTDA) em Foco 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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A Construção Teórica no Domínio da Avaliação apresentada no primeiro capítulo desta 

tese, com base nos postulados de Fernandes (2010), traz concepções sobre o desenvolvimento 

das teorias da Avaliação em Educação, a partir de seus paradigmas, abordagens e perspectivas 

de aplicação. Uma vez posto no Pilar Cante, do Modelo Teórico CDG, os Paradigmas 

representam os Mundos Internos das Teorias da Avaliação, isso porque Paradigma é definido 

como formas de ver um mundo (PATTON, 1978), portanto, entende-se como o Cante, nesta 

Proposição. Coloca-se, então, como Dance, Mundo Externos, visíveis e cerceadores, quais 

sejam, as Abordagens, posto que, uma vez escolhida uma, excluem-se as outra. Abordagens são 

aquelas condições que delimitam e estabelecem, a partir das crenças paradigmáticas, as 

propostas de condução. Cada Abordagem vai revelar as crenças e as certezas daqueles que a 

propõem. No terceiro Pilar de uma CTDA, estão os Intervenientes, aqueles atores envolvidos 

no processo avaliativo; equivalem, portanto, ao Gente.  

Na intersecção entre os Pilares Paradigmas e Abordagens são postos os Princípios, 

fundando finalidades e naturezas, explicitando o que são, naquela CTDA específica. Já as 

Metodologias de uma CTDA são Ações; essas que se configuram na Intersecção entre os Pilares 

Abordagens e Intervenientes. Nos postulados de Fernandes (2010), a CTDA apresenta 

diferentes Paradigmas que desencadeiam em Abordagens e Metodologias como foram expostos 

e podem ser conferidos no Quadro 10 do segundo Capítulo desta tese. Como visto, Fernandes 

(2010) considerada, como uma das mais promissora para este século, a Abordagem 

Construtivista Responsiva de Guba e Lincoln (1989). E, aqui, afirma-se que ela é a que mais 

dialoga com o Paradigma Avaliativo CDG. Por fim, os novos confrontos entre Paradigmas e 

Intervenientes promovem, nos Ideais, Insights. Neles, residem perspectivas futuras e são 

geradas novas concepções, sobre como conduzir processos avaliativos, instigando novas 

propostas de condução de Avaliação; como, por exemplo, o que se está se expondo nesta tese. 

Entende-se, que, na atualidade, em um contexto de Avaliação da aprendizagem que 

vivencia uma conjuntura caótica de abordagens (FERNANDES, 2010) - embora, na perspectiva 

CDG, essa conjuntura, seja vista como um “caos grávido de todas as possibilidades” (NUNES, 

2012, p. 22), aproveita-se e se busca aí ricos insights. Nesse contexto, faz-se necessário e 

urgente repensar sobre a Avaliação, não somente no nível paradigmático, conceitual; mas, 

sobretudo, pragmático, prático. Assim, busca-se um pragmatismo direcionado para apropriação 

de abordagens, metodologias, métodos e instrumentos avaliativos aplicáveis, que possam, 

efetivamente, favorecer a eficiência e a eficácia no processo de Avaliação da aprendizagem, 

ainda durante a formação docente em Música. Destaca-se essa importância na formação, porque 

é a partir da vivência, ainda durante esse processo, que o professor se apropriará de formas 
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aperfeiçoadas de Avaliação, para reaplica-las em sala de aula. A Avaliação deve observar a 

formação humana, integral; ou seja, aquela que vá além da verificação dos conteúdos 

específicos das disciplinas curriculares. 

Para tanto, entende-se que os pressupostos do Modelo Teórico CDG, aplicados no 

Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, com a utilização de seus variados Instrumentos, 

vêm ao encontro de paradigmas avaliativos atuais, como, por exemplo, o de Quarta Geração 

defendido por Guba e Lincoln (1989) e o da Sustentabilidade, postulado, posteriormente, por 

Vieira e Tenório (2010). Intenta-se, estar contribuindo, assim, para a construção e a proposição 

de um caminho, para se repensar o processo de Avaliação na Formação Docente de Música. No 

entanto, salienta-se, que um professor, ao se submeter a um processo avaliativo, eficaz ou não, 

durante toda a sua formação, tenderá a replicá-lo em sua atuação profissional. Parece ser 

importante, que em todos os cursos de formação de professores de Música criem-se disciplinas 

específicas dedicadas a praticar e pensar processos avaliativos em conjunto, com seus 

licenciandos. Para reforçar tal importância e subsidiar este e futuros debates, apresenta-se, na 

figura que segue, uma Organização da Avaliação no Modelo Teórico CDG que traz a Avaliação, 

em seu Foco. Tal análise conduzirá as Palavras Finais e Conclusão desta investigação. 

 
3.2.1 Paradigma Avaliativo CDG 
 
Figura 18 – Avaliação CDG em Foco 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 

DIRECIONAMENTO

COLABORAÇÃOIMPULSO

AVALIAÇÃO 

Aquisições 
 

Evidências 
 

Recompensa 
 



 
 

 

228 

 Retoma-se a definição enunciada para efeitos desta tese, apresentada no primeiro 

capítulo, afirmando que a Avaliação é um sítio investigativo, onde o Impulso espontâneo 

constituído de crenças, desejos e esperança, próprios dos Mundos Internos, uma vez 

mediado pelo Direcionamento dos Mundos Externos, conduz às Aquisições por Ações 

Evidenciadas em produções individuais ou em grupo, para uma efetiva prática 

compartilhada na Formação Docente em Música, assentadas em uma abordagem 

hermenêutica-dialética, que envolve, atrai e cativa comprometimentos protagonizados 

pelos envolvidos, apresentando, assim, a Recompensa, ao final do processo avaliativo.  

 Tal definição, reformulada e posta no Foco, conduz a um Cante, a um Dance e a um 

Gente próprios, bem como a suas respectivas intersecções. Entende-se, que o Impulso (Cante) 

é próprio e particular de cada um (aluno), ao se submeter ao um processo de formação do Ser-

professor. Assim, desde a inscrição no Curso, o candidato se submete, por decisão própria, a 

uma oferta que envolve o PPC, a Matriz Curricular e o Sistema de Avaliação, cujo 

Direcionamento (Dance) propõe trazer as Condições de Satisfação para a Intenção inicial do 

candidato. Searle (2011) entende que os três Estados Intencionais – crença, desejo e esperança, 

emergem da consciência do indivíduo e provocam esse Impulso que, impetuosamente, busca 

Condições de Satisfação. Essas condições, Direcionamentos, por sua vez, balizam e conferem 

as Aquisições, que são os Produtos verificáveis do processo avaliativo, até este ponto. Assim, 

o processo iniciado pelo Impulso busca suas Condições de Satisfação ao aproximar-se ou não, 

daquilo dado no Direcionamento e, uma vez verificada a coerência entre ambos, recebe o status 

de uma Aquisição, considerada válida ou não pelo Sistema de Avaliação. Tal Aquisição deverá 

ser coerente com o Impulso inicial, para que faça sentido para o educando. Por isso, defende-

se que todo processo avaliativo perpassa o desejo verdadeiro do avaliado. Ainda no que tange 

ao Pilar Direcionamento, no Dance, entende-se este como um “pegar pela mão” e ir conduzindo 

– é o professor pedagogo em ação. O terceiro Pilar, Gente, nesta aplicação do Modelo e 

conforme a prática do PROLICENMUS, abriga um processo de Colaboração. Esse espírito do 

Gente é um espaço de compartilhamento, por parte do aluno, do professor e dos colegas. É 

também o espaço ideal para o processo de negociação avaliativa e de verificação do crescimento 

e desenvolvimento do estudante. Todas essas condições devem ser claramente verificáveis, 

enquanto atos efetivos, Ações; daí, ter-se utilizado a palavra Evidências, para esta intersecção. 

 Aprofundando o debate sobre as Intersecções, nesta figura, observe-se a primeira delas, 

o Produto, que resulta entre o Impulso e o Direcionamento. Ela se configura como Aquisições, 

sendo essas a formatação concreta, imagem material, daquilo que se desejou. Tais Aquisições 

podem ser: saberes adquiridos, tanto na esfera cognitiva como comportamental; saberes do Ser-
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professor; domínio dos conteúdos ofertados pelo curso; competências e habilidades 

musicopedagógicas. Esse Produto concreto não é resolvido por uma única parte, no caso, 

somente pelo estudante. Ele precisa ser certificado, ao longo do processo de Avaliação, em uma 

mesa se negociação. Apropria-se de critérios próprios, pela autoavaliação, por aquilo que 

apresentou e que foi produto próprio, como por exemplo: ao se expressar de alguma maneira, 

ao realizar um recital, ao dar uma aula, ao fazer uma prova. Mas, também, pelo crivo do outro, 

do professor, da Instituição. O Produto, quando concretizado, não é mais do seu produtor; é 

algo que será julgado, para sempre, pelos Mundos Externos, e o que resta ao autor original, é a 

possibilidade de realizar Ações, por meio dele. 

 A segunda intersecção, resultante dos Pilares Direcionamento e Colaboração, nessa 

análise, se estabelece como Evidências; portanto, Ações verificáveis com e sobre os Produtos. 

Defende-se, que as Evidências sejam um espaço compartilhado, do que o aluno já sabe, com o 

que o curso e o professor oferecem e verificam, por meio do crescimento e do desenvolvimento 

desse estudante. As Evidências também são julgadas, mas a qualquer momento elas podem ser 

redirecionadas, revistas. Diferentemente do Produto, que uma vez lançado ao mundo não tem 

mais o controle daquele que o lançou - está posto; as Ações estão acontecendo. Portanto, elas 

podem se direcionar para acalmar o Cante, o Impulso e, por outro lado, podem ser provocativas, 

emergindo daí um novo Impulso, uma nova volta na espiral. Assim, para a realização do 

Impulso, é necessário que cada um cumpra suas Ações em busca da Recompensa que, por sua 

vez, se localiza na intersecção dos Ideais. Espera-se, que tudo que foi adquirido, desenvolvido, 

seja reaplicado na atuação profissional do egresso do curso ofertado. A Recompensa é 

viabilizada por se ter obtido aquela Aquisição; mas também porque essa Aquisição representa 

uma Evidência de direito. Se a Aquisição não conferir com esse critério, o avaliado não vai 

obter a Recompensa. A Recompensa existe, previamente, e está à espera de quem a conquistar; 

quem fizer por merecê-la, a terá. São necessárias algumas considerações: o julgamento da 

Aquisição é o que confere uma Recompensa; no caso, o diploma, a titulação, o emprego. Se o 

Produto e as Ações decorrentes dele não forem julgadas merecedoras, por parte daquele(s) com 

direito de julgar, o resultado não é suficiente, e, portanto, não haverá Recompensa. Esse 

resultado, todavia, normalmente, não se congela aí; pois, embora com um Parecer negativo, 

este estudante pode reagir, fazer a recuperação ou mesmo outro curso. Desse modo, ele 

descristaliza esse resultado e pode conquistar a Recompensa. Por uma questão da Resolução 

que criou o PROLICENMUS, esta segunda chance nunca existiu. E daí decorreu um impasse. 

Na formação, o que de fato importa é o Produto; mas para a Diplomação, essa Aquisição precisa 

ser posta à prova, se serve ou não serve, se é suficiente ou não. E se não atender a tais exigências, 
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não logrará a Recompensa. No PROLICENMUS, havia apenas uma chance, para isso. 

 Com base no que foi apresentado, a Avaliação jamais pode ser vista como um processo 

unilateral e de julgamento para premiar ou castigar o estudante. Primeiro, porque ela está posta 

para promover as escolhas em busca de satisfazer o Impulso de cada um, viabilizada pelo 

Direcionamento, competência de quem se propõe a orientar. Nesse processo, os atores se 

envolvem e colocam na mesa de negociação as conquistas e os entraves ainda existentes, para 

uma tomada de consciência de o quanto longe ou perto, o Impulso se encontra, do ponto onde 

poderá alcançar a Recompensa, a conquista do desejado. Enfim, entende-se que a Avaliação 

envolve o atendimento de um Impulso que, Direcionado e Compartilhado, resulta em 

Aquisições Evidenciadas, rumo a uma justa Recompensa. A escolha de palavras para identificar 

cada aspecto do conjunto de aspectos do processo avaliativo em atualização exigiu um trabalho 

detalhado e rigoroso. 

 
 
3.2.2 Discussão final 
 

Os Caminhos da Avaliação do PROLICENMUS: da fonte de inspiração à oferta 

de um Modelo foi o tema escolhido para esta tese. Tal escolha se justifica pelo fato de que este 

pesquisador se entende ainda e sempre caminhando, em buscas de novas descobertas. No 

momento, se percebe em uma modesta pausa e, olhando para trás, finaliza constatações do 

percurso, até aqui. Em muitos momentos, diferentes trilhas se apresentaram e escolhas que 

envolviam Avaliação tiveram que ser feitas; contudo, sem perder de vista o objetivo geral desta 

tese que é o de atualizar o Modelo de Avaliação CDG, para a condução da Avaliação, na 

formação docente em cursos de Licenciatura em Música. De início, havia curiosidade, na 

mente deste autor, justificada, pelas leituras realizadas e pala convivência com professores, 

tutores e egressos do PROLICENMUS, tanto no GP_CDG do qual se faz parte, quanto fora 

dele, como, por exemplo, diante de colegas de trabalho, professores egressos do 

PROLICENMUS. Tal curiosidade foi sendo formulada com base na ideia, já então uma certa 

convicção, de que os processos e as práticas avaliativas no PROLICENMUS, 

fundamentadas pela PropMpCDG e sustentadas pelo Modelo Teórico homônimo, foram 

conduzidas por uma orientação hermenêutica-dialética que favoreceu o equilíbrio entre 

a manutenção dos estudantes no Curso e a qualidade da diplomação concedida a eles, 

Ideal de todo projeto de estudo.  

Como pergunta principal, na empreitada desta investigação, indagava-se, 

constantemente: Como os processos e as práticas de Avaliação empregados na formação 
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docente do curso de graduação PROLICENMUS poderiam conduzir uma formação de 

professores de Música, na atualidade?" Em busca de respostas, foram estabelecidos três 

objetivos específicos que originaram os três capítulos desta tese, respectivamente. A 

relembrar: para o primeiro capítulo, o objetivo que o conduziu foi o de circunscrever o 

conceito de Avaliação para efeitos desta tese; no segundo capítulo, desenvolveu-se o 

objetivo de explicitar o fenômeno Avaliação acontecido no PROLICEMUS, com suas 

Molduras e Instrumentos; e, por fim, como terceiro capítulo, trabalhou-se para prospectar 

condições de consistência, entre componentes do processo avaliativo estudado. 

Articulando o conjunto desses objetivos específicos, perseguiu-se o objetivo geral de 

atualizar o Modelo de Avaliação CDG, para a condução da Avaliação, na formação 

docente em cursos de Licenciatura em Música. Assim, ao observar a figura que segue 

(Figura 19), pode-se constatar que a Motivação, auxiliada pela Pergunta de Pesquisa, adere 

claramente ao Pilar Cante; aqueles Mundos Internos que provocam o Impulso em busca de 

Condições de Satisfação. Já, os Objetivos citados, afinam-se, aqui, com o Pilar Dance, o qual 

remete aos Mudos Externos que conduzem, orientam e ao mesmo tempo delimitam as trilhas 

a serem caminhadas, em busca da satisfação do Impulso primeiro. Nesse trajeto, apresenta-se, 

como Pilar Gente, todo o Processo de Investigação a ser trazido à Memória, nos próximos 

parágrafos.  

 
Figura 19 – Palavras finais em Foco 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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 Ainda no primeiro capítulo, foram estudados os Aspectos relevantes ao caso. Naquela 

subseção, foram apresentados os Papéis do professor, na trajetória do desenvolvimento da 

Educação Musical brasileira. Mostrou-se, que o professor de Música assumiu papéis distintos, 

cada um deles devido ao correspondente contexto sócio-político, na História da Educação 

Musical, tais como: Missionário - enquanto representantes da Companhia de Jesus, durante o 

Brasil Colônia; Técnico do Método Analítico - durante o Brasil Império; Representante do 

Estado – nas primeiras décadas do Brasil República, especialmente, no período do Canto 

Orfeônico;  Educador Musical – após o declínio das ideias de Villa-Lobos e o surgimento das 

Licenciaturas;  Professor Licenciado, Professor Polivalente, Licenciado Especialista em uma 

Linguagem Artística – numa profusão de termos que surgiram no entorno dos debates 

referentes às Leis de Diretrizes e Bases da Educação brasileira, a partir da década de 1960.  

Quanto ao contexto específico da pesquisa, esta se deu dentro da Modalidade de EAD 

on-line, visto que o PROLICENMUS foi desbravador, nessa Modalidade de ensino, 

quebrando assim a tradição do Ensino Presencial e discipular, para a formação do Professor 

de Música, no Brasil. Apresentou-se as principais ideias do Projeto Pedagógico do Curso e 

sua fundamentação assentada no Modelo Teórico Cante e Dance com a Gente e na 

PropMpCDG, homônima deste Modelo Teórico. Na sequência, fez-se um resumo da 

Construção Teórica no Domínio da Avaliação, a partir das ideias apresentadas por Fernandes 

(2010); elegeu-se as Gerações da Avaliação postuladas por Guba e Lincoln (1989; 2011), com 

seus desdobramentos desencadeados pela Abordagem avaliativa da Quinta Dimensão, 

apresentada por Vieira e Tenório (2010). Estes últimos autores defendem processos 

avaliativos fundamentados nos princípios do Paradigma da Sustentabilidade, com a 

participação de atores êmicos, revisando, assim, a Abordagem Construtivista Responsiva de 

Quarta Geração, defendida anteriormente por Guba e Lincoln (1989). Encerrando o primeiro 

momento da investigação, apresentou-se o Estado da Arte das trilhas que têm percorrido a 

pesquisa em Educação Musical brasileira, sobre a temática Avaliação, nas suas principais 

associações de fomento, a ABEM e a ANPPOM. Chega-se, então, à definição própria de 

Avaliação para efeitos desta tese, tendo como fundamentos as principais ideias apresentadas 

pelos autores escolhidos para a Revisão Bibliográfica. Assim, alcançou-se, então, o primeiro 

objetivo específico desta tese.  

No que tange ao segundo capítulo, por meio de Pesquisa Documental, explicitou-se o 

Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, com suas Molduras e Instrumentos, definindo 

cada um deles. Esta fase da investigação se fundamentou em intensa verificação documental. 
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Os resultados das leituras da base teórica bibliográfica e das leituras dos documentos do 

PROLICENMUS, na sequência, conduziram ao confronto entre tais achados e a percepção de 

testemunhas oculares do fenômeno estudado. Por meio do resgate de memórias de 

participantes de Grupos Focais, que viveram a experiência do Sistema de Avaliação do 

PROLICENMUS, pode-se apresentar extratos de dados que, posteriormente, dialogaram 

sobre Avaliação, em contraponto com as ideias dos autores estudados no primeiro capítulo. 

Por fim, chegou ao terceiro capítulo desta tese, apresentando os seus resultados, analisando o 

Sistema de Avaliação no todo e em suas partes, a partir do Modelo Teórico CDG. Com essa 

descrição, encerra-se o que se considera como Pilar Gente, da figura do Modelo Teórico 

anteriormente apresentada, seguindo-se com a exposição das Intersecções dos referidos 

Pilares, conforme o mesmo modo de trabalho desenvolvido ao longo de toda a investigação. 

 Na intersecção entre a Motivação, que também compreende a pergunta de pesquisa, 

aceita-se como Produto a definição da palavra Constatações; nas Ações, que é a interseção 

composta pelos Objetivos e pelo Processo Investigativo, utilizou-se a palavra Considerações; 

e, por fim, na terceira e última intersecção, entre o Processo Investigativo e a Motivação, ou 

seja, nos Ideais, elegeu-se a palavra Conclusão. Por se tratar de intersecções que precisam de 

maiores detalhamentos, estas seguem como subtópicos e em negrito, em partes próprias. 

Primeiramente, antes de se adentrar nas intersecções da figura proposta, considera-se 

importante esclarecer, que os tópicos que serão elencados nestas intersecções, de alguma 

forma, já formam tratados durante a tese, em maior ou menor profundidade. O que se pretende 

aqui é trazer à memória do leitor o que se considerou como mais relevante, nestas palavras 

finais. Na intersecção entre os Mundos Internos – Motivação e os Mundos Externos – 

Objetivos, como dito, elege-se a palavra Constatações. Portanto, como estratégia de escrita, 

estas constatações serão apresentadas, seguindo-se a sequências dos capítulos desta tese. No 

entanto, sabe-se, o assunto não está esgotado, aqui. Uma vez retornando à leitura desta tese, 

outras constatações poderiam ser evidenciadas. 

 
3.2.2.1 Constatações 
 

No primeiro capítulo, considerou-se que o professor de Música avalia dentro dos 

critérios estabelecidos no grande Campo da Educação, porque a sua formação o conduz a isso. 

Nesse sentido, constatou-se também a necessidade do cuidado, ao formar professores com 

uma consciência avaliativa o mais bem desenvolvida possível. Destaca-se, também, que o 

professor de Música assumiu diferentes papéis, na sua atuação ao longo dos séculos, na 

História da Educação Musical brasileira, definidos pelas condições sócio-políticas vigentes. 
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Ao longo do tempo, predominou uma concepção conservadora do modo de avaliar, 

especialmente, no que se refere à Avaliação, na concepção do medir, usada para premiar ou 

castigar o aluno. Segundo Luckesi (2011), isso é resquício de uma visão cristã distorcida, de 

culpa e castigo. 

Outro ponto relevante diz respeito à própria Modalidade, o Sistema de Avaliação nesta 

tese estudado, se constituiu de uma EAD on-line. Contatou-se, que esta Modalidade precisa 

ter um sistema avaliativo que considere sua natureza própria. Nela, o aluno estará mais longe 

do controle de um poder externo sobre ele, do que um aluno presencial. Isso implica pensar 

um processo avaliativo que seja, por si mesmo, formador. Essa formação deverá se ocupar em 

conferir conhecimentos adquiridos e conteúdos condizentes com o título almejado, por 

exemplo; mas será necessário que se ocupe, também, com o desenvolvimento da noção de si, 

com o fortalecimento da autonomia, e com o discernimento ético ao julgar a si mesmo e aos 

outros. Nesse contexto, constata-se que o PPC do PROLICENMUS teve seu Sistema de 

Avaliação próprio e inovador, pois as condições do Curso exigiam pontos de vista mais 

abrangentes, do que os contidos nos sistemas de avaliação convencionais. As ideias foram, 

em parte, previstas; mas em parte também foram aflorando e sendo definidas, na prática, ao 

longo do percurso. Com esta investigação, assim, obteve-se uma observação ex post facto. E 

se constata, que o PPC não esclareceu suficientemente o SAP para os seus intervenientes, 

porque ainda não o tinha tão claramente explicitado. As novidades eram tantas, que o tempo 

era insuficiente para que cada novo acontecimento e seus detalhes fossem, na ocasião, 

suficientemente, identificados, descritos e criticados. O Sistema de Avaliação mexeu com 

tudo, com todos os intervenientes e com o todo do curso. Mesmo durante este estudo, que se 

apoiou na ATD, com toda a sua flexibilidade e inteligência metodológica que faz, do usuário, 

coautor da metodologia empregada, foram experimentadas inúmeras Unitarizações e 

Categorizações, para que se chegasse a um Metatexto, pelo menos de momento, satisfatório. 

O Modelo Teórico CDG e suas ideias, explicados ainda no primeiro capítulo desta 

tese, orientaram a redação do PPC e da Matriz Curricular; contudo, de 2005 até agora, o 

próprio Modelo Teórico desta Proposta Musicopedagógica evoluiu. Parte dessa evolução 

adveio, justamente, da constatação de que foi testado, discutido e, acredita-se, foi possível, 

assim, encontrar uma formulação mais inteligível. Embora o PPC tenha organizado a Matriz 

Curricular do Curso a partir de cinco Eixos de conteúdos (MENEZES, 2015, p. 74), a análise 

feita por este investigador constatou que eram, na realidade, três, como pode ser visto na 

Figura 20. 
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No Eixo Musical denominado de Estruturação Musical combinado com Execução 

Musical atendiam conteúdos musicais e continham um maior número de interdisciplinas, 

precisamente, por ser este o assunto do Curso. Seu ponto de chegada foi, claramente, o Recital 

de Formatura; No Eixo Tecnológico, com alguns ajustes de interdisciplinas, Formação Geral, 

num futuro, talvez deva ser mais bem caracterizado como Tecnologias Educacionais, 

constatou-se, que, basicamente, ele dava conta de interdisciplinas pertinentes às Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TICs). Sua culminância foi atingida, no Estágio, embora isso 

não se deixe ver, de imediato, na Matriz Curricular. Porém, tal afirmação se justifica, pelo 

fato e as TICs terem sido o veículo mais importante, na sustentação de todos os procedimentos 

de ensino-aprendizagem; e no Eixo Pedagógico, chamado de Tópicos em Educação, atendia 

conhecimentos necessários ao professor e sua docência. O produto final foi formalizado por 

intermédio do Trabalho de Conclusão de Curso, o que também não se percebe, numa 

visualização superficial da matriz Curricular. Todavia, os temas de TCC representaram as 

escolhas individuais, sempre tendo atividades educativas como meta. 

 
Figura 20 - SAP e Movimento da Matriz Curricular 

 

 
Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Nesse sentido, pode-se afirmar que cada um desses três Eixos identificados pela 

análise da Matriz Curricular e do PPC do PROLICENMUS tinha um ponto de chegada bem 

especializado e condizente com as três áreas de conhecimento que formam um professor de 
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Música da atualidade; todavia, com Condução e Finalização não acontecia, exatamente, assim. 

Condução e Finalização, também com alguns ajustes em suas interdisciplinas, apontava e 

aponta para a possibilidade de ser um Eixo diferente daqueles referentes a estudos de 

conteúdos. Ele se apresenta, antes, como um Eixo de controle do avanço, nesses conteúdos, e 

como um Eixo de formação de si. Constata-se isso e se propõe que, na atualização do modelo 

em estudo, ele seja identificado como o próprio processo avaliativo do curso e, constata-se, 

que um sistema de avaliação não pode estar desvinculado da proposta geral do curso e da sua 

Matriz Curricular. Assim, na Figura 20, é apresentado uma proposição de uma Matriz 

Curricular, na qual o Sistema de Avaliação (em verde) torna-se um canal de condução, que 

funciona como Eixo-Mor, fio condutor responsável por garantir a conexão entre todos os 

componentes de avanço no curso, conduzindo o aluno ao Perfil do Egresso.  

Entende-se, que na visão tradicional de processos avaliativos, a tendência é se 

preocupar em qualificar pessoas, por meio de buscas de informações que possam ser 

devolvidas, na realização de provas objetivas, que em nada garantem a qualidade real do 

curso, embora se considere que em determinados momentos de processos avaliativos 

instrumentos dessa façam parte de uma estratégia necessária. Destaca-se, que deveria haver 

uma preocupação em acompanhar o processo; em buscar o acompanhamento real da 

concepção apresentada no PPC e de como ela tem sido garantida na sua execução. Assim, 

haveria real sentido numa preocupação com seus fundamentos e sua manutenção, por meio 

dos planos de ensino que são elaborados e deixados de lado. Destaca-se também que um 

sistema de avaliação não existe por si mesmo, ele é parte de um organismo maior do PPC e, 

em conjunto com a Matriz Curricular, se torna o veículo de contato direto com os alunos, 

porque é ali que eles vão fazer todo o seu percurso até chegar à diplomação. Como já relatado, 

a Matriz curricular do PROLICENMUS foi distribuída em Eixos, os quais amalgamaram a 

interdisciplinaridade no Curso. Os SIPs e a N3 foram as formas, pelas quais essa 

interdisciplinaridade foi conduzida no PROLICENMUS. O PPC entendia que o Sistema de 

Avaliação é um processo orgânico, daí o princípio do Eixo Condução e Finalização.  

Contudo, o Modelo de Avaliação do PROLICENMUS, em sua versão original, ainda 

não foi publicado, como tal, por sua autora. Se está sendo usado, aqui, é porque integra o 

conhecimento produzido pelo grupo de pesquisa liderado por ela e do qual este pesquisador 

faz parte. Ressalta-se, que foi a primeira vez que se analisou um Sistema Avaliativo, 

empregando o Modelo Teórico CDG. E os resultados desta investigação estão comprometidos 

com seu aprimoramento. Observou-se coerência e consistência em seu emprego, para analisar 

os diferentes aspectos relacionados ao Sistema Avaliativo do PROLICENMUS, mas não só; 
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também ao aplicá-lo na análise de obras de outros autores da Literatura especializada sobre o 

assunto, ele se mostrou eficaz. Embora não seja o objetivo desta tese, pode-se afirmar que um 

de seus resultados é poder afirmar, com segurança, que o Modelo Teórico CDG é 

suficientemente robusto, para ser empregado em análises mais genéricas, do que as próprias 

ao contexto, no qual foi criado. A propósito, um trabalho com tais características seria 

condizente com estudos futuros, sobre processos avaliativos. No que se refere às teorias da 

Avaliação estudadas, destaca-se que Fernandes (2010) declarou que existe um caos teórico no 

campo da Avaliação. Concorda-se com isso; no entanto, pelo emprego do Modelo Teórico 

CDG e pelas evidências registradas no PROLICENMUS, pode se tratar de um caos grávido 

de todas as possibilidades (NUNES, 2012), o que pode resultar em múltiplas escolhas e 

desafiadores desdobramentos, insumos que instigam futuras pesquisas. 

Ainda no contexto das teorias da Avaliação, Fernandes (2010) elegeu Abordagens 

promissoras para o século XXI, dentre elas uma que se selecionou como a que mais se adere 

aos postulados da PropMpCDG, qual seja: as Gerações da Avaliação classificadas por Guba 

e Lincoln (1989), que revelam a evolução dos processos avaliativos no século XX, partindo 

do medir e chegando ao mediar. Os autores defendem a Avaliação Construtivista Responsiva 

(4ª Geração), posteriormente revisada por Vieira e Tenório (2010), que propuseram a 5ª 

Dimensão – a da Sustentabilidade e do comprometimento êmico de seus atores. Abordagem 

essa, que veio ao encontro dos Princípios CDG. A esse respeito, constatou-se, que a Avaliação 

CDG, com a prática do PROLICENMUS, consolidou um passo além, ao combinar os 

entendimentos, incluindo suas Molduras e seus Instrumentos, de gerações e dimensões de 

Avaliação anteriormente propostas. Do submeter-se a pareceres alheios até negociar seus 

próprios méritos não se trata, apenas, de um caminho que avança e esquece daquilo, que ficou 

para trás. A Avaliação na contemporaneidade precisa harmonizar todos os aspectos dos 

entendimentos anteriores, simultaneamente, isso ficou evidente com o surgimento da EAD 

on-line. 

 Uma outra constatação, igualmente relevante, se refere às pesquisas no campo da 

Educação Musical. Percebeu-se, que há poucos trabalhos suficientemente esclarecedores para 

Avaliação na formação de professores de Música, no Brasil; no mais das vezes eles 

acompanham e reproduzem o Campo da Educação geral. Dessa forma, há uma grande 

carência de pesquisas que tenham, como objeto, a Avaliação durante a formação desse 

professor, especificamente. Parece haver um desinteresse pelo tema, provavelmente, devido 

ao fato de se estar acomodado com o que o campo da Educação geral oferece sobre a temática. 

Assim, constatou-se ser imperativo, avançar com o objetivo de pensar a Avaliação na 
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Formação Docente em Música. Constatou-se, que, para definir Avaliação em um capo tão 

específico como o da Educação Musical, foi necessário se inspirar em ideias de autores de 

diversas áreas como a Filosofia, a Psicologia, a Educação. Nessa demanda e assim amparado, 

chegou-se ao fim do primeiro capítulo com uma definição própria para a Avaliação, nesse 

contexto específico de formação. 

 Quanto ao segundo capítulo desta tese, que tratou dos dados coletados e sistematizados 

junto aos Grupos Focais, além de explicitar o próprio SAP, resultou em uma discussão com 

os autores estudados no primeiro capítulo. Algumas dessas observações estão destacadas, 

aqui, como especialmente relevantes: 

• Sobre as Molduras, constatou-se que estas estavam suficientemente explicitadas e 

foram profundamente debatidas, no PPC, posto que este documento tramitou por anos, 

antes de as aulas terem sido autorizadas a iniciar (o Processo Seletivo de alunos 

aconteceu em 2006, e o início das aulas foi em 2008); contudo, conclui-se que, quando 

da aplicação do SAP, algumas de suas condições não foram suficientemente 

apresentadas como incondicionais e inegociáveis, aos alunos. Faltou insistir na ideia 

de que um Sistema de Avaliação também implica submissão. Refere-se, como 

exemplo, a submissão à legislação e a seus representantes, e a submissão às bancas e 

a seus critérios. Quanto às Exigências Legais e Institucionais, essas foram uma 

preocupação administrativa do PROLICENMUS, os estudantes, ao que parece, não se 

envolveram ou questionavam essas exigências – a não ser com os conceitos e as 

avaliações do ENADE. Contatou-se, ainda, que os licenciandos estavam aprisionados 

em um Sistema Numérico de notas, por uma tradição avaliativa arraigada, que os 

impediu de aceitarem o Sistema de Conceitos, empregado pela UFRGS. Já, em relação 

aos Seminários Integradores Presenciais, o modelo do SIP foi uma Moldura particular 

do PROLICENMUS, instigante, inovadora e que deixou marcas positivas para todos 

os participantes da pesquisa. Esse fato ficou bem evidente nas falas dos participantes 

da pesquisa. 

• Quanto aos Instrumentos, contatou-se, que no PPC do PROLICENMUS foram 

abrigados tanto instrumentos tradicionais quanto inovadores, que eram dirigidos ao 

aluno como um todo, inclusive lançando um olhar sobre os comportamentos e desejos 

deles, que extrapolavam os muros da universidade. O PIP, o ECS, o TCC e o SIP foram 

Interdisciplinas, na Matriz Curricular; mas, nesta tese, foram classificados com 

Instrumentos. Isso se deve ao fato que, dentre tantas propostas diferenciadas que a 
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Coordenação se viu na condição de defender, discutir uma nova categoria frente às 

exigências internas para elaboração da matriz curricular não pareceu uma ideia 

prudente. Assim, atividades que, talvez, deveriam estar sob um título geral, hipotético, 

de Eixo do Processo Avaliativo, por exemplo, acomodaram-se sob o título de 

Interdisciplinas. Em PPCs futuros, nos quais esses Instrumentos venham a ser 

empregados, talvez seja possível discuti-los, sob outros pontos de vista e outros 

enquadramentos. Da mesma forma, houve medidas que foram criadas ao longo do 

curso, para procurar resolver problemas surpreendentes. Foi o caso de Instrumentos de 

Avaliação coadjuvantes, como o PIE e a Classificação por Cores. Destaca-se, ainda, 

que a N3 e o PIP foram os ‘calcanhares de Aquiles’ do SAP; contudo, devido ao fato 

de a Coordenação do curso se ter mantido firme e obediente ao PPC aprovado, ao 

longo de tempo, se consolidaram como os formatos mais significativos, conforme 

atestado pelos Grupos Focais. 

• Especificamente, sobre os Níveis de Avaliação, constata-se que a N1 e a N2, por serem 

instrumentos mais tradicionais, não foram questionadas pelos estudantes; a N3 se 

apresentou como o maior desafio dos NA, porque exigia, das relações interpessoais, 

condutas éticas bem estabelecidas e compaixão. Ao bater de frente com males típicos 

do ser humano e particularmente presentes em nossa época, o individualismo e o 

egoísmo, a N3 perturbou muito o status quo. Já sobre o Projeto Individual Progressivo, 

que agregou instrumentos culminantes dos Eixos das Interdisciplinas, observa-se que 

não foi suficientemente explorado pelos intervenientes. Supõe-se, que, quando foi 

finalmente compreendido, era tarde demais, para recomeçar (inclusive, foi 

reconhecido como fundamental pelos egressos, apenas após a formatura); então, a 

explicitação proposta nesta tese poderá ajudar, quando ele for utilizado em novas 

oportunidades.  

• Analisando as falas do Grupo Focal dos Tutores e Professores, constatou-se que não 

se teve referência quanto a problemas de fiscalização dos estudantes na realização das 

avaliações N2, por exemplo, a qual supostamente poderia exigir um rigor fiscalizador. 

Ao que parece, esta não foi uma questão que provocou incômodo, na condução das 

avaliações pelos tutores. Entretanto, esse ponto, na concepção CDG, implicava que 

cada estudante estivesse desenvolvendo a si mesmo; portanto, ao agir com uma 

conduta inadequada nesses momentos, a vítima seria o próprio estudante e seu 

processo de formação. Não houve orientação incisiva e insistente para os tutores que 

adotassem uma postura fiscalizadora e controladora nesses momentos. 
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• Quanto ao controle da ansiedade, durante a realização das N2, para os participantes do 

Grupo Focal dos Egressos, esse era um momento que, de fato, gerava preocupação, 

diante da própria natureza da atividade, como gravar vídeos, por exemplo. No entanto, 

constatou-se, que eles eram auxiliados pelos colegas e pelos próprios tutores, para que 

esses sintomas não se avolumassem. Assim, constata-se que os tutores foram vistos 

como pessoas que tinham procedimentos tranquilizadores, diante dos alunos, nesse 

processo, trazendo-lhes calma, pois acreditavam que esse era um momento em que 

todos poderiam revelar o que haviam aprendido, e se alegrarem com as conquistas; do 

contrário, se não houvesse tantos motivos para alegria, seria o momento de se 

autoavaliar e buscar novos resultados, objetivo maior de processos avaliativos. 

 A segunda seção do segundo capítulo, apresentou as memórias dos participantes das 

pesquisas. Sobre estas, constatou-se que os participantes do GF dos tutores e Professores se 

apresentaram com uma concepção impaciente e rigorosa, sobre os comportamentos dos 

estudantes. Enquanto isso, os participantes do GF dos egressos se apresentaram com uma 

concepção respeitosa e de admiração em relação aos tutores, professores e ao próprio Curso. 

Isso poderia ser explicado pelo fato que os tutores estiveram muito sobrecarregados, durante 

todo o tempo, e o Sistema de Avaliação não lhes foi favorável. À medida que alunos 

desinteressados e/ou com conhecimentos insuficientes eram mantidos com NI, representavam 

trabalho adicional muito pesado e pouco recompensador, para os tutores. Este aspecto suscita 

uma reflexão, se mantê-los no curso tenha sido, ou não, uma decisão acertada. No geral, 

destaca-se, que em nenhum dos grupos se teve discussão perturbadora, com total discrepâncias 

de ideias; pelo contrário, as discussões caminharam por falas complementares, respeitosas com 

as ideias que já haviam sido apresentadas. 

No que concerne ao extrato dos resultados, concordando com a perspectiva dos tutores, 

constata-se reflexões significativas.  Por exemplo, que, para se ter estrutura psíquica capaz de 

suportar o contrato consigo mesmo, como foi o caso da proposta do PIE, é preciso ir além do 

suportar a si mesmo. É preciso, também, enxergar os seus limites e possibilidades que são 

oferecidas, com tolerância à instabilidade que se instala e, muitas vezes, provoca dores. Quando 

essa dor de crescer não é assumida e superada, a tendência é fugir de si mesmo, deixando de 

lado seus próprios compromissos e agindo como se tivesse esquecido de suas crenças, seus 

desejos e suas esperanças. No PROLICENMUS ocorreu, contudo, que, no momento do 

confronto final, quando a NI precisou ser substituída, esse Impulso original voltou. O problema 

é que voltou, para muitos, sob a forma de frustrações e rancor, pois já era muito tarde. Ao se 
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experimentar riquezas antes desconhecidas, essas vão se revelando e se encarnando, durante o 

próprio processo de aplicação, em seus intervenientes; mas nem sempre os tempos individuais 

correspondem ao tempo disponível e/ou necessário.  

Os participantes deste grupo convergiram para a ideia de que o Sistema de Avaliação 

pode ser mais claramente compreendido ao se estudar a PropMpCDG. Como exemplo, pode-

se citar a ideia do “compartilhar” que não ficou tão clara, durante o Curso. Embora tudo isso 

tenha sido dito várias vezes, teria sido necessário ser mais bem expressado e praticado, 

especialmente, em relação à N3. Para eles, o SAP trouxe a ideia do aprender a Ser-professor, 

como foco na formação dada pela experiência. Essa, por sua vez, trouxe a uma reflexão sobre 

a ética na N3; isso é, o desafio e a necessidade de se trabalhar com ética na formação do 

professor. A N3 revelou identidades egocêntricas, quando trazia, em sua essência, a compaixão. 

Essas identidades ensimesmadas, principalmente no que se vincula à avaliação, não são, 

necessariamente, decorrência do caráter das pessoas; muito antes, são resultado de uma 

mentalidade forjada e de práticas irrefletidas, desde sempre impostas a elas. Mesmo tendo 

sofrido sob tais condutas avaliativas baseadas em comparação com os outros, prejuízo da 

autoimagem, concorrência, punição versus premiação, acabam por incorporá-las e reproduzi-

las, reagindo em oposição a qualquer circunstância que as questione ou desmascare. 

Do extrato apresentado, constata-se também que o desafio do PIP, pela auto-organização 

exigida e, do PIE, na capacidade de planejar o próprio futuro e estabelecer um contrato consigo 

mesmo, fortaleceu a autonomia, assumindo responsabilidades por si mesmo e sendo 

recompensando com seu protagonismo na própria vida. Na visão atual dos tutores e professores, 

o PIE foi, também, um exemplo de como se pode definir o foco de um trabalho, relacionando-

o, diretamente, como o foco da própria PropMpCDG. Os Tutores e Professores entendem que 

tal situação coloca em foco a proposição do Modelo Teórico CDG, quando traz as dimensões 

“com a Gente” e “capacidade de tolerância ao caos”; isto é, só quem consegue ter esse 

comprometimento com o foco (no caso, estudar o necessário para se formar), consegue se 

perceber detentor e suficientemente emponderado, para cumprir seus objetivos pessoais, 

reproduzindo em si a liga de sentidos que estão dentro do Modelo Triádico CDG. Na 

perspectiva dos tutores, para haver estrutura psíquica capaz de suportar o contrato consigo 

mesmo, cada Gente precisa ir além do que é trivial, suportando-se a si mesmo, e enxergando os 

seus limites e possibilidades. Essas questões de autoimagem e compromisso devem ser 

permeadas por tolerância à instabilidade que se instala e, muitas vezes, provoca dores, as quais 

precisam, simplesmente, serem reconhecidas e superadas. Tal necessidade de superação, 

quando não aceita ou suportada, tende a ser causa da fuga de si mesmo, deixando de lado seus 



 
 

 

242 

próprios intentos e desejos, cerceados pelo temor de abandonar zonas de conforto. Por isso 

tudo, os participantes deste grupo convergiram para a ideia de que o Sistema de Avaliação pode 

ser mais bem compreendido, ao se estudar a PropMpCDG. Como exemplo, citaram a ideia do 

compartilhar, que não é óbvia nem fica clara, de início. Embora tenha sido dito várias vezes, 

precisaria ser ainda mais insistida e verbalizada, especialmente, na N3. 

A equipe organizadora do Curso se preocupou em corrigir fragilidades do PPC, a exemplo 

da criação de um conjunto de Pendências e da Classificação por Cores, num permanente esforço 

em evitar reprovações. Isso demonstra que a visão dessa equipe era aberta às mudanças e com 

capacidade autoavaliativa suficiente, para a melhoria de processos; nada se limitava ao 

planejado, somente. Mas algumas decorrências foram questionáveis. Como o curso não 

reprovou e foi aplicando o conceito NI, nos primeiros semestres, porque se acreditava na 

formação que estava sendo oferecida, foram geradas reações inesperadas: o que deveria ser 

recebido como uma nova oportunidade para aprender, o foi como uma tolerância acadêmica 

e/ou como uma falta de seriedade avaliativa. Diante dessas constatações, chega-se à conclusão, 

que o limite de chances para recuperação precisa ser repensado, em processos avaliativos. Esses 

parâmetros continham, em si, exigências pertinentes às condições de aprovação em relação ao 

Perfil do Egresso, também impossível de ser reescrito. Porém, balizando tais exigências, sempre 

era observada a aceitação dos estudantes, no que se refere às ações utilizadas, tais como a 

Classificação por Cores, a recuperação, a reprovação e outros referentes às normas impostas. 

Isso parece não ter sido o suficiente. Por fim, confirma-se, então, que é importante o aluno 

compreender o sistema, pelo qual está sendo avaliado, desde o primeiro momento do curso. 

Assim também deve acontecer com sua equipe técnico-pedagógica (todos os intervenientes). O 

Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, fundado no CDG, não é de fácil aplicação e, por 

isso mesmo, exige dedicação de todos os envolvidos; seus instrumentos requerem trabalho e 

disciplina de todos e não devem ser utilizados, separadamente, pois a proposição é do todo. 

Segue-se, agora, com a intersecção Objetivos – Dance e Processos Investigativos – Cante, 

o que resulta, segundo o Modelo Teórico CDG, em Ações, aqui, vistas pelas Considerações. 

Destaca-se, que, nas Considerações, foi produzido um texto mais livre e com um forte traço de 

Ensaio. Justifica-se, porque as Ações são escolhas particulares, daqueles que as executam. 

Essas, foram elaboradas no pensamento deste autor. Como anteriormente prometido, coloca-

se, então, esta intersecção em tópico. 
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3.2.2.2 Considerações 

Quando uma Avaliação está assentada em aportes teóricos consistentes, torna-se mais 

abrangente, mais profunda e mais segura; portanto, é o que se pretende oferecer, por meio de 

uma proposta de otimização do Modelo de Avaliação do PROLICENMUS, criado sob ideias 

da Proposta Musicopedagógica CDG. Com base na revisão da literatura, afirma-se que tal 

embasamento pode ser agrupado em três momentos distintos, sendo: (1) elaboração teórica, a 

qual provoca reflexões e escolhas acerca de Avaliação; (2) formulação e seleção das questões 

e recursos que servirão, de fato, à aplicação do modelo avaliativo; e, (3) respostas encontradas 

para atender a tais questões, de modo contextualizado. (FERNANDES, 2010, p. 26-27); 

(DONALDSON, 2003). Esses três momentos, na perspectiva adotada por esta tese, são o Cante, 

o Dance, e o Gente, respectivamente. Tal leitura também dialoga com o “discernimento 

pragmático” defendido por Fernandes (2010). Para esse autor, tal discernimento se faz 

necessário frente à distinção, à classificação, e à separação das diferentes abordagens 

avaliativas, de modo que a Avaliação esteja assentada em “práticas sociais, concepções, 

interesses, valores ou políticas por parte dos diversos intervenientes”. (FERNANDES, 2010, p. 

18).  

Ocorre, contudo, que estes intervenientes existem em contextos sempre circunstanciais, 

mutáveis, optativos. É o que define a expressão “com a”, antes de Gente. O ambiente do Gente 

é convencionado, estabelecendo, inclusive, quão próxima ou distante se estabelece a relação 

entre avaliador e avaliado, assim como por meio de quais instrumentos será processada a 

avaliação, devidamente fundada em sua concepção. Ora, é com o que se justifica a iniciativa de 

fugir da rigidez teórica, tecendo considerações particulares. Esse autor, abrigado, em especial, 

sob o artigo definido que articula o individual ao coletivo, no Modelo Teórico CDG, posiciona-

se com observações próprias. Fundamenta-se no conjunto de seus estudos e observações, 

devidamente descritas e correlacionadas aos conhecimentos pertinentes à área; então, nada do 

que afirmar poderá ser apontado como inadequado à seriedade que um projeto científico exige. 

Por outro lado, ousa e se arrisca; pois isso também é parte do papel de um pesquisador: 

extrapolar o óbvio, animar-se a evidenciar novos e renovados pontos de vista. É com este 

espírito, que os parágrafos seguintes foram produzidos. 

 Feito esse esclarecimento, retoma-se a ideia principal. Foi visto, que os paradigmas 

atuais da Avaliação estão comprometidos em questões sociais, políticas e éticas de todos os 

intervenientes do processo avaliativo, isto é, essa prática avaliativa deve ter significado e contar 

com negociações entre todos os participantes. Mas isso não significa que a Avaliação possa 

abdicar de princípios rigorosos, conduzidos sob a responsabilidade de alguém com direito a ter 
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a palavra final. Embora a Avaliação deva estar a serviço do compromisso negociado e 

recíproco, da utilidade, do significado e da relevância para todos aqueles que dela participam, 

não caminhando para a intransigência, nem para a intolerância, nem muito menos para a 

incompreensão, deve ter um funcionamento fidedigno frente a resultados esperados. Tal 

fidedignidade está representada pela responsabilidade de um complexo, difícil e diversificado 

processo de observação, escolhas, coleta de dados e informações, e não se assenta em meras 

opiniões subjetivas e pessoais. Percepções mais subjetivas são bem-vindas, no processo 

avaliativo, mas precisam estar apoiadas em contextos sólidos da investigação quanti-

qualitativa; caso contrário, tornam-se falsas e sem confiança. Ora, tais condições de justiça 

advem do rigor e esse, da seriedade de quem o assegura.  

 O Sistema proposto pelo PROLICENMUS, ao que se observou, buscou desconstruir a 

polaridade configurada pela avaliação tradicional, ainda na dependência dos olhares 

inquisidores ou ludibriadores, conforme já explicados. Ela focou em construções significativas 

e autogeridas, implicando o emprego de ferramentas compartilhadas e colaborativas, as quais 

só funcionam se com a contribuição e a participação de todos os envolvidos. Ao compartilhar, 

durante todo o Curso, componentes avaliativos ancorados em Molduras que possibilitassem 

atribuição de sentidos às situações vivenciados por todos, envolveu o comprometimento dos 

licenciandos diante de si mesmos (Cante), do Curso (e Dance) e do outro (com a Gente). Aos 

poucos e a seus próprios tempos, todos foram confrontados com a realidade de que, no Sistema 

de Avaliação do PROLICENMUS, a própria pessoa ia se percebendo dentro de um processo de 

crescimento e, com a ajuda dos demais, se colocando no ponto exato, entre o esperado/desejado, 

o já obtido, o possível, e o necessário. Quem conseguiu chegar a este patamar de 

desenvolvimento, compreendeu uma eventual reprovação; quem não conseguiu, apenas deu 

espaço ao ressentimento e perdeu a oportunidade de aprender. Ora, é preciso que se diga que 

ter aprendido isso também era critério da avaliação em curso. 

 Nem de longe, os professores e as bancas de hoje detêm o direito à tirania, como por 

vezes aconteceu, no passado. Em contraponto, mesmo que queiram, não podem abdicar de seu 

papel de fiscalizar processos de aprendizagem e de conferir julgamentos de mérito. Muito ao 

contrário, eles estão a serviço de um poder maior, qual seja, o PPC, por exemplo. Cabe a eles a 

responsabilidade de declararem, diante da sociedade, se o aluno está ou não, em condições de, 

por meio de um diploma, representar a Instituição que o formou. Cada avaliador tem uma 

posição intermediária entre o que o aluno diz desejar e o que a instituição diz ter para oferecer. 

Cabe ao professor e às bancas conferirem, tanto se a produção do aluno e a oferta institucional 

são correspondentes, como se as intenções declaradas pelo aluno correspondem ao que a 
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instituição lhe oferece. Eles têm, aí, um papel muito complicado e sensível: assumem o direito 

e o dever de decidirem sobre expectativas de um ingressante, assim como sobre capacidades 

efetivas de um egresso. E cabe, sim, ao aluno, submeter-se a eles. Mas, num tempo, no qual o 

conceito de autoridade está tão relativizado e sob o qual pairam tantas suspeitas, encontra-se, 

aqui, um grande entrave a processos avaliativos baseados na confiança. De qualquer forma, 

como dito antes, cabe ao avaliador o direito e o dever de, representando a Instituição e sua 

proposta de formação, decidir e dar a palavra final, num processo avaliativo. Isso, em absoluto, 

resulta de facilidades, nem representa privilégios. Primeiro, porque estar colocado na posição 

de avaliador implica ter sido submetido a pareceres alheios, anteriormente; segundo, porque 

este professor também está sendo, constantemente, avaliado.  

O professor do século XXI precisa estar sempre ampliando seus conhecimentos sobre o 

“o que e o como ensinar”. Não se trata mais do "conhecer estacionário" do passado, que lhe 

conferia autoridade, contudo, talvez, pouco importasse a seu aluno. Trata-se daquele 

conhecimento que está sempre mudando, crescendo e se tornando mais complexo. Um 

conhecimento que lhe traz muito mais perguntas do que respostas. Assim, para um professor 

em tempos de EAD on-line, avaliar um aluno, quando suas próprias certezas lhe parecem tão 

relativas, torna-se um desafio ainda muito maior do que se possa imaginar. Ter uma autoestima 

muito bem constituída; acreditar na generosidade, sem jamais se acovardar nem se deixar 

intimidar; não alimentar expectativas em relação a retribuições nem reconhecimentos; suportar 

(nos dois sentidos!) a seus alunos, incondicionalmente; e estar disposto a resolver suas próprias 

carências e seus medos em processos terapêuticos passam a ser condições de um Ser-professor 

capaz de avaliar. Para se avaliar, tem que se estar bem resolvido consigo mesmo, a fim de não 

se projetar, no outro, transferindo-lhes os próprios problemas e limitações. É preciso estar 

liberado de suas próprias amarras, para que um avaliador tenha condições de entender o que 

está além do escrito, do dito, do falado, do expressado, do comunicado pela pessoa que avalia. 

Avaliar é, também, uma capacidade da experiência, pois um processo de avaliação vai além da 

simples conferência de acertos ou erros, previstos num checklist; implica interpretar tais acertos 

e erros, dentro de seus instantes e contextos, vislumbrando possíveis desdobramentos futuros, 

daquilo que acontece aqui e agora. E o tempo bem vivido é o grande mestre desse saber. 

Mas, devido à sofisticação de tais ideias, elas se apresentaram como de muito difícil 

entendimento. E o andamento do curso se ressentiu dessa incompreensão. Por isso, defende-se 

que, na formação docente em Música, a Avaliação precisa ser considerada (inter)disciplina ou, 

pelo menos, conteúdo explícito de ensino. Na presente investigação, descobriu-se que ela é a 

alma, a energia que mantém e impulsiona o processo de aprendizagem, o avanço na matriz 
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curricular, e a medida de tais conquistas. Sob tais condições, o professor poderá se utilizar de 

metodologias próprias e com natureza específica, postulando suas afirmações no rigor 

científico, na sua própria humanidade, e com real utilidade. Na formação do professor de 

Música, construir uma concepção de Avaliação de seus processos de ensino e aprendizagem 

tem alta relevância, pois ela alcança intelecto, emoções e espiritualidade; mas a Música ainda 

é vista e muitas vezes ensinada com uma concepção apenas voltada para ela mesma, na qual 

seu valor está apenas na estética musical, abstendo-se de entendê-la também como coadjuvante, 

no processo de formação do Ser-humano. Assim, tanto mais imperativo se faz, o ensino e o 

debate sobre processos avaliativos implicados pela formação do professor de Música. Tal 

avaliação não pode ser deixada ao acaso, restrita apenas a momentos de cobranças e entregas 

de tarefas ditadas de fora para dentro, reprovadas com humilhação ou aprovadas com louvores, 

por vezes, apenas bajuladores e vazios. 

 É na maturidade do Cante, individual e particular, que, ao reconhecer que pertence a um 

grupo e se reconhecer como indivíduo parte dele, haverá a possibilidade de se distanciar, 

suficientemente, em um processo avaliativo. E, apenas suficientemente distanciada, a pessoa é 

capaz de ter a necessária isenção, para ser justa, nesse processo. Nesse sentido, será necessária 

a ajuda do outro, de estar como o outro, e de ter a compaixão do outro, posicionando-se “com 

a Gente”. O outro é membro do mesmo grupo do eu. Nesse processo, então, o “com a Gente” 

implica ajuda mútua, no processo de crítica, autocrítica e colaboração, levando a considerações 

livres e autônomas, que poderão resultar em aceitação ou não, do que diz o outro sobre você. 

Para isso, faz-se necessário que o avaliador e o avaliado estejam implicados num mesmo 

processo, que estejam comprometidos com uma mesma obra, com o outro e consigo mesmo 

(com a Gente). Mas seríamos seres capazes de tão profunda empatia? Somos capazes de 

abdicarmos do nosso egocentrismo, das nossas vaidades? Julgar o outro não concede um tipo 

perverso de poder e, de certa forma, prazer em tal tarefa? Como, então, lidar com tudo isso? 

Assim, talvez o sósia seria uma boa metáfora para a autoavaliação; mas, insistindo, essa 

somente poderia ocorrer com uma efetiva maturidade do Cante, “envolvimento encarnado”, 

como ressalta Menezes (2015).  Definitivamente, para ser um professor, é preciso estar 

encarnado nesse papel. Neste sentido, o CDG tem, como parte de sua missão, contribuir para o 

amadurecimento deste Cante, o qual, alcançando o Gente, por intermédio do Foco, permitirá 

uma avaliação efetiva de si, da obra e do outro. É do que fala Nunes, num texto não publicado, 

recolhido de uma conversa acontecida, durante a fase de orientação desta tese: 
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Avaliar é, de certo modo, ocupar o lugar do nosso Doppelgänger... Ele não é 

nós; mas se parece conosco; e, ao se parecer, nos representa. Ao nos 

representar por conta própria, faz com que todas as consequências se voltem 

sobre nós, alheias a nosso controle. E, por não se submeter a nosso controle, 

nos assombra. Verificamos, aqui, resquícios do que se poderia chamar de um 

Romantismo do processo avaliativo: extemporâneo, talvez; mas sub-

repticiamente presente. Exatamente o que acontece com nossas obras, quando 

as criamos sem Avaliação. Uma produção não avaliada é furtiva, perigosa e 

ameaçadora, pois parte de nós, mas nos é estranha e sem controle, tem vida 

própria, cujos desdobramentos "retornam" sobre nós... Nesse caso, não é nós 

que decidimos. Logo, não conseguimos nos distanciar delas; elas é que se 

distanciam de nós, quando lhes for conveniente! Acontece que, 

contraditoriamente, sem Avaliação, continuamos iludidos de termos controle 

sobre elas... Insistimos em nos confundirmos com elas, assim como nossos 

alunos-compositores "se achavam" suas canções. Só que elas fugiam deles, 

sem que percebessem! Fogem, sempre. E, se por um motivo qualquer, não se 

comportam conforme o esperado, não recebendo os supostamente merecidos 

elogios, sobrevêm frustração e derrota, para as quais é preciso encontrar um 

culpado. Que é sempre alguém outro, claro. Então, indiferentes, nossas obras 

riem de nós. E nos assombram, porque elas é que são livres e mandam! Bem 

diferente acontece quando, amadurecidos, entendemos nossas obras como 

separadas de nós. E mais: quando nós é que nos separamos delas e as 

observamos, como Produtos. E as elegemos, ou não, para nossas Ações. Nesse 

caso, aceitamos críticas e sugestões. Até as buscamos, pois isso representa 

subsídio, para que as façamos melhores, a nosso gosto, escolhidas. Só que esse 

distanciamento só é possível por meio da Avaliação. E vice-versa. Mas a 

experiência é tão perigosa, que precisamos de ajuda. Por isso, a partir de uma 

Avaliação isenta compartilhada, elas não mais nos ameaçam. Isso, porque, ao 

"sermos ele", o Doppelgänger, olhamos para este fantasma do nosso original 

e verdadeiro, para nós mesmos, com compaixão (no sentido de Mitgefühl). E 

quem tem compaixão sente e conhece o outro; portanto, não o teme. Então, 

avaliar parece ser isso: o exercício constante de afastamento rumo à posição 

do Doppelgänger, para não permitirmos que ele nos assombre!" (NUNES, H. 

Em https://web.whatsapp.com 24 de março 2018.) 

 
 Convenhamos, que a problemática referente ao “com a Gente” que tanto pesou sobre a 

N3 e a DPI, pontos mais sensíveis do Sistema do Avaliação do PROLICENMUS, ainda não se 

esgota assim. Seria mais prudente reforçar, que existe mais outro detalhe: avaliar é um processo 

que acontece “com a Gente”, onde a ideia do outro e do coletivo está antecedida por um artigo 

definido. Este artigo definido implica uma direção unívoca ao envolvimento entre avaliador e 

avaliado. Mas, é aí, que cabe perguntar: quem escolhe a quem? É do que fala o excerto acima... 

Além disso, nos leva a pensar sobre até que ponto esse envolvimento entre as partes (avaliador 

e avaliado) pode ser saudável, construtivo e bem visto? Avaliar não é também julgar, proceder 

em juízo? Então, a neutralidade do julgamento, para onde vai, se a Mesa de Negociações nunca 

for encerrada? Ora, este estudo fez seu pesquisador compreender, que a decisão do professor 

será sempre circunstanciada; mas precisa ser a final. Nesse sentido, então, sua avaliação 

também o é. Mas... de que avaliação estamos falando? Aquela que, durante o percurso dá voz 
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a todos e vai sendo adaptada; mas, ao conclui-se um tempo previamente dado, decide destinos. 

Defende-se a ideia de que o PROLICENMUS separou muito bem esses dois momentos, por 

meio das suas Molduras e Instrumentos, com cada conjunto cumprindo o seu papel, 

circunstanciado, de fato e de verdade. O Sistema não descartou os dados quantitativos, 

pertinentes aos momentos de averiguar os conhecimentos e as competências necessárias à 

atuação profissional do professor de Música; também não menosprezou o caráter individual de 

cada estudante, seus interesses desejos e sonhos. Mas, ao fim e ao cabo, assumiu o ônus de 

decidir sobre os destinos de quem, de acordo com os critérios previamente definidos para o 

Perfil do Egresso, poderia ou não deveria chegar à Diplomação. A Avaliação, devidamente 

conduzida por avaliadores que, em algum momento, receberam este crédito, teve e deve ter este 

direito. E este dever. 

 

 
CONCLUSÃO 

 
Esta tese nasceu da inquietação pessoal deste pesquisador, ao se deparar com seus 

próprios ápices de alegria e frustração em processos avaliativos, durante a sua trajetória 

acadêmica e profissional. Tal inquietação despertou o desejo de encontrar respostas para muitas 

perguntas que há tempo o vinham inquietando, enquanto professor. Conhecer e fazer parte do 

GP_CDG, iniciando ali com o estudo do Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, foi lhe 

despertando um grande desejo de conhecê-lo mais profundamente. Desse desejo, nasceu a 

constatação inicial e motivadora desta tese: procurar compreender os Caminhos da Avaliação 

do PROLICENMUS, tendo em mente uma crença preliminar de que processos e as práticas 

avaliativas no PROLICENMUS, fundamentadas pela PropMpCDG, foram conduzidas sob uma 

orientação hermenêutica-dialética, que favoreceu o equilíbrio entre a manutenção dos 

estudantes no Curso e a qualidade da diplomação concedida a eles, ideal de todo projeto de 

estudo. Dessa forma, foi estabelecido como Objetivo Geral para este estudo: atualizar o Modelo 

de Avaliação CDG, para a condução da Avaliação, na formação docente em cursos de 

Licenciatura em Música. Como condutores metodológicos, elegeu-se três Objetivos 

Específicos, quais sejam: 1) circunscrever o conceito de Avaliação, para efeito desta tese; 2) 

explicitar o fenômeno Avaliação, conforme acontecido no PROLICENMUS; e 3) prospectar 

condições de consistência, entre componentes do processo avaliativo estudado. Tais objetivos 

específicos delinearam cada um dos três capítulos desta tese. A pergunta de pesquisa 

estabelecida foi: Como os processos e as práticas de Avaliação empregados na formação 

docente do curso de graduação PROLICENMUS poderiam conduzir uma formação de 
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professores de Música, na atualidade? Entende-se, que se chegou a uma resposta relevante para 

o objeto de estudo realizado, a qual se passa a apresentar. 

Concluiu-se, que aspectos de partilha e generosidade, assim como coragem para assumir 

a si mesmo, próprios ao Sistema de Avaliação do PROLICENMUS, não foram suficientemente 

compreendidos. Não porque não tenham sido feitos esforços de esclarecimento, nem porque os 

estudantes tivessem índole ruim; mas, sim, porque existe uma mentalidade construída, 

socialmente, que sustenta e até estimula autodefesas egocêntricas e individualistas.  Vivemos 

numa sociedade, na qual o estar e construir com o outro podem provocar sentimentos de 

desconfiança e de perda, e o medo de separações por ter sido traído em sua confiança. 

Sentimentos esses, que são opostos à concepção de organismos interdependentes. Além disso, 

os intervenientes estavam habituados a instrumentos específicos, tais como testes e provas, 

além de serem experientes em uma trajetória estudantil de cobrança, de fiscalização, de punição 

e recompensa advindas de olhares externos de avaliadores que, no mais das vezes, não se 

envolvem, profundamente, com os processos avaliativos. Assim, o estudante não se enxergava 

como responsável pelos seus próprios resultados. Destaca-se, que nem mesmo durante a 

aplicação da N2, o curso instigava a fiscalização. O entendimento era de que, caso o estudante 

decidisse ‘colar’ certamente ele iria ‘se entregar’ em outros procedimentos como a N1, N3, as 

defesas de PIEs ou ainda na própria DPI, momento no qual a expressão oral dos conhecimentos 

e habilidades adquiridas seriam, para todos e diante de todos, revelados. Afinal, entende-se que 

é um princípio educativo deixar que a Avaliação, mesma, leve o estudante a perceber seu 

próprio resultado, no sentido de que ele se perceba por meio da sua produção e vice-versa. 

Entende-se, que a Avaliação já provoca sentimentos ápices de satisfação ou de punição, pelo 

próprio processo dela mesma, quando o aluno percebe o que fez ou deixou de fazer. Os frutos 

do próprio processo, tendo ou não tendo cumprido suas metas, se voltam sobre ele. Então, 

quando os resultados positivos ou negativos do próprio cumprir, ou não, forem obtidos, este 

estudante terá consciência das próprias falhas ou superações. 

Definitivamente, a avaliação não pode ter, como principal, um terceiro elemento, 

punitivo ou elogioso, que lhe atribua importância. A própria satisfação de ter conseguido um 

trabalho de qualidade e o próprio reconhecimento de que fez o melhor que poderia ter feito são 

os prêmios e as medidas das exigências de uma pessoa, para consigo mesma; isso é bem 

diferente de uma nota concedida por outrem. É importante trabalhar com o aluno a ideia, de 

que não se pode criar uma dependência da concessão de um outro, em seu processo avaliativo, 

para legitimar-se diante de si mesmo. Por outro lado, é óbvio que quando o que se quer é falar 

em nome do outro, representá-lo de alguma forma, como é o caso de ter o direito de se dizer 
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um diplomado por esta ou aquela Universidade, é preciso obter autorização. O Diploma se 

assemelha, então, a uma Procuração de Plenos Poderes, que a Universidade, após verificação 

de seus critérios, decide conceder ou não. É o significado da Formatura: o momento de receber 

o direito de, além de ser em si mesmo, ser também alguém que se mostra como detentor de um 

título adicional a seu nome, um segundo sinal de identidade. Então, a pessoa precisa olhar para 

si mesma e se reconhecer aprovada ou reprovada, diante de seus propósitos e esforços; e, ao 

mesmo tempo, precisa olhar para aquilo que deseja assumir ou ter, aceitando a condição de 

estar autorizada ou não, a representar. O estudante deve se sentir recompensado por aquilo que 

conseguiu, sendo sua recompensa a própria conquista, no âmbito de se sentir um ser humano 

melhor: esta é a Avaliação que implica o verbo ser. Se, a par disso, ele cumpriu as exigências 

alheias para representá-las, como é o caso do Diploma, estamos diante do verbo ter. 

Definitivamente, não se referem a uma mesma condição. 

Quando se fez a revisão deste Sistema de Avaliação, desde Molduras e Instrumentos, 

examinando cada parte e subparte deles, identificou-se que são frutos de uma concepção bem 

definida. Referimo-nos ao Cante daqueles que estão por detrás disso, daqueles que acreditam 

que o Sistema deve ser conduzido dessa ou daquela forma. Geralmente, essas ideias vêm 

daqueles que inspiram, elaboram, dirigem e coordenam o PPC. Nesse contexto, entende-se a 

relevância de se ter pessoas comprometidas com o outro nos altos cargos que dirigem a 

Educação, pois são esses os que elaboram as diretrizes, as leis e regras, ou seja, a parte do Dance 

do Modelo Teórico CDG. Por fim, é todo esse complexo que se guia pelo PPC e se desencadeia 

nas ações da Matriz Curricular, que chega no Gente. Aceitar se submeter a um Sistema de 

Avaliação como o do PROLICENMUS, significava estar consciente de assumir um contrato 

consigo mesmo. Tal contrato vinha em função daquilo que cada um desejou, do que conseguiu 

construir, e daquilo que compartilhou com o outro. Em suma, um contrato que sustentava a 

construção de um si mesmo bem particular, dentro de um roteiro bem específico. Esse roteiro 

foi dado pelos Eixos da Matriz Curricular do PROLICENMUS. Ao examiná-la, depois de o 

projeto ter sido encerrado, este autor observou que, em termos de conteúdos de estudo e sua 

distribuição em interdisciplinas, com mínimos ajustes, ela teria, na realidade, três Eixos: um 

correspondente à Música, associando Execução Musical com Estruturação Musical; outro 

correspondente às interdisciplinas pedagógicas; e um último correspondente às questões 

tecnológicas. Aquilo que, na Matriz Curricular do PROLICENMUS foi chamado de Eixo de 

Condução e Finalização não era, exatamente, um Eixo referente a estudos de conteúdos; mas, 

sim, um conjunto de procedimentos que garantiam a articulação interna desses estudos. Por 

intermédio de Condução e Finalização, houve controle de avanço, nesses conteúdos, e amparo 
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aos processos de formação de si. Considera-se essa, uma das constatações mais importantes da 

tese, pois parte da atualização do Modelo de Avaliação do PROLICENMUS implica identificar, 

precisamente Condução e Finalização, como o lastro avaliativo de todo o curso. É o Eixo-Mor, 

aquele, que articula todos os demais. A primeira proposição da atualização buscada é, portanto, 

considerar Condução e Finalização como o lugar da Avaliação. 

Concluiu-se, ainda, que houve formatos e procedimentos avaliativos que mobilizaram 

mais, os envolvidos, do que outros. Inicialmente, tratemos das N3 e dos SIPs. A essência deles 

era de compartilhamento, coautoria, inclusão, generosidade, respeito por si e pelo outro; porém, 

praticar tais convicções, numa sociedade cada vez mais egocêntrica, exaustiva e desumana, 

como esta, na qual todos estamos vivendo, é um desafio praticamente surreal. Além das N3 e 

dos SIPs, um outro não menos complicado de ser entendido foi a DPI, antecedida pelos PIEs e 

representando a submissão final do PIP do estudante, com seu percurso de estudos devidamente 

comprovado, frente a uma banca responsável por considerá-lo apto ou não, a ser diplomado. A 

DPI tinha a função de evidenciar a relação entre os resultados obtidos por cada aluno e o Perfil 

do Egresso estipulado pelo PPC; primeiramente, na visão do aluno, defendendo-se; em segunda 

e definitiva visão, naquela dos avaliadores. O próprio aluno deveria justificar, para esta banca, 

porque se entendia merecedor de um título de Licenciado em Música, apresentando resultados 

efetivos e argumentando em favor deles; mas a palavra final não cabia a ele. Trata-se de um 

desafio enorme de submissão e que, assim como aconteceu, deve ser vencido em partes, desde 

o início do Curso, com seriedade e autonomia rigorosas. Na atualização do modelo, propõe-se, 

então, que tais aspectos sejam amplamente discutidos e explorados, enquanto conteúdos de 

ensino-aprendizagem, também. Concluindo, uma segunda proposta de atualização, então, 

consiste nisso: com a Avaliação posicionada no que chamaríamos de Eixo-Mor, até aqui 

Condução e Finalização, suas ideias passariam a ser conteúdos constantes de reflexão, pois a 

simples e pura prática se mostrou insuficiente e pouco esclarecedora. 

Por fim, afirma-se, que existem ideias fundantes, as quais fazem parte da própria 

concepção da oferta de um Curso, que, por sua vez, incluem e precisam harmonizar todo o 

contexto social amplo com detalhes pontuais de cada caso. Isso implica a opção por uma Base 

Teórica, no caso, a PropMpCDG, devidamente delimitada por suas Molduras e veiculada por 

seus Instrumentos. Articulando tais componentes, encontramos Princípios absolutamente fixos 

e outros, que decorrem de negociações entre os diretamente implicados. Aceitando-se, então, 

um outro dos Princípios CDG, que se refere às realidades temporariamente definitivas e 

definitivamente temporárias, chega-se à resposta à pergunta enunciada. De acordo com essas 

características fluidas, conclui-se esta tese, propondo a seguinte resposta à pergunta de 
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pesquisa: para se conduzir processos e práticas de uma Avaliação empregada na formação de 

professores de Música, potencialmente generalizado, na atualidade, a experiência do 

PROLICENMUS mereceria ser reeditada com algumas otimizações, por meio de:  

A) Reconhecimento e concessão do merecido protagonismo ao fato, de que a Avaliação 

foi o fio condutor, a força articuladora, da condução de todo o processo formativo, representado 

pela Matriz Curricular;  

B) Desenvolvimento de materiais didáticos pertinentes ao tema Avaliação, destinados 

aos permanente estudo e estímulo ao debate, ambos com vistas a questionar e esclarecer 

processos complexos de cada uma de suas Molduras e de cada um de seus Instrumentos; e  

C) Fortalecimento crescente da disposição para defender ideias de compartilhamento, 

inclusão, tolerância, generosidade, aceitação de críticas, formulação de sugestões construtivas, 

responsabilidade por si mesmo, e compaixão com o outro, encontrando prazer no 

desenvolvimento intelectual, emocional e espiritual seu, de seus colegas e de seus alunos. 

Como Desiderato a esta investigação, deixa-se em aberto para estudos futuros as 

seguintes sugestões:  

1) Testagem do Modelo Teórico CDG em análises mais diversificadas e genéricas, do 

que as próprias ao contexto do GP_CDG, da PropMpCDG e do PROLICENMUS, nos quais 

foi criado, com vistas a verificar sua robustez e utilidade;  

2) Revisão da Matriz Curricular, deixando mais evidentes as relações entre os Eixos, 

com os Produtos e Ações resultantes de suas Interdisciplinas, com natureza de conteúdos de 

estudo, e com as articulações promovidas pelo Processo Avaliativo, conduzido por um desses 

Eixos, de natureza distinta dos demais; e,  

3) Verificação de desdobramentos e novos insights, que estejam acontecendo, na 

atuação dos profissionais diplomados. Considerando que a DPI foi a revelação irrefutável de 

saberes e competências adquiridas ao longo do curso, conferidos e defendidos pelo próprio 

aluno, cabe buscar dados sobre como estão sendo compartilhados. 
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